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RESUMO 

 

Esta tese teve o objetivo de analisar o processamento e a organização do trabalho de 
assistentes sociais com famílias, a partir de suas concepções e ações profissionais, 
em amostras de pesquisa em Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), 
no Estado de São Paulo. Caracterizamos o trabalho com famílias como parte do 
processo de trabalho desenvolvido nos CRAS e como estratégia de intervenção social 
continuada de caráter socioeducativo. A investigação foi orientada por pressupostos 
teórico-metodológicos de fundamentação crítico-dialética. Realizou-se revisão 
bibliográfica com o propósito de subsidiar teoricamente as reflexões e as análises da 
pesquisa de campo, a qual contou com entrevistas presenciais semiestruturadas 
realizadas com assistentes sociais da metrópole de São Paulo e de um munícipio 
paulista interiorano, o qual optamos por não identificar. Neste, foram realizadas 
observações sistemáticas em grupos de trabalho com famílias e análise dos planos 
de trabalho. A fim de expandir a abrangência da investigação, disseminou-se um 
questionário on-line no estado de São Paulo. A amostra construída corresponde a 51 
(cinquenta e um) assistentes sociais em seus 26 (vinte e seis) municípios de atuação, 
contemplando a diversidade regional em seus distintos cenários culturais, políticos e 
econômicos. As análises empreendidas permitiram constatar o desmonte do que um 
dia se projetou como oferta de proteção social às famílias via política de Assistência 
Social. O trabalho com famílias operacionalizado pelas unidades de CRAS 
pesquisadas deixa de oferecer a devida proteção social, uma vez que as desproteções 
não podem ser tratadas apenas com benefícios monetários estatais, com ações 
focalizadas e descontinuadas. Além disso, paira a ausência de condições 
institucionais e políticas para sua materialização por parte das gestões municipais, 
expressa como poder institucional que impõe tensões ao trabalho assalariado de 
assistentes sociais, especialmente, quando pré-determinam as atividades laborais 
baseadas no gerencialismo e no tradicionalismo, e quando deixam de investir em 
recursos humanos e em materiais essenciais. Essa base político-estrutural corrobora 
com atividades deficitárias em planejamento, objetivos e intencionalidades, 
distanciando-se do caráter processual e contínuo requeridos no trabalho com famílias. 
Predominam formas coletivas, por meio de grupos divididos por faixas etárias, 
seguidas das individuais, com os atendimentos, além de acompanhamentos e 
encontros de acolhidas. Nelas, concepções conservadoras que tencionam a direção 
social da profissão convivem com expressões de reflexão crítica, demonstrando a 
pluralidade de experiências presentes nestes espaços sócio-ocupacionais 
contraditórios. 
 
Palavras-chave: Serviço Social. Conservadorismo. Trabalho com famílias. Centro de 
Referência de Assistência Social. 
 
 

 

 

 

 



 
 

  

ABSTRACT 

 

This thesis aims to analyze the processing and organization about the work from the 

social workers with families, based on their conceptions and professional actions, in 

research institutes in Social Assistance Reference Centers (CRAS), in the State of São 

Paulo. It was characterized the work with families as part of the work process 

developed at CRAS and as a strategy for continued social intervention of a socio-

educational nature. The investigation was guided by theoretical-methodological 

assumptions with a critical-dialectical basis. It was realized a bibliographic review with 

the purpose of theoretically subsidizing reflections and analysis of the field research, 

which had semi-structured face-to-face characteristics with social workers from the 

metropolis of São Paulo and a city in São Paulo state, which it was not going to be 

identified. So, systematic work groups with families and analysis of work plans were 

evaluated. In order to expand the scope of the investigation, an online questionnaire 

was disseminated in the state of São Paulo. The constructed sample corresponds to 

51 (fifty-one) social workers in its 26 (twenty-six) cities where it operates, contemplating 

regional diversity in different cultural, political and economic scenarios. The analyzes 

undertaken made it possible to verify the dismantling of what was once projected as 

offering social protection to families via the Social Assistance policy. The work with 

families operationalized by the surveyed CRAS stops to offer due social protection, 

since protections cannot be treated only with state monetary benefits, with focused and 

discontinued actions. In addition to that, the absence of conditions and political 

measures for its materialization by the municipal administrations, expressed as 

institutional power that imposes tensions on the salaried work of social workers, 

especially when they pre-determine the work activities based on management and 

traditionalism, and when it stops investing in human resources and essential materials. 

This political-structural basis corroborates deficient activities in planning, objectives 

and intentions, distancing itself from the procedural and continuous character required 

in working with families. It predominates the collective forms by means of groups 

divided by age groups, followed by individual ones, with assistance, in addition to 

accompaniments and welcoming meetings. In these ones, conservative conceptions 

that intend the social direction of the profession coexist with expressions of critical 

reflection demonstrate the plurality of experiences present in these contradictory socio-

occupational spaces. 

 

Keywords: Social Work. Conservatism. Work with families. Social Assistance 

Reference Center. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Esta tese sintetiza nossa trajetória acadêmico-profissional, resultante de 

estudos e reflexões realizadas no decorrer do processo de doutoramento e das 

inquietações nos ambientes profissionais. Vivemos em contextos, simultaneamente, 

particulares e históricos, com determinações produzidas e reproduzidas em nossa 

existência e é neste espaço dos indivíduos e das famílias, de trabalhos e de 

resistências, que fomos construindo um percurso de aproximação ao objeto de 

investigação. 

O interesse teórico-reflexivo em estudar o trabalho profissional de 

assistentes sociais com famílias ocorreu a partir de experiência profissional em um 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) quando buscávamos desenvolver 

ações que se diferenciavam, de modo político e pedagógico, das experiências até 

então lá desenvolvidas. Fomos problematizando essas experiências nos espaços 

coletivos da pós-graduação até decidirmos eleger o tema para estudo. 

Para nós, envolvidos organicamente e inseridos em processos de 

trabalho, a tomada de desafios presentes no cotidiano profissional, para fins de objeto 

de reflexão teórica, não se constitui algo novo. Esse processo se dá fundamentado na 

crítica às relações historicamente estabelecidas entre o pensamento conservador e o 

trabalho de assistentes sociais em instituições marcadas por ações tuteladoras e que 

reiteram a ordem burguesa. 

Logo, as reflexões construídas para o desenvolvimento desta 

investigação debruçam-se sobre o trabalho com famílias, como possibilidade de se 

realizar uma análise crítica na atual trama conjuntural adiante desse modelo 

concentrador de propriedade e de poder engendrado na sociedade burguesa. 

Numa perspectiva ontológica, compreende-se por família uma 

construção social a qual, na dimensão mais particular da vida em sociedade, reúne 

pessoas responsáveis pela reprodução da força laboral. Tal concepção, para nós, é 

importante, pois a compreensão dos grupos familiares no conjunto de determinações 

mais amplas, tem concebido padrões idealizados e perspectivas conservadoras de 

cunho moralizante historicamente reproduzidos. 

Considerando tais afirmações, a história nos mostra que as famílias se 

ocuparam, por muito tempo, quase exclusivamente, das funções de reprodução e 
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proteção social de seus membros. Na contemporaneidade, essa proteção social é 

“compartilhada” com o Estado, por meio da operacionalização de políticas públicas – 

mas não sem razões: “é bom lembrar que tanto a família quanto o Estado são 

instituições imprescindíveis ao bom funcionamento das sociedades capitalistas” 

(CARVALHO, 2010, p. 268). 

Por sua vez, as políticas sociais são aqui compreendidas a partir de seu 

caráter contraditório e, cada vez mais, subsumidas ao neoliberalismo e subordinadas 

aos interesses do capital financeiro. Ainda que sejam canais e respostas do Estado 

com o objetivo de garantia de direitos sociais, possuem relação orgânica com a luta 

dos trabalhadores e com estratégias da burguesia, a fim de garantir o consenso social. 

Dentre as políticas setoriais brasileiras, a Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS) preconiza a realização do trabalho com famílias em termos 

legais e normativos. As referências centrais, as quais demarcam essa especificidade, 

estão dispostas na Constituição Federal de 1988; na Lei Orgânica da Assistência 

Social nº 8.742, de 1993, alterada pela Lei nº 12.435, de 2005, conhecida por instituir 

o Sistema Único de Assistência Social (SUAS); na Política Nacional de Assistência 

Social, de 2004; na Norma Operacional Básica do SUAS, atualizada em 2012; e na 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, Resolução nº 109, de novembro 

de 2009. 

A partir desse entendimento, elegemos para esta pesquisa as unidades 

de CRAS. Esse recorte é decorrente de um critério intencional a fim de identificar as 

peculiaridades assumidas por essa forma de trabalho no âmbito da proteção social 

básica ofertada pela referida unidade. 

A discussão de questões relativas às famílias acompanha, 

historicamente, a intervenção de assistentes sociais, além de outras categorias 

profissionais envolvidas organicamente no trabalho com famílias, o qual é, portanto, 

profissional e técnico multiprofissional, podendo ser desenvolvido por diversos 

profissionais inseridos nesse processo. Consequentemente, sua finalidade “é 

tensionada pela direção da política com suas diretrizes e princípios, que se 

materializam em serviços, programas e benefícios, bem como pelo projeto profissional 

dos trabalhadores na política” (TEIXEIRA, 2017, p. 17). 

Essa forma de atividade profissional com famílias tem, necessariamente, 

uma dimensão socioeducativa. Seu direcionamento depende de um conjunto 

composto pelas diretrizes e princípios das políticas sociais, das instituições 
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executoras, além da fundamentação, principalmente, teórico-metodológica e ético-

política, do trabalho dos/as profissionais. Embora permeado de especificidades, o 

trabalho de assistente social incorpora determinações universais próprias das 

relações da produção capitalista e do trabalho assalariado. 

Uma vez que tais famílias são sujeitos cuja sobrevivência é mediada pelo 

conjunto de serviços e benefícios das políticas sociais para sua reprodução material 

e ideopolítica, consideramos como elementos do processo investigativo, o método que 

contempla o uso das categorias teóricas da totalidade, historicidade, contradição e 

trabalho a fim de buscar articulações entre elas e orientar nosso caminho teórico-

metodológico para análise do trabalho com famílias como mediação socioinstitucional. 

Nosso processo investigativo foi se compondo na dinâmica do real, junto 

a imprevistos e reconstruções por meio de aproximações sucessivas da realidade. 

Considerando as novas formas como o poder público tem direcionado a execução dos 

serviços socioassistenciais previstos na PNAS e como isso tem impactado na 

realização do trabalho com famílias, redefinimos nosso objeto de pesquisa de forma 

a conhecer os processos de trabalho com famílias nos quais os/as assistentes sociais 

se inserem em unidades de CRAS.  

Nesta abordagem, o objetivo geral da investigação é analisar o 

processamento e a organização do trabalho de assistentes sociais com famílias, a 

partir de suas concepções e ações profissionais em amostras de pesquisa em 

unidades de CRAS no Estado de São Paulo. São objetivos específicos: 

- Analisar as formas, os referenciais teórico-metodológicos norteadores 

e as expressões do conservadorismo presentes no trabalho de assistentes sociais 

com famílias nas unidades de CRAS pesquisadas. 

- Investigar de que forma a percepção de família e os “padrões 

idealizados” expressos nas concepções conservadoras culturalmente difundidas têm 

orientado esse trabalho. 

- Identificar os elementos que dificultam e/ou inviabilizam a realização do 

trabalho social continuado com famílias e seus membros. 

Dentre tantas perguntas inquietantes, e considerando o atual cenário 

neoliberal e conservador por essência, problematizamos o significado do trabalho com 

famílias, levando em conta o desmonte das políticas sociais e da robustez do capital, 

além dos elementos político-econômicos que dificultam e inviabilizam essa forma de 

intervenção de assistentes sociais. 
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A hipótese analítica deste estudo foi delineada considerando que a 

contrarreforma do Estado brasileiro, na atual fase do neoliberalismo, tem impactado a 

direção da PNAS, reforçando justamente o caráter mais conservador de 

responsabilização de indivíduos e famílias pelo seu bem-estar comum, pelo seu 

sucesso ou fracasso. Como integrante de processos de trabalho nessa política, o 

exercício profissional de assistentes sociais com famílias carece de mediações que o 

direcionem na perspectiva do sentido coletivo do projeto ético-político do Serviço 

Social. 

Realizamos, também, aproximações ao trabalho com famílias 

desenvolvido na Austrália em razão de realização de Doutorado Sanduíche/CAPES 

na faculdade de Educação e Serviço Social da Universidade de Sydney, na Austrália, 

no período de outubro de 2019 a março de 2020. Essa escolha é decorrente de um 

projeto acadêmico-profissional da pesquisadora de internacionalização de estudos e 

pesquisas, iniciado no mestrado com a dupla diplomação entre a PUC-SP e a 

Université Grenoble Alpes – UGA, na França. 

Foram significativas oportunidades de estudos e aprendizagens – 

sobretudo, a aproximação à realidade australiana – ainda pouco explorados pelo 

Serviço Social brasileiro. Os contributos intelectuais sobre os temas centrais 

trabalhados contribuem para novas abordagens e metodologias em prol da promoção 

da formação e do exercício profissional. Essa trajetória permitiu a leitura de 

bibliografias internacionais, na maior parte das vezes, em seu idioma original. 

Nossa investigação ancora-se em pressupostos teórico-metodológicos 

de fundamentação crítico-dialética. A metodologia contempla revisão bibliográfica, 

pesquisa documental e de campo presencial, realizadas em unidades de CRAS das 

cidades de São Paulo e de um município localizado a nordeste do Estado de São 

Paulo, referenciado como Município 1 (a respeito deste, optamos por sua não 

identificação em razão da compreensão dos receios das participantes e de nossa 

vinculação ao município, evitando possíveis tensões e desconfortos). Além da 

divulgação de questionário on-line por meio da plataforma de formulários da Google, 

a fim de possibilitar o alcance de mais dados no estado de São Paulo. Seu 

detalhamento é abordado no primeiro capítulo. 

A pesquisa de campo contou com uma amostra de 26 (vinte e seis) 

municípios. Desse total, em 2 (duas) cidades, São Paulo e Município 1, realizamos 

visitas e entrevistas presenciais. As demais foram representadas pelos/as 
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participantes por meio do questionário on-line. Registra-se que profissionais de 25 

(vinte e cinco) diferentes municípios participaram da pesquisa on-line, inclusive, da 

cidade de São Paulo. Por também termos realizado entrevistas presenciais na referida 

cidade, esta foi contabilizada apenas uma vez. 

No segundo capítulo, realizamos reflexões a partir de elementos os quais 

particularizam o trabalho de assistentes sociais junto às famílias. Apresentamos a 

categoria trabalho a partir da qual é possível compreender sua significância no modo 

de produção capitalista e a relacionamos ao trabalho de assistentes sociais, 

profissionais interventivos nas múltiplas expressões da questão social e responsáveis 

pela formulação e implementação de propostas de intervenção para seu 

enfrentamento junto aos indivíduos e às famílias no conjunto das relações sociais. 

No terceiro capítulo, analisamos as marcas históricas dos modelos de 

famílias na sociedade de classes, as determinações econômicas intrínsecas e o 

desenvolvimento das políticas sociais na sociedade capitalista, com ênfase na relação 

entre Estado e famílias. Apesar das conquistas constitucionais e de seu rol de direitos 

sociais, o avanço do neoliberalismo e as consequentes alterações no mundo do 

trabalho afetaram indivíduos, famílias e grupos sociais. Somado a esse contexto, tem-

se a retração nas formas de provisão e de investimentos públicos do Estado, 

sobretudo frente as tendências de gerencialismo e privatização. Em consequência, 

esse quadro vai exigir intensa participação dos brasileiros na provisão de bem-estar e 

de proteção social a seus membros. 

O quarto capítulo apresenta análises baseadas nas amostras da 

pesquisa de campo e versa sobre o trabalho com famílias como mediação 

socioinstitucional, portanto, analisado a partir de processos históricos e dinâmicas 

societárias mais amplas, considerando as diferentes dimensões que o compõem: 

política-organizativa, gestão e atendimento. São apresentados os elementos que 

dificultam e/ou inviabilizam a materialização deste trabalho, o planejamento das ações 

e os referenciais norteadores. 

O quinto capítulo aprofunda análises concernentes às principais formas 

de trabalho com famílias realizadas por assistentes sociais, seus conteúdos e 

resultados. Nelas, permanecem resquícios de concepções conservadoras que 

tencionam a direção social da profissão. 

Por fim, apresentamos a conclusão deste estudo certos de que no 

cotidiano do trabalho profissional, atravessado pelas determinações da sociedade 
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capitalista, as expressões da questão social manifestam-se cada vez mais complexas. 

No entanto, não necessariamente são acompanhadas pelos serviços que 

operacionalizam as políticas públicas, as quais permanecem, por vezes, sucateadas 

e com escassos recursos financeiros e humanos. Esse sucateamento proposital da 

máquina pública aliado ao ideário do projeto neoliberal traz implicações para o 

trabalho profissional em conteúdo e sentido, dotando a materialidade das experiências 

em desacordo com desejos e necessidades de trabalhadores e de usuários. 

Salientamos que os estudos e as pesquisas para esta tese foram 

iniciados no segundo semestre de 2016. Desde então, o contexto econômico, político 

e social tem sido alterado de tal maneira, que muitas mudanças foram sentidas nas 

políticas sociais; consequentemente, repercutiram em nosso tema de estudo. 

Não se trata de uma análise de conjuntura, mas de sinalizar os 

fenômenos históricos marcantes para o desenvolvimento não apenas desta pesquisa, 

mas de toda a sociedade brasileira. A investigação se iniciava, portanto, em meio a 

um conturbado ambiente político seguido do golpe jurídico parlamentar sofrido pelo 

governo de Dilma Rousseff, concretizado no dia 31 de agosto de 2016. Desde a última 

eleição presidencial, é reforçada a ideia de que a corrupção é um dos problemas mais 

graves do país, e não a desigualdade. 

Assistimos à reafirmação conservadora de papéis e funções sociais 

atribuídas a famílias e indivíduos a todo tempo. E como não problematizar a polêmica 

declaração da Ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos, Damares Regina 

Alves, nomeada no Governo de Bolsonaro: “é uma nova era no Brasil, menino veste 

azul e menina veste rosa” (CARTA CAPITAL, 2019a, s.p.). Não são expressões vazias 

de sentido. Coisa de menina e brincadeira de menino: quem estipulou tantas regras e 

de onde elas vêm? Esse lugar determinado para meninas e meninos soa como 

natural, reproduz-se como tal, mas é produto de uma construção histórico coletiva e 

cultural. 

Além disso, a recente proliferação da COVID-19 provocou uma grave 

pandemia no mundo, a qual atingiu o Brasil. A partir de então, uma série de dilemas 

são postos, extravasando o terreno das ciências médicas e adentrando aos campos 

da política e da economia, com destaque para o das desigualdades de classes, ainda 

mais visíveis em tempos de quarentena e de distanciamentos sociais: enquanto 

patrões possuem a opção do refúgio em suas residências, as massas precarizadas 
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da classe trabalhadora permanecem forçadas ao trabalho para sua subsistência e 

expostas na aglomeração compulsória dos transportes públicos. 

Há preocupação com as condições de habitabilidade da classe 

trabalhadora. Não nos esqueçamos das moradias de frágeis infraestruturas, as quais 

não contam com a garantia de abastecimento diário de água potável para consumo e 

higiene e que não comportam o distanciamento entre os moradores, inclusive entre 

aqueles que se expõem diariamente para trabalhar. 

Esse cenário desafia assistentes sociais a resgatarem o projeto ético 

político profissional, requerendo destes/as profissionais, mais do que nunca, a defesa 

dos direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988 e nas demais 

legislações, bem como o diálogo de propostas as quais visem à defesa do direto à 

renda e à vida. É, pois, essencial lembrar: a pobreza e a fome não estão presentes 

apenas em momentos de pandemia, e medidas neoliberais de Estado mínimo e estrita 

defesa da economia são projetos que não pertencem à classe trabalhadora. 

Compreendemos, pois, que as circunstâncias são desafiantes para 

possíveis análises da realidade e, consequentemente, do Serviço Social dentro dela. 
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CAPÍTULO 1: CONTEXTO DA PESQUISA E PROPOSTA METODOLÓGICA 

“Quando nascer o dia 
e limparmos da varada 

os morcegos mortos, 
teremos de ter todo o cuidado 

para não estar entre eles”. 
Mauro Luis Iasi 

 

 

Este primeiro capítulo apresenta a metodologia empregada no estudo, 

envolvendo pesquisa bibliográfica, documental, aplicação do formulário on-line por 

meio da plataforma de formulários da Google e desdobramento das entrevistas 

semiestruturadas presenciais realizadas nos CRAS das cidades de São Paulo, capital, 

e do Município 1, além da observação sistemática in loco em grupos de trabalho com 

famílias. 

O conjunto apresenta, portanto, um panorama das múltiplas tendências 

teóricas e políticas vigentes no universo profissional em relação ao trabalho 

desenvolvido com famílias nas unidades de CRAS. 

Relacionando a pesquisa qualitativa ao Serviço Social, apresentamos 

análise de Iamamoto (2006, p. 272, grifos da autora): 

 

O assistente social não trabalha com fragmentos da vida social, mas 
com indivíduos sociais que se constituem na vida em sociedade e 
condensam em si a vida social. As situações singulares vivenciadas 
pelos indivíduos são portadoras de dimensões universais e 
particulares das expressões da questão social, condensadas na 
história de vida de cada um deles. O conhecimento das condições de 
vida dos sujeitos permite ao assistente social dispor de um conjunto 
de informações que, iluminadas por uma perspectiva teórica crítica, 
possibilitam apreender e revelar as novas faces e os novos meandros 
da questão social, que desafia a cada momento o desempenho 
profissional: a falta de atendimento às suas necessidades na esfera 
da saúde, de habitação, da assistência; nas precárias condições de 
vida das famílias; na situação das crianças de rua; no trabalho infantil; 
na violência doméstica, entre inúmeros exemplos. 

 

Destacamos que, em termos metodológicos, ao retomar consagradas 

formulações da tradição marxista, não objetivamos reiterá-las à moda de mantras, 

mas considerá-las crítica e historicamente como instrumentos analíticos para 

compreensão do objeto de estudo. Portanto, esta investigação ancora-se no 

materialismo histórico-dialético para conhecer a dinâmica e a estrutura na existência 
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real do objeto, conforme assinala Netto (2011, p. 20-21, grifo do autor) “a teoria é, para 

Marx, a reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: pela 

teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto que 

pesquisa”. A crítica marxista se hasteia, pois, na compreensão da totalidade do modo 

de produção, na luta de classes daí decorrente, na reprodução social e no Estado. 

Ao longo das trajetórias acadêmica e profissional, buscamos 

conhecimentos que movimentaram a construção deste texto. Para tanto, a pesquisa 

qualitativa foi selecionada como metodologia com vistas à análise da complexidade 

da realidade, dos sentidos entrelaçados e da vivência social, econômica e cultural das 

famílias atendidas por assistentes sociais. 

Considerando tais colocações, afirma Martinelli (2005, p. 121): 

 

Mantendo sempre uma relação de complementaridade com as 
abordagens quantitativas, as qualitativas destacam-se por serem 
aquelas capazes de incorporar os significados que os próprios sujeitos 
atribuem a sua experiência social cotidiana. São pesquisas que 
demandam necessariamente o contato direto com o sujeito, pois se 
queremos conhecer experiência social, modos de vida, temos de 
conhecer as pessoas, sem desvinculá-la, evidentemente, de seu 
contexto e lembrando sempre que a metodologia da pesquisa é 
extensão de nosso projeto político. 

 

Relacionando ao citado pela autora, parte desta pesquisa foi executada 

de forma empírica, em campo, com vistas a realizar contato direito com os sujeitos 

participantes inseridos em seu ambiente laboral. Realizamos pesquisa bibliográfica a 

respeito do tema famílias e de sua relação com a área de conhecimento do Serviço 

Social. Além disso, buscamos o conhecimento construído sobre as políticas sociais 

na sociedade burguesa e as “funções sociais” que se inscrevem no trabalho social 

com famílias.  

Dentre as políticas sociais brasileiras as quais preveem a realização de 

trabalho junto a famílias, selecionamos a PNAS, por preconizar a concretização 

daquele em suas normativas legais e referenciais ministeriais.  

São parâmetros dessa análise a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 

nº 8.742, de 1993, alterada pela Lei nº 12.435, de 2005), a qual ficou conhecida por 

instituir o SUAS, e a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, Resolução 

nº 109, de novembro de 2009, além de manuais ministeriais os quais apresentam 
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orientações técnicas para o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

(PAIF) e para realização de trabalho social com famílias. 

Em meio às unidades prestadoras de serviços da PNAS, selecionamos 

somente os CRAS. Esse recorte é decorrente de um critério intencional que relaciona 

proteção básica ofertada às famílias por esta instituição atendidas nos territórios 

referenciados. 

A pesquisa empírica foi dividida em três momentos e com diversificadas 

abordagens metodológicas. Realizamos entrevistas semiestruturadas presenciais 

com assistentes sociais nas cidades de São Paulo e do Município 1. Durante contato 

com a equipe de ambos os municípios para realização das entrevistas, constatamos 

que os CRAS do município localizado a nordeste do Estado de São Paulo 

desenvolviam formas de trabalho coletivo com famílias; já em São Paulo não havia 

realização de trabalhos coletivos, pois a execução de serviços ocorre via rede de 

organizações conveniadas. 

Portanto, apenas realizamos a técnica de observação sistemática em 

grupos com famílias nos CRAS do Município 1. No que se refere à essa técnica de 

pesquisa, segundo Marconi e Lakatos (2003, p.193): 

 

A observação sistemática também recebe várias designações: 
estruturada, planejada, controlada. Utiliza instrumentos para a coleta 
dos dados ou fenômenos observados. Realiza-se em condições 
controladas, para responder a propósitos preestabelecidos. Todavia, 
as normas não devem ser padronizadas nem rígidas demais, pois 
tanto as situações quanto os objetos e objetivos da investigação 
podem ser muito diferentes. Deve ser planejada com cuidado e 
sistematizada. Na observação sistemática, o observador sabe o que 
procura e o que carece de importância em determinada situação; deve 
ser objetivo, reconhecer possíveis erros e eliminar sua influência sobre 
o que vê ou recolhe. Vários instrumentos podem ser utilizados na 
observação sistemática: quadros, anotações, escalas, dispositivos 
mecânicos etc. 

 

Contribui, portanto, para captação de informações complementares nos 

espaços coletivos do cotidiano, nas trocas de experiências que podem não aparecer 

nas narrativas das entrevistas e nos documentos oficiais. Posto que, de forma geral, 

também buscávamos identificar se as famílias têm se constituído como protagonistas 

ou como sujeitos passivos nesse processo. 

Posteriormente, publicizamos um formulário on-line por meio da 

plataforma de formulários da Google para preenchimento de assistentes sociais 
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trabalhadores/as em unidades de CRAS no estado de São Paulo, a fim de ampliar a 

amostragem da pesquisa e de dados para análise. 

Para realização das entrevistas semiestruturadas e formulário on-line da 

plataforma Google, elegemos as seguintes matrizes para análise:  

- As formas de trabalho com famílias desenvolvidas nas unidades de 

CRAS e as características das famílias participantes. 

- Especificidades acerca das formas de trabalho com famílias 

desenvolvidas por assistentes sociais e os principais instrumentais utilizados. 

- Expressões do conservadorismo e as concepções culturalmente 

difundidas que legitimam determinadas “funções e papéis sociais”. 

-  Mediações que contribuam para formação de consciência crítica dos 

sujeitos atendidos. 

- Iniciativas que expressam o reconhecimento das reivindicações e lutas 

dos sujeitos e de sua heterogeneidade. 

As categorias “trabalho”, “família”, “conservadorismo”, “Estado”, 

“Assistência Social” e “Serviço Social” são constitutivas de uma unidade dialética e 

foram centrais à nossa investigação, pois reconstroem elementos do real e exprimem 

“formas de vida, determinações de existência” (MARX, 1989, p. 415). 

Realizamos entrevistas semiestruturadas presenciais com assistentes 

sociais de São Paulo e do Município 1, respeitando o desejo da participação e 

disponibilidade quanto à data, ao local e ao horário. As entrevistas foram direcionadas 

a partir de um roteiro com perguntas semiestruturadas e gravadas no cartão de 

memória de aparelho celular para transcrição.  

A transcrição foi por nós realizada, por entendermos a importância da 

(re)escuta para reflexão e análise. Os/as profissionais receberam a orientação de que 

poderiam optar em não responderem as perguntas as quais porventura provocassem 

algum desconforto. Posteriormente, assinaram termo de consentimento, conforme 

prevê o Comité de Ética em Pesquisa da PUC-SP. A pesquisa foi devidamente 

cadastrada na Plataforma Brasil de registro de pesquisas com seres humanos. 

Os/as profissionais tiveram sua identidade mantida em sigilo e não há 

referência aos nomes e às instituições pesquisadas. Puderam escolher um nome 

fictício para serem identificados/as no texto da pesquisa e assim terem sua identidade 

mantida em sigilo, a fim de encontrar sua contribuição no texto. 
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Esta investigação trilha uma análise teórico-critica sem a pretensão de 

depreciar as unidades, as famílias e o exercício profissional, mas sim com o intento 

de buscar elementos para encontrar o Serviço Social nesse espaço de trabalho com 

famílias e de contribuir com esse debate na contemporaneidade. 

Apesar de não terem sido medidos esforços para seu alcance, não foi 

possível coletar uma grande quantidade de respostas dos questionários on-line e das 

entrevistas presenciais para análise. Por isso, é preciso dar atenção a todo material 

coletado, de forma menos abstrata e mais concreta com a finalidade de entendermos 

o sentido do que isso realmente representa na atual conjuntura, assim como a 

dificuldade de acesso aos/às profissionais, os motivos da não participação e o receio 

de perseguição política. 

De toda forma, o material colhido traz uma possibilidade de análise 

qualitativa da pesquisa. Este capítulo foi dividido em subitens, com o propósito de 

apresentar a metodologia empregada na aplicação de questionários de forma on-line 

a assistentes sociais atuantes em unidades de CRAS no Estado de São Paulo, as 

pesquisas presenciais realizadas nas cidades de São Paulo e no Município 1. 

Além disso, foram apresentadas aproximações realizadas junto à 

realidade australiana em razão de pesquisa desenvolvida durante o Doutorado 

Sanduíche na Universidade de Sydney.  

 

 

1.1 Aplicação de questionários no Estado de São Paulo 
 

 

A Política de Assistência Social, no estado de São Paulo, está alocada 

na Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social (SEDS) e é dirigida pela 

Coordenadoria de Ação Social, efetivando-se nos 645 municípios, subdivididos em 26 

Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (DRADS)1. 

Essa regionalização é criticada por refletir ações setorializadas, 

baseadas na intencionalidade do gestor público, e não no exame de demandas 

territoriais, assim: 

 

 
1 Para mais informações a respeito das DRADS e de sua organização em São Paulo, consultar Decreto 
n. 49.688, de 17 de julho de 2005. 
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Mantém a lógica do descongestionamento da capital com escritórios 
no interior do estado para funções administrativas. Voltados para uma 
ação de controle e de submissão para a manutenção do território 
político de poder, sem aprofundar o papel de gestão territorial de 
diferentes municípios para a captação das demandas regionais e para 
a intervenção que cabe ao estado, de identificar a necessidade de 
cobertura de serviços regionais de proteção social, quando a demanda 
não justificar a implantação de serviços municipais, além de orientar e 
apoiar os municípios na adesão, implantação e cofinanciamento dos 
serviços, benefícios, programas e projetos que compõem a rede Suas. 
(SOUZA, 2015, p. 132). 

 

Para Raichelis et al. (2019a, p. 187), “falta à maioria dos municípios uma 

ação efetiva por parte do nível estadual na assessoria, coordenação, articulações 

intermunicipais, supervisão e capacitação de profissionais, gestores/as e conselheiros 

de direitos”. 

Após realizarmos as entrevistas presenciais na cidade de São Paulo e 

no Município 1, decidimos ampliar a amostragem de análise. Para tanto, foi criado um 

formulário on-line por meio da plataforma de Formulários da Google, divulgado para 

participação de assistentes sociais trabalhadores/as em unidades de CRAS no estado 

de São Paulo. O questionário ficou disponível de 1º de setembro de 2019 a 31 de 

janeiro de 2020. 

Enviamos e-mails às DRADS apresentando a pesquisa e solicitando 

ampla divulgação. No entanto, recebemos poucas devolutivas. Realizamos contatos 

com alguns municípios com os quais temos maior proximidade, com gestores, 

profissionais, estudantes e divulgamos por meio de e-mails e das mídias sociais. 

No total, recebemos 43 (quarenta e três) respostas. Quanto ao perfil 

dos/as participantes, 42 (quarenta e dois) declararam-se do sexo feminino, dado 

motivado por ser uma profissão composta majoritariamente por mulheres. No que se 

refere à etnia/cor, a pergunta era aberta e declararam-se, respectivamente, com os 

seguintes dizeres: 24 (vinte e quarto), branca/branco; 7 (sete), negra; 6 (seis), preta; 

3 (três), parda; 1 (um), afro descendente; e 2 (duas), sem resposta. 

Os/as participantes possuíam idades variadas: em 46,5%, sobressaiu a 

faixa etária entre 31 a 40 anos; seguida de 25,6%, com mais de 51 anos; 16,3% entre 

20 a 30 anos e 11,6% entre 41 a 50 anos de idade. 

Perguntamos em qual município atuam os/as participantes e 

apresentamos a localização geográfica dos 25 (vinte e cinco) municípios que 

compuseram essa amostra (Figura 1).  
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FIGURA 1: Municípios de trabalho dos/as participantes 

 
Fonte: A autora por meio do site Google Maps (2020). 

 

De forma detalhada, segue a quantidade de participantes e as referidas 

cidades: 1 (um),  de Andradina; 1 (um),  de Araçatuba; 2 (dois), Campo Limpo Paulista; 

2 (dois), Cotia; 2 (dois), Franca; 1 (um), Fernandópolis; 1 (um), Guarulhos; 2 (dois), 

Indaiatuba; 1 (um), Itaquaquecetuba; 1 (um) Louveira; 1 (um), Lorena; 1 de (um), Mogi 

das Cruzes; 1 (um), Piacatu; 1 (um), Piracicaba; 1 (um), Poá; 2 (dois), Ribeirão Preto; 

1 (um), Rio Claro; 1 (um), Santa Fé do Sul; 1 (um), São Bernardo do Campo; 1 (um), 

São José dos Campos; 3 (três), Santos; 6 (seis), São Paulo; 1 (um), São Roque; 1 

(um), Sorocaba; 1 (um), Turmalina; e 6 (quatro) deixaram de responder. 

Em relação ao porte dos referidos municípios, há o gráfico 1: 

 

GRÁFICO 1: Porte do município 

 
Fonte: Gráfico gerado pela plataforma de formulários da Google com dados fornecidos 
pelos/as assistentes sociais participantes (2020). 
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Podemos visualizar maior incidência, correspondente a 48,8%, de 

participantes de municípios de grande porte, entre 100.001 a 900.000 habitantes; 

depois 16,3% de municípios de médio porte, entre 50.001 a 100.000 habitantes; 14% 

de metrópoles com mais 900.001 habitantes; 11,6% de municípios de pequeno porte 

I, até 20.000 habitantes; e de pequeno porte II, de 20.001 a 50.000, representando 

9,3%. Se somados, os municípios de pequeno porte I e II representam 20,9%. 

A PNAS inaugurou a classificação dos municípios a partir do seu porte 

populacional com base nos dados censitários do IBGE. Sposati (2015) avalia essa 

iniciativa como avanço “no sentido de quebrar a pseudo homogeneidade da 

conformação das cidades brasileiras [...] sem permitir a distinção entre uma metrópole 

de mais de uma dezena de milhões de habitantes ou de uma cidade de mil habitantes.” 

(SPOSATI, 2015, p. 52). É conveniente lembrar que, dentro de um porte populacional, 

os municípios não são homogêneos. 

Em relação à categoria “porte populacional dos municípios brasileiros”, 

Sposati (2015, p. 51) afirma que é necessária uma revisão para se alcançar a 

universalidade da cobertura das ações socioassistenciais. Seria preciso incluir 

critérios não apenas quantitativos, mas qualitativos que demonstrem as 

características das populações e territórios como fator de presença ou ausência de 

condições de acesso à proteção social. 

 

FIGURA 2: Porte dos munícipios, equipe e famílias referenciadas 

 
Fonte: NOB-RH/SUAS (2006, p. 19). 

 

Em relação à equipe dos CRAS, de acordo com a Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos (NOB-RH/SUAS) de 2006, os cargos e a quantidade 
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de funcionários estão relacionados ao porte de cada município e ao número de 

famílias referenciadas. 

Perguntamos aos/às entrevistados/as como eram as equipes em seus 

respectivos CRAS, e 51,2% afirmou que não possui equipe mínima, conforme descrito 

pela NOB-RH; 32,6% afirmou que a instituição possui a equipe mínima conforme 

descrito pela citada norma; 11,6% afirmou que a unidade possui mais profissionais do 

que o previsto pela citada norma; e 4,6% não respondeu. Consoante os dados 

apresentados, parte das equipes possuem números insuficientes de profissionais. 

Não foram mencionadas participações de voluntários. 

Os CRAS possuem expressiva presença de assistentes sociais. Por 

estarem inseridos em processos de trabalho nessas unidades desde sua criação, 

inclusive antes de normatizações específicas da política, esses profissionais possuem 

cada vez mais condições de realizarem uma leitura da prevalência dos grupos (como 

jovens e idosos) e das famílias (como as chefiadas por mulheres) de determinado 

território a fim de definir quais serviços seriam ali essenciais. 

Em relação à formação profissional, todos/as participantes afirmaram 

terem realizado graduação presencial. Quanto ao ano de formação, consideremos o 

gráfico 2. 

 

GRÁFICO 2: Ano de formação 

 
Fonte: Gráfico gerado pela plataforma de formulários da Google com dados fornecidos 
pelos/as assistentes sociais participantes (2020). 

 

Podemos visualizar no gráfico 2 que a maior parte dos/as participantes 

formou-se a partir de 2011, representando 41,9%; em seguida, há 39,5% entre 2001 

e 2010; apenas 14% relatou entre 1991 e 2000. Somados os dois primeiros e maiores 
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indicadores, nota-se que 81,4% se formou a partir de 2001, já com a vigência das 

Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 

Social (ABEPSS), aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, em novembro de 

1996. Se, por um lado, o último grupo teve um projeto de formação acadêmica 

orientado pelas novas diretrizes curriculares, por outro, esse perfil também vivenciou 

instabilidades na formação e no trabalho profissional: 

 

Trata-se de um segmento jovem que vivencia a instabilidade e a 
desproteção social do trabalho: ocupa postos de trabalho precarizados 
e encontra-se mais permeável à ofensiva tecnicista, pragmática e anti-
intelectual, derivada da massificação do ensino e das pedagogias e 
metodologias de ação institucionais (MOTA, 2014, p. 702). 

 

No que se refere à educação continuada dos/as profissionais 

participantes, 67,4% possui algum tipo de especialização lato sensu; 7% afirmou a 

realização de mestrado; e 30,2% não possui especialização lato ou stricto sensu.  Em 

virtude de a capacidade de crítica propositiva ser fundamental para definição de ações 

da política à realidade do território, certamente, importa a educação continuada. 

No que se refere às especializações, a maioria delas foi realizada na 

área de conhecimento das políticas públicas. Destacamos as mencionadas na área 

da família: “O trabalho social com famílias”, “Trabalho com família políticas públicas e 

arte terapia”, “Família”, “Trabalho Social em Atendimento a Família” e uma delas 

possuía apenas o nome genérico de “família”. 

Ao reunirmos informações concernentes aos vínculos de trabalho, 

pudemos observar que do universo de 43 (quarenta e três) profissionais, 37 (trinta e 

sete) trabalham como assistentes sociais, seguidos de 3 (três) coordenadores/as, 1 

(um) gerente de CRAS e 1 (um) analista de assistência e desenvolvimento social – 

assistente social e gestora de parcerias e 1 (um) em desvio de função. As duas últimas 

referências foram contratadas com nomenclaturas de cargo genérico, porém exercem 

funções e atividades de atribuição de assistentes sociais2. 

Oportuno sublinhar que 41 (quarenta e um) dos/as participantes 

possuem vínculos com estabilidade por concursos públicos, sendo 37 (trinta e sete) 

com contrato como Estatutário, e 4 (quatro) pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) por tempo indeterminado. 

 
2 As denominações genéricas foram objeto da Resolução CFESS N° 572, de 25 de maio de 2010.  
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Por fim, nesse grupo, o vínculo laboral que mais se aproxima à 

precarização são as únicas duas menções, respectivamente, de “processo seletivo, 

terceirizado/prestador de serviços”, seguido de “Microempreendedor, 

terceirizado/prestador de serviços”, mas ambas cumprem a carga horária semanal de 

30 horas, conforme legislação em vigor. 

Essa amostra aponta o predomínio da jornada de 30 horas semanais, 

correspondente a 33 (trinta e três) participantes. Outros/as 5 (cinco) informaram a 

realização de jornada de trabalho de 40 horas semanais (e são todos Estatutários), 

seguido de 3 (três) em cumprimento de 20 horas semanais, 1 (um) participante disse 

realizar 36 horas semanais e 1 (um) de mais de 40 horas semanais.  

E, ainda, 90,7% da amostra afirmou ter apenas 1 (um) vínculo 

empregatício. 

De modo geral, os/as trabalhadoras/es concursados somam a maioria 

nos municípios da amostra de pesquisa. É determinante frisar esse aspecto para 

reafirmar o disposto nas diretrizes da Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos (NOB/SUAS-RH, 2006) no que concerne à formação de vínculos de 

trabalho e ao distanciamento das características marcantes de descontinuidades. 

Os dados referentes ao tempo de trabalho na atual instituição e na PNAS 

foram similares em aproximadamente 42% do total da amostra, com variação de 1 

(um) a mais de 10 (dez) anos, indicando a tendência de os/as profissionais 

permanecerem em um só local desde sua contratação. 

Considerando a totalidade da amostra, se somados os períodos, no 

momento da pesquisa 48,9% dos/as participantes possuíam até 3 (três) anos de 

trabalho nas correspondentes unidades de CRAS, praticamente metade da amostra. 

Esse pode ser um indicador que sinaliza novas contratações ou transferências, a 

pedido ou forçadas, podendo desestabilizar a continuidade de trabalhos e vínculos 

constituídos. Na sequência, 46,5% apontou o período que compreende entre 3 (três) 

e 10 (dez) anos, e apenas 4,6% mais de 10 (dez) anos. 

No que se refere ao tempo total de trabalho na PNAS de cada 

entrevistado/a, apenas 18,6% afirmou entre 1 (um) a 3 (três) anos. Esse indicador 

pode estar conexo às novas contratações e, relacionando ao dado de que são 

concursados/as, podem estar em cumprimento de estágio probatório. A maioria, 

representando 51,2%, respondeu entre 3 (três) e 10 (dez) anos. Por fim, 30,23% como 
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mais de 10 (dez) anos. São indicadores decorrentes da inserção via concurso público, 

propiciando estabilidade e permanência em uma mesma instituição. 

Em relação à participação política em organizações coletivas, 

consideremos o gráfico 3: 

 

GRÁFICO 3: Participação em organização coletiva 

 
Fonte: Gráfico gerado pela plataforma de formulários da Google com dados fornecidos 
pelos/as assistentes sociais participantes (2020). 

 

Esses dados são elementares por demonstrarem o panorama da 

participação e da articulação política dos/as trabalhadores/as da PNAS. São espaços 

que podem contribuir no processo de constituição da consciência crítica.  

Houve apenas uma menção à participação no Fórum de Trabalhadores 

do SUAS, fundamental espaço de articulação política no ambiente sócio-ocupacional. 

Instituído em plenária, na VII Conferência Nacional de Assistência social em 2009, 

representa uma oportunidade para organização coletiva e política dos trabalhadores 

do SUAS. Além do Nacional, há também os Fóruns Estaduais, Regionais e Municipais. 

 

 

1.2 Entrevistas na cidade de São Paulo - SP 
 

 

A escolha pela cidade de São Paulo, com população estimada em 2019 

de 12.252.023 pessoas (IBGE, 2019), ocorreu por ser a capital do estado e pela 

diversidade de experiências de trabalhos com famílias que poderíamos encontrar para 

análise. 
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A cidade de São Paulo é composta por 96 distritos. Há nela o equivalente 

a 54% de cidades brasileiras de grande porte, 34% de médio e 12% de pequeno porte. 

Com área territorial de 1.526 km², possui distinta distribuição entre os distritos, de 

forma que a região central concentra alto contingente populacional, embora 

demarcada por pequena área geográfica em comparação às outras regiões (PDMAS-

SP, 2016, p. 17-18). São, portanto, realidades e territórios diversos que revelam 

diferenciadas escalas de distâncias entre o centro e a periferia, assim como entre o 

urbano e o rural. 

Há de se considerar que, em razão da expansão urbana somada à 

industrialização, decorrentes, sobretudo, dos últimos 50 anos, houve uma 

aproximação com municípios vizinhos de forma que não há mais obstáculos 

divisionais. A mobilidade intermunicipal propiciada por rodovias ou trens 

metropolitanos contribui para que cidadãos dos municípios vizinhos busquem por 

serviços socioassistenciais paulistanos. Pondere-se que “essa situação é verdadeira 

também ao revés. Por exemplo, o jovem morador de São Mateus trafega por ônibus 

elétrico em direção a cidade de Santo André para usufruir de serviços sociais” 

(PDMAS-SP, 2016, p. 27). 

Sua diversidade não é apenas populacional, mas também territorial, 

econômica, social e política. São 47 distritos, no conjunto dos 96, localizados em áreas 

fronteiriças com outros municípios ou com obstáculos geográficos (Serra da 

Cantareira, Represa Billings, Rio Tietê, Rio Pinheiros, e parques). No total, 60% da 

população reside em áreas fronteiriças com outros municípios e isso “[...] traz 

preocupações particulares para a gestão da PNAS, sobretudo pelo movimento da 

população flutuante que altera o movimento dos serviços, especialmente, nos CRAS 

e CREAS” (PDMAS-SP, 2016, p. 28). 

Dentro de sua diversidade, há grupos que necessitam de atenção 

especial das políticas sociais, dentre eles, a população em situação de rua, os 

moradores em assentamentos rurais, a população residente em áreas de favela e 

aqueles vitimizados/as sazonalmente pelos desastres que ocorrem na cidade, como 

as enchentes, os deslizamentos e os desabamentos. Não podemos nos esquecer de 

ciganos, comunidades ribeirinhas, extrativistas, pescadores, agricultores familiares, 

catadores de materiais recicláveis, entre outros que também fazem sua moradia nesta 

cidade (PDMAS-SP, 2016, p. 45). 
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Segundo informações disponíveis na página da Prefeitura Municipal de 

São Paulo (2018), em 2018, existiam 54 unidades de CRAS, dispostas na diversidade 

dos territórios e das populações que vivem nos 96 distritos. O gráfico 4 permite a 

visualização dos anos de implantação dos CRAS na cidade de São Paulo e sua 

respectiva quantidade. 

 

GRÁFICO 4: Ano de implantação dos CRAS 

 
Fonte: Gráfico elaborado pela autora com referência aos dados disponíveis no MDS (2020). 

 

Para autorização de realização de nossa pesquisa de campo junto à 

PNAS, fizemos prévio contato com Comitê de Pesquisa SMADS, no segundo 

semestre de 2018. A princípio, selecionamos um conjunto amostral composto por uma 

unidade de CRAS de cada região: Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste. Por sua vez, a 

SMADS autorizou a pesquisa e intermediou o contato com as instituições à época por 

nós selecionadas.  

No entanto, no decorrer do primeiro semestre de 2019, muitas unidades 

de CRAS não responderam, e as que o fizeram justificaram as dificuldades ou 

negativas em participarem da pesquisa alegando, sobretudo, por não possuírem 

grupos de trabalho com famílias, disporem de quadro reduzido de profissionais e de 

pouco tempo para responder pesquisas. Posteriormente, a própria SMADS deixou de 

responder nossos reiterados contatos. 

Para darmos continuidade à investigação, a partir de um critério 

intencional, dentro das possibilidades concretas no período de sua realização, 

decidimos realizar contatos diretos com profissionais que mantêm ou já mantiveram 

interlocuções acadêmicas com o Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço 

Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e que são assistentes sociais 

concursados em unidades de CRAS na cidade de São Paulo, de modo a facilitar os 
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contatos necessários. Realizamos entrevistas individuais com 3 (três) assistentes 

sociais de diferentes unidades e regiões (não citadas para que os/as profissionais não 

sejam identificados/as). Suas contribuições estão expostas ao longo do texto. 

Em relação ao perfil dos/as participantes, 2 (dois) eram do sexo feminino 

e 1 (um) do sexo masculino. Os/as entrevistados/as escolheram nomes fictícios para 

uso neste texto a fim de preservarem sua identidade. Todos/as graduaram-se 

presencialmente em Serviço Social, são concursados/as, trabalham 30 horas 

semanais, exclusivamente na unidade na qual estão lotados/as. 

A primeira entrevistada graduou-se em 1987, possui mestrado e 

doutorado em Serviço Social, trabalha há quase 10 (dez) anos na política de 

assistência social e há, aproximadamente, 9 (nove) meses no atual CRAS. O segundo 

entrevistado graduou-se em 2009, possui especialização em Gestão de Políticas 

Públicas e é mestrando em Serviço Social, trabalha há 8 (oito) meses na unidade e 

acumula um tempo total de 10 (dez) anos atuando na assistência social. A terceira 

entrevistada graduou-se em 2013, é especialista em Políticas Públicas e mestra em 

Serviço Social, trabalha há 12 (doze) anos na assistência social, mas há 6 (seis) anos 

como assistente social e há 10 (dez) meses no atual CRAS. 

A rede socioassistencial na cidade de São Paulo é constituída por um 

conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios que compõem o SUAS e são 

prestados ou de forma direta por instituições públicas ou mediante convênios com 

organizações sem fins lucrativos. 

Em 2019, a SMADS possuía 54 unidades de CRAS, 30 unidades de 

CREAS, 6 Centros POP e uma Coordenação de Pronto Atendimento Social (CPAS). 

Sua rede socioassistencial é composta por 1.253 serviços conveniados com 361 

Organizações da Sociedade Civil e que ofertam 218.872 vagas (PMSP, 2019).  

Se, na cidade de São Paulo há um total 90 centros de referência 

(incluindo CRAS, CREAS e Centros Pop) e há 1.253 serviços conveniados com 361 

organizações (PMSP, 2019), significa que existe um desequilíbrio na constituição 

dessa rede. Embora tenha crescido o número de centros de referência com a 

implementação da PNAS e do SUAS, essa quantidade é desproporcional em relação 

aos serviços ofertados por organizações sociais; ou seja, essa rede, composta por 

organizações da sociedade civil, é maior do que as instituições públicas. 

Segundo a entrevistada, 
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Quando a gente percebe que há demandas para os serviços a gente 
encaminha para os serviços. E essas pessoas que a gente atende 
aqui, beneficiárias do BPC, do Bolsa Família, inscritas no Cadastro 
Único, às vezes em situação de trabalho infantil, são públicos 
prioritários de atendimento para esses serviços. Então, havendo vagas 
ou não eles precisam de prioridade. Obvio que se não tem vaga nos 
serviços as pessoas aguardam para entrarem nesses serviços, é a 
realidade da maioria dos serviços na cidade de São Paulo, que não 
são suficientes para as demandas do território. Isso não é só na região 
central, é das 32 regiões da cidade. Deveria haver mais serviços, 
mas também não pode crescer mais os serviços do que centros 
de referência, porque a capacidade de operar as parcerias vai se 
esgotando e isso é muito grave (Lurdes Maria, grifos nossos). 

 

As unidades estatais de CRAS, CREAS e Centros POP instaladas nas 

regiões das 32 Supervisões de Assistência Social (SAS) são responsáveis por firmar 

os Termos de Colaboração e supervisionar a prestação desses serviços, conforme Lei 

Federal nº13.019 de 2014 (BRASIL, 2014a), conhecido como Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil (MROSC), regulamentada pelo Decreto Municipal 

nº 57.575 de 2016 e Instrução Normativa SMADS nº 03, de 31 de agosto de 2018. 

No que se refere ao Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 

Civil, segundo a entrevistada,  

 

A implantação do marco regulatório aqui na gestão é recente, começa 
em 2017, modifica muito as nossas funções em termos de assistentes 
sociais lotados nos centros de referência. Por quê? Porque na cidade 
de São Paulo, antes de haver a gestão da parceria, existia algo, e 
existe ainda, que é a supervisão técnica dos serviços. Só que antes, a 
lógica da supervisão técnica era que se os serviços estão no território 
eles precisam estar referenciados no centro de referência, que é a 
unidade estatal; quem dá a direção daquilo que eles vão prestar 
somos nós. Não é o Estado que tem que seguir a lógica das 
organizações privadas como foi há muito tempo, e ainda por vezes 
como é, mas sim eles que tem que seguir a lógica do Estado, 
Tipificação e todo desenho metodológico. Então, teve na cidade de 
São Paulo algo que se chamou de supervisão técnica, por entender 
que os serviços deveriam estar referenciados, e o CRAS como faz a 
gestão da proteção social básica no território, ele deveria então 
monitorar e avaliar a oferta de vagas por esses serviços, 
encaminhamentos, a referência e contra referência, enfim, para ver se 
os serviços atendem a uma direção pública. Só que como o marco 
regulatório isso se amplia, não é mais uma supervisão no sentido de 
monitorar isso; a gente começa a cuidar de processos relativos a 
questões fiscais das organizações, a questões documentais das 
organizações, a questão de prestação de contas (Lurdes Maria). 

 
Em relação aos desdobramentos, afirma não ser da competência 

profissional de assistentes sociais e que isso tem sido discutido no CRESS, além de 
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outros conselhos de classe, devido a essa forma de trabalho envolver demandas para 

outros profissionais. 

Para os entrevistados, 

 
- Então, o que eu entendo que acontece na cidade de São Paulo: o 
CRAS é desviado da função dele. Não sei se é desviado a palavra 
correta, mas acrescida uma outra função que a meu ver é uma função 
de gestão. Porque é gestão, você faz a gestão de um serviço. O gestor 
público fazendo a gestão de um serviço privado. [...] A meu ver, 
deveria ser feito na gestão, na própria SAS e ter uma equipe de 
monitoramento, o gestor da parceria formada em nutrição para ver 
cardápio, gestor da parceria em engenharia para ver acessibilidade, o 
contator inclusive o CRC a gente até foi atrás. (Lurdes Maria, grifos 
nossos). 
 
- A preocupação da gestão é com a burocracia dos contratos. Estão 
preocupados com os contratos. Não lembro de ter visto nenhum e-
mail da gestão falando se fizemos a reunião de PAIF esse mês. 
Mas ali, direto vem da Secretaria e-mails: o contrato vai vencer tal 
dia, já fizeram audiência pública? Já fizeram chamamento público? 
Já celebrou? Cadê o documento? Já fez a prestação de contas? Isso 
sim. Mas, tudo gira em torno aqui em São Paulo das organizações da 
rede privada, as organizações da sociedade civil. Gira em torno delas. 
[...] Aqui em São Paulo isso é nítido. A gente está aqui para servir as 
organizações. Tem muitas colegas que não concordam, não tem essa 
crítica. Mas eu acredito que seja isso, a gente está aqui para servir 
eles e não eles para nos servirem. Aqui mesmo nessa sala de 
reuniões, várias vezes, essa semana mesmo, veio uma organização 
impondo as regras pra nós. Falando assim que não iria admitir que a 
gente mudasse alguma coisa do contrato, se vocês quiserem a gente 
entrega, azaro de vocês. Mas é a gente que está pagando o serviço e 
vocês querem entregar (Thiago, grifos nossos). 

 

Essa particularidade impacta na forma como os serviços chegam até a 

população e no conteúdo de um trabalho que visa à garantia de direitos, conforme 

Política Nacional de Assistência Social. A título de exemplo, consideremos fala do 

entrevistado: 

 

[...] a experiência que eu tive foi aqui no CRAS [...] também, com 
grupos de condicionalidade com as famílias. E era para explicar o que 
era política pública, o que era assistência social, lembro que a gente 
falava dos serviços. Interessante isso, muitas pessoas sabiam o 
nome do serviço, da organização, só que não sabem que é um 
serviço público. Não sabem que aquele serviço tem um repasse 
municipal, que ele está na legislação. Aí, como falávamos pra eles que 
eram atendidos pela assistência: você conhece o mosteiro São 
Geraldo? Conheço, mas lá é um CCA, e eu falo que é um Centro de 
criança e adolescente, atende crianças de 6 a 14 anos e 11 meses, 
está na política. Ah, então é da assistência social? É da assistência 
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social, então você já é atendido. Ah, eu vou na Liga. Você conhece a 
Liga? Conheço, mas você faz o que na Liga? Um curso. Então está no 
CEDESP, também um serviço da Assistência Social. Mas é da Liga. 
Não, é da assistência social. Eles descaracterizam os serviços para 
a população nas organizações. Ontem estava vendo para a minha 
pesquisa, a quantidade de serviços que tem nomes de santos, 
nomes das próprias organizações. Estava até discutindo com umas 
colegas, que tem serviços que o pastor faz as crianças rezarem antes 
de comer, os padres também fazem isso, quando as crianças fazem 
pecado, cometem algum pecado [...] tem imagem de santos dentro da 
capela, no serviço. [...] tem serviço de assistência que fica no andar 
de baixo da paróquia. São vários. Tem serviços que ficam dentro 
do templo evangélico. Tem serviços que de dia é CCA e à noite é 
Igreja Evangélica. Eles moralizam também as famílias, as 
crianças. Além de obrigar a rezar e a confessar pecado, 
culpabilizam a família também. Isso nos relatos das supervisões, 
o pai desse aqui é alcoólatra por isso que a família não dá certo, 
ah o outro é dependente químico, drogado, outra é a prostituta, 
esse aqui não tem mãe, sempre moralizando as pessoas (Thiago, 
grifos nossos). 

 

Na fala acima fica evidente que os serviços públicos ofertados pela rede 

socioassistencial composta pelas organizações sociais são descaracterizados como 

sendo púbicos e de oferta da política pública de Assistência Social. Outro elemento a 

ser destacado é a identidade religiosa das entidades, que pode denotar um cunho 

doutrinário, conservador e meritocrático às ações, e, pela fala do entrevistado, assim 

acontece. 

Ainda em relação às entidades e às organizações de assistência social 

conveniadas, segundo Raichelis (et al., 2019, p. 198), “notam-se muitas dificuldades 

em razão da presença das marcas do conservadorismo e do assistencialismo, pois 

algumas possuem mais de 30 anos de existência no município”. 

Embora executado por organizações sociais, o serviço público tem 

chegado nos territórios, conforme entrevistada: 

 
Quando essas organizações chegam a esses usuários, esses serviços 
socioassistenciais prestados por organizações, significa, de alguma 
forma, que também chega à SMADS, apesar de todas as contradições 
que têm nesse processo que a gente conhece, enfim, da própria 
prestação de um serviço público por uma organização privada. Então 
chega, não adianta falar que o Estado não está chegando, ele chega 
deficiente, mas ele chega. Tem financiamento público, tem um 
monitoramento, ainda que precisem ser discutidas as formas de 
monitoramento, aprimorado, está muito defasado esse 
acompanhamento, mas há a presença do Estado de alguma forma. 
Tanto que uma das exigências das parcerias é que os serviços 
deixem isso publicizado, então tem as placas dos serviços com 
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financiamento da SMADS, tudo que eles divulgam tem que ter o logo 
da SMADS, eles tem que fazer um trabalho com os usuários 
dizendo que aquele é um serviço público, então não pode ter 
nenhuma distinção de raça, gênero, religião que é algo muito 
complicado, porque a maioria das instituições são religiosas na cidade 
de São Paulo. Apesar de tudo, ainda existem esses serviços, mas 
acho que sem eles é pior. A grande questão é o que fica, não que eu 
defenda que esse modelo é o melhor, não. Mas pra gente suprimir 
esse modelo, o que a gente constrói para ficar no lugar? Esse 
debate é polêmico de mais (Lurdes Maria, grifos nossos). 

 

O aparato legal inaugurado com a Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS), em 1993, e ratificado pelo SUAS, valida a presença de tais entidades e 

organizações na oferta de serviços socioassistenciais, desde que sigam o 

preconizado nas diretrizes do SUAS. Ainda que, conforme LOAS de 1993, haja a 

“primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social 

em cada esfera de governo” (BRASIL, 1993, art. 5º), um dos objetivos do SUAS, 

conforme Lei nº 12.435 de 2011, é “integrar a rede pública e privada de serviços, 

programas, projetos e benefícios de assistência social” (BRASIL, 2011, art. 6º). 

 Embora a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais preveja 

execução do PAIF e do PAEF como de responsabilidade dos CRAS e CREAS, em 

São Paulo o trabalho com o PAIF é desenvolvido por unidades do Serviço de 

Assistência Social à Família (SASF), e o trabalho com a Proteção Social pelo Núcleo 

de Proteção Jurídico Social e Apoio Psicológico (NPJ) (RAICHELIS et al., 2019a). 

Já em relação ao SASF, responsável pela prestação do PAIF, alertamos 

que esse não é um serviço constante na Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais, logo difere da proposta nacional da PNAS. 

O fato de os CRAS funcionarem como aparatos da gestão da parceria 

retira, portanto, a prestação do PAIF e do SCFV desses equipamentos públicos. O 

que permanece de contato com o público é o que os/as entrevistados atribuem como 

plantão social: 

 

- O plantão é conhecido aqui como um castigo. Ninguém quer ir 
para o plantão, ninguém quer ficar no atendimento. Hoje eu não fico 
mais no plantão, já atendi, mas era exatamente assim, quando 
aparece algum caso para você dar continuidade nesse caso você tinha 
que carregar ele. (Thiago, grifos nossos). 
 
- Deixamos dois dias para atendimento, não é o correto, a gente fica 
disponível, mas para sentar com a população são dois dias. 
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Infelizmente funciona num sistema de plantão social. [...] aqui só 
gestão da parceria e plantão social. (Lurdes Maria, grifos nossos). 
 
- Assistente Social não tem agenda para atendimento. Tem plantão. 
Então chega uma pessoa e fala que é atendido pela fulana. Não existe 
isso. (Roberta). 

 

Plantões foram referidos em outros municípios da amostra desta 

pesquisa. Segundo o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS, 2011, p. 24): 

 

[...] restringir a atuação aos atendimentos emergenciais a indivíduos, 
grupos ou famílias, o que pode caracterizar os CRAS e a atuação 
profissional como um “grande plantão de emergências”, ou um serviço 
cartorial de registro e controle das famílias para acessos a benefícios 
de transferência de renda. 

 

Por meio das entrevistas, foi possível observar que cada unidade possui 

diferentes modos de organização no que tange ao atendimento de assistentes sociais. 

Houve referência a um sistema de revezamento com atendimento apenas em 

determinados dias da semana e a profissionais dedicados exclusivamente aos 

“plantões”. 

No entanto, essa forma de organização de atendimentos, a depender da 

unidade, faz com que o indivíduo ou a família não tenham acesso ao profissional do 

primeiro atendimento, impossibilitando um trabalho contínuo. A situação é observada 

nos plantões, também citados nas demais amostras desta pesquisa, e demonstram o 

quanto a herança antecessora da PNAS ainda se faz presente. 

 

 

1.3 Entrevistas, análise documental e observação sistemática em grupos no 
Município 1 

 

  

A escolha em desenvolver nossa pesquisa de campo no Município 1 é 

decorrente de dois fatores principais: de realizarmos um contraponto a duas 

realidades distintas, capital do estado e município agrícola-industrial; e de nossa 

proximidade e facilidade de acesso aos sujeitos e às dinâmicas cotidianas nos CRAS. 

Este município é conhecido pela produção agrícola-industrial, cuja 

atividade econômica é conhecida por atrair pessoas de outros estados e municípios 

em busca de trabalhos e atividades, por vezes, intermitentes e sazonais. Conquanto 
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disponha de atividades agrícolas, não concentra grande quantidade de domicílios 

rurais (pouco mais de 1%).  

A relação urbano/rural deve ser considerada para realização de leituras 

concernentes às particulares manifestações da questão social as quais se expressam 

em contextos altamente urbanizados, mas que ainda apresentam ruralidades, por 

vezes, não vistas, que precisam ser incorporadas pela rede socioassistencial. 

Não havendo grande número populacional vivendo em áreas rurais, o 

município não dispõe de serviços diferenciados para atendimento, tais como equipes 

volantes e rurais de CRAS. Há, portanto, um predomínio da oferta de serviços 

socioassistenciais à população urbana. A esse respeito, afirma Sposati (2015, p. 53): 

“não foram criadas, ainda, modalidades de atenção que permitam garantir que a 

população rural tenha acesso aos mesmos direitos sociais que a população urbana”. 

Trata-se de um município de grande porte e nível Pleno de habilitação 

no SUAS. Há uma unidade de órgão gestor denominada “Secretaria de Assistência 

Social e Cidadania”, cinco unidades de CRAS implantados e ativas no CadSuas, 

distribuídas geograficamente de forma a realizar a cobertura da proteção social básica 

no município, uma unidade de CREAS e um Centro POP. 

Para realização desta investigação, encaminhamos requerimento formal 

à Secretaria Municipal de Assistência Social, datado de 22 de fevereiro de 2019, e 

obtivemos autorização. A pesquisa de campo neste município foi realizada de abril a 

setembro de 2019 e foi dividida em três etapas que ocorreram de forma articulada nas 

unidades de CRAS: pesquisa documental, observação sistemática in loco em grupos 

de trabalho com famílias e entrevistas semiestruturadas com assistentes sociais. 

Para tanto, realizamos contatos telefônicos com cada unidade de CRAS, 

dialogamos com coordenadores e assistentes sociais para exposição dos objetivos. 

Convidamos assistentes sociais para participarem de entrevistas a fim de 

compreendermos a processualidade e a organização do trabalho com famílias, como 

são realizados os planejamentos das intervenções nesses equipamentos e os 

instrumentais utilizados. 

Das 5 (cinco) unidades de CRAS do município, entrevistamos 

assistentes sociais em 4 (quatro) delas. Apenas em uma não foi possível, pois, durante 

o período de realização das entrevistas, houve justificativa de excessiva demanda de 

atuação da assistente social e, em comunicação posterior, incompatibilidade de 
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horário entre a pesquisadora e a profissional, portanto, optamos por convidá-la a 

participar por meio de nosso questionário on-line. 

Certamente, houve negativas de participação justificadas de diversas 

formas, como a da não exposição, pois grande parte das profissionais lá trabalham e 

residem. Considerando essas justificativas e as solicitações das entrevistadas, 

optamos em suprimir o nome do município. 

Quanto ao perfil das 5 (cinco) assistentes sociais entrevistadas, todas 

são do sexo feminino, graduaram-se presencialmente entre os anos de 2007 a 2015. 

Podemos observar que possuem formação recente, e 3 (três) afirmaram ter sido esta 

sua primeira inserção profissional como assistente social. Todas possuem 

especializações: na área da saúde, em políticas sociais e em Serviço Social. 

Nesse conjunto, as 4 (quatro) concursadas trabalham 30 horas 

semanais e a outra contratada 40 horas semanais, 4 (quatro) trabalham 

exclusivamente na unidade na qual estão lotadas e 1 (uma) divide sua carga horária 

laboral em duas unidades, a pedido da gestão municipal. Em relação ao tempo de 

trabalho na unidade, as entrevistadas têm apenas de 2 (dois) dois meses a 2 (dois) 

anos, já na PNAS, de 2 a 10 anos. 

A pesquisa também previa a realização de técnica de coleta de dados 

por meio de grupos focais com profissionais envolvidos no trabalho com famílias 

(assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, administrativos e outros profissionais). 

Porém, sua realização não foi viável durante o período de coleta de dados, no ano de 

2019, uma vez que poderia prejudicar o funcionamento das unidades, as quais têm 

quadro reduzido de funcionários. 

A análise documental e a observação sistemática em grupos de trabalho 

com famílias estão apresentadas em subitem no quarto capítulo. 

 

 

1.4 Aproximações à realidade Australiana 
 

 

Apresentamos, neste subitem, aproximações à realidade australiana em 

razão da realização de Doutorado Sanduíche, no período de outubro de 2019 a março 

de 2020 na Sydney School of Education and Social Work, na Universidade de Sydney, 

na Austrália. 
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A experiência oportunizou o diálogo e as trocas científicas, acadêmicas 

e culturais entre coorientadora, docentes e estudantes da pós-graduação em 

Educação e Serviço Social da Universidade de Sydney, enriquecendo a trajetória 

acadêmico-profissional e pessoal da pesquisadora. Propiciou oportunidades para 

dialogar sobre o tema desta pesquisa de doutorado e para conhecer experiências 

aproximativas das políticas sociais australianas. 

Durante as aulas e nos materiais consultados, verificamos que as 

análises acerca das políticas sociais australianas remontam ao período do Welfare 

State como marco de intervenção do Estado na proteção dos padrões mínimos de 

vida. Para abordagens de sistemas de bem-estar social, Esping-Andersen’s é uma 

referência. O autor identificou três regimes de bem-estar: liberal, conservador e social-

democrata. Importa registar que o primeiro, Liberal Welfare regime, é tipicamente 

encontrado em países Anglo-saxônicos, a saber: Austrália, Nova Zelândia, Estados 

Unidos, Canadá e Reino Unido (id., 1990). 

Para Fawcett et al. (2010, p.16), há substanciais diferenças entre esses 

países, apesar de compartilharem determinadas características “como o residualismo 

e o incentivo a soluções de mercado para o bem-estar”3 (tradução nossa). Esse 

residualismo é trabalhado pela autora como uma forma de crença na qual as 

instituições estatais de bem-estar social apenas intervêm quando a família e o 

mercado não mais atendem. Restando, portanto, formas de bem-estar direcionadas 

ou restritas à população mais empobrecida e desfavorecida (terminologias 

comumente utilizadas nas bibliografias consultadas). 

Esse modelo residualista contrasta com abordagens universais, 

prevalentes em países social-democratas, as quais preveem serviços 

independentemente do nível de renda de cada pessoa. 

Segundo Mendes (2019, p. 238), inicialmente o estado de bem-estar 

australiano realizou poucas tentativas com a finalidade de adequar pagamentos ou de 

fortalecer os usuários. Os gastos foram menores se comparados a outros países 

reunidos na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

e o sistema de bem-estar se manteve altamente residualista, de forma que os 

pagamentos eram prestados apenas para os grupos mais pobres. Isso porque o custo 

 
3 “such as residualism and an encouragement of Market solutions in welfare” (Fawcett et al., 2010, p.16). 
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financeiro era preocupante para os governos, mesmo entre os anos 1960 e 1970 

quando outros países destinavam recursos mais generosos ao bem-estar social. 

Ocorria, então, o que Mendes (2019) chamou de tensão entre direitos 

sociais concorrentes e as funções de controle do moderno Estado de bem-estar 

australiano. No que se refere ao primeiro, eram direitos sociais que objetivavam 

melhorar a qualidade de vida da população. Já o segundo, em contraste, referia-se às 

políticas de controle social com abordagens que estigmatizavam os indivíduos mais 

desfavorecidos e lhes atribuía a responsabilidade por sua própria situação. 

As primeiras reações contrárias ao Estado de bem-estar social 

australiano foram motivadas por uma combinação de preocupações econômicas e 

filosóficas. O reavivamento dos ideais liberais clássicos, reformulados via 

neoliberalismo, forneceram uma lógica ideológica de críticas a fim de limitar os gastos 

sociais ao atendimento apenas das necessidades mínimas, restringindo o acesso à 

rede de segurança, envolvendo o mercado e incluindo o voluntariado.  

Seu declínio se acentua em 1974/75, concomitantemente ao 

crescimento das necessidades sociais. Para Mendes (2019), houve algumas 

exceções em determinados governos, a exemplo do liderado pelo primeiro-ministro 

John Howard, de 1996 a 20074, que investiu em benefícios, dentre eles, para famílias: 

 

Para Howard, a Família era ‘a unidade mais importante em nossa 
sociedade, não apenas como fonte de amor e segurança emocional, 
mas também de forma bastante pragmática, como o sistema de bem-
estar social mais eficiente que a humanidade já concebeu’. 
Consequentemente, seu governo introduziu grandes aumentos nos 
pagamentos familiares, consistindo no sistema de Benefícios Fiscais 
Familiares, no Pagamento de Maternidade e no Auxílio à Criança, que 
foi uma das principais razões pelas quais os gastos sociais 
aumentaram ao invés de diminuírem. Os pagamentos familiares 
constituíram o segundo maior item em gastos com assistência social 
após os cuidados com a idade 5 (id., ibid., p. 149). 

 

 
4 O governo do primeiro-ministro John Howard, de 1996 a 2007, foi o segundo mais longo sob um único 
primeiro-ministro; o mais o mais longo da história foi o segundo governo de Menzies de 1949-1966. 
5 Original em inglês: “For Howard, the Family was ‘the most important unit in our society, not only as a 
source of love and emotional security, but also quite pragmatically, as the most efficient social welfare 
system that mankind has ever devised’. Consequently, his government introduced large increases in 
family payments consisting of the Family Tax Benefits system, the Maternity Payment and the Childcare 
Benefit, which was one of the key reason why social expenditure increased rather than declined. Family 
payments constituted the second largest item in welfare spending after aged care” (MENDES, 2019, p. 
151). 
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Porém, os pagamentos não estavam articulados a medidas que 

favoreciam as escolhas e a participação dos usuários. Mendes (2019) afirma que a 

“Austrália possui um dos sistemas de segurança de renda mais seletivos do mundo 

industrializado ocidental”6 (id., ibid., p. 09, tradução nossa). Exemplifica que, 

diferentemente de estados europeus, a Austrália não introduziu modalidades de 

seguro social nas quais aqueles atingidos por desemprego ou doença são protegidos 

por pacotes de reposição de renda. Em vez disso, os programas de assistência social 

são seletivos, principalmente, direcionados aos mais pobres. 

Em meados de 1990, foi expandido o chamado conditional welfare, ou 

“bem-estar condicional”, como forma de obrigação recíproca. Acompanhando o 

cenário de regressão, Mendes (2019) afirma que as contrarreformas realizadas nos 

governos de coalizão em 1999 e 2014 “simbolizaram o fim de qualquer preocupação 

com direitos sociais fora da força de trabalho” 7 (id., ibid., p. 240, tradução nossa). Não 

foram propostas medidas para adequação de pagamentos, de participação e inclusão 

social para quem estava fora do mercado de trabalho. 

Ao analisar a abordagem das coalizões de partidos liberal-nacionais ao 

bem-estar social, Mendes (2019) reuniu falas de destaque do então Ministro do 

Serviço Social, Scott Morrison: 

 

O Ministro dos Serviços Sociais, Scott Morrison, declarou abertamente 
em 2015 que o governo estava procurando 'mudar de uma cultura 
de direitos para um sistema de pagamento baseado nas 
necessidades. O bem-estar é para pessoas que realmente 
precisam, não porque têm um senso de direito a esse respeito’ 
[...] 'não podemos cometer o erro de pensar que o direito de uma 
pessoa a um pagamento de bem-estar é o mesmo que um 
contribuinte capaz de manter o dinheiro que ganhou'. Citando o 
famoso neoliberal filósofo Friedrich Hayek e o líder do Gabinete do 
Partido Conservador Britânico e ativista do estado anti-bem-estar Iain 
Duncan Smith, Morrison insistiu que a 'melhor forma de bem-estar é 
um emprego'. Ele propôs 'uma rede de segurança que age como 
um trampolim, não como uma armadilha. Nosso sistema de 
segurança deve ser bem sinalizado para mostrar às pessoas a 

saída, e não apenas a entrada'. (MENDES, 2019, p. 146, grifos 
nossos)8. 

 
6 “Australia possesses one of the most selective income security systems in the western industrialized 
world” (MENDES, 2019, p. 9). 
7 Original: “the end of any concern of social rights outside the workforce” (MENDES, 2019, p. 240). 
8 Original em inglês: “The Minister of Social Services, Scott Morrison, stated forthrightly in 2015 that the 
government was seeking to 'move away from an entitlements culture to a needs-based payment system. 
Welfare is for people who are in genuine need, not because they have a sense of entitlement about it'. 
He added on another occasion that 'We can't make the mistake of thinking a person's entitlement to a 
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Na época dessa publicação, Scott Morrison era Ministro do Serviço 

Social australiano (assumiu em 2014; cf. ABC, 2014). Atualmente, é o Primeiro 

Ministro, tendo assumido o cargo em 2018. Na citação acima, podemos observar seu 

objetivo de restringir e focalizar o sistema de pagamentos, que se aproxima dos 

benefícios socioassistenciais ofertados pela PNAS. Além disso, interpreta de maneira 

conservadora os acessos, sem considerar a perspectiva dos direitos. Hoje, com o 

cargo que ocupa, seus direcionamentos políticos permanecem, expressando os 

interesses do Partido Liberal do qual faz parte. 

A respeito da menção de que ele era Ministro do Serviço Social 

australiano, atualmente, essa instituição é chamada de Department of Social Services 

– Australian Government”9. Em nossa análise, aproxima-se do Ministério da 

Cidadania10, que faz a gestão da Política de Assistência Social brasileira. Trata-se de 

um departamento governamental com as seguintes divisões (DSS, 2020a, 

organização e tradução nossa): 

- Pagamentos de participação: pagamento de pensões e para famílias, como 

idosos australianos, cuidadores e pessoas com deficiência; Política de Habitação e de 

pessoas em situação de rua, Programa de entregas para pessoas em situação de rua; 

análise e avaliação de dados das políticas; desenvolvimento orçamentário e gestão 

financeira. 

- Famílias e comunidades: Política de reparação e legislação, implementação 

de reparação, operações de reparação, suporte para reparação; Comunidades: 

coesão da comunidade, Escritório de Gerenciamento de Subsídios, Bem-estar 

financeiro; Mulheres e crianças: Política familiar, Segurança familiar, política para 

crianças. 

- Centro de Subsídios da Comunidade: Operações do cliente, Subsídios de 

Saúde; Corporativo: Serviços de comunicação, Serviços para pessoas, auditoria e 

seguro. 

 
welfare payment is the same as a taxpayer being able to keep the money they have earned'. Citing both 
the famous neoliberal philosopher Friedrich Hayek and the leading British Conservative Party Cabinet 
Minister and anti-welfare state campaigner Iain Duncan Smith, Morrison insisted that the 'best form of 
welfare is a job'. He proposed 'a safety net that acts like a trampoline, not a snare. Our welfare system 
must be well sign posted to show people the way out, not just the way in'” (MENDES, 2019, p. 146). 
9 Department of Social Services – Australian Government. Disponível em: 
<https://www.dss.gov.au/about-the-department/overview/organisation-charts>. Acesso: 24 jun de 2020. 
10 Ministério da Cidadania. Para mais informações: <https://www.gov.br/pt-br>. 
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- Deficiência e Cuidadores: Capacidade de mercado, Deficiência, Emprego e 

Cuidadores; Política do Estado / Comunidade; Política em matéria de Deficiência. 

Esse Departamento apresenta como missão “melhorar o bem-estar de 

indivíduos e famílias nas comunidades australianas”11 (tradução nossa). Destacamos 

que há referência de pensão somente para australianos, tratamento das pessoas 

como clientes de serviços e previsão de subsídios para saúde. 

O Departamento gerencia Programas e Serviços para comunidades, 

famílias, crianças, mulheres, idosos, pessoas em situação de rua, pessoas com 

deficiência e cuidadores, comunidades. Dentre os referidos, podemos observar que 

cuidadores foram tomados como sujeitos a serem atendidos por serviços e programas 

governamentais, avanço de notória importância considerando a função por eles 

desempenhada. 

Os benefícios e pagamentos são ofertados nas seguintes categorias: 

famílias e crianças, pessoas com deficiência e cuidadores, idosos, habitação e 

pessoas em idade para trabalhar – são os chamados pagamentos para pessoas em 

idade ativa, mas que se encontram temporariamente incapazes ou com capacidade 

limitada (DSS, 2020b). 

Para pagamentos e serviços de Previdência Social, os australianos 

contam com a Agência Governamental Centrelink. De acordo com o site oficial da 

Centerlink (2020a; 2020b), as categorias contempladas são: 

- Pagamentos e serviços para famílias a fim de subsidiar a educação e 

cuidados de saúde das crianças (as escolas “públicas” requerem pagamentos). 

- Pagamentos para quem estiver procurando emprego e para quem estiver 

doente ou ferido e não possa desenvolver seu trabalho ou estudo habitual. 

- Pagamentos para australianos idosos, aposentados, planejando a 

aposentadoria ou considerando trabalhar após a idade requerida para aposentadoria. 

- Pagamentos para pessoas que vivem com doença, lesão ou invalidez. 

- Pagamentos para estudantes, estagiários e aprendizes australianos. 

- Pagamentos e serviços para australianos rurais e remotos (auxílio para 

residentes de área rural ou remota da Austrália). 

- Pagamentos para pessoas que prestam cuidados diários a alguém com 

incapacidade grave, condição médica ou idosos. 

 
11 “Our mission is to improve the wellbeing of individuals and families in Australian communities” (DSS, 
s.p.). 



46 
 

  

- Pagamentos e apoio a australianos indígenas (há um conjunto de 

pagamentos e suporte para os australianos aborígines e insulares do Estreito de 

Torres). 

- Pagamentos para portadores de visto. 

Tivemos oportunidade de dialogar com uma beneficiária com o seguinte 

perfil: residente, adulta, desempregada, mãe solo e com uma criança. Referiu que o 

recebimento ocorre quinzenalmente, que se aproxima ao salário-mínimo australiano 

e é suficiente para suprir suas necessidades. Em contrapartida, há algumas 

exigências a serem cumpridas, como saúde e educação (e o benefício serve para os 

pagamentos que forem necessários). 

Os pagamentos são calculados de acordo com o perfil de cada 

requisitante, seguindo uma série de regras e critérios, podendo, inclusive, ter 

adicionais. Por exemplo, o subsídio adicional de assistência à infância. As 

informações concernentes a tipos e valores dos benefícios são públicas e dispostas 

no site da Centrelink (2020a; 2020b), no qual é possível simular benefícios e os 

requerer de forma on-line. 

Analisamos que são benefícios gestados pela lógica de comprovação 

das necessidades e monitorados para atendimento seletivo, com foco apenas no 

público que cumpre determinados requisitos. 

No que se refere ao atendimento de famílias, identificamos que, para 

além das apresentadas agências que prestam atendimentos e operacionalizam 

benefícios, há instituições não governamentais que executam serviços com essa 

finalidade. 

Tivemos a oportunidade de realizar visitas institucionais a uma delas, 

chamada de Barnardos12. Trata-se de uma organização não governamental, não 

confessional, de segurança infantil e de cuidados familiares, administrada por um 

Conselho de Administração independente. Conta com equipe multidisciplinar, dentre 

eles assistentes sociais e realiza trabalho com famílias, cuidados de longo prazo para 

adoção de crianças e adolescentes, acompanhamento familiar e assistência social de 

curta duração. 

Em relação ao salário mínimo nacional, de acordo com informações 

governamentais oficiais do Fair Work OMBUDSMAN (2020), seu valor é de $19.49 

 
12 Mais informações em: < https://www.barnardos.org.au/>. Acesso: 27 jul. de 2020. 
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dólares australianos por hora ou $740,80 por 38 horas semanais. Identificamos que é 

habitual o pagamento semanal aos/as trabalhadores/as. 

Analisando os diálogos com trabalhadores que fomos conhecendo 

nesse percurso e pesquisando a respeito da questão trabalhista, identificamos 

algumas das formas como ocorre a desregulamentação do trabalho (sob moldes 

legais) dos componentes da classe trabalhadora menos qualificados, tais como: 

trabalhos medidos em horas; trabalhadores/as como prestadores/as de serviços e 

sem contratos que os/as vinculem a instituição; trabalhadores/as dispensados no meio 

do expediente e com a garantia de recebimento apenas das horas trabalhadas; o uso 

do trabalho de estrangeiros/as para atividades que requerem uso da força física e 

tarefas manuais, como em construções e limpezas. 

São tendências do mundo do trabalho formatado nos moldes neoliberais 

que concentram nos/as trabalhadores/as a responsabilidade pela busca de 

oportunidades díspares, sem garantia de jornada e de renda fixas. 

Ainda que se trate de uma análise de outro continente, portanto, de outra 

realidade social, essa sociabilidade compartilha com diversos outros países a 

similaridade do sistema de produção capitalista, cujos determinantes são os mesmos 

e que atendem a lógica de expansão do capital. A exploração da classe trabalhadora 

não tem fronteiras, como característica global do capitalismo contemporâneo, seja em 

países desenvolvidos ou periféricos. 

Embora com um status pós-colonial compartilhado, mas distinto em 

relação às histórias políticas e culturais, o Brasil e a Austrália estão sob pressão das 

medidas de austeridade dos gastos sociais em um contexto contemporâneo de 

crescente populismo e políticas antidemocráticas.  

Relacionando com o Serviço Social, durante as leituras dos referenciais 

teóricos australianos, observamos a menção da seguinte expressão “critical social 

work”. Os autores Nipperess e Pease (2016, p. 04) explicam que essa expressão é 

utilizada na Austrália desde os anos de 1990, a fim de descrever um conjunto de 

abordagens críticas que têm em comum o compromisso com mudanças estruturais. 

Nessa perspectiva, outros termos são usuais, tais como serviço social emancipatório, 

progressista e de transformação social. São terminologias usualmente utilizadas pelo 

Serviço Social crítico; este distancia-se do Serviço Social Clínico ofertado por 

universidades do país e que encontra espaços em diversas instituições. 
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Assim como no Brasil, a história do Serviço Social australiano também 

recebeu influências da instituição americana Charity Organisation Society e de Mary 

Richmond (NIPPERESS; PEASE, 2016, p. 04). As aproximações críticas foram 

periféricas até meados de 1960 e década seguinte, sendo que a emersão da crítica 

ao Serviço Social convencional ocorre por meio de influência do legado marxista. 

Segundo Bindi et al. (2013, p. 58), assistentes sociais são requeridos/as 

a refletirem criticamente dentro de uma estrutura ética e que resulte em tomadas de 

decisões éticas.  Além disso, para se trabalhar com povos Aborígenes e com Insulares 

do Estreito de Torres13 são requeridos adicionais conhecimentos e habilidades, uma 

vez que há elementos pertinentemente específicos nessas comunidades, isso inclui 

uma prática que não seja racista e opressiva. 

São povos historicamente violentados e que ainda buscam 

compensação pelas Gerações Roubadas, isto é, pelas crianças retiradas de suas 

famílias e comunidades. Removidas pelos governos, igrejas e órgãos de assistência 

social, foram criadas em instituições ou adotadas por famílias brancas14. 

Segundo os autores, para assistentes sociais não indígenas é imperativo 

que reflitam em sua prática como suas identidades e valores impactam e até 

influenciam suas abordagens e decisões no trabalho com famílias nas comunidades 

indígenas: 

 

Mostrar respeito a indivíduos, famílias e grupos que possuem 
diferentes crenças e valores para você pode ser um processo muito 
difícil. Os assistentes sociais são regularmente desafiados a deixar de 
lado seus preconceitos e aceitar toda a pessoa na sociedade com 
todas as crenças e valores que eles trazem consigo [...]. O trabalho de 
linha de frente com as famílias é o principal componente do trabalho 
de assistentes sociais; na melhor das hipóteses, é muito complexo, 
sensível e cheio de dificuldades. As ilhas do Estreito de Torres 
pertencem a uma comunidade unida; eles são pessoas da família. 
Para alcançar o melhor resultado, você precisa trabalhar em conjunto 
com as famílias dos clientes, principalmente com as mães/pais que 
são seu principal sistema de apoio 24 horas por dia, 7 dias por semana  
15 (BINDI et al., 2013, p. 127, tradução nossa). 

 
13A Austrália possui dois grupos de povos indígenas chamados de aborígines e de insulares do estreito 
de Torres. Mais informações em: <https://www.indigenous.gov.au/>. Acesso: 23 jul. de 2020. 
14 Mais informações em: <https://aiatsis.gov.au/research/finding-your-family/before-you-start/stolen-
generations/>. Acesso: 23 jul. de 2020. 
15 “showing respect to individuals, families and groups who hold different beliefs and values to you can 
be a very difficult process. Social workers are regularly challenged to put aside their biases and accept 
the whole person in society with all the beliefs and values they bring with them (BINDI et al., 2013, p. 
127)”. […] “frontline work with families is a major component of social work practice; at the best of times 
it is very complex, sensitive and fraught with difficulties. Torres Strait Islanders belong to a close-knit 
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Em nossas análises, pudemos identificar alguns paralelos Austrália e 

Brasil, incluindo: a influência das afiliações religiosas dos líderes dos dois países, as 

abordagens que demonizam e criminalizam a dependência do bem-estar e os estilos 

de governo anti-pluralistas que silenciam vozes de grupos sociais e oprimem 

ativamente as da diversidade. 

Os dois líderes, o presidente Jair Bolsonaro e o primeiro-ministro Scott 

Morrison, têm várias semelhanças que parecem impulsionar sua abordagem à 

liderança e visão de suas ideias de nação. Ambos são nacionalistas e evangelísticos 

(no sentido de usar a expressão pública de sua fé) em sua abordagem para obter 

apoio e, especialmente, para atrair cristãos religiosos como apoiadores. Aderem aos 

princípios neoliberalistas do mercado e buscam minimizar o Estado de bem-estar 

social, liderando abordagens austeras e regressivas a grupos socialmente 

desfavorecidos ou excluídos. Além disso, demonstraram misoginia e tomam o 

presidente Trump como exemplo de liderança populista.  

Apesar das semelhanças, reconhece-se que, devido às diferentes 

histórias de democracia nacional dos dois países, o Brasil e seu presidente são muito 

mais extremos em termos de teor e impacto. 

Ao fazer essas análises nos espaços coletivos das aulas, procurava-se 

reconhecer a importância do pluralismo como parte integrante da democracia efetiva. 

A isso conectado, compreende-se que assistentes sociais podem desempenhar um 

papel de atores políticos para práticas democráticas, buscando, assim, fortalecer a 

aliança do trabalho social com a justiça social. 

O principal instrumento para construir e manter uma sociedade mais 

igualitária é o modelo de Estado de bem-estar que ela suporta, que é moldado pelas 

políticas sociais de um governo. Toda forma de política social é projetada por meio de 

um processo político e a necessidade humana deve influenciar as metas e as 

prioridades dos governos. Uma vez que as políticas sociais afetam as liberdades e os 

direitos das pessoas que vivem sob o território determinado do Estado, devem 

responder às demandas e necessidades dos cidadãos trazidas à atenção dos 

governos. 

 

 
community; they are a family people. To achieve the best outcome you need to work together with 
families of clients, particularly with the mums/parents who are their major support system on a 24/7 
basis” (BINDI et al., 2013, p. 127). 
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CAPÍTULO 2: PENSAMENTO E PRÁXIS CONSERVADORA NO SERVIÇO SOCIAL 
 

“(...) Quanto maior, finalmente, a camada lazarenta da classe trabalhadora e o exército 
industrial de reserva, tanto maior o pauperismo oficial. Essa é a lei absoluta geral, da 

acumulação capitalista (...)” 
Karl Marx (1984, p. 209) 

 

 

Neste capítulo, realizamos reflexões a partir de elementos que 

particularizam o trabalho profissional de assistentes sociais junto às famílias. 

Apresentamos a categoria trabalho a partir da qual é possível 

compreender sua significância no modo de produção capitalista e a relacionamos com 

o trabalho de assistentes sociais, profissionais interventivos nas múltiplas expressões 

da questão social e responsáveis pela formulação e implementação de propostas de 

intervenção para seu enfrentamento junto aos indivíduos e às famílias no conjunto das 

relações sociais. 

Resgatamos que desde os primórdios da profissão, os/as assistentes 

sociais têm a família como sujeitos de intervenção ao longo da história. Isso porque o 

Serviço Social nasce vinculado à ação social do apostolado católico para atuação 

junto ao operariado e sua família. 

Desde a década de 1980, reitera-se a profissão como especialização do 

trabalho na sociedade capitalista e inscrita na divisão social e técnica, afirmando o 

primado do trabalho na constituição dos indivíduos sociais (Cf. IAMAMOTO; 

CARVALHO, 2014). Essa inserção inscreve assistentes sociais nas relações de 

assalariamento, no circuito de compra e venda da força de trabalho profissional, 

intervindo junto às expressões da questão social nos mais diferenciados ambientes 

profissionais. 

 

 

2.1 O trabalho como dimensão central nas formas de (des)sociabilidade 
 

 

Apresentamos a apreensão da centralidade do trabalho no processo de 

constituição do ser social, elemento fundamental para localizarmos a profissão de 

assistentes sociais nos domínios da sociedade capitalista a partir da relação contratual 

de compra e venda da força de trabalho assalariado, alienado e estranhado, e que 
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cumprem uma função no processo de reprodução social. 

Com relação ao tema desta pesquisa, em seu cotidiano, assistentes 

sociais se veem compelidos a alienar o valor de uso do seu trabalho, suas atribuições 

e competências com indivíduos e famílias os quais vivenciam as refrações da questão 

social, para receberem uma remuneração em forma de salário e garantirem os meios 

necessários à sua subsistência e reprodução e de seus dependentes e familiares, 

quando necessário. 

O trabalho tem sido vital na história da atividade humana. O homem, ser 

eminentemente histórico e social, realiza o emprego de sua força de trabalho não de 

forma isolada: realiza-o em um lugar determinado e integrado na totalidade do 

processo produtivo. Mediante sua ação, ocorre a mútua transformação do homem e 

da natureza e, por meio dessa atividade, desenvolve determinadas capacidades que 

contribuem para mediação de sua relação com os outros homens e para o processo 

de reprodução social. 

A forma de realização e valoração do trabalho na sociedade capitalista 

aparece como expressão privilegiada do homem. Da desqualificação do trabalho à 

sua valoração, há um percurso histórico de surgimento e desenvolvimento de uma 

nova formação social, na qual a valorização não ocorre mais pela sua linhagem (como 

fora o senhor feudal ou o aristocrata, por exemplo), mas pelo poder econômico 

adquirido. 

Das históricas formas de desenvolvimento do trabalho nas sociedades 

primitivas, seria, portanto, somente a partir da Revolução Industrial, essencialmente, 

no século XVIII, na Inglaterra, que o trabalho assumiria a forma assalariada. No 

entanto, longe de ter sido um processo pacífico de transição, lembra-nos Marx (1983, 

p. 150-153): 

 

[...] o movimento histórico que transforma os produtores em 
trabalhadores assalariados, aparece, por um lado, como sua 
libertação da servidão e da coação corporativa; e esse aspecto é o 
único que existe para nossos escribas burgueses da História. Por 
outro lado, porém, esses recém-libertados só se tornaram vendedores 
de si mesmos depois que todos os seus meios de produção e todas 
as garantias de sua existência, oferecidas pelas velhas instituições 
feudais, lhes foram roubados. E a história dessa expropriação está 
inscrita nos anais da humanidade com traços de sangue e fogo. 
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O regime de produção e reprodução específico do modo de produção 

capitalista pressupõe a separação entre o trabalhador e a propriedade para realização 

do trabalho. Esboça-se, assim, o processo que engendra esse modo de produção: a 

separação entre o indivíduo e as condições necessárias à realização de seu trabalho. 

Não há dúvidas de que o trabalho tem centralidade na produção e na 

reprodução da vida humana. Na análise dos economistas clássicos, as formulações 

se atêm ao homem como produtor de sua existência por meio da atividade sensível, 

ou seja, o trabalho. Para Costa (2006, p. 168), 

 

Atividade que envolve objetividade e subjetividade, entrelaçadas na 
produção material, que faz da vida do homem uma forma radicalmente 
nova de existência, distinta e mais complexa do que todo movimento 
da natureza. 

 

Como criador de valor, o trabalho é condição de existência do homem, 

eterna necessidade de mediação, portanto, entre homem e natureza. Nos dizeres de 

Marx (2013, p. 124): 

 

Todo trabalho é, por um lado, dispêndio de força humana de trabalho 
em sentido fisiológico, e graças a essa propriedade de trabalho 
humano igual ou abstrato ele gera o valor das mercadorias. Por outro 
lado, todo trabalho é dispêndio de força humana de trabalho numa 
forma específica, determinada à realização de um fim, e, nessa 
qualidade de trabalho concreto e útil, ele produz valores de uso. 

 

Portanto, por intermédio da atividade vital consciente, o homem 

distingue-se dos animais. Marx (2013) realiza uma célebre distinção entre o pior 

arquiteto e a melhor abelha: o primeiro projeta previamente o trabalho a ser realizado 

enquanto a segunda labora instintivamente. Para Marx, somente a partir dessa 

relação entre homens e natureza, se pode pensar o ser genérico. 

O trabalho é em sua essência ontológico ao homem. Antes de 

transformar a natureza, o homem projeta idealmente o resultado, isso em razão do 

caráter teleológico expresso na ação. Por meio dele, o homem afirma-se como ser 

pensante, com agir consciente e racional. Portanto, o labor opera mudanças não 

apenas na matéria, mas no próprio homem (MARX, 2013). 

Para Iasi (2010, p. 63) 
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O trabalho não é mera atividade que tira da natureza elementos que 
satisfazem as necessidades de existência (tenho sede, bebo água; 
tenho fome, como um fruto), mas ele transforma a natureza para que 
os objetos produzidos possam satisfazer necessidades propriamente 
humanas. Não colhemos apenas o trigo tal como se apresenta na 
natureza para saciar nossa fome. O plantamos, colhemos, moemos 
seus grãos, fazemos a massa e a assamos em formato de pães que 
nos alimentam. Assim, a atividade do trabalho consiste em transformar 
a natureza, e não apenas na apropriação de seus elementos tal como 
se encontram. 

 

Em sua forma simples, são elementos os quais compõem o processo de 

trabalho: a atividade orientada a determinada finalidade, a matéria ou o objeto, os 

meios e os instrumentos laborais. No processo de produção, os seres humanos 

produzem mais que os bens necessários à sua existência: “produzem suas próprias 

relações sociais; dito de outra maneira, produzem a si mesmos como seres sociais” 

(IASI, 2010, p. 65). 

Por meio do trabalho humano, são produzidas as mercadorias. Esta vem 

ao mundo como corpos de ferro ou trigo, por exemplo, como natural originária. Porém, 

apenas são mercadorias por constituírem-se em objetos úteis e conterem forma de 

valor. Marx (2013, p. 124) afirmou que “elas só aparecem como mercadorias ou só 

possuem a forma de mercadorias na medida em que possuem esta dupla forma: a 

forma natural e a forma de valor”. É, pois, em meio a tal contexto que a relação entre 

trabalho e salário encobre, por vezes, o fato de aquele ser uma mercadoria. 

Segundo Marx (2004, p. 80), 

 

O trabalhador torna-se tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, 
quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O 
trabalhador torna-se uma mercadoria tanto mais barata, quanto mais 
mercadorias cria. Com a valorização do mundo das coisas aumenta 
em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens. O 
trabalho não produz apenas mercadorias; produz também a si mesmo 
e ao trabalhador como mercadoria, e isto na medida em que, de fato, 
produz mercadorias em geral. 

 

Marx foi o primeiro autor na história a colocar o indivíduo como produto 

de outros indivíduos em relação. Este, cria sua vida genérica no cotidiano; vida 

produzida e reproduzida nessa relação. Não poderia, pois, ser diferente: o homem é 

um ato histórico e são os indivíduos históricos e concretos que fazem a história em 

suas relações. 
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Segundo Matos (2015), no cotidiano, os sujeitos vivem a partir de seu 

“eu”. Ao superar essa singularidade, poderá acessar a consciência humano-genérica. 

Para tanto, é necessária a suspensão da heterogeneidade da vida cotidiana, sendo 

suas formas privilegiadas: a arte, o trabalho criador, a ética e a ciência. Para o autor 

“não tem como o indivíduo ficar permanentemente “suspenso”, mas, ao voltar ao 

cotidiano, ele o percebe de forma diferente” (id., ibid., p. 684). 

Por dar ação à subjetividade, o trabalho não produz apenas objetos, mas 

também o próprio homem. E isso sempre em relação com a realidade social na qual 

se relacionam, com outros homens, com a produção e o produto, ainda que este não 

lhe pertença ao final do processo. 

Para Marx, o trabalho é o fundamento ontológico da sociabilidade 

humana e pode ser também, em determinadas condições, a causa de seu 

estranhamento. Dessa forma, “um objeto, criado pela exteriorização do trabalho, 

assume a forma de algo que se volta para seu criador como algo estranho que ele não 

controla” (IASI, 2010, p. 69). 

A dominação daquele que nada produz sobre aquele responsável pela 

produção tem intrínseco um fato econômico, estudado por Marx como o 

estranhamento e a alienação do trabalhador para com sua produção. Ou, nas palavras 

do autor: “Se o produto do trabalho me é estranho e [se ele] defronta-se comigo como 

poder estranho, a quem pertence então? Se minha própria atividade não me pertence, 

é uma atividade estranha, forçada, a quem ela pertence, então?” (MARX, 2004, p.86). 

Em seguida, apresenta: “o ser estranho a quem pertence o trabalho e o produto do 

trabalho, para o qual está a serviço e para a fruição do qual [está] o produto do 

trabalho, só pode ser o homem mesmo”. 

Marx e Engels identificaram que a produção de riqueza gerada pelo 

capitalismo é proveniente da força de trabalho vendida ao capitalista e por ele 

explorada. E, ainda, que esse é um trabalho alienado, pois não é realizado para 

responder às necessidades do trabalhador. 

Além dos homens não trabalharem mais como resposta às suas 

necessidades e venderem sua força de trabalho como mercadoria, passam a não 

dominarem e até a não conhecerem mais todas as etapas do trabalho. O capitalista 

se apropria de todo o processo de trabalho e o subordina aos seus interesses. 

Segundo Iasi (2010, p. 78), “o trabalhador só encontra o meio de garantir os elementos 
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essenciais à sua existência ao vender-se para o capital, portanto, a sorte do capital 

determina sua sorte”. 

A tradição intelectual e política de Karl Marx permanece após sua morte. 

Seus estudos e análises nos subsidiam na contemporaneidade, uma vez que o 

capitalismo não foi superado, mas se complexificou. Exemplo disso é o resultado 

buscado para a crise do capital de 1970 no qual se procurava introduzir novos 

paradigmas na produção e “reforma” do Estado, leia-se contrarreforma. Com o 

declínio das estratégias de produção baseadas no modelo taylorista/fordista, 

hegemônico até meados de 1970, entra em declínio a partir das influências do modo 

Toyotista de produção e são compostas pelas diretrizes da “reestruturação produtiva” 

e da “acumulação flexível”. 

Para Iasi (2010, p. 69): 

 

Os seres humanos se relacionam entre si e criam formas de 
reprodução não apenas física, mas de um modo de vida determinado, 
formas de família que se apresentam como objetivações que 
determinam o ser social não apenas em suas personalidades pessoais 
como em formas de conduta socialmente aceitas, papéis sociais, 
padrões de comportamento, relações de gênero e outras. Da mesma 
forma, o conjunto das relações sociais de produção que define certa 
sociabilidade, produto da ação histórica dos seres humanos, se 
apresenta a estes como um produto incontrolável que os subjuga e 
determina sua existência ou mesmo a impede. 

 

Matos (2017) faz referência ao debate realizado nos anos de 1980 

acerca do fim da centralidade da categoria trabalho. Segundo o autor, os argumentos 

na tradição marxista indicaram: 

 

[...] que como nunca o capital tem utilizado o trabalho como forma de 
alavancar a sua busca por superlucros. Apontou-se também para a 
centralidade do trabalho como constituinte do homem e percebeu-se 
que, no atual estágio do capitalismo, esse continua se apropriando do 
trabalho como forma de enriquecimento. Ou seja, nunca se 
trabalhou tanto e de forma tão alienada (id., ibid., p. 38, grifos 
nossos). 

 

Portanto, na atual sociedade capitalista, o homem continua 

potencialmente alienado, pois não vê o resultado de seu trabalho, isto é, o produto 

final. O trabalho alienado está intrinsicamente imbricado na reprodução do capital e 
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se expressa nas dimensões das relações sociais, assim como nas diversas 

expressões da questão social, agravadas sob a égide da barbárie neoliberal.  

Nesse contexto, compreendemos o Serviço Social como expressão do 

trabalho coletivo, mediação privilegiada do exercício profissional diante das 

configurações da questão social na sociedade capitalista. As mais diversas profissões, 

como a de assistentes sociais, são resultado de requisições do mercado de trabalho 

e ocupam lugares específicos na divisão social e técnica do trabalho. 

No que se refere à atividade profissional desta categoria profissional, 

esta foi apreendida como um tipo de especialização do trabalho coletivo, inserida na 

relação de assalariamento e submetida ao processo de alienação, próprio do sistema 

capitalista de produção. Conforme Iamamoto e Carvalho (2014, p.83) 

 

[...] ao ser expressão de necessidades sociais derivadas da prática 
histórica das classes sociais no ato de produzir e reproduzir os meios 
de vida e de trabalho de forma socialmente determinada. O 
desenvolvimento das forças produtivas e as relações sociais 
engendradas nesse processo determinam novas necessidades 
sociais e novos impasses que passam a exigir profissionais 
especialmente qualificados para seu atendimento, segundo os 
parâmetros de “racionalidade” e “eficiência” inerentes à sociedade 
capitalista. 

 

Portanto, assistentes sociais, componentes da classe trabalhadora e 

inseridos/as em processos de trabalho, participam do processo de produção e 

reprodução das relações sociais ao intervirem nas manifestações da questão social 

presentes na vida social. 

Trata-se de uma profissão que atua no campo dos serviços, 

especialmente na operacionalização de políticas sociais estatais. Essa afirmativa, 

 

[...] coloca em discussão o caráter dos serviços prestados pelos 
Estado, que em tese não têm o objetivo de produzir mercadorias e/ou 
extrair valor nem mais-valia, a não ser quando esses serviços são 
organizados sob a lógica da produção capitalista, como no caso das 
empresas estatais. [...] Sendo o trabalho assalariado nesse âmbito [do 
Estado] improdutivo (RAICHELIS, 2018, p. 41, adição nossa). 

 

No campo dos serviços, há polêmicas em torno da compreensão do 

trabalho produtivo e improdutivo. Marx (1978) analisou o caráter produtivo do trabalho 

a partir da relação estabelecida com o capital, produzindo ou não mais-valia. Suas 
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contribuições nos subsidiam diante das contemporâneas condições postas pelo 

capitalismo mundializado, financeirizado e sob a hegemonia neoliberal. 

Para subsidiar as análises desta investigação, é importante considerar 

as especificidades em torno das relações de trabalho no setor público, pois “são 

relações entre não proprietários de meios de produção entre si (funcionários e 

governos ou governantes e dirigentes), em vez de relações diretamente capitalistas” 

(NOGUEIRA, 2005a, p. 04). 

Analisando o sindicalismo e as relações de trabalho no setor público, 

Nogueira (2005a/2005b) discute que mesmo não produzindo valor diretamente para 

acumulação de capital, a exploração do trabalho pelo Estado não é suprimida.  

Para o autor, 

 

A exploração ocorre na esfera da reprodução do capital, ou seja, nos 
processos de serviços e administração voltados à esfera da 
reprodução social e política do conjunto da sociedade de classes. A 
taxa de exploração do trabalho no Estado envolve a quantidade de 
salário em relação à jornada de trabalho e às condições necessárias 
de vida em sociedade, mas, não é realizada para produzir, e sim 
reproduzir o capital (NOGUEIRA, 2005a, p. 04). 

 

Sendo de matéria do Serviço Social as políticas sociais destinadas à 

reprodução social, a compreensão da condição de subsunção da classe trabalhadora 

ao capital nos parece imprescindível. Assistentes sociais, inseridos/as em instituições 

públicas ou privadas, dispõem de relativa autonomia na realização de seu trabalho – 

na esfera privada, compõe parte do lucro, e na esfera pública, submetido aos 

interesses neoliberais. 

Sem esse entendimento, corre-se o risco de se interpretar de forma 

idealista o trabalho profissional, seja da ideação messiânica de que tudo pode, seja 

do pessimismo fatalista que apenas incorpora os impeditivos de realização de um 

trabalho crítico com qualidade. 

Segundo Antunes (2018, p. 64): 

 

As formas de intensificação do trabalho, a burla dos direitos, a 
superexploração, a vivência entre a formalidade e a informalidade, a 
exigência de metas, a rotinização do trabalho, o despotismo dos 
chefes, coordenadores e supervisores, os salários degradantes, os 
trabalhos intermitentes, os assédios, os adoecimentos, padecimentos 
e mortes decorrentes das condições de trabalho indicam claro 
processo de proletarização dos assalariados de serviços que se 
encontra em expansão no Brasil e em várias partes do mundo [...]. 
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Toda essa precarização se reflete nas condições de vida da classe 

trabalhadora, estimula discriminações em suas dimensões de raça e etnia, gênero e 

geração que, dentre outros, repercutem no barateamento do custo da força de 

trabalho. Uma análise aprofundada desses processos vai demonstrar que suas raízes 

remontam à escravidão, ao patriarcado e ao patrimonialismo. 

Estes fazem parte da formação sócio-histórica do Brasil que carrega, 

segundo Ianni (2004, p. 14) “[...] continuidade colonial de base escravocrata e um 

conservadorismo por sua estrutura social”. Tais bases sociais assentam as 

expressões da desigualdade estrutural na sociedade brasileira. 

Além disso, a contrarreforma trabalhista instrumentalizada pela Lei nº 

13.467, de 2017, já manifesta seus devastadores efeitos para o conjunto dos/as 

trabalhadores/as: jornadas de trabalho intermitentes, subcontratações, demissões em 

massa, intensificação das terceirizações, precariedade generalizada e 

superpopulação relativa. Enfim, há um processo de desmantelamento social, e à 

burguesia interessa a lucratividade, mesmo que o preço seja a desumanização e a 

barbárie. Nessa relação, ao Estado cabe acelerar os “ajustes fiscais”. 

Em termos da gestão do trabalho especificamente nas políticas sociais, 

dentre elas na assistência social, a relação de exploração deste tem implicado a 

tendência à implantação de um modelo de gestão de natureza gerencialista e 

funcionalista, de perspectiva normativa. Sua dinâmica pode provocar a segmentação 

da classe trabalhadora, aprimorar o controle sobre sua subjetividade e enfraquecer 

sua representatividade (RAICHELIS et al., 2019a). 

Trabalhar com as mais diversas expressões da questão social 

vivenciadas pelos sujeitos tem sido um desafio cada vez mais complexo. Destacamos 

a luta dos/as desempregados pela subsistência, os trabalhos eventuais que não 

garantem segurança de renda e direitos trabalhistas, a ausência de moradia digna e 

a insegurança nas ocupações, a atração dos jovens ao tráfico de drogas, a violência 

contra idosos, mulheres e crianças, além da violência policial. 

Com relação ao tema da pesquisa, o trabalho social com famílias está 

inserido em processos de trabalho, especificamente, naquele em serviços no contexto 

das políticas sociais. Nesses termos, seguimos com análises referentes ao 

processamento do trabalho com famílias e suas formas de organização que requerem 

intencionalidade, racionalidade e planejamento visando a atingir determinada 

finalidade. 



59 
 

  

2.2 A questão social no marco da teoria social crítica 
 

 

Consideramos os fundamentos da crítica à economia política para 

análise da questão social como indissociável da dinâmica capitalista e das lutas 

sociais desencadeadas contra a exploração do trabalho.  

Utilizamos a concepção de questão social a partir de Iamamoto que a 

considera como: 

 

O conjunto das expressões das desigualdades da sociedade 
capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada 
vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, 
enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se privada, 
monopolizada por uma parte da sociedade (IAMAMOTO, 2008, p. 27). 

 

As lutas sociais por direitos atinentes ao trabalho romperam o domínio 

privado nas relações entre capital e trabalho, extrapolando a questão social para a 

esfera pública. Passou-se, então, a exigir do Estado o reconhecimento de direitos e 

intervenção por meio de serviços e políticas sociais, mediações fundamentais para o 

desenvolvimento da atividade profissional de assistentes sociais. 

As lutas sociais são, portanto, constitutivas da questão social, uma vez 

que atingem o cerne do processo das relações sociais e contraditórias entre capital e 

trabalho. Expressam disparidades políticas, econômicas e culturais das classes 

sociais em um processo denso de “conformismos e rebeldias” (IAMAMOTO, 2001, p. 

17).  

A questão social não se constitui fenômeno recente, mas tem, 

historicamente, uma intervenção diferenciada do Estado sobre suas expressões no 

esgotamento dos chamados 30 anos gloriosos da expansão econômica do pós-

Segunda Guerra Mundial (HOBSBAWN, 2005), por meio do Estado de Bem-Estar 

Social, em alguns países da Europa, num período de disputa ideológica contra o 

avanço do socialismo real. 

Iamamoto (2001) e Netto (2001) ressaltam que a expressão questão 

social, cunhada em meados de 1830, é estranha ao universo marxiano, embora não 

descartem a possibilidade de análise nessa ótica. Iamamoto (2001, p. 11) afirma que 

“os processos sociais que ela traduz encontram-se no centro da análise de Marx sobre 

a sociedade capitalista”. 
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A autora inseriu o debate desse conceito no âmbito do Serviço Social a 

partir de sua obra Relações Sociais e Serviço Social no Brasil, datada de 1982, e a 

relacionou com elementos da crítica à economia política da obra O capital. Por sua 

vez, o Serviço Social tem a questão social como fenômeno de sua origem devido à 

necessária intervenção nas demandas sociais via Estado no estágio do capitalismo 

monopolista. 

É fato que a compreensão acerca dos determinantes da questão social 

é inerente aos elementos da crítica à economia política marxiana. Do ponto de vista 

teórico, ela tem seu núcleo fundado na lei geral da acumulação capitalista; isso 

significa dizer que sua gênese é indissociável do processo de acumulação ou 

reprodução ampliada do capital; e, do ponto de vista histórico, das relações entre 

capital e trabalho vigentes na Europa do século XIX durante a primeira Revolução 

Industrial (SANTOS, 2012). 

A conjugação das categorias marxistas “formação social” e “modo de 

produção” é, pois, indispensável para se conhecer os distintos aspectos da vida social 

e da questão social. A análise de Marx (2013), em O Capital, revela que nas condições 

em que se desenvolvem as forças produtivas e se produz a riqueza, afirma-se o 

pauperismo e forma-se um proletariado cada vez maior. E, com o surgimento da 

grande indústria, foram acentuadas as condições para emersão do pauperismo no 

século XIX. É, pois, esse conjunto de fenômenos que marca historicamente a gênese 

da questão social. 

Algumas das significativas expressões da questão social em sua origem 

foi a precariedade nas condições de trabalho e de moradia. Hobsbawan (2005, p. 283) 

afirma que “o desenvolvimento urbano foi um gigantesco processo de segregação de 

classes”.  

As áreas industriais e as cidades cresceram sem planejamento e sem os 

serviços mais elementares. Era nítido o desprezo pelas condições de vida do 

operariado, o qual sofria com baixos salários e precariedade nas condições de 

trabalho, nos cortiços insalubres, na morbidade, assim como com doenças, fome, 

mortalidade infantil, dentre tantas outras. 

Inicialmente, registravam-se formas de resistências a essas 

manifestações que barbarizavam a vida social. E, aos poucos, os trabalhadores foram 

definindo estratégias e formas de protesto para não serem “devorados pelo 

capitalismo” (MARTINELLI, 2011, p. 37). 
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No sistema econômico vigente, é preciso considerar a dupla e 

indissociável dimensão de análise entre “a existência material das condições de 

trabalho e a forma social pela qual se realiza” (IAMAMOTO, 2001, p. 12). Obscurecer 

as relações sociais expressas nos componentes materiais da riqueza é cair nas 

armadilhas da mistificação. No processo de produção, há uma tendência de 

diminuição da quantidade de trabalho socialmente necessária à produção de 

mercadorias (é um imperativo do capitalismo para garantir a permanente elevação da 

taxa de lucro). 

As medidas adotadas para garantia das taxas de lucros tornam a força 

de trabalho cada vez mais barata e descartável. Para Santos (2012, p. 234), o 

desemprego é “a expressão mais transversal à totalidade das expressões agrupadas 

sob o conceito de ‘questão social’”. 

A ociosidade, socialmente forçada, dentre outras implicações, acirra a 

concorrência entre os trabalhadores, com repercussões na regulação dos salários. 

Se, no campo, a industrialização provocou a redução de demanda de força de 

trabalho, nos centros urbanos ela também não seria absorvida em sua totalidade. 

Esse quadro é complementado com: contingentes populacionais aptos a atividades 

laborativas, porém desempregados; os incapacitados, como idosos e doentes; e 

crianças e adolescentes, cuja sobrevivência depende da renda do conjunto dos 

trabalhadores. 

Brasil, país de inserção capitalista dependente na economia mundial 

(FERNANDES, 2005), carrega uma herança de colônia de exploração e de formação 

social profundamente marcada pelo extermínio dos povos originários e pela 

exploração escravagista da força de trabalho negra. O país caminhou em processos 

de “modernização conservadora” e de contrarreformas. Nesse contexto, as 

expressões da questão social preservaram traços próprios do capitalismo na formação 

social brasileira. 

Historicamente, a questão social foi tratada como ameaça à ordem 

dominante em razão do protagonismo exercido pela classe trabalhadora e pelas lutas 

sociais daí decorrentes. No cenário atual, há uma tendência de naturalizá-la e de 

transformar suas manifestações “em objetos de programas assistenciais focalizados 

de ‘combate à pobreza’ ou em expressões da violência dos pobres, cuja resposta é a 

segurança e a repressão oficiais” (IAMAMOTO, 2001, p. 17); ou seja, em respostas 
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imediatistas e que não provocam mudanças estruturais nas condições de vida da 

população.  

Respostas são, por vezes, transfiguradas ao ajustamento dos indivíduos 

e à repressão. E, ainda, eleva o patamar de criminalização da pobreza, recupera-se a 

concepção de “[...] “caso de polícia” e a noção de “classes perigosas” – não mais 

laboriosas –, sujeitas à repressão e extinção” (IAMAMOTO, 2001, p. 17), em vez de 

ser tomada como objeto de ação sistemática do Estado no provimento das demandas 

e necessidades da classe trabalhadora. 

Conforme Yazbek (2001), o pensamento liberal estimula um amplo 

empreendimento de “refilantropização do social”, uma vez que não admite os direitos 

sociais e os metamorfoseia em dever moral, operando uma densa despolitização da 

questão social, desqualificando-a como questão pública e política. 

A “velha questão social”, hoje, com novas roupagens, evidencia a fratura 

entre o desenvolvimento das forças produtivas e as relações sociais que a sustentam. 

Para Netto (2001, p. 48), temos novas expressões da questão social, para além 

daquelas “tradicionais”, pois a ofensiva do capital instaura, em cada estágio de seu 

desenvolvimento, expressões mais complexas – que se particularizam em diferentes 

contextos histórico-culturais, nacionais e regionais. 

Portanto, para análise da questão social e de suas expressões, é preciso 

considerar os processos sociais contraditórios na sua dimensão de totalidade, que as 

criam e transformam. Ao desconectar essas expressões de sua gênese, corre-se o 

risco de atribuir aos indivíduos a responsabilidade por suas necessidades, o que 

resulta na ótica do “problema do indivíduo”. 

Na contemporaneidade, a produção e a reprodução da questão social 

assumem particulares expressões em razão da mundialização do capital e das 

respostas do Estado via políticas neoliberais (IAMAMOTO, 2001, p. 10). Com 

frequência, as respostas às suas expressões são canalizadas para mecanismos do 

mercado e da sociedade civil organizada em um sistema de “partilha” com o Estado 

na implementação de serviços e programas. Nessa abordagem, há investidas do 

capital contra o fundo público e o Estado faz parte desse jogo pró-capital financeiro 

que, consequentemente, rebate na diminuição do orçamento para políticas sociais e, 

portanto, para o trato das expressões da questão social. 

Nesse sentido, para Netto (2001, p. 46), “a ‘questão social’ é constitutiva 

do desenvolvimento do capitalismo” e [...] “sem ferir de morte os dispositivos 
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exploradores do regime do capital, toda luta contra as suas manifestações sócio-

políticas e humanas (precisamente o que se designa por ‘questão social’) está 

condenada a enfrentar sintomas, consequências e efeitos”. 

Diante do exposto, compreende-se que a questão social é indissociável 

do processo de acumulação e das relações sociais capitalistas. Situa-se em uma 

arena de disputa entre distintos projetos de sociedade e de interesses de classes 

sociais e é expressão ampliada das desigualdades econômica, política, social e 

cultural. Seu enfrentamento requer o chamamento à responsabilidade do poder 

público no provimento das necessidades da classe trabalhadora. 

 

 

2.3 Raiz burguesa e conservadora do Serviço Social na intervenção com famílias  
 

 

Apresentamos aqui alguns elementos os quais perpassam parte da 

história de pouco mais das oito décadas do Serviço Social no Brasil, a partir da 

reconstrução teórica do significado social da profissão engendrado na sociedade 

capitalista. Problematizamos a raiz burguesa e conservadora que marcou sua gênese 

(e ainda presente na profissão) e na constituição de um ethos profissional 

emancipatório. 

O aprofundamento do debate em torno das expressões contemporâneas 

do conservadorismo no trabalho de assistentes sociais com famílias e a luta contra o 

conservadorismo na atualidade nos é muito caro. Nessa construção, enfatizamos o 

componente ético-político presente no projeto de profissão, cuja direção social difere 

e se contrapõe ao conservadorismo e à lógica burguesa de dominação. 

Durante nossos estudos e investigações acerca do trabalho com 

famílias, identificamos o conservadorismo e o liberalismo como elementos presentes, 

sobretudo, por termos selecionado investigar um objeto inserido na relação entre 

famílias, Serviço Social e Política de Assistência Social. 

No que se refere às famílias, é comum sua valorização entre os 

conservadores. Já a PNAS (assim como as demais políticas públicas), cada vez mais 

é gerenciada pela perspectiva neoliberal de um Estado no qual o conservadorismo 

tem sido a base da política nos últimos anos. 



64 
 

  

No Serviço Social brasileiro, o conservadorismo esteve presente desde 

a influência do neotomismo e estrutural-funcionalismo, em sua gênese e 

institucionalização (Cf. IAMAMOTO 2013; IAMAMOTO; CARVALHO, 2014), do 

positivismo e da fenomenologia durante o período de renovação e reconceituação (Cf. 

NETTO, 2015) e do neoconservadorismo e sua ofensiva no atual estágio de 

acumulação do capital. Contudo, trata-se de um conservadorismo que está presente 

na sociedade e que influenciou, e ainda influencia, o Serviço Social. 

Para embasamento de nossas análises acerca do conservadorismo, 

partimos da análise dos fundamentos desse pensamento formulado por Edmund 

Burke, considerado o fundador do conservadorismo moderno. Segundo Souza (2016, 

p. 361), “a matriz ideológica do conservadorismo é, reconhecidamente, o pensamento 

de Edmund Burke [...] da tradição fundada por ele, provém boa parte das ideias que 

conferem conteúdo às várias expressões do conservadorismo no cotidiano”. 

Embora tenha vivido no século XVIII, suas construções e valores 

permanecem na sociedade desde sua gênese. Nesse lastro temporal, longe de se 

findar, recrudesce e se expressa nessa conjuntura de radicalização, sobretudo, nas 

expressões de intolerância e ódio de sujeitos políticos e no discurso de diferentes 

indivíduos e classes sociais, por exemplo. 

O pensamento e a práxis conservadora ganham novos contornos em 

solo brasileiro, nesse país de histórica condição subalterna de dependência em 

relação aos países do capitalismo central (FERNANDES, 2005). E isso porque “as 

ideologias conservadoras em geral, e o conservadorismo em particular, tendem a 

ressoar e a repercutir com intensidade sobre a cultura, a economia e a política” 

(SOUZA, 2016, p. 360). 

Em publicação que reúne pensadores clássicos, Weffort (2001) nos 

apresenta que o histórico cenário de referência ao conservadorismo é a Europa das 

revoluções, dos nacionalismos, dos Napoleões e das guerras entre Estados. Analisa 

que para os pensadores do século XIX, a revolução era uma de suas preocupações. 

Assim foi para Burke, que escreveu o livro Reflexões sobre a revolução na França (cf. 

BURKE, 1951), esboçando sua interpretação acerca do desmantelamento da ordem 

estabelecida e do rebaixamento das tradições. 

Em relação ao pensamento conservador nesse período, consideremos 

Cardoso e Alves (2018, p. 47): 
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O pensamento conservador é uma postura política e ética que se 
desenvolve como reação crítica à revolução francesa e industrial, aos 
defensores da igualdade e liberdade, como aos movimentos 
socialistas/organizações dos trabalhadores. Um pensamento, 
portanto, de crítica à modernidade, à constituição da sociedade 
burguesa e à perspectiva emancipatória, defendendo valores presente 
no período pré-revoluções.  

 

A defesa desses valores historicamente situados nas pré-revoluções 

seria baseada na defesa da tradição e no conhecimento a partir do acúmulo de 

experiência, mas sem a aceitação de mudanças. Sobre isso, disse Burke (2001, p. 

33): “[...] geralmente um espírito de inovação é o resultado de um temperamento 

egoísta e de concepções estreitas”.  

Burke (1951) realizou a crítica à Revolução Francesa e à formação da 

nova sociedade formada com a primeira Revolução Industrial. A divisão da sociedade 

em classes sociais e a desigualdade da época eram tomadas como naturais, e não 

poderiam ser diferentes daquilo que Deus, a natureza e de seus hábitos de vida 

propiciaram. 

O pensamento conservador valoriza as formas de organização social e 

de vida passadas, dando notória importância à religião e à valorização da família. 

Identificamos nesse pensamento o apego à tradição, valorização das crenças 

religiosas e do conhecimento baseado nas experiências. A partir do exposto, podemos 

identificar a influência política e a importância do pensador Burke para a formação da 

base do pensamento conservador.  

Cardoso e Alves (2018) analisam que, para a defesa do tradicionalismo 

e da naturalização das desigualdades, regras precisaram ser criadas para a 

manutenção, sobretudo, da ordem e da disciplina. Para os autores, “como pilares da 

defesa destes valores e da tradição, estão outros três elementos estruturantes da 

sociedade: a propriedade privada, a família e a igreja”. (id., ibid., p. 48). À família, 

cabia a perpetuação da propriedade privada por meio da herança, assegurando a 

continuidade da desigualdade entre as classes sociais. 

Mais tarde, o conservadorismo ganha dimensão “científica” com as 

sociologias de pensadores, dentre eles Émile Durkheim (1858-1917), bastante 

referenciado pelo Serviço Social por sua influência funcionalista. Como “ciência 

social”, seus valores foram elevados a conceitos. 

Souza (2016, p. 374) analisa: 
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Não obstante a maior sofisticação do pensamento durkheiminano — 
em relação ao burkeano —, o sistema de conceitos do primeiro 
funcionalista redunda em um levantamento das causas e 
consequências dos comportamentos e condutas desviantes, assim 
como os possíveis ‘remédios’ a serem empregados a fim de recuperar 
a condição de ‘harmonia’ conferida pelo avanço da ‘solidariedade 
orgânica’. 

 

Seja o conservadorismo clássico ou contemporâneo, os ideais de justiça 

social e democracia são renunciados, tomados como utópicos e inaceitáveis. Embora 

a sociedade tenha alcançado níveis civilizatórios pautados em valores 

emancipatórios, o pensamento conservador coexiste com diferentes contornos.  

Nesse sentido, expõe Cardoso (2016, p. 103, grifos nossos): 

 

No rastro de radicalização do conservadorismo, evidenciam-se ações 
concretas de expressão do ódio e da intolerância a tudo o que se 
contrapõe aos pilares desse pensamento. São evocadas 
intransigentemente a autoridade, a hierarquia, a ordem, a repressão e 
a disciplina, em nome da família, da tradição e da igreja. Nesse 
clima, intensificam-se os ataques a direitos conquistados, ameaça-se 
os pilares da democracia, ataca-se tudo o que é visto e entendido 
como risco à ordem e harmonia social. Assim, gays, lésbicas, 
negros/as, transgêneros, religiões de matriz africana, comunistas, 
socialistas, presos/as, pobres, mulheres, entre outros/as, são vistos/as 
como ameaças a serem exterminadas com repressão, violência e 
disciplina. Instaura-se a defesa do justiçamento com as próprias mãos, 
evoca-se a punição e o sofrimento. 

 

A autora analisa que tais posturas se instituem como um modus 

operandi, vão ganhando espaço ao passo que a perspectiva de classe vai sendo 

diluída, a sociedade vai se constituindo em contraposições simplistas e cada vez mais 

desumanizada. Em nome da tradição, da Igreja e da família, apela-se à moral e aos 

bons costumes. Ao lado, caminha a moralização das expressões da questão social. 

A respeito do conservadorismo moderno e da defesa da unidade entre 

religião e Estado, seu rompimento, no Estado brasileiro, encontra-se, ao menos 

escrito, na Constituição Federal de 1988. No entanto, o poder da moral cristã ainda 

exerce influência, facilmente identificada nos representantes políticos do Congresso, 

em qualquer época. 
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É possível identificar que o conservadorismo já era um componente 

presente na sociedade quando se gestou a problematização histórica da questão 

social e as condições para o surgimento do Serviço Social. 

Para uma compreensão crítica do Serviço Social, é necessário 

apreendê-lo na história da sociedade de classes, da qual é parte e expressão. Nessa 

perspectiva, nossa análise considera a historicidade da profissão resultante dos 

sujeitos sociais que vão construindo sua trajetória, indissociável das particularidades 

da formação e transformações operadas na sociedade capitalista no contexto de 

mundialização do capital. 

Por vezes, foi atribuído ao Serviço Social o status de profissão resultante 

da especialização da filantropia e do assistencialismo. Diferentemente dessa lógica, 

trata-se de uma profissão que emerge na era do capitalismo monopolista em resposta 

à requisição burguesa para manutenção da ordem social, com ações dirigidas à classe 

trabalhadora em razão dos conflitos de classe e lutas sociais daí decorrentes. 

Sobre isso, afirma Netto (2011, p. 73): “[...] somente na ordem societária 

comandada pelo monopólio que se gestam as condições histórico-sociais para que, 

na divisão social (e técnica do trabalho), constitua-se um espaço em que se possam 

mover práticas profissionais como as do assistente social”. 

O Serviço Social brasileiro teve sua gênese e trajetória atravessada pelo 

conservadorismo no contexto de aprofundamento da questão social desde meados 

em 1930. Nesse contexto, desenvolveram-se algumas das formas de trabalho com 

famílias na área social. 

Dentre as profissões as quais realizam o trabalho social com famílias, 

segundo Neder (1996, apud MIOTO, 2004b), assistentes sociais têm as famílias como 

sujeito de intervenção ao longo da história da profissão. Isso porque o Serviço Social 

nasce vinculado à ação social do apostolado católico para atuação junto ao operariado 

e sua família. 

O contexto histórico era favorável à disseminação do conservadorismo 

não apenas para essa nova profissão, mas também no âmbito político da Era Vargas 

(1930-1945). Havia, por exemplo, a prevalência da concepção de família 

heteronormativa, a indissolubilidade do casamento, os clamores por “respeito aos 

bons costumes”, o ensino religioso nas escolas públicas, dentre outros. 

No que se refere ao cenário econômico, a crise internacional de 1929 foi 

sentida no cenário brasileiro com repercussões na principal atividade econômica da 
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época: a exportação de café. Com efeito, elevaram-se os índices de desemprego, 

impactando nas condições de vida da população e exigindo formas de intervenção. 

Nesse movimento de mudanças, a tradição agroexportadora cede 

espaço para a construção das primeiras bases industriais. Se, por um lado, 

trabalhadores e suas famílias são forçados a migrarem do campo aos centros urbanos 

em busca de sua subsistência, por outro, para a burguesia esse avanço exigiria o 

disciplinamento da força laboral. 

Ainda que a requisição dessa profissão viesse do Estado, o motivo que 

importava era o apaziguamento dos conflitos resultantes da relação entre capital e 

trabalho. A cada tempo histórico, o Estado brasileiro, nada laico, caminhou em 

conformidade às exigências burguesas “promovendo reprodução ideológica, 

aprovando leis e direcionando políticas sociais em consonância com a religiosidade 

cristã, reafirmando uma sociabilidade constituída por preconceitos e estigmatizações 

com base na fé” (CARDOSO; ALVES, 2018, p. 54). 

O Serviço Social tem, portanto, seu significado sócio-histórico e ideo-

político inscrito no conjunto de práticas em face às sequelas da questão social com 

mediação do Estado. No que se refere à sua gênese e vinculação ao ideário católico 

no Brasil, analisa Yazbek (2009, p. 145) que isso: 

 

[…] vai imprimir à profissão caráter de apostolado fundado em uma 
abordagem da questão social como problema moral e religioso e numa 
intervenção que prioriza a formação da família e do indivíduo para 
solução dos problemas e atendimento de suas necessidades 
materiais, morais e sociais. 

 

A Igreja Católica esteve muito presente desde o início dessa profissão, 

com seu ideário conservador para formar as primeiras assistentes sociais, com base 

em seu pensamento social e ênfase na perspectiva neotomista.  

A formação destas primeiras profissionais, provenientes da burguesia 

católica, foi embasada no pensamento conservador da Igreja para o chamado 

“trabalho social”. Essa formação deu direcionamento às ações junto aos trabalhadores 

da indústria com base na doutrina religiosa e no reforço aos valores cristãos. Por sua 

vez, o empresariado demandava ações de educação para desenvolvimento de novos 

hábitos, tais como higiene, saúde e recreação – hábitos os quais, consequentemente, 

influenciavam em seu desempenho na indústria. 



69 
 

  

Portanto, coube ao Serviço Social servir como uma das estratégias de 

disciplinamento e controle da força de trabalho, empenhadas pelo Estado e Igreja 

católica que buscavam criar mecanismos os quais atenuassem as expressões da 

questão social gestadas no processo de industrialização brasileira. 

O avanço do processo de organização da classe trabalhadora e dos 

conflitos advindos da relação entre capital e trabalho era entendido como forte ameaça 

à lógica da acumulação e expansão capitalista. Por conseguinte, os detentores do 

poder buscaram a efetivação de mecanismos a fim de conter e controlar as lutas 

sociais e isso vai influenciar a direção do trabalho das primeiras profissionais. 

A apreensão dos fundamentos do Serviço Social exige um retrospecto 

que remete às influências europeias e norte-americanas, uma vez que não nasceu, 

originalmente, no Brasil. Organizações europeias e norte-americanas implantaram e 

difundiram o Serviço Social para além de seus territórios, com motivações religiosas 

(católicas) para catequização ou vinculadas à Organização das Nações Unidas (ONU) 

com fins de domesticação (PEREIRA, 2016b). 

Em razão dessa influência, o conservadorismo burguês se constituiu 

como matriz pioneira de apreensão de mundo no Serviço Social desde as últimas 

décadas do século XIX. Essa compreensão se consolidou com os intentos de se 

profissionalizar e conferir cientificidade positivista à profissão, sob a direção da Charity 

Organization Society, de origem europeia e disseminada nos Estados Unidos, que 

respaldava a concepção liberal de que o livre mercado seria o principal agente de 

combate à pobreza, não o Estado (PEREIRA, 2016b). A pessoa pobre era 

compreendida como causadora da situação que vivenciava e sua “reabilitação” era 

conduzida via inserção no trabalho assalariado. 

A citada organização também incentivava a ação do voluntariado como 

forma de compensação à ausência do Estado, não apenas para satisfazer parte das 

necessidades das pessoas sem condições de trabalhar, mas para educá-las na 

perspectiva “de adestramento funcional à ordem dominante e à ampliação do raio de 

influência dessa ordem, sem qualquer interesse de prover o Serviço Social de 

refinamentos teóricos, metodológicos e interventivos” (PEREIRA, 2016b, p. 415). 

Segundo Ander-Egg et al. (1975), o Serviço Social profissional vai nascer 

sob a influência da sociologia aplicada norte-americana, de inclinação reformista e 

correção de disfunções sociais, adquire caráter psicologista em razão da influência da 

psicanálise. Essa tendência vai aparecer nas primeiras publicações, a exemplo da 



70 
 

  

obra Social diagnosis de Mary Richmond, de 1917, que referenciava a intervenção 

com base em protocolos de médicos e psicológicos. 

Era atribuída aos assistentes sociais a função de corrigir “disfunções” do 

que se considerava “incorreto” no funcionamento das comunidades e das famílias. 

Requisitavam-se profissionais para funções persuasivas e coercitivas visando à 

organização do consentimento e à adesão da classe trabalhadora a “nova” ordem do 

capital. Em outras palavras, a intervenção profissional de assistentes sociais 

vinculava-se ao conjunto de mediações e mecanismos sociopolíticos necessários à 

reprodução material, física e subjetiva da força de trabalho. 

As influências das citadas matrizes europeias e norte-americanas foram 

sentidas no Serviço Social latino-americano e brasileiro como parte do movimento 

contraditório que marca a dinâmica particular do capitalismo. No decurso histórico-

social, a busca de cientificidade para esta profissão tornou-se imprescindível, 

consideradas as novas configurações no âmbito nacional e internacional.  Em voga 

na época, os pressupostos da Sociologia funcionalista, de cariz positivista, do Serviço 

Social norte-americano foram sendo incorporados ao Serviço Social brasileiro. 

Entretanto, o ideário neotomista não foi extinto, e houve um momento de 

conjugação de ambos: ideário neotomista e vertente funcionalista. Para Forti (2012, 

p. 269), “isso significou a continuidade das concepções acríticas e ahistóricas no 

Serviço Social, apagando dos seus conhecimentos os conteúdos e debates críticos 

acerca dos conflitos, das contradições, ou melhor, dos elementos determinantes da 

‘questão social’”. O pensamento conservador alia-se ao neotomismo e aos aspectos 

filosóficos do positivismo. 

O trabalho de assistentes sociais esteve historicamente vinculado a 

pressupostos de cuidado, caridade, ajuda, filantropia, benesse, voluntariado e valores 

benemerentes. Em meados de 1940, o Estado brasileiro assume a tarefa de atender 

as famílias dos combatentes durante a Segunda Guerra Mundial, chamados 

Pracinhas, e para isso cria a Legião Brasileira de Assistência – LBA. Inicialmente, esta 

instância governamental realizava atendimento materno infantil, posteriormente 

estendeu sua atuação para a população, ou seja, para outras famílias, mas com perfil 

pobre e carente. 

Lembremos que a LBA era gerenciada pelas primeiras-damas do 

Estado, com todo seu caráter assistencialista, paternalista e clientelista. Cabe 

enfatizar que as práticas conservadoras e tradicionalistas do primeiro-damismo se 
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perpetuaram, ainda que as primeiras-damas possam escolher, de fato, uma área para 

se vincularem, predominantemente optam pela PNAS. 

Relacionando as origens do Serviço Social com o trabalho social com 

famílias, segundo Garcia et al. (2014, p. 2-3): 

 

Na origem da República no Brasil, um novo projeto de sociedade se 
instaurou, tendo, não apenas como slogan simbólico, mas como 
orientação prática, as ideias de ordem e o progresso. Neste contexto, 
a família passou a ser uma referência estratégica de intervenção. O 
trabalho com famílias tinha como premissa básica sua concepção 
como célula básica da sociedade, um ambiente privilegiado para a 
reprodução de valores considerados positivos, sobretudo em relação 
ao trabalho e à sexualidade. Tais valores eram transmitidos por ações 
geralmente orquestradas em conjunto pelo Estado, pela Igreja e pelo 
mundo empresarial. As famílias eram assistidas por uma “vigilância 
sanitária” realizada por sucessivas gestões governamentais de cunho 
higienista, pela doutrinação moral da religião e da fábrica, nas vilas 
operárias e em diversas estratégias de estender os domínios da 
empresa ao âmbito da vida privada. 

 

Era esperada a incorporação de específicos valores, na perspectiva de 

gênero e geração, pelas famílias, especialmente as da classe trabalhadora. Esperava-

se delas a preparação de seus membros à “vida em sociedade” de forma que se 

tornassem “dóceis e laboriosos” (GARCIA et al., 2014, p. 03). Esse modus operandi 

consolidou-se e perdurou no período desenvolvimentista brasileiro. 

Segundo Duarte (2017, p. 170), 
 

O trabalho social com famílias não pode ser ensimesmado, voltado 
somente para os recursos e as particularidades internas da família e 
do ambiente doméstico. Historicamente, a perspectiva endógena foi 
disposta no trato da família operária brasileira como estratégia na 
difusão da ideologia burguesa. 

 

Em sua pesquisa, Duarte (2017, p. 101) analisa que originalmente, o 

trabalho de assistentes sociais era voltado às famílias operárias. A autora resgata que, 

em 1939, firmou-se um convênio entre o Departamento de Serviço Social do Estado 

de São Paulo e o Centro de Estudos e Ação Social (fundador e mantenedor da Escola 

de Serviço Social de São Paulo, 1936) a fim de organizar Centros Familiares. 

Já no estado do Rio de Janeiro, dois anos antes, dispunha de um 

Instituto de Educação Familiar e Social com Escolas de Serviço Social em sua 

composição. Esses centros familiares visavam a “prevenir a desorganização e 
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decadência familiares, e contava com diversos serviços, dentre eles, o curso de 

formação familiar (moral e formação doméstica para o lar)”. (DUARTE, 2017, p. 102). 

Fundamentada no positivismo, a análise era centrada no que 

compreendiam como “problemas individuais” decorrentes de “desajustamentos 

familiares” por incompetência desses – sem considerar uma compreensão mais ampla 

e decorrente da desigualdade social, própria do sistema de produção capitalista. Em 

termos de orientação metodológica, segundo Yazbek (2009, p. 147-148): 

 

Esse horizonte analítico aborda as relações sociais dos indivíduos no 
plano das vivências imediatas, como fatos, como dados, que se 
apresentam em sua objetividade e imediaticidade. O método 
positivista trabalha com a relação aparente dos fatos, evolui dentro do 
já contido e busca a regularidade, as abstrações e as relações 
invariáveis. É a perspectiva positivista que restringe a visão da teoria 
ao âmbito do verificável, da experimentação e da fragmentação. Não 
aponta para mudanças, senão dentro da ordem estabelecida, 
voltando-se antes para ajustes e conservação. Particularmente, em 
sua orientação funcionalista, esta perspectiva é absorvida pelo Serviço 
Social, configurando para a profissão propostas de trabalho 
ajustadoras e um perfil manipulatório, voltado para o aperfeiçoamento 
dos instrumentos e técnicas de intervenção. 

 

A partir da análise das primeiras formas de atuação de assistentes 

sociais junto à classe trabalhadora e suas famílias, pudemos identificar práticas com 

conteúdo moralizante e disciplinador que tinham como objetivo delimitar formas de 

sociabilidade, de condutas, valores, entre outros. Havia a defesa do eugenismo e do 

modelo de família nuclear a ser buscado e seguido. 

Até então, o ethos profissional tinha caráter conservador, e não poderia 

ter sido diferente, considerando todo o exposto. A ética profissional que direciona o 

comportamento dos/as profissionais pelas próximas cinco décadas reflete essa 

perspectiva conservadora, conforme disposto no conjunto de legislações e normativas 

da profissão produzidas, sobretudo, até meados da década de 1980. 

Seria apenas com a emersão do Movimento de Reconceituação Latino-

Americano que se iniciaria um processo de rompimento com o Serviço Social 

tradicional (SANTOS, 1985; NETTO, 2015). Buscava-se novos aportes teóricos para 

análise da sociedade capitalista e demandas dirigidas aos assistentes sociais. 

Na busca de fundamentações em teorias, chegou-se àquela mediada 

por um método: a teoria marxista, que se hasteia na compreensão da totalidade do 

modo de produção, na luta de classes daí decorrente, na reprodução social e no 
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Estado. Ainda que sem maiores aprofundamentos, cabe apenas demarcar que as 

condições da época não foram propícias para o acesso desse referencial em sua fonte 

original, isto é, nos escritos de Karl Marx. 

A fim de formar profissionais críticos, no âmbito da formação acadêmico-

profissional, foi sendo substituído o então utilizado paradigma funcionalista pelo 

referencial teórico marxista. Iamamoto e Carvalho (2014) inauguram o debate de 

inspiração marxiana sobre o significado sócio-histórico do Serviço Social no Brasil e 

analisam as relações sociais capitalistas. 

Antes da incorporação da teoria crítica, o trabalho de assistentes sociais 

com famílias foi impulsionado nos marcos da consolidação da profissão no Brasil por 

meio da apropriação do Serviço Social norte americano, em particular com o Serviço 

Social de Caso que objetivava ajustar os indivíduos ao meio, com técnicas 

direcionadas ao processo de averiguação e controle de seu modo de ser. 

Essa perspectiva seguiu hegemônica por tempo suficiente para que 

deixasse significativas marcas. O avanço do debate teórico-metodológico o qual 

provoca mudanças nas formas de realização desse trabalho e seu direcionamento 

político ocorre apenas com a introdução da teoria social crítica de Karl Marx, que ao 

incidir na profissão, provoca uma nova forma de se pensar e realizar trabalho com 

famílias. 

Ainda assim, não é incomum o fato de assistentes sociais, em seu 

exercício profissional, serem requisitados a desempenharem tarefas, por vezes, 

policialescas. Exemplo disso, dentre tantos outros, são as agressivas desocupações 

de áreas de moradia e deslocamento forçado de moradores de rua e das pessoas que 

fazem uso de substâncias psicoativas para “limpeza” de regiões centrais. 

Para Barroco (2015, 634) 

 

Mas, muitas vezes, o comportamento policialesco do assistente social 
não é demandado pela instituição. Parte dele mesmo em função de 
sua orientação conservadora, objetivando o controle da vida dos 
usuários, o cerceamento de suas escolhas, o impedimento dos seus 
direitos baseado em avaliações moralistas, na adoção de critérios de 
elegibilidade pautados em preconceitos e discriminações. Isso é 
bastante comum nos espaços em que o assistente social participa de 
decisões relativas à família e em situações que expõem 
comportamentos que fogem aos padrões tradicionais (grifos nossos). 
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Segundo a autora, o conservadorismo percorre a trajetória desta 

profissão, mas enfatiza que “a questão é saber em que medida ele está sendo 

superado no processo de construção do projeto ético-político profissional direcionado 

à [sua] ruptura” (BARROCO, 2015, p. 634).  

A construção histórica do projeto ético-político do Serviço Social 

brasileiro engendrou o surgimento de uma cultura crítica e democrática no interior da 

profissão. Apesar disso, esse avanço não foi plenamente incorporado ao exercício 

profissional nas instituições. 

Nesse sentido, analisa Iamamoto (2013) que há uma ênfase na 

 

‘Formação social, moral e intelectual da família, considerada como 
célula básica da sociedade’. Trata-se de um trabalho ‘educativo’ entre 
a família operária, especialmente entre os mais carentes que têm 
acesso aos equipamentos socioassistenciais, com o objetivo de 
reforçar o núcleo familiar e integrar seus membros à sociedade. 
Buscam-se na história familiar os elementos explicativos de 
comportamentos individuais ‘anômalos’ ou ‘desviantes’ de um padrão 
tido como ‘normal’. A família, como grupo social básico, é erigida como 
núcleo de trabalho profissional e como referência para a apreensão da 
vida em sociedade, em contrapartida às classes sociais (id., ibid., p. 
33). 

 

Conforme a autora, o pensamento conservador ainda se encontra 

enraizado tanto no discurso como na prática profissional, constituindo-se em parte 

integrante da configuração dessa profissão. 

Embora haja hegemonia pela tradição marxista no Serviço Social 

brasileiro, a categoria profissional não está imune à onda conservadora que busca 

ocupar espaços em oposição ao marxismo. 

Matos (2015) problematiza se realmente assistentes sociais internalizam 

os valores ético-políticos da profissão, para além de apenas conhecerem e 

verbalizarem os princípios do projeto profissional. Para o autor, 

 

É preciso ter claro que a categoria de assistentes sociais não está 
imune ao caldo conservador da sociedade brasileira. Mas se opta por 
valores conservadores - ainda que discordemos -, essa tem que ser 
uma escolha consciente, e não como vem se dando na maioria das 
vezes, como um ‘autoengano’ (id., ibid., p. 684). 

 

O autor mostra que o “autoengano” ocorre nos discursos comumente 

ditos por profissionais: “o que penso e faço como profissional pode ser distinto do que 
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penso e faço fora do trabalho” (ibidem) – como se houvesse uma separação física de 

seus valores ao entrar na sala de trabalho e colocar o crachá da instituição. Afirma a 

impossibilidade dessa separação e justifica que as “ações desenvolvidas no cotidiano 

formam um continuum. Afinal, ‘não sou um(a) em casa e outro(a) no trabalho’. Trago 

em mim valores, e esses são fortes” (id., ibid., p. 685). 

Fruto do processo do Movimento de Reconceituação e do 

direcionamento político e ideológico da categoria profissional com a “intensão de 

ruptura” com o conservadorismo, constitui-se a partir de 1990 o chamado Projeto 

ético-político e se gestou a constituição de um ethos profissional vinculado a uma 

perspectiva emancipatória, expresso no Código de Ética de 1986, este renovado em 

1993. 

Esse projeto de profissão adensa novas bases ideo-políticas que 

problematizam as contradições da realidade social, ao passo que também fortalece 

novos projetos engendrados em outra ordem societária. 

Segundo Mota (2017, p. 49-50), 

 

Qualquer que seja o debate do Projeto Ético-Político — crise ou não 
crise, viabilidade prática ou ideologia —, o fato é que a sua construção 
contribuiu decisivamente para a consolidação de ideologias e do 
ideário profissional do Serviço Social, marcados por princípios, valores 
e referenciais teórico-metodológicos que abraçam a teoria marxiana, 
a superação da ordem capitalista, o humanismo, o internacionalismo 
das lutas sociais e a radicalidade democrática, os quais fundamentam, 
articulam e atravessam a relação entre a realidade e a profissão. 

 

O Projeto Ético-Político profissional do Serviço Social contribui para uma 

cultura profissional insurgente afirmativa do ethos profissional. Os valores e os 

princípios defendidos por esta profissão, dispostos no Código de Ética de 1993, 

orientam a atuação profissional, mas não devem ser tomados isoladamente e nem 

desconectados da direção ontológica e histórica que os fundamentam. Em uma 

sociedade de classes, toda prática tem uma dimensão política, assim como os 

projetos profissionais e societários. 

Considerando o exposto, é significativo lembrar que o projeto ético-

político profissional do Serviço Social compõe um dos projetos societários de 

profissão, como afirma Netto (1999, p. 95): 
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Os projetos profissionais apresentam a auto­imagem de uma 
profissão, elegem os valores que a legitimam socialmente, delimitam 
e priorizam os seus objetivos e funções, formulam os requisitos 
(teóricos, institucionais e práticos) para o seu exercício, prescrevem 
normas para o comportamento dos profissionais e estabelecem as 
balizas da sua relação com os usuários de seus serviços, com as 
outras  profissões  e  com  as  organizações  e instituições sociais, 
privadas e públicas [...]. 

 

Os princípios e os valores ético-políticos, sua matriz teórico-

metodológica, a crítica à ordem social vigente e o acúmulo coletivo da categoria são 

elementos constitutivos do projeto de profissão próprio do Serviço Social. Os 

componentes que materializam esses elementos no processo sócio-histórico do 

Serviço Social para assim se objetivarem e se expressarem na realidade são 

construídos pelos próprios profissionais, assistentes sociais: “produção de 

conhecimentos no interior do Serviço Social [...] instâncias político­organizativas da 

profissão [...] a dimensão jurídico­política da profissão [...]” (TEIXEIRA; BRAZ, 2009, 

p. 191-192). 

Em razão do pressuposto fundante do projeto de profissão do Serviço 

Social, relaciona-se com projetos societários que visam à transformação da sociedade 

– exigência posta pela dimensão política da intervenção profissional. O trabalho 

desenvolvido no movimento contraditório das classes sociais vai requerer que 

assistentes sociais imprimam determinada direção social às ações profissionais que, 

por sua vez, tentem a favorecer um projeto societário. 

De acordo com Teixeira e Braz (2009, p. 189-190), 

 

As demandas (de classes, mescladas por várias outras mediações 
presentes nas relações sociais) que se apresentam a nós manifestam‐
se, em sua empiria, às vezes, revestidas de um caráter mistificador, 
nem sempre revelando seus reais determinantes e as questões sociais 
que portam, daí que essas demandas devem ser processadas 
teoricamente. Tendo consciência ou não, interpretando ou não as 
demandas de classes (e suas necessidades sociais) que chegam até 
nós em nosso cotidiano profissional, dirigimos nossas ações 
favorecendo interesses sociais distintos e contraditórios. 

 

Diante do exposto, não restam dúvidas de que, nas diversas atividades 

efetuadas por assistentes sociais, das intervenções mais simples às mais complexas, 

quer os/as profissionais se deem conta ou não, “embutimos determinada direção 

social entrelaçada por uma valoração ética” (id., ibid., p. 190). 
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É relevante, ainda, ressaltar que há diferenças entre projeto profissional 

e ética profissional, por vezes tomados como sinônimos; Cardoso (2006) explicita que: 

 

O projeto profissional tem componentes políticos não presentes na 
ética profissional. Embora essa última tenha sempre relação com 
algum projeto societário, não cabe a ela, a elaboração de táticas e 
estratégias rumo a este projeto societário, mas sim a reflexão da ação 
profissional estabelecendo parâmetros éticos para essa (id., ibid., p. 
65). 

 

Portanto, trata-se de um projeto a ser executado por uma profissão e a 

ética profissional é um de seus elementos. “Os dois se encontram ainda, expressos 

no Código de Ética, uma vez que este, ao expressar um projeto profissional, expressa 

também sua ética profissional, além de ser o maior instrumento de sistematização 

desta” (id., ibid., p. 66). 

Finalizamos este capítulo afirmando que o Serviço Social vem, 

sobretudo nas últimas décadas, ampliando a produção de conhecimentos, 

contribuindo e iluminando no âmbito da teoria social que abraçou a formação de uma 

cultura teórica, ética e ideo-política que se contrapõe ao conservadorismo e à 

hegemonia da classe dominante. 
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CAPÍTULO 3: FAMÍLIAS E PROTEÇÃO SOCIAL NO CONTEXTO DA 
SOCIABILIDADE CAPITALISTA 

“Todas as famílias felizes se parecem entre si; 
as infelizes são infelizes cada uma à sua maneira” 

L. Tolstoi 

 

 

Iniciamos este capítulo com a discussão do que historicamente se 

afirmou como “família estruturada”, enquanto modelo idealizado e padronizado, e as 

bases que estabelecem seus “papéis” e “funções sociais”. Em contraponto, perfaz a 

“família desestruturada” para aquelas que não possuíssem tal padrão – termo criado 

pela escola estrutural-funcionalista (MIOTO, 2006). 

Ainda que abordemos famílias como categoria genérica, esta pesquisa 

apresenta um recorte de classe social, por analisar aquelas famílias atendidas pelos 

Centros de Referência da Assistência Social e que, de forma geral, pertencem à 

classe trabalhadora. Importa adicionar que os conteúdos presentes na amostra da 

pesquisa de campo também foram aqui reunidos a fim de compor as análises. 

Tratar do tema famílias exige, também, situar as condições desiguais 

postas historicamente às mulheres, tanto no espaço privado e como na divisão sexual 

do trabalho – sujeitas a diversas formas de precarização. Ou seja, é preciso considerar 

a questão de gênero e as tradicionais concepções e práticas conservadores que estão 

presentes na sociedade, e que chegam aos equipamentos e serviços que 

operacionalizam as políticas sociais. 

A despeito das conquistas constitucionais e seu rol de direitos sociais, o 

avanço do neoliberalismo e consequentes alterações no mundo do trabalho afetaram 

indivíduos, famílias e grupos sociais. Somado a esse contexto, tem-se a retração nas 

formas de provisão dos investimentos públicos do Estado, sobretudo frente às 

tendências do gerencialismo e da privatização.  

Esse quadro vai exigir, portanto, intensa participação da população na 

provisão de bem-estar e de proteção social a seus membros. É notório que as políticas 

sociais são recursos fundamentais para produção de bem-estar, com implicações na 

reprodução social. Contudo, na atual fase do capitalismo elas têm sido cada vez mais 

subordinadas aos interesses do capital financeiro e subsumidas ao neoliberalismo, 

desresponsabilizando o Estado no trato da questão social e de suas múltiplas 

expressões. 
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Se o cenário contemporâneo é de desmonte das políticas sociais, como 

fica, especificamente, a Assistência Social? Considerada política pública essencial em 

tempos de pandemia da COVID-19, como tem propiciado o atendimento às crescentes 

necessidades da população? 

São tempos nos quais o “essencial” é garantir a sobrevivência da 

população, via seguranças sociais previstas pela PNAS, especificamente: 

 

Segurança de Sobrevivência: através de benefícios continuados e 
eventuais que assegurem: proteção social básica a idosos e pessoas 
com deficiência sem fonte de renda e sustento; pessoas e famílias 
vítimas de calamidades e emergências; situações de forte fragilidade 
pessoal e familiar, em especial às mulheres chefes de família e seus 
filhos (BRASIL, 2005, p. 24). 

 

Essa segurança faz parte de um conjunto composto por sobrevivência, 

convívio e acolhida (ibidem). No entanto, em tempos de pandemia, as atividades 

restringem-se ao essencial e suprimindo-se, dentre outras, aquelas relacionadas ao 

trabalho social com famílias, tema desta pesquisa. 

Durante a pesquisa de campo, conforme analisado no decorrer do texto, 

observamos nas falas dos/as participantes a centralidade atribuída aos benefícios 

socioassistenciais nas unidades CRAS. Esse indicador antecede a pandemia e 

intensifica-se com ela. 

 

 
3.1 Das diversas formas de objetivação dos núcleos familiares às funções 
atribuídas 
 

 

Neste subitem, discutimos o tema famílias no contexto histórico que lhe 

dá forma e conteúdo. Buscamos compreender como as transformações societárias 

impactaram na alteração do padrão familiar, em específico na sociedade de classes.  

Reunimos dados da amostra da pesquisa de campo para análise das 

características das famílias que acessam as unidades de CRAS e possíveis 

concepções culturalmente difundidas que podem legitimar determinadas “funções” e 

“papéis sociais”.  

Uma primeira e fundamental discussão diz respeito ao que se é 

considerado família. Para Santos (2017a, p. 16-17) “a expressão ‘família’ não carrega 
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um entendimento unívoco, porque sofre influências religiosas, interferências morais, 

legais e mesmo da tradição do seu trato pelas leis e pelo Estado nas políticas sociais”. 

Afinal, o que é família? Ou melhor, o que são famílias? A resposta para 

estas questões não deve se limitar ao esboço de uma definição. Requer, portanto, 

analisar, na literatura e na realidade empírica, as definições que se baseiam nas 

relações tradicionais e consanguíneas e os modos de organização histórico e 

socialmente construídos. 

São inegáveis as transformações histórias pelas quais passam a 

instituição familiar e seu estudo não se constitui fenômeno recente. Engels (1820-

1895) resgatou análises de Lewis-Morgan a respeito desse objeto: “[...] ‘A família’, diz 

Morgan, ‘é o elemento ativo; nunca permanece estacionária, mas passa de uma forma 

inferior a uma forma superior, à medida que a sociedade evolui de um grau mais alto 

para outro mais elevado” (ENGELS, 1984, p. 30). 

Engels (1984) analisou os processos de mudanças das famílias e 

identificou estágios que estão relacionados às classes dominantes para o 

reconhecimento dos herdeiros e a perpetuação das riquezas acumuladas. O fator 

consanguíneo era fundamental devido aos interesses econômicos da época. Já no 

que se refere às famílias da classe trabalhadora, contavam somente com a força de 

trabalho de seus descendentes para sobrevivência. 

O conhecido modelo de família monogâmica e patrilinear, sistema que 

organiza parentes por meio da linhagem paterna, tem suas bases de filiação e 

transmissão hereditária de bens a filhos legítimos, e mantém a dependência da mulher 

para o esposo e dos filhos aos pais. Engels (1984) analisou que a existência desse 

sistema se relaciona à necessidade de perpetuação da propriedade privada. 

Essa forma de organização se baseia em elementos presentes no 

conservadorismo moral, conforme Barroco (2008, p. 78): “[...] na defesa da 

propriedade privada, base de constituição da família e de preservação do papel da 

mulher”. Naturalizados, são internalizados e encontram-se enraizados nessa cultura 

conservadora. 

Em análise concernente à sociedade europeia, Ariès (2006) identificou 

diferentes modos de organização do grupo familiar no decorrer da história. No período 

histórico da modernidade, foram estabelecidas as linhas limítrofes entre o familiar e o 

social e as crianças retiradas da vida comum. Desenvolvendo-se a ideia de 

privacidade e de sentimento de “lar”. 



81 
 

  

Heller (1971) analisou que com o desenvolvimento da civilização, e 

surgimento da sociedade de classes, a moralidade ética assumiu novas formas e 

variabilidades. Seguindo a mesma análise do exposto, a autora refere que o 

casamento surgiu baseado na propriedade privada, juntamente com as desigualdades 

entre os sexos e nas relações familiares. Dessa forma, 

 

A influência da propriedade privada nas relações familiares e sexuais 
desenvolveu características permanentes – visíveis em todas as 
estruturas de costumes existentes – que, a despeito de sua 
persistência, não representam valores humanos universais, pois estão 
inseridos no processo de alienação (HELLER, 1971, p. 216). 

 

A autora nos mostra que esse sistema de organização monogâmica e 

patrilinear caminhou sob influência da propriedade privada, para sua preservação.  

Ademais, Santos (2017a, p. 22) explicita: 

 

Foram os princípios da monogamia e da conservação da propriedade 
privada que resultaram na soberania masculina sobre o grupo familiar. 
A necessidade do reconhecimento da paternidade embasou o que os 
conservadores adotam como o ‘modelo idealizado’ de família. 
Consequentemente, o processo de institucionalização da família 
monogâmica estabeleceu funções e papéis sociais da família, como 
uma instituição que provê a proteção para seus membros, 
principalmente a crianças e idosos. 

 

Segundo a autora, o conhecido “modelo idealizado” de família, composto 

por casal, homem e mulher, e filhos, é proveniente do reconhecimento de paternidade 

para a conservação da propriedade privada. A partir dessas bases são estabelecidos 

os papéis e as funções a serem desempenhadas pelas famílias para promoção da 

proteção aos membros. 

As alterações nesse padrão seriam provocadas somente a partir de 

mudanças ocorridas na sociedade e que refletiriam nos indivíduos e nas famílias. No 

decorrer da história, seriam as mudanças de ordem econômica, política, cultural e 

religiosas de fundamental importância para modificação das tradicionais relações 

estabelecidas entre homens e mulheres – ainda que tenham caminhado junto à 

acentuação das desigualdades entre as classes sociais. 

O ordenamento capitalista abalou os fundamentos da antiga família, uma 

vez que modificou, não apenas os variados modelos organizativos, culturais, em sua 

composição e nas fases dos ciclos de vida, mas as relações sociais. Entendemos, 



82 
 

  

portanto, que essas novas formas de ser família podem ser compreendidas como 

expressões da questão social por serem produto da relação de exploração do trabalho 

pelo capital. 

A histórica condição subalterna de dependência do capitalismo periférico 

brasileiro em relação aos países do capitalismo central (cf. FERNANDES, 2005) 

contribui para reprodução de processos sociais excludentes, próprios da sociabilidade 

do capital, como concentração de renda, exploração da força de trabalho, 

superpopulação relativa etc. 

Com o processo de consolidação do capitalismo de base urbano-

industrial, a intervenção do Estado junto à classe trabalhadora foi ganhando novos 

contornos e medidas foram implementadas para a regulamentação do mercado de 

trabalho, a partir da nova legislação trabalhista e social, mas não sem pressão popular. 

Lembremos que em meio a esse contexto ocorre o reconhecimento da questão social 

por parte da burguesia e do Estado, requerendo medidas de enfrentamento. 

A alteração do convencional padrão familiar acompanha a posição 

feminina na sociedade. Decorrentes desde meados da Revolução Industrial e do 

surgimento das grandes indústrias, mudanças podem ser visualizadas nos padrões 

morais e no âmbito dos costumes, no desenvolvimento técnico-científico, como nos 

meios de comunicação e na introdução de métodos anticoncepcionais (SARTI, 2011). 

O ingresso das mulheres (brancas) no mercado de trabalho ocorreu de 

forma mais generalizada na Europa, a partir da Revolução Industrial. As forças de 

trabalho feminina e infantil foram empregadas como forma de rebaixamento dos 

salários, já que as máquinas corroboraram com a substituição da força muscular 

masculina. Se pensarmos no contexto brasileiro, as mulheres negras já trabalhavam 

desde o período da escravidão. 

Segundo Nogueira (2006, p. 26), 

 

Mesmo após o período referente à Revolução Industrial, o qual 
permitiu, de certa forma, uma acentuada inserção feminina no espaço 
produtivo industrial, as tarefas domésticas continuavam reservadas 
exclusivamente à mulher, ou seja, aos poucos foi se organizando a 
família operária patriarcal: marido provedor e esposa provedora 
complementar e dona de casa, confirmando a divisão sexual desigual 
do trabalho que mantém até o presente. 
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Historicamente, as mulheres estiveram em situação de desigualdade na 

divisão sexual do trabalho e sujeitas a diversas formas precarização. Além disso, o 

trabalho doméstico não foi suprimido ou dividido, vigorando as duplas jornadas. 

O processo de trabalho doméstico, improdutivo e que não gera mais-

valor (IASI, 2011), contribui com a manutenção da força de trabalho. Exercido 

majoritariamente por mulheres, seja permanecendo em casa e distante das relações 

mercantis ou acumulando dupla jornada. É certo que se trata de uma divisão de 

trabalho fundada na questão de gênero, implicando em papéis sociais 

ideologicamente reproduzidos e culturalmente aceitos. 

No Brasil, o debate sobre família e trabalho se particulariza 

especialmente a partir da década de 1970, com contribuição do Movimento Feminista. 

Momento no qual entra em pauta o trabalho feminino alinhado aos estudos feministas 

de base marxista. A década que segue foi de grande expressão e isso por causa do 

aprofundamento da industrialização e da entrada da mulher em cena pública pela 

mediação do trabalho – inserção que abala os históricos alicerces da família patriarcal. 

Portanto, a família como realidade histórica não está dissociada das 

mudanças ocorridas no mundo do trabalho e das determinações de base econômica, 

política, cultural e social. Vale lembrar que o modo de produção vigente se apoia no 

elemento humano, isto é, na força de trabalho dele proveniente, o que coloca o grupo 

familiar em posição essencial de produtora desse trabalhador. 

Mészáros (2002, p. 270) refere: 

 

O menor de todos os ‘microcosmos’ da reprodução deve sempre 
proporcionar sua participação no exercício global das funções 
sociometabólicas, que não incluem apenas a reprodução biológica da 
espécie e a transmissão ordenada da propriedade de uma geração à 
outra. Nesse aspecto, não é menos importante seu papel essencial na 
reprodução do sistema de valores da ordem estabelecida da 
reprodução social, totalmente oposto – como não poderia deixar de 
ser – ao princípio da igualdade. 

 

Como agente de reprodução da força de trabalho, tanto no aspecto 

material quanto ideológico, a família é a responsável pelos cuidados de criação e 

desenvolvimento de seus membros, cumpre funções no âmbito da socialização e da 

educação e até para entrada no mercado de trabalho. Portanto, o caráter econômico 

dessa instituição se mostra pelo poder dessa reprodução, das tarefas 

desempenhadas em sua socialização e consumo que realizam enquanto grupo. 



84 
 

  

A família é parte do processo de sociabilização humana e instância 

estratégica para produção e reprodução do ser social. Porém, não como categoria 

central, considerando a totalidade, mas como complexo social sustentado em 

elementos contidos na sociabilidade burguesa e determinada pela categoria trabalho 

e sua forma de objetivação no capitalismo (SILVA, 2013, p. 153). 

Quando a sociedade capitalista se industrializa, as famílias que 

manuseavam ferramentas e se ocupavam no campo, veem-se em uma situação 

totalmente nova. Das atividades artesanais, por exemplo, sem grandes chances com 

as novas concorrências, muitos produtores foram obrigados a vender sua força de 

trabalho nas unidades fabris que avançavam nos centros industriais. 

É possível observar a forma como essas mudanças são sentidas no 

interior das famílias, com alterações ocorridas na esfera produtiva e interferência na 

dinâmica de suas relações. Estas perdem seus sistemas de produção familiar 

artesanal e rural. Os filhos não aprendem mais o trabalho artesanal com os pais, 

empregam-se trabalhadores como indivíduos assalariados e não mais como membros 

com parentesco. Além disso, toda a organização da produção ficou a cargo dos 

proprietários do capital. 

No contexto da produção, as famílias recriam a divisão social do trabalho 

ao atribuir distintas funções às forças femininas e masculinas, como nos cuidados da 

casa e criação dos filhos e trabalho externo na produção, respectivamente. E, como 

já sinalizado, por exigência do próprio processo de acumulação capitalista, a força de 

trabalho feminina se torna necessária à produção, com remuneração inferior e 

consequente maior parcela de mais valia apropriada pelo detentor dos meios de 

produção. 

O sistema capitalista usufrui da divisão sexual do trabalho por meio da 

expropriação desigual da força de trabalho masculina e feminina. Portanto, a divisão 

sexual do trabalho deve ser tomada como construção social e não como “produto de 

um destino biológico” (NOGUEIRA, 2006, p. 16). 

É certo que as mulheres ocupam um lugar na produção de riquezas que 

serve ao capital. E isso vai contribuir com a manutenção e reprodução da força de 

trabalho, sua e de outros/as trabalhadores/as, em um processo que ocorre no interior 

das famílias e em suas diversas formas de organização. 

É como afirma Nogueira (2006, p. 206): 
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[...] o trabalho realizado diariamente pelas mulheres no espaço 
reprodutivo possibilita ao capitalista a segurança da reprodução e a 
perpetuação da força de trabalho e, dessa maneira, garante também 
a reprodução e a manutenção da própria lógica do capital. 

 

Para fins de desenvolvimento das forças produtivas, a família realiza, 

além da reprodução física e social de seus membros, a formação de valores e da 

consciência de seus membros – essa última gerada a partir e pelas relações concretas 

estabelecidas entre seres humanos e desses com a natureza, interiorizando as 

relações vividas. 

Iasi (2011) ressalta que devemos buscar a materialidade desse 

fenômeno a partir dessas relações concretas. E as primeiras relações vividas pelas 

pessoas ao serem inseridas em sociedade são propiciadas pelas famílias, enquanto 

primeira instituição que coloca seu membro diante das relações sociais. Lembrando 

que as famílias são determinadas pela época histórica na qual se encontram, portanto, 

“uma subjetividade já educada” (id., ibid., p. 15). 

Aquilo que é visto pelo novo ser, crianças em desenvolvimento, como 

“mundo externo, como objetividade inquestionável, portanto, como realidade é apenas 

uma forma particular, historicamente determinada, de se organizarem as relações 

familiares” (IASI, 2011, p. 17). Contudo, quando essas características não são 

captadas, o indivíduo passa a assumir a realidade posta como natural, interiorizando 

relações e “as transformando em normas, estando pronto para reproduzi-las em 

outras relações através da associação” (ibidem). 

As relações interiorizadas compreendem os valores, as percepções, as 

normas e os padrões de conduta. A partir delas, forma consciência de si e do mundo. 

Tais relações entre familiares para formação de seus membros são complementadas, 

e aí podem, portanto, serem reformadas ou revertidas, com as demais relações sociais 

estabelecidas ao longo da vida, como na escola e no trabalho (ibidem). 

Nesses exemplos, há de se considerar que escola e modelo de 

educação é esse, já que muitas relações se encontram pré-estabelecidas. E a lógica 

de trabalhar para viver, submetida à exploração em troca de um salário. Nessas 

situações, Iasi (ibid.) analisa que é a partir de seus vínculos imediato e personalizado 

que os indivíduos passam a compreender o mundo, e, assim, generalizando-o. 

“Tomando a parte pelo todo, a consciência expressa-se como alienação” (id., ibid.). 
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 A ideologia age sobre essa base. As relações sociais baseadas na 

propriedade privada e no assalariamento da força de trabalho engendram as 

condições para alienação da atividade humana ao invés de sua humanização (cf. 

MARX, 2004).  

As relações de trabalho que já têm aceitação prévia das famílias, bem 

como sua aceitabilidade, serão transpostas às crianças em meio a todo um conjunto 

de valores. Importante ilustrar a figura das crianças nesse processo, pois Iasi (2011) 

nos recorda de uma passagem de Sartre (1979, p. 56-57): “os marxistas de hoje só 

se preocupam com os adultos: ao lê-los, podia-se crer que nascemos na idade em 

que ganhamos nosso primeiro salário; esquecem-se de sua própria infância”. 

Portanto, a família mediatiza aos seus membros as relações nas quais ela reproduz e 

reforça as relações sociais de produção. 

Outro aspecto a se considerar é a institucionalização de papéis, 

conforme refere Alencar (2013, p. 136-137): 

 

Diversas são as práticas sociais, operadas por médicos higienistas, 
filantropos, assistentes sociais, que apostavam na constituição da 
família trabalhadora caracterizada pela institucionalização de papéis 
sociais fortemente hierarquizados, ao homem cabendo a função de 
provedor e à mulher a responsabilidade pelo cuidado da casa e 
socialização das crianças. 

 

Para a autora, essa atenção sobre as famílias da classe trabalhadora 

corresponde a um projeto político-ideológico do ethos burguês, instituído sob as bases 

da valorização do trabalho e de um determinado padrão de moralidade. Dessa forma, 

“uma vida ordenada e disciplinada passou a ser o alvo de práticas sociais diversas, 

de médicos, de juristas, de filantropos e, sobretudo, do Estado brasileiro” (ALENCAR, 

2013, p. 137), interessados em práticas disciplinares. 

Isso também é histórico. Alencar (2013) analisa que, em meados do final 

do século XIX, as famílias brasileiras se tornam objeto de práticas disciplinadoras e 

moralizadoras. Pretendia-se determinar formas de sociabilidade e condutas a fim de 

redefinir modos de vida paramentados no universo dos valores burgueses. 

Nesse contexto, o elemento urbano vai adquirindo relevância. Diante da 

emergente industrialização no país, surge a demanda pelo trabalhador e por sua 

formação – para a classe trabalhadora vislumbravam seu disciplinamento. A forma 
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como se organizava a produção material requeria um conjunto de valores e atitudes 

em consonância com a racionalidade da emergente ordem social. 

Para tanto, era necessária a internalização de um novo modo de vida 

para os sujeitos trabalhadores, de uma ética para guiar as relações não apenas no 

âmbito do trabalho, mas também nas relações afetivas e de lazer. Forma-se uma 

moral familiar, elementar para reprodução de funções sociais; do homem provedor e 

chefe da família, restando à mulher rotinas domésticas e criação dos filhos 

(ALENCAR, 2013). 

Em a crise da família e o futuro das relações entre os sexos, afirma Jotti 

(1971, p. 165): 

 

Falou-se da crise da família, algumas vezes da possibilidade de sua 
extinção. Não posso aceitar, de modo algum, este diagnóstico, nem 
para a nossa sociedade, nem para qualquer outra sociedade atual. 
Estou, ao contrário, convencida de que estamos diante de uma crise 
na família, sim, mas no sentido de que ela está modificando sua 
natureza, que se torna necessário um salto qualitativo em suas funções 
e em suas tarefas. Certamente, a velha família, centro econômico de 
produção, da qual falavam Marx e Engels, está, ainda que lentamente, 
desaparecendo. Podemos ter a definição da nova família, tirada da 
sociologia americana, pela expressão ‘centro de consumo’. 

 

Considerando que as transformações na esfera produtiva além de 

provocarem alterações nas relações sociais de produção, também alteram as relações 

e composições familiares, “[…] estamos diante, não da extinção da família, mas de 

um certo tipo de família” (JOTTI, 1971, p. 166). 

Essas transformações são sentidas nas instituições sociais. Para 

Wanderley (2008, p. 12) “falar em família nesta primeira década do século XXI significa 

nos referirmos aos impactos das transformações societárias que nelas incidem, 

inclusive de formas diversas nos diferentes segmentos sociais”. 

O citado surgimento da grande indústria e consequente sociedade 

urbano-industrial compuseram o cenário no qual a organização coletiva de 

trabalhadores/as ganha expressão, politizando carências e necessidades, tornando-

as públicas. Nesse quadro, “por força das suas lutas sociais, algumas de suas 

necessidades e de suas famílias passaram a ser socialmente reconhecidas pelo 

Estado, dando origem ao que modernamente denominou-se de políticas de proteção 

social” (MOTA, 2010, p. 27), ancorada em garantias e direitos sociais. 



88 
 

  

A fase contemporânea do capitalismo é marcada pela mundialização do 

capital (cf. CHESNAIS, 1996), com centralização de capitais que (re)modela a esfera 

econômica e elimina as fronteiras interpostas à expansão geopolítica do capital. 

Importa relacionar que esse processo reflete na reafirmação do mercado como 

regulador das relações sociais com a prevalência do indivíduo produtor, incentivando 

o individualismo e a competição, ao mesmo tempo que desarticula as formas de 

organização e lutas coletivas. Com base nesse contexto, afirma Iamamoto (2009, p. 

342): 

 

O bem-estar tende a ser transferido ao foro privado dos indivíduos e 
famílias, dependente do trabalho voluntário ou dos rendimentos 
familiares dos diferentes segmentos sociais na aquisição de bens e 
serviços mercantis, restando ao Estado, preferencialmente, a 
responsabilidade no alívio da pobreza extrema. 

 

Nesse cenário, adquirem destaque as políticas sociais para preservação 

do mínimos vitais à população excedente, ou seja, focalizadas e seletivas. Na 

ausência da oferta de serviços públicos, a iniciativa privada e o voluntariado ganham 

espaço para atendimento, porém destoam da garantia de direito que é de 

responsabilidade do poder público.  

Na obra A Ideologia Alemã, já afirmavam Marx e Engels (2007) que, para 

se fazer história, o homem precisa beber, comer, vestir, ter abrigo e dormir, ou seja, 

satisfazer suas necessidades primárias. Se compararmos aos mínimos ofertados na 

contemporaneidade pela Política de Assistência, por exemplo, veremos que são 

insuficientes para satisfação das necessidades humanas. 

Apesar das conquistas constitucionais de 1988, o avanço do 

neoliberalismo e as alterações no mundo do trabalho afetaram a família em seu 

conjunto. A retração das formas de provisão e investimentos públicos do Estado desde 

a década de 1990 vai exigir intensa participação da família brasileira na provisão de 

bem-estar e proteção social a seus membros. 

Não desconsideramos que no atual cenário as políticas sociais são 

recursos fundamentais para produção de bem-estar, com implicações na reprodução 

social. No entanto, sabemos que a garantia de direitos sociais via políticas sociais 

necessita da efetiva oferta de serviços e benefícios em sinergia com as necessidades 

da população, crescentes e cada vez mais complexos no atual estágio de 

desenvolvimento do capitalismo monopolista. 
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Considerando todo exposto a respeito das alterações ocorridas no 

âmbito das famílias, de sua relação com trabalho e reprodução social, nossa análise 

parte de um entendimento crítico de famílias, contrapondo-se aos tradicionais 

“modelos de famílias”, para identificar como se manifestam as responsabilidades de 

encargos sociais ao núcleo familiar e “funções sociais” atribuídas. 

No que se refere à composição dos grupos familiares, de forma geral, o 

entendimento da sociedade e a imagem automática por vezes reproduzida é 

composta pelas figuras: paterna, materna e dos filhos biológicos vivendo em uma 

casa, saudáveis e felizes. Não é à toa que muitas propagandas difundidas pelos 

aparelhos midiáticos reproduzem essa imagem, seja nos comerciais de margarina, de 

venda de imóveis ou até do Governo Federal do Brasil. Essa imagem corresponde a 

um modelo historicamente construído da família mononuclear burguesa, de caráter 

patriarcal e com papéis pré-definidos para mulheres e homens. 

Considerando a peculiar formação socio-histórica brasileira, a instituição 

familiar recebe, em maior ou menor medida, determinações provenientes de um 

complexo conjunto composto por diferentes grupos. São diversificados modos de 

organização social e cultural que estabeleceram relações, sobretudo de expropriação 

e violência sobre os outros, como os povos originários que aqui habitavam, as famílias 

baseadas no modelo patriarcal europeu importado no período da colonização e povos 

africanos trazidos na época escravagista. A esses conjuntos, somaram-se as 

imigrações dos mais diversos países, contribuindo para formação da pluralidade de 

famílias. 

Dentro do universo de definições que circunscrevem as famílias, nesta 

tese, utilizamos uma delas de base ampliada que a considera como pessoas ligadas 

por relações de consanguinidade e ou de afinidade, como uma rede em que são 

estabelecidos direitos e obrigações. O plural, famílias, será aqui utilizado em razão da 

compreensão da diversidade de arranjos e organização existentes. A adoção desse 

entendimento significa abandonar discursos tradicionais de “dever ser” e de “modelos 

familiares”. 

Dentre a pluralidade de novas formas experimentadas, especialmente 

ao longo das últimas décadas, são famílias: as monoparentais, as de homossexuais, 

de casais com ou sem filhos, as conviventes sem vínculo consanguíneo de 

parentesco, de produção independente, de pessoas que vivem sozinhas, de família 

extensa que divide espaços como forma de moradia, entre tantas outras. Essa lista 
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não é definitiva e não tem motivo para ser, porque as famílias são dinâmicas e sofrem 

transformações ao longo da história, diversificando sua organização. 

A Constituição Federal brasileira de 1988 instituiu duas significativas 

alterações referentes às famílias ao romper com a chefia conjugal masculina. A partir 

de então, homens e mulheres compartilham dos mesmos direitos e deveres, conforme 

artigos: Art. 226, § 5º “Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são 

exercidos igualmente pelo homem e pela mulher”; e ao término da diferenciação entre 

filhos; Art. 227, VII, § 6º, “Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por 

adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação” (BRASIL, 1988). 

Em análise sobre o indivíduo e a sociedade, Chiarante (1971, p. 174) 

explicita: 

 

[…] a relação homem-mulher não deve ser concebida como uma 
relação fechada de um casal que se aliena e se opõe ao resto da 
sociedade, como acontece na concepção teórica e prática da moderna 
família burguesa, inteiramente fechada no egoísmo familiar: este 
momento deve ser entendido como um momento de socialização do 
homem, que se enriquece mediante a participação contínua de cada 
sujeito em outras formas de vida social, e em outro tipo de comunidade 
que não seja a conjugal. 

 

As interpretações sobre famílias foram (e ainda são) realizadas por um 

longo período com base na família mononuclear burguesa. Quando determinadas 

famílias dele se afastam, são, por vezes, chamadas de “desestruturadas” – termo 

criado para rotular famílias que não seguiam o modelo padrão descrito pela escola 

estrutural-funcionalista. 

Quanto a esse termo, segundo Mioto (2006, p. 53), “cada vez mais ele é 

utilizado para nomear as famílias que falharam no desempenho das funções de 

cuidado e proteção dos seus membros e trazem dentro de si as expressões de seus 

fracassos, como alcoolismo, violências e abandonos”. Não é por acaso que projetos 

e ações para famílias utilizem essa terminologia para definir o público alvo de suas 

ações, como se estivessem desafortunadas quanto ao cumprimento ideal dos papéis 

familiares e sem correspondência a esse protótipo idealizado. 

Mioto (2006, p. 50) explicita: 
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As famílias pobres, ‘desestruturadas’, são as mais facilmente 
visitadas, por um assistente social, para verificar suspeitas de 
violência, educação inadequada. As famílias consideradas “normais” 
conseguem defender com mais facilidade a sua privacidade, esconder 
com mais sucesso as suas violências e buscar alternativas de 
soluções em publicização. 

 

É necessário afirmar que não existe família desestruturada. Para validar 

essa informação é importante refletir a respeito dos papéis culturalmente vinculados 

às funções parentais, a exemplo do pai provedor do lar e da mãe dona de casa e 

cuidadora dos membros da família. 

Não é difícil, pois, identificar na sociedade a insistência em responder ao 

“desvio de normalidade” ou ao “fracasso pessoal” de sujeitos tomando como base o 

argumento de estarem em uma família “desestruturada”. Adolescentes atores de atos 

infracionais, indisciplina no ambiente escolar, dentre outros, são exemplos e alvos 

recorrentes desse discurso. 

Segundo Garcia et al. (2014, p. 03-04): 

 

A crença na família como responsável pelo caráter e conduta social de 
seus membros, combinada com certa suspeita em relação às famílias 
pobres da sua capacidade de proteger e transmitir valores positivos 
ainda são concepções associadas a formas contemporâneas de 
trabalho com famílias, constituindo uma referência híbrida de 
cidadania com controle e disciplinamento moral. 
 

A existência de modelos normativos não receberia tamanha atenção se 

não fossem tomados como tipos ideais e padrões aos quais seriam medidos possíveis 

“desvios”. E, mais ainda, se não fossem veiculados pelas mídias e reproduzidos como 

o desejável e correto, resultando em um produto ideológico e interiorizado pela 

sociedade. 

De acordo com Teixeira (2016, p. 29), 

 

A determinação histórico-estrutural nos leva a observar a existência 
de uma variedade de modelos de família – de acordo com o tipo de 
formação socioeconômica ou modos de produção – que institui 
modelos hegemônicos, como a família nuclear, na sociedade 
burguesa, difundindo-se para outras classes sociais, mas comporta 
também uma variedade de padrões internos que diferenciam as 
famílias entre as classes, e mesmo com variações no interior de cada 
classe. 
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Ainda que as famílias se afastem dessa herança de organização do 

modelo de família nuclear burguesa, expectativas são mantidas sob essas bases para 

desempenho de tais funções. 

Conforme Mioto (2006, p. 53), 

 

Apesar das mudanças na estrutura, a expectativa social relacionada 
às suas tarefas e obrigações continua preservada. Ou seja, espera-se 
um mesmo padrão de funcionalidade, independentemente do lugar em 
que estão localizados na linha da estratificação social, calcada em 
postulações culturais tradicionais referentes aos papéis paterno e, 
principalmente, materno. 

 

No imaginário coletivo, expectativas em relação à família permanecem 

impregnadas de idealizações. Porém, constituem-se possibilidades e não garantias, 

uma vez que as famílias vivem em contextos que podem tanto fortalecer como 

esfacelar suas potencialidades. 

Para muitos, a família se apresenta como uma instituição natural, 

interiorizada na consciência dos indivíduos – é, pois, função da ideologia apresentar 

tipos sociais como naturais. No sentido crítico, essa instituição é fruto da história 

humana, portando, sujeita às determinações históricas e estruturais. 

De acordo com Mioto (1997, p. 117), 

 

[...] a família não é a priori o lugar da felicidade. O florescimento da 
ideia que a família é o lugar da felicidade está vinculado justamente ao 
ocultamento de seu caráter histórico. Este ocultamento permitiu 
pensá-la como um grupo natural, e com isso veio também a 
naturalização de suas relações e o enaltecimento de sentimentos 
familiares, tais como o amor materno, amor paterno, amor filial. Esta 
ideologia foi fortalecida, por um lado, pela ligação direta que se faz 
entre os fatos naturais (sexo, nascimento, morte) e a família e, por 
outro, pela importância que a experiência afetiva familiar passou a ter 
na vida das pessoas, no contexto de uma sociedade industrial cada 
vez mais desumanizada. 

 

Destacamos a importância de se desmistificar a família como ente 

natural. Embora suas relações apareçam naturalizadas, a dinâmica relacional em 

cada grupo familiar é construída no seio de sua história e das relações cotidianas 

estabelecidas entre seus membros e no meio social do qual estão inseridas. 

Na atualidade, o modelo de família nuclear, de padrão estável, formada 

pelo casamento e com a figura masculina de provedor vem perdendo centralidade e 
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“essa tendência tem produzido significativas reviravoltas no acervo factual, doutrinário 

e normativo, que garantia a reprodução consensual do Estado social pós-bélico” 

(PEREIRA, 2015, p. 13). Desde então, ocorre a transferência via Estado de encargos 

sociais ao núcleo familiar, essencial à reprodução do sistema capitalista num contexto 

de novas forças produtivas que empreendiam pactos sociais, jurídicos e políticos. 

Segundo Pereira (2015, p. 15-16), 

 

Sob a égide da privatização, laborização e monetarização, outros 
autores privados, não mercantis, ressurgiram como substitutos do 
Estado na provisão de bens e serviços essenciais a indivíduos e 
grupos, reduzindo-se, dessa forma, os gastos sociais públicos. Dentre 
esses atores, destaca-se a família como fonte primaz de reprodução 
humana e de solidariedades primárias no seu interior, instituindo-se, 
com a sua participação, novos arranjos de ajudas altruístas. 

 

A autora exemplifica que isso ocorreu no modelo do Welfare mix (modelo 

misto de bem-estar) a partir de 1980 na Europa. Uma cadeia de relações entre Estado, 

família e mercado, cada um com seus específicos recursos, enfrentariam os “riscos” 

gerados pela ordem socioeconômica mundial. “Ironicamente, a família vem sendo 

convocada para ajudar a amortecer os efeitos deletérios produzidos por 

determinações estruturais e políticas, que têm como prioridade o aumento da 

competitividade capitalista em escala planetária” (PEREIRA, 2015, p. 16). 

Mesmo nas experiências de Welfare State, modelo que propunha o 

atendimento das demandas de proteção social de forma universal, as famílias 

continuaram responsáveis pela reprodução “micro-social” da força de trabalho. A 

universalização do acesso às políticas sociais não excluiu essa “função social” das 

famílias, inerente ao capitalismo. 

Conforme Mioto (2004a, p. 15): 

 

Mesmo na estruturação do Estado de Bem-Estar Social, em que se 
reconheceu a responsabilidade coletiva na reprodução social, 
biológica e cotidiana, a família ainda se constituiu como um pilar 
importante na organização social, a partir da divisão de tarefas e 
responsabilidades entre gêneros e gerações. Na raiz disso está ‘a 
ideologia de as necessidades das pessoas têm um primeiro lugar de 
satisfação que é na família’. Como unidade cuidadora – espaço de 
cuidados –, a família se tornou um pilar importante da ação estatal 
relativa ao bem-estar social da população. 
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Ao se falar de Wellfare State, é preciso considerar a acumulação 

capitalista da época, a necessidade de se garantir a circulação e o consumo das 

mercadorias e, sobretudo, a ameaça do socialismo real. No Brasil costuma-se afirmar 

que nunca existiu um Estado de Bem-Estar “por comparação a um suposto esquema 

coerente, consistente e generoso de bem-estar primeiro-mundista” (PEREIRA, 2006, 

p. 28). 

Para Teixeira (2016, p. 35), a sobrecarga das funções atribuídas às 

famílias tomou intensidade a partir de 1970 com a difusão de políticas neoliberais. 

Além da família, a comunidade, a sociedade civil organizada e o mercado foram 

impulsionados a absorverem demandas de bem-estar e proteção às famílias e aos 

indivíduos. 

Essa sobrecarga caminha junto à responsabilização atribuída às famílias 

e foi relatada nas entrevistas com assistentes sociais, como na fala a seguir: 

 

Acho que há uma responsabilização muito grande para essas famílias 
do cuidado [...]. A nossa Política é organizada nessa 
responsabilização da família, não só na área da Assistência, mas na 
parte da Saúde também, de responsabilizar para que ela dê conta dos 
seus. Mas eu não vejo um perfil de famílias que tem consciência do 
que é dar conta do seu. Elas estão sobrevivendo, da sua forma, da 
sua maneira que às vezes aos olhos de muitos não é dessa forma que 
deveria, mas é da forma como eles conseguem se organizar. E que 
não há um respaldo, tanto da política; porque o que eu vejo é uma 
responsabilização muito grande com essas famílias, dessa 
organização e não há um contraponto. Não há uma estrutura para que 
realmente se efetive o básico daquilo que é solicitado como política, 
como uma proteção básica ali mesmo para aquela família, a não ser a 
questão da responsabilização da autonomia (Rosa1). 
 

A entrevistada relaciona a responsabilização das famílias com a forma 

de organização das políticas sociais, citando o exemplo da assistência social e da 

saúde. Não há, de fato, instalado um conjunto de serviços públicos que possibilitem 

um amparo às famílias, nessa sociedade que é dinâmica, e que a partir de então 

possam, em suas palavras, “dar conta dos seus”. 

O processo de responsabilização das famílias é um importante elemento 

em nossa análise. A autora Mioto (2012), em referência à Maldini e Saraceno (2007), 

analisa que os processos de responsabilização no âmbito dos serviços podem ocorrer, 

basicamente, de duas maneiras: como prática administrativa e/ou participação das 

famílias nos serviços.  
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A prática administrativa significa a busca pelos serviços e exigência de 

tempo das famílias para circularem entre as instituições, cada uma com sua burocracia 

de agendamentos para atendimento, de documentação para se acessar a 

determinado serviço.  Já a participação das famílias significa que são demandadas a 

participarem dos serviços, mas por deficiência desses, como por exemplo na Política 

de Saúde quando ocorre uma internação hospitalar e é requerido acompanhante a fim 

de colaborar com o cuidado, ficando responsável pela alimentação, higienização, 

administração de remédios etc. (MIOTO, 2012). Portanto, esse chamamento pode 

estar relacionado à deficiência de atendimento, naturalizando e reforçando o cuidado 

por parte família. 

À análise que vimos construindo, adicionamos a questão de gênero e 

sua relação com “funções”. Isto é, de todo o grupo familiar, “funções” e 

responsabilizações recaem sobre as mulheres. Um exemplo empírico foi relatado 

durante entrevista: 

 
Normalmente, quem procura sempre é a mulher. Então, percebe que 
sempre é a mulher mesmo que está com todas essas funções, que 
a mulher vem ver do Bolsa, leva para pesar e medir, vai à escola, 
normalmente é a mulher mesmo. Ela fala que o marido faz bico. Acho 
que ainda fica muito nisso do marido, quando é um casal e não quando 
é uma mãe, mais as funções ficam na mulher mesmo. Tanto que a 
procura a gente vê que é sempre na mulher. (Manoela, grifos nossos). 

 

Esses elementos são importantes para subsidiar nossa análise de como 

o trabalho social com famílias tem sido conduzido, pois em situações sociais e 

culturais objetivas, pode reproduzir e legitimar uma “função social” para famílias, 

manifestando padrões necessários ao atual estágio de desenvolvimento das forças 

produtivas. 

A isso, as formas vigentes de gestão das políticas sociais têm seu 

contributo, junto com o Estado que intervém sob o slogan de promoção de bem-estar 

e proteção às famílias. No entanto, visa-se à normatização e o controle definidos por 

Saraceno em Sociologia da Família: 

 

Nas suas variadas intervenções e medidas, o Estado nunca tem só 
um aspecto e uma intenção. Enquanto defende os menores da 
violência dos familiares, impõe-lhes novas formas a que devem 
adaptar-se. Enquanto fornece aos pobres meios de subsistência, 
verifica a sua adaptação às normas de comportamento socialmente 
aceitas. Enquanto ‘defende a família’, pode descurar de garantir o 
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direito de cada um; [...] Enquanto fornece meios e apoios, põe em 
prática estratégias de controle (SARACENO, 1992, p. 204, apud 
TEIXEIRA, 2016, p. 35). 

 

Na contemporaneidade, embora o modelo de família nuclear tenha 

perdido considerável parcela de sua legitimidade, ainda se mantém nas referências 

simbólicas e empíricas. Parcela considerável da população acolhe as normas morais, 

crenças e ideologias de um tipo ideal e tradicional família. Para Teixeira (2016, p. 36), 

“a hegemonia desse modelo se deve tanto a sua adaptação ao modelo capitalista de 

produção, às expressões empíricas numerosas nas diversas sociedades ocidentais, 

quanto às referências teóricas que a sustentam e justificam”. 

Com maior incidência em grandes cidades – mas não apenas –, a 

“família ampla” é aquela que se agrupa em espaços onde seus conterrâneos e 

parentes vivem. Sua sobrevivência está, por vezes, condicionada à solidariedade 

entre seus membros, chamada por Pereira (2015, p. 17) “dever moral de ajuda 

parental”. 

Para Valente (2012, p. 583), 

 

Ressalta ainda a necessidade de reconhecer outros tipos de vínculos 
que pressupõem obrigações mútuas, mas não de caráter legal, e sim 
de caráter simbólico e afetivo – relações de vizinhança, 
apadrinhamento, amizade –, que não raro se revelam mais fortes e 
importantes para a sobrevivência cotidiana do que muitas relações de 
parentesco. 

 

De acordo com Carvalho (1995, p. 15), “esses aglomerados familiares 

respondem, portanto, a esquemas de mútua dependência dentro do limite muito 

estreito da sobrevivência que lhes rege a vida”. Neles, há trocas de serviços e apoio 

a todo o momento necessário. Seria, pois, essa solidariedade a recompensa pela 

ausência de privacidade e da coabitação, ou coletivização forçada. 

Tais famílias trabalham, por vezes, em ocupações manuais, serviços 

gerais, recebem por diárias sem vínculo formal, não possuem qualificação 

profissional, entre outros. Ao chegarem em casa, há novamente afazeres, por vezes 

o mesmo que realizaram durante o dia como forma de acesso à renda. 

Segundo Mioto (2004a, p. 15), da crença “de que, independentemente 

das condições objetivas e das vicissitudes da própria convivência familiar, ela tem uma 

capacidade infinita de proteção [...]” decorre o direcionamento de uma política social 
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para aquelas famílias que não conseguiram cumprir tal proteção (chamada de incapaz 

e disfuncional, por exemplo). Ou seja, existe uma expectativa social quanto à 

realização do cuidado e da proteção dos membros do grupo familiar. 

Além da ajuda parental, um segundo caminho percorrido como forma de 

compensação da ausência do Estado é a recorrência às instituições filantrópicas ou 

religiosas. Para Pereira (2015, p. 17), 

 

[...] a ausência do protagonismo estatal no processo de provisão 
social, não apenas priva os cidadãos da fruição de direitos, que só o 
Estado pode garantir, mas também sobrecarrega a família com 
encargos que superam as suas possibilidades de bancá-los. Isso, sem 
falar do incitamento à proliferação do assistencialismo, ou da negação 
da assistência social como política pública, tal como concebida na 
Constituição brasileira vigente, promulgada em 1988. 

 

A autora refere que a tendência exposta reforça a ênfase na autoajuda 

familiar, ou familismo. A ingerência neoliberal tem rebaixado a intensidade estatal de 

fonte de proteção social. “Em suma, tem-se, em todo mundo, um afrouxamento da 

relação de mútua implicação entre família, política social e direitos de cidadania” 

(PEREIRA, 2015, p. 18). 

Essa tipologia de “família ideal”, cujos valores burgueses adquirem 

centralidade, nem sempre pode ser atingida pelas famílias que atendemos, e esse 

também não deveria compor objetivo da ação. Por vezes, a família aparece tipificada 

como “protetora” ou “violadora” e a esta última caberia intervenção dos agentes do 

estado via políticas sociais para normatização do padrão considerado “protetivo”. 

Segundo Mioto (2004a, p. 14), 

 

Estado e família, segundo vários autores, travaram sempre uma 
relação conflituosa e contraditória, numa parceria que não é bem uma 
parceria, em que o Estado se compromete a proteger a família, em 
uma espécie de ‘parceria’, mas ao longo da história vimos que essa 
parceria é um conto do vigário, muitas vezes porque a família vem 
sendo mais sobrecarregada e não esvaziada (de funções e/ou 
responsabilidades). 

 

Durante a pesquisa empírica nos CRAS das cidades de São Paulo, no 

Município 1 e nas perguntas do questionário on-line, solicitamos que às/os assistentes 

sociais descrevessem o público e as famílias atendidas no CRAS e suas 
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características. Essa descrição visou a conhecer o perfil das famílias atendidas a partir 

das vivências e experiências dos/as profissionais. 

Denominados genericamente de “usuários”, pela linguagem oficial 

utilizada na PNAS, a população atendida ainda é pouco identificada. Falar da 

população que acessa o SUAS exige reconhecê-los como sujeitos de direitos 

constitucionalmente garantidos pela política de Seguridade Social em questão. Não 

são, portanto, os necessitados, carentes ou invisíveis. 

Dentre as falas, há prevalência de afirmações quanto a famílias pobres, 

em situação de pobreza e de extrema pobreza; de baixa renda; em situação de 

insegurança alimentar; trabalhadores/as precarizado/as, intermitentes ou 

desempregados/as. Não é apenas a falta de emprego o fator preocupante por retirar 

os meios de sobrevivência da classe trabalhadora, mas por ser um trabalho 

desprotegido e sujeito à exploração, à precarização e à intensificação, facetas da 

forma como o trabalho é organizado na sociedade capitalista. 

Ratificando tais elementos na pesquisa, Mota (2010) já anunciara a 

tendência de os desempregados comporem o público da Assistência Social, além dos 

pobres, miseráveis e incapacitados para produzir. Questiona a autora: “até quando as 

classes dominantes e o seu Estado poderão tratar a pobreza como uma questão de 

Assistência Social?” (id. ibid., p. 16). 

O crescimento quantitativo do contingente de desempregados pode ser 

visualizado nas estatísticas. Nos últimos anos, segundo dados do IBGE, no Brasil o 

número de desempregados, ou desocupados como utilizado pelo instituto, atingiu 10% 

em 2016 e se eleva, desde então.  

Se compararmos o mesmo período de análise, primeiro trimestre, nos 

últimos anos temos: 10,9% em 2016, 13,7% em 2017, 13,1% em 2018, 12,7% em 

2019 e 12,2% em 2020. Quanto ao perfil, maior parte na encontrava-se entre 18 aos 

39, seguidos de 40 a 59 anos de idade e 52,6% eram mulheres (IBGE, 2019, p. 11; 

IBGE, 2020). Incluem-se nesses indicadores os indivíduos e famílias que acessam os 

CRAS. 

Esse contingente revela que viver à margem da produção é inerente ao 

desenvolvimento do capitalismo. Não há capitalismo sem desemprego, sem 

superpopulação relativa. Suas taxas podem variar historicamente, como apresentado. 

Considerável parcela da amostra de pesquisa citou que o público 

majoritário dos CRAS é constituído por famílias monoparentais chefiadas por 
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mulheres, assim como em vivência de violência doméstica, com vínculos fragilizados 

ou rompidos; com direitos violados. Relatos de dificuldade de acesso as políticas 

públicas e acesso precário aos serviços públicos. Além disso, “negligências [contra] 

crianças, idosos, ausência no acesso aos serviços públicos” (Kátia); “mulheres que 

sofrem violência e não se dão conta [...] crianças e adolescentes violentados pelos 

pais” (Regina). 

São famílias da classe trabalhadora, chefiadas por mulheres negras e 

que vivenciam diversas expressões da questão social, como nas falas: “classe 

trabalhadora em situação de desemprego, trabalho precarizado e esporádico, renda 

insuficiente, na maioria mulheres chefes de famílias com filhos dependentes, também 

na maioria negras” (Dandara). E “famílias atingidas e às vezes dilaceradas pelo 

capitalismo, repletas de expressões da questão social, como o desemprego e a fome”. 

(Leão). 

As falas das entrevistadas vão expondo as características das famílias 

atendidas, atravessadas por questões de classe, gênero e raça no contexto da 

sociabilidade capitalista e de toda exploração daí decorrente. A fala a seguir relaciona-

se a essa perspectiva. 

 

Mães, negras, solteiras, com filhos, baixa escolaridade, inserida 
esporadicamente no mercado informal de trabalho e baixa inserção no 
mercado formal; mulheres com saúde comprometidas pela má 
qualidade de vida e das condições de trabalho; famílias com questões 
habitacionais; [...] aumento do número de trabalhadores que foram 
demitidos, sem acesso a direitos trabalhistas e pessoas empregadas 
com salário insuficiente para garantia da reprodução (Laura). 

 

Há, também, membros da família com baixa ou sem escolaridade, 

crianças e adolescentes evadidos da escola; “adolescentes sem perspectiva para 

estudar” (Jussara). Pessoas que fazem uso de substâncias psicoativas, pessoas com 

necessidades relacionadas à saúde mental e egressos do sistema prisional, “pais no 

tráfico de drogas, filhos presos por tráfico de drogas” (Ana1).  

Quanto a esses últimos dados, adicionamos que a prisão de população 

periférica é uma realidade no Brasil. O país possui a terceira maior população 

carcerária do mundo. No que se refere às mulheres encarceradas, temos a quarta 

maior população carcerária feminina do mundo, atrás de Estados Unidos, China e 

Rússia (INFOPEN, 2018, p. 20). 
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As narrativas das entrevistadas se aproximam dos dados apresentados 

no documento SUAS sem racismo, que publiciza indicadores extraídos do Sistema de 

Informação do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SISC) e revela: 

 

[...] cerca dos dois milhões de atendimentos realizados 
trimestralmente nesse serviço, 608.651 são para pretos e partos em 
situações prioritárias, enquanto 268.172 são para brancos e 5.725 
para indígenas. Entre crianças e adolescentes que vivenciam 
situações de trabalho infantil, 81,9% são pretos e pardos e 16,7% 
brancos. Em situação de abuso e/ou exploração sexual, 68,6% dos 
participantes do serviço são pretos e pardos e 29,8% são brancos. 
(MDS, 2018, p. 8-9) 

 

É recorrente a citação de vulnerabilidade social. Alguns/mas mencionam 

ser decorrente da informalidade e sazonalidade do trabalho, da ausência de renda, do 

desemprego e dos conflitos familiares. Houve recorrente menção (onze vezes) à 

expressão “em vulnerabilidade social” sem especificação, como na fala: “que 

apresenta não só vulnerabilidade, mas outras situações de vulnerabilidade e 

necessidade de outras políticas” (Madalena). 

Além dessa expressão que pouco diz, preocupa a utilização de outros 

termos, como “área invadida”, em contraponto com o que os movimentos sociais e de 

moradia defendem como ocupação: “em situação de vulnerabilidade socioeconômica, 

residentes em área invadida” (Camila). Essa última fala demonstra não apenas o 

desconhecimento de um termo, mas de uma luta social pelo direito à moradia. 

Além dos aspectos já expostos, relatos apontaram que a maioria das 

famílias é composta por filhos/as e pessoas idosas: “a maioria são mães solteiras com 

filhos. Algumas, não são a maioria, são as avós; então avó e mãe e os filhos. As avós 

têm se tornado cada vez mais presentes” (Rosa1); “meninas novas com filhos, mulher 

jovem com filhos. […] Casal de idosos, idoso viúvo e viúva, família com idoso, 

normalmente tem um idoso” (Manoela). 

A gravidez na adolescência também apareceu em outras falas. Esse 

fenômeno, não homogêneo, pode provocar o abandono escolar – a baixa escolaridade 

foi aqui citada – e ampliar as condições de desigualdade nas quais vivem. 

Famílias provenientes de outros estados e uma referência a população 

indígena, mas sem maiores detalhes. “A grande maioria é idoso e população de rua” 

(Roberta). Trata-se, portanto, de um público diverso, pertencentes à classe 

trabalhadora e que vivenciam as mais multifacetadas expressões da questão social. 
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Uma observação geral sobre os usuários citados pelas entrevistas nos 

leva a identificar a presença de idosos e mulheres. Esses sujeitos recorrem 

cotidianamente aos serviços socioassistenciais em busca do que suas precárias e até 

inexistentes rendas não garantem.  

Como afirma Raichelis (2009b, p. 461) “são desempregados(as), 

afastados(as) de um mercado de trabalho perverso e excludente; são sujeitos 

históricos inúteis para o capital, jogados à sua própria sorte e desprovidos dos meios 

básicos de sobrevivência”. 

Houve menção da grande procura de cestas básicas pela população 

idosa em um CRAS em São Paulo: 

 

A maioria dos casos aqui são idosos, [nome do bairro suprimido] é 
uma população de idosos e que é uma coisa que eu digo, o idoso 
conquistou um bom CEP, aí quando ele envelhece e aposenta, ele não 
consegue mais sustentar esse CEP. Como que ele paga as contas. 
Então, entre aspas, você tem idosos decadentes. É um bairro nobre, 
mas com muitos idosos que não conseguem se auto sustentar, se auto 
cuidar. Então, por exemplo, o que a gente dá de cesta básica aqui para 
idosos que não tem recursos é muito (Roberta). 

 

Já no Município 1, indagamos se havia maior presença de idosos 

homens ou mulheres: “eu acho que misto. Tem muito idoso, viúvo. Mas acho que o 

maior público na Assistência é mulher mesmo” (Manoela).  

Em relação ao perfil e qual tipo de serviço ou benefício buscam, a 

entrevistada afirmou que o perfil de mulheres/mães jovens vem em busca do leite e 

da cesta básica, já os idosos requerem isenção de IPTU e cesta básica. Em outro 

CRAS, segundo entrevistada, “a maioria já estão cadastradas, já são beneficiárias do 

Bolsa Família” (Maitê). 

Identificamos, também, menção ao elemento intergeracional da pobreza, 

grande parcela dos/as participantes mencionou a presença de crianças e/ou de 

mulheres solteiras com filhos, além de significativa presença de avós que 

compartilham a mesma residência com filhos/as e netos/as em sistemas de trocas 

intergeracionais. 

Há, portanto, no mesmo núcleo familiar a convivência de três gerações, 

talvez como estratégia de sobrevivência em razão de insuficiência econômica de parte 

dos membros do grupo familiar. Avós têm assumido responsabilidades e solidariedade 



102 
 

  

com os cuidados e distribuição de sua renda com os membros dependentes para 

sobrevivência material e afetiva do núcleo. 

Consideremos as seguintes falas: “mulheres chefes de família com 

muitos filhos [...]. Pessoas que a gente já atendia e agora vem os filhos das filhas 

que engravidaram” (Mariana, grifos nossos); “eu estava nesse [nome da instituição 

suprimido] e o pessoal falava, olha só essa criança, é a terceira geração que está 

aqui. Eu falei, gente que horror, que horror, não é para comemorar. Não é pra achar 

isso lindo” (Roberta, grifos nossos). Os elementos da reprodução, a numerosidade de 

filhos e a pobreza intergeracional presentes nesse tipo de fala tendem a operar no 

âmbito da culpabilização e responsabilização das vivenciadas refrações da questão 

social pelas famílias e indivíduos. 

A entrevistada continua: “E aí eu comecei a discutir e a pensar: será que 

o que a gente está fazendo na assistência social hoje não está permitindo que se 

continue este grupo assistido?” (Roberta). A pobreza, como questão multidimensional, 

assume novos contornos e não alcança grandes possibilidades de rompimento nessa 

sociedade, pois é estrutural.  

A face perversa da perpetuação da pobreza está presente na sociedade, 

às vezes de forma mais ou menos presente em determinados territórios: 

 

- Aqui, a maioria dos casos que vejo que chegam aí, o pessoal diz: 
essa daqui está aqui há 10 anos, [nome do bairro suprimido] era a 
mesma coisa. Aquelas pessoas que a gente pode determinar como 
PAIF em acompanhamento são pessoas que vêm ao CRAS antes da 
Política, que já eram atendidos pela assistência social e que vem há 
anos. (Roberta). 
 
- A pessoa faz 20 anos que pega cesta básica, a filha já pegou e 
agora a neta está pegando cesta [...] na cabeça das pessoas, elas 
entendem isso como um direito. Então esse direito minha avó teve, 
a mãe vai ter que ter, a filha vai ter que ter, então na cabeça deles 
é assim. É um direito que eu tenho que dar a qualquer custo”. 
(Manoela, grifos nossos). 

 

Essas informações compõem um importante indicador para avaliação da 

política social e revelam a inoperância das intervenções sucedidas em diferentes 

momentos com essas famílias, mas que não podem ser apreendidas como fracasso 

delas. 

Em relação à vulnerabilidade e ao risco social, comumente expostos 

pelos/as participantes, ambas aparecem como complementares. Fundamentadas no 
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modelo de proteção social disseminado pelo Banco Mundial, têm origem no 

pensamento liberal. Segundo Iamamoto (2010, s.p.), “a teoria do risco é uma visão 

laudatória, sob a ótica do capital, dos impasses que acompanham o ‘sucesso’ da 

expansão capitalista na era da globalização, silenciando a crise de larga duração que 

atinge a acumulação em escala mundial”. 

Em sua relação com a assistência social, explicita Raichelis (2019b, p. 

464), 

 

É oportuno advertir também que os conceitos de vulnerabilidade e 
risco social não podem ser empregados [...] como adjetivos da 
condição de usuário de serviços, programas e benefícios do SUAS, 
culpabilizando os indivíduos pelas suas carências, desvinculados da 
análise crítica do movimento estrutural de produção e reprodução da 
desigualdade social inerente ao modo e produção capitalista, que a 
conjuntura atual só faz recrudescer e agravar em um país campeão 
mundial em índices de desigualdade. 

 

A expressão risco social disposta nas normativas da PNAS é comumente 

referida a família, idosos, crianças etc., e foi amplamente citada pelos/as 

entrevistados/as na pesquisa de campo. Contudo, essa concepção pode contar 

diferentes significados que não necessariamente são expressos pelos profissionais 

que a utilizam, tais como ameaça, imprudência, perigo, entre tantas outras. 

De acordo com Arregui e Wanderley (2009, p. 152), “no final do século 

XX, a palavra ‘risco’ passou a ser chave nos discursos da mídia, dos políticos, da 

população e da academia, como sinônimo de perigo, de ameaça”. De fato, são tempos 

de profundas mudanças, de uma sociedade marcada pela incerteza, pela barbárie, 

“para a qual o risco parece ser a chave que explica os sentimentos de medo, incerteza 

e insegurança” (id., ibid.). 

Não são apenas as famílias pobres e aquelas que acessam essa política 

pública que apresentam situações de risco. Mas é certo que a ausência de recursos 

econômicos, educacionais e culturais limitados ou precários, seja em razão da falta 

de trabalho ou de sua precarização, da baixa escolaridade e de oportunidades, estão 

diretamente relacionados à exposição a situações de risco social.  

Uma criança ou um adolescente fora da escola representa uma situação 

de risco social, porque além de ser uma violação do direito à educação, este tempo 

pode estar sendo utilizado como forma de exploração do trabalho infantil, exploração 

sexual, envolvimento com tráfico e drogas, além de outras situações. O círculo vicioso 
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dirá que é uma situação de vulnerabilidade e/ou risco social, mas, agora, examinamos 

como determinada situação vivenciada pelo sujeito e que se relaciona a uma violação 

de direitos. 

De acordo com Arregui e Wanderley (2009, p. 149), “nos dias de hoje, é 

muito comum verificar, no senso comum, no discurso da mídia, dos políticos, o termo 

‘vulnerabilidade’ como exposição a situações de perigo, ameaça, insegurança social”. 

Na área social, segundo as autoras, seu uso ocorre essencialmente a partir da década 

de 1990 pelo interesse de cientistas sociais e organismos internacionais em explicar 

o insucesso dos desenhos de proteção social. 

Relacionado ao trabalho com famílias, segundo as autoras: 

 

O enfoque de riscos/vulnerabilidade pautando a priori o trabalho social 
pode esbarrar no aprofundamento da cultura tutelar para com os 
pobres, por meio de ferramentas metodológicas para “‘modificar” 
comportamentos considerados de risco, reeditando velhas roupagens 
higienistas (ARREGUI; WANDERLEY, 2009, p. 159). 

 

É preciso, portanto, atentar-se quanto à utilização dessas terminologias 

e seus sentidos na configuração da intervenção social. O trabalho social não pode 

deixar de considerar as características da população na qual se pretende intervir, 

assim como as dinâmicas e relações que estabelecem entre si e no território em seus 

territórios de vivência. Análises que qualifiquem o exposto e se aproximem a 

perspectiva de totalidade se diferenciarão, certamente, daquelas que se restringem 

ao uso de vulnerabilidade como resumidora de tais características. 

As referências ao risco e à vulnerabilidade social têm sido transversais 

à formulação e à operacionalização de políticas sociais, em particular da Assistência 

Social. Trata-se de uma concepção, segundo Iamamoto (2014, s.p), 

 

[...] de raiz liberal, que vem norteando as políticas sociais públicas 
voltadas à ‘administração ou gestão do risco social’ perante 
segmentos populacionais em ‘situação de vulnerabilidade’, inflexão 
esta operada nas políticas de proteção social do Banco Mundial a 
partir de 2000. 

 

Nesse mix entre conservadorismo e liberalismo, profissionais tendem a 

reproduzir tais noções de risco e vulnerabilidade e, a partir delas, nortear seu trabalho, 

quando não, em nome do projeto ético político da profissão. Essas referências 

encontram-se no decorrer do texto. 
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Retomando as características das famílias atendidas pelos CRAS e em 

consonância com os dados expostos, as análises empreendidas no conjunto da 

amostra da pesquisa de campo permitiram constatar o grande acesso de famílias 

monoparentais. Tomando o modo de organização mais referido, ou seja, aquelas 

chefiadas por mulheres e que assumem as responsabilidades intrínsecas, 

consideremos a seguinte citação a respeito das representações tradicionalmente 

relacionadas à figura masculina: 

 

Cumprir o papel masculino de provedor não configura, de fato, um 
problema para a mulher, acostumada a trabalhar, sobretudo quando 
tem precisão; para ela, o problema está em manter a dimensão do 
respeito, conferida pela presença masculina. Quando as mulheres 
sustentam economicamente suas unidades domésticas, podem 
continuar designando, em algum nível, um ‘chefe’ masculino. Isso 
significa que, mesmo nos casos em que a mulher assume o papel de 
provedora, a identificação do homem com a autoridade moral, a que 
confere respeitabilidade a família, não necessariamente se altera. 
(SARTI, 2011, p. 67). 

 

São aspectos de uma sociabilidade que ainda caminha a passos lentos 

tanto na questão da igualdade de direitos como nas relações de dependência e nos 

valores culturais estabelecidos. 

Em relação ao que foi obtido na pesquisa de campo referente às mães 

chefes de família, destacamos as seguintes falas: “grande parte que eu atendo fala 

que não tem companheiro. Tem um monte de filho e eu pergunto: e a pensão? Nem 

pego pensão porque ele é violento, melhor deixar quieto, nem vou atrás” (Ana1); “às 

vezes é um filho de cada pai, a gente percebe. A gente fala: você teve filho esse 

ano? Mas é o mesmo pai do outro e cadê esse companheiro? Ele vai na minha 

casa às vezes, então não dá pra gente saber se mora junto ou não” (Mariana, grifos 

nossos). 

Em relação ao exposto na segunda fala, consideremos Gueiros (2010, 

p. 129-130): 

 

Uma análise cuidadosa das questões apresentadas por indivíduos e 
famílias pode evitar também julgamentos precipitados sobre seus 
modos de vida. É interessante que se indague, por exemplo, quais são 
os motivos que levam uma mulher-mãe a buscar, de forma repetitiva, 
novos parceiros. Seria essa uma tentativa de obter proteção em 
territórios cuja violência é muito grande? Ou seria também uma forma 
de conquistar, por meio da troca afetiva, algum fortalecimento para 
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enfrentar as agruras de seu dia a dia? Será que o homem continua 
ocupando, nesse segmento social, o papel de principal mediador entre 
a família e o meio social imediato? Presumimos que o exame dessa e 
de outras questões pode contribuir para que o profissional efetive 
ações concernentes às demandas da população usuária daquele dado 
programa ou serviço. 

 

Questionamos a presença masculina na busca de serviços e benefícios 

e Rosa 1 relata: “tem crescido a demanda, mas como sozinhos. Cada vez mais 

homens têm procurado o serviço, mas que estão morando sozinhos”.  

Nas entrevistas presenciais, perguntamos se havia alguma iniciativa 

para o alcance do público masculino. Dentre as respostas: “Não, a gente não tem esse 

trabalho” (Ana1) e que percebem “a omissão muito forte do companheiro dentro 

das residências” (Rosa1). Não é incomum visualizar os companheiros ao lado de 

fora das unidades, enquanto a mulher é atendida. 

Outras duas profissionais entrevistadas relatam: 

 
- Pelo menos no atendimento que a gente faz para cesta básica, a 
gente pergunta: com quem você reside? Geralmente é ela com as 
crianças. Mulher com as crianças. A gente não sabe se ela não 
coloca no cadastro ou se realmente é ela mesmo. [...] A gente não 
faz visita pra todos, mas pra quem pede reavaliação de cesta, a 
gente vai e a pessoa tem um companheiro, só que são amasiados 
então a gente solicita documentação e o que passa pra gente aqui a 
gente coloca. Às vezes a pessoa falou assim: vai lá e fala que você 
não tem marido que você consegue. Mas mesmo se colocasse o 
esposo, o esposo está desempregado. Não é a questão de ter o 
marido ou não, tipo, na mentalidade dessas famílias se falar que está 
com marido não vai conseguir. Muitas omitem a questão do 
companheiro (Mariana, grifos nossos). 
 
- [...] aí descobre que tem marido e omitiu, mas são informações que 
não vão interferir na avaliação social. Só que na cultura, às vezes, de 
querer se desvalorizar o máximo e mostrar o mínimo, do mínimo, do 
mínimo para ter acesso a algum benefício que leva elas a omitirem os 
companheiros [...]. Quando trazem uma inverdade, eu falo para as 
meninas [para as estagiárias], é assim que eles sobreviveram até 
agora [...] eles estão tão acostumados a se desvalorizar para 
poder ter acesso a alguma coisa que eles vão continuar se 
minimizando e tentando esconder coisas que eles acham que vão 
ser cortados, interrompidos, negado o acesso, por algum motivo. 
E são informações que não prejudicaria mais ninguém, eles não 
conseguem analisar isso. Então a gente tem que analisar (Maitê, 
adições e grifos nossos). 
 
 

As falas acima trazem um elemento bastante recorrente no trabalho 

cotidiano que é a omissão de um ente familiar. Por um lado, trata-se de uma estratégia 
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de sobrevivência encontrada pelas famílias a fim de terem acesso à benefícios, mas 

por outro inviabiliza o conhecimento do grupo para análise e planejamento de acordo 

com o público atendido. 

Por fim, consideramos a seguinte contribuição da entrevistada: 

 

Então, família, hoje consigo identificar que vai além dos laços 
sanguíneos, que isso é muito forte. Eles conseguem se relacionar 
muito com a comunidade [...] eles se organizam dessa forma através 
de ações comunitárias e doações e eles vão se construindo. E você 
encontra assim vários tipos de famílias das formas mais diversas. A 
questão da terceira idade, que tem se tornado forte aqui no território 
[…] e, também, muitos jovens, famílias muito jovens. Então, consigo 
ver que aqui tem para todos os gostos. São vários tipos de família e 
acredito que cada uma vai ter sua organização, sua forma de viver, 
mas que daria para dar um norte, o serviço conseguiria se tivesse, se 
a gente tivesse mais fôlego, conseguisse ter mais técnicos, 
conseguisse fazer um trabalho bacana de uma reflexão sobre o que é 
ser família, os trabalhos; já que ele está sendo tão 
responsabilizado, como se dá nessa organização, nessa 
responsabilidade [...] (Rosa1, grifos nossos). 

 

Essa fala considera as diferentes formas de organização dos grupos 

familiares de um determinado território e a relação comunitária que estabelecem, 

criando estratégias de sobrevivência e articulando doações. Denota o quanto o serviço 

público consegue identificar quem são as pessoas que ocupam esse lugar, mas não 

os atinge, não avança na oferta de proteção social. 

 

 

3.2 Neoliberalismo e (des)proteção social 
 

 

As análises aqui realizadas consideram os limites impostos às políticas 

sociais de proteção social sob a orquestra do Estado capitalista, sobretudo no atual 

contexto societário de desmantelamento dos seus direitos historicamente 

conquistados pela classe trabalhadora. 

Diante do exposto, a análise da (des)proteção social requer, ainda, 

considerar as especificidades históricas das políticas sociais no Brasil, país marcado 

por sua inserção periférica e dependente no capitalismo mundial (cf. FERNANDES, 

2005). Nessas bases se expressam a desigualdade social, produto da exorbitante 
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concentração de renda, apoiada no modelo de sistema político patrimonialista, no 

conservadorismo social e na apropriação do público pelo privado. 

Por meio do Estado, construção histórica de alicerce e manutenção da 

dominação político-econômica, ocorrem disputas políticas, sobretudo no atual século 

em meio ao aprofundamento da crise estrutural do sistema capitalista que concebe as 

políticas sociais, cada vez mais, como forma funcional ao enfrentamento da crise do 

capital. 

O desenvolvimento do sistema capitalista no Brasil e seu processo de 

reprodução orientado pela monopolização apresentam suas consequências na 

ampliação e no aprofundamento das desigualdades sociais, políticas e econômicas, 

já preexistentes.  

Na atual fase do capitalismo, as políticas sociais têm sido cada vez mais 

subordinadas aos interesses do capital financeiro e subsumidas ao neoliberalismo – 

complexo político e ideológico que preconiza o desmonte do Estado, que desqualifica 

as políticas públicas e desresponsabiliza o Estado no trato da questão social e de 

suas múltiplas expressões. 

Segundo Barroco (2012, p. 16), 

 

O capitalismo contemporâneo destrói conquistas civilizatórias 
históricas, produto da luta política da classe trabalhadora e alicerça as 
condições de vigência da barbárie na vida cotidiana, além de promover 
argumentos ideológicos justificadores da exploração e da opressão. 

 

O caráter conservador do projeto neoliberal alimenta a naturalização do 

ordenamento capitalista e as desigualdades sociais a ele inerentes, propagadas como 

inevitáveis. Expressa-se, também, no desmonte das conquistas sociais, resultantes 

de lutas e embates históricos da classe trabalhadora consubstanciados nos chamados 

direitos sociais mediados, fundamentalmente, pelo Estado.  

Tais conquistas sociais são difundidas pelos ideais liberais como gastos 

excedentes pertencentes aos indivíduos e às famílias, bem como a intervenção estatal 

focalizada em programas de extrema pobreza e incentivadas transferências de 

atendimento às necessidades sociais ao mercado e à filantropia. 

Essa focalização direciona programas e recursos para específicos 

seguimentos, ou seja, para os considerados mais “vulneráveis” no conjunto da 
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sociedade. Foi a partir das contrarreformas, sobretudo, a partir da década de 1980 

que a focalização foi sendo mais utilizada.  

Agências internacionais, tais o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e o Bando mundial, formularam, então, propostas para 

Estados Latino Americanos, direcionando as políticas sociais aos seguimentos mais 

empobrecidos, em detrimento de políticas universais. Importa destacar que os 

organismos multilaterais são aparelhos privados de hegemonia da burguesia e, por 

sua vez, cumprem uma função ideológica. Em relação ao exposto, trata-se de uma 

proposta conservadora e que não contribuiu para o enfrentamento da miséria. 

As estruturas de exploração são constitutivas do sistema capitalista. A 

dominação da burguesia para exploração e opressão da classe trabalhadora se 

avolumou com a programática neoliberal, especificamente a partir dos anos de 1990 

na América Latina. O neoliberalismo serve ao capital como resposta à sua crise no 

âmbito do Estado.  

Trata-se de uma crítica político-econômica ao modelo intervencionista 

que alicerçou o Estado de bem-estar e que tomou forma no pós Segunda Guerra 

Mundial. “Seu propósito era combater o keynesianismo e o solidarismo reinantes e 

preparar as bases de um outro tipo de capitalismo, duro e livre de regras para o futuro” 

(ANDERSON, 1995, p. 09). O cenário do fim do crescimento do capital e crise do 

modelo político-econômico vigente à época possibilitaram o avanço das concepções 

neoliberais. 

Segundo Anderson (1995, p. 10), 

 

As raízes da crise, afirmavam Hayek e seus companheiros, estavam 
localizadas no poder excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira 
mais geral, do movimento operário, que havia corroído as bases de 
acumulação capitalista com suas pressões reivindicativas sobre os 
salários e com sua pressão parasitária para que o Estado aumentasse 
cada vez mais os gastos sociais. [...] O remédio, então, era claro: 
manter um Estado forte, sim, em sua capacidade de romper o poder 
dos sindicatos e no controle do dinheiro, mas parco em todos os 
gastos sociais e nas intervenções econômicas. A estabilidade 
monetária deveria ser a meta suprema de qualquer governo. 

 

Sustentava-se que os serviços públicos baseados nos princípios da 

gratuidade e da universalidade superdimensionavam o gasto público e eram tidos 

como uma das principais causas da crise fiscal. No mundo do trabalho, o processo de 

reestruturação produtiva em prol do capital a fim de recuperar suas taxas de lucro 
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incidiu na desregulamentação do trabalho de maneira geral. A partir do neoliberalismo, 

cortes no orçamento público e, consequentemente, nas políticas sociais torna-se linha 

mestra de intervenção do Estado às expressões da questão social. 

Enquanto esse projeto era implementado no cenário internacional, no 

Brasil, vivenciava-se um contexto pró-constituinte. A aprovação da Constituição 

Federal de 1988 representa um marco histórico no campo dos direitos sociais e 

avanços em termos legais-institucionais, a exemplo do Sistema Único de Saúde 

instituído pela Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, 

a Lei Orgânica da Assistência Social de 1993, entre outros. No entanto, essas 

conquistas não encontraram condições político-econômicas necessárias à plenitude 

de sua implementação. 

Em contraponto, “a Constituição Federal encerra os limites e recuos da 

luta de classes num momento de transição de um sistema autoritário para uma frágil 

democracia liberal” (MEDEIROS, 2019, s.p). Além disso, é preciso reconhecer essa 

democracia liberal-burguesa enquanto processo em disputa pelas classes sociais. 

A Assembleia Constituinte de 1988 vem consolidar no Brasil as bases 

da Nova República, mas que reflete séculos de dominação e violência de uma elite, 

da classe dominante, disposta a atacar a classe trabalhadora quando seus interesses 

estiverem ameaçados. Sua aprovação já ocorre em um período de ascensão global 

da hegemonia neoliberal.  

Para Iamamoto (2007, p. 149), 

 

O projeto neoliberal subordina os direitos sociais à lógica 
orçamentária, a política social à política econômica, em especial às 
dotações orçamentárias. Observa-se uma inversão e uma subversão: 
ao invés do direito constitucional impor e orientar a distribuição das 
verbas orçamentárias, o dever legal passa a ser submetido à 
disponibilidade de recursos. 

 

Os cortes no orçamento público se tornam o modo como a política 

hegemônica do Estado opera. Cultivam-se uma série de “contrarreformas” (BEHRING, 

2017) destinadas à garantia da reprodução ampliada do capital. As políticas sociais 

submetidas à política econômica são redimensionadas frente às tendências do 

gerencialismo e da privatização. 

Exemplo disso é a contrarreforma administrativa do Estado brasileiro 

ocorrida em 1995, assentando-se em um ideário sócio-político de políticas de 
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desregulamentação, privatização e liberalização. Ao Estado, cabe concentrar-se na 

proteção social à população mais pobre, já a sociedade civil é atravessada pela 

racionalidade do mercado e convocada a realização de parcerias de toda ordem em 

nome da cidadania, como o exemplo clássico de refilantropização das formas de 

assistência com o Comunidade Solidária (SIMIONATTO, 2010). 

Os autores franceses Dardot e Laval (2016), expressam que o 

neoliberalismo se constitui muito além de uma ideologia, passando de uma doutrina 

econômica para um “sistema normativo que ampliou sua influência ao mundo inteiro, 

estendendo a lógica do capital a todas as relações sociais e a todas as esferas da 

vida” (id., ibid., p. 07). 

A hegemonia do neoliberalismo e o triunfo da ideologia neoliberal se 

consolidam a partir da década de 1980, com a prática do programa por países de 

capitalismo central, como por exemplo com os Estados Unidos da América, a 

Inglaterra e a Alemanha. Nesse contexto, Newman e Clarke (2012) analisam o que 

denominam de “gerencialismo”, que seria a formação cultural e o conjunto de práticas 

e ideologias que formaram as bases do novo acordo de gestão pública. Segundo os 

autores, 

 

O gerencialismo como ideologia era essencial para o processo de 
reforma das décadas de 1980 e 1990 [...] porque traduzia um ethos de 
negócios do setor privado no Estado (sic) e no setor público. Ocorre 
que, mesmo onde os serviços públicos não foram totalmente 
privatizados [...], era exigido que tivessem um desempenho como se 
estivessem em um mercado competitivo. Era exigido que se 
tornassem semelhantes a negócios e este ethos era visto como 
personificado na figura do gerente (em oposição ao político, ao 
profissional ou ao administrador). Isto introduziu novas lógicas de 
tomada de decisão que privilegiavam economia e eficiência acima de 
outros valores públicos. (NEWMAN; CLARKE, 2012, p. 358). 

 

O gerencialismo no Estado traz uma conotação ideológica de 

incorporação dos valores empresariais na gestão do que é público. Coloca-se como 

alternativa à tradicional burocracia estatal e é tomado como matriz para as reformas 

necessárias à valorização do capital. 

Esse meio propiciou o neoliberalismo a alcançar a hegemonia político-

econômica e ideológica em países de capitalismo central, especialmente aqueles que 

compõem a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

O Brasil participa de processos de cooperação com OCDE desde 1990 que, dentre 
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outras funções de regulação do mercado, “[...] se dedica à pesquisa e estudos para o 

aperfeiçoamento das políticas públicas nas mais diversas áreas e à troca de 

experiências entre países membros e parceiros” (BRASIL, 2015, s.p.). 

Dentre as proposições gerencialistas, é defendida uma maior 

flexibilização do controle estatal em relação às instituições. A flexibilização da 

produção e os avanços tecnológicos estabeleceram novas formas de gestão e 

organização do processo de trabalho. Essas transformações no âmbito produtivo 

caminham ao lado do fortalecimento de uma ideologia administrativa que tem no 

gerencialismo seu ponto de convergência. Já como cultura, o gerencialismo está 

presente em “[...] apresentações governamentais, documentos sobre políticas e até 

mesmo manifestos de partidos políticos, além dos relatórios e diretrizes do Banco 

Mundial e outros órgãos” (NEWMAN; CLARKE, 2012, p. 361).  

A implementação da programática neoliberal no Brasil pode ser datada 

a partir dos anos de 1990. Processualmente, a economia seria adequada às novas 

orientações provenientes dos países de capitalismo central, principalmente no que se 

refere aos programas de privatização, abertura econômica e desregulação. As 

contrarreformas neoliberais seguiam em nome do ajuste, desmontando o que Frigotto 

(2011a, p. 240) chama de “face social do Estado”. 

Frisa-se que a lógica neoliberal financeira reconfigura a concentração de 

renda e o aumento da pobreza, de forma que: 

 

Ampliam-se as desigualdades distribuídas territorialmente, as 
distâncias entre as rendas de trabalho e do capital e entre os 
rendimentos dos trabalhadores qualificados e não qualificados. A 
abertura abrupta da economia nos países da periferia dos centros 
mundiais, conforme orientação dos organismos multilaterais, tem 
redundado na ampliação do déficit da balança comercial, no 
fechamento de empresas nacionais, na elevação das taxas de juros e 
no ingresso maciço de capitais especulativos. [...] As exigências do 
pagamento dos serviços da dívida, aliada às elevadas taxas de juros, 
geram escassez de recursos para investimento e custeio. Os 
investimentos especulativos são favorecidos em detrimento da 
produção, o que se encontra na raiz da redução dos níveis de 
emprego, do agravamento da questão social e da regressão das 
políticas sociais públicas. (IAMAMOTO, 2007, p. 142-143, grifos 
nossos) 

 

O modus operandi imperialista a partir dos ajustes recomendados pelo 

Consenso de Washington impõe ajustes estruturais. Dentre eles, sublinhe-se destacar 
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a restrição de orçamento para políticas sociais, ao lado de processos de privatização 

em prol ao capital financeiro e manutenção do superávit primário – lembrando que a 

orientação para formação de superávit primário é oriunda das recomendações do 

Consenso de Washington para países da periferia do capitalismo internacional. 

Nesse quadro de radicalização, as políticas sociais são redimensionadas 

face as tendências de privatização, austeridade de investimentos e focalização. Para 

atender aos interesses do capital financeiro, o orçamento público para as políticas 

sociais têm sido cada vez mais restrito, como o consistente exemplo da “PEC dos 

gastos” (chamada pelos movimentos sociais progressistas de “PEC do fim do 

mundo”), aprovada em 2016 como Emenda Constitucional nº 95 e congelando o 

orçamento público das políticas sociais por vinte anos. 

De maneira geral, a formação de sistemas de proteção social decorre da 

necessidade de diminuição e até impedimento de determinados riscos que possam 

assolar as pessoas. No Brasil, o sistema de proteção social emerge diante da 

necessária regulação do processo de acumulação, fundado em pilares da sociedade 

salarial para normatizar as relações de trabalho. 

Para Pereira (2016a, p. 46):  

 

[...] a proteção social, identificada como ampla medida de bem-estar, 
não é assunto simples, pacífico e de fácil compreensão. Trata-se, ao 
contrário, de uma questão complexa e ideologicamente contestada, 
que mobiliza teóricos, políticos, governos, religiosos, ativistas e 
articula uma variedade de conceitos ou de ideias-chave cujos 
significados variam de acordo com a teoria ou ideologia que 
professam. 

 

As primeiras inciativas de implementação políticas sociais pelo Estado 

brasileiro são datadas a partir de 1930, e parcos direitos sociais e de proteção social 

progrediram lentamente até a década de 1980. Para Teixeira (2016, p. 91), 

 
As medidas e políticas que afetavam a família, geralmente, 
reproduziam concepções idealizadas de família-padrão, “normal” e os 
papéis clássicos entre seus membros, discriminando outras 
organizações familiares e mantendo a associação família 
irregular/pobreza. 

  

Entre o período que compreende os anos de 1930 até 1988, ano de 

promulgação da Constituição Federal, criou-se um sistema vinculado ao mercado de 

trabalho no qual apenas trabalhadores com empregos formais possuíam direitos e 
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proteção social trabalhista. Esse sistema abrangia segmentos de trabalhadores 

organizados por categorias e “a população que ficava fora desse sistema era atendida 

pela caridade” (COUTO, 2008, p. 47), isto é, os incapacitados para o trabalho e 

aqueles com determinadas carências. 

Considerando os avanços no âmbito democrático iniciados, 

notadamente, na década de 1980, instaurou-se um movimento de reorganização do 

sistema de proteção social. Mas seria somente em 1988 com promulgação da 

Constituição Federal que se teria a adoção da concepção alargada de proteção social 

com a instituição da Seguridade Social, instituída no capítulo II da Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988). 

Mota (2010, p. 135) considera “a Seguridade Social como uma das 

mediações do processo de reprodução social”, referindo-se à totalidade da 

reprodução das relações sociais, como um mecanismo de base material e fundado 

em necessidades objetivas. Contudo, ao transitar no âmbito das superestruturas para 

o enfrentamento da desigualmente, “adquire um caráter ideológico e político, tal 

desenho adquire outro significado político” (id., ibid.).  

Seu histórico processo de desenvolvimento mostrou como a burguesia 

brasileira, com a subordinação do Estado, utilizou-se de medidas da proteção social 

a fim de legitimar-se. Nesse contexto, “a Assistência Social passa a assumir, para uma 

parcela significativa da população, a tarefa de ser a política de proteção social e não 

parte da política de proteção social” (id., ibid., p. 144, grifo da autora). 

Segundo Pereira (2011, p. 125-126), 

 

A proteção social no Brasil não se apoiou firmemente nas pilastras do 
pleno emprego, dos serviços sociais universais, nem armou, até hoje, 
uma rede de proteção impeditiva da queda e da reprodução de 
estratos sociais majoritários da população na pobreza extrema. Além 
disso, dada a fragilidade das instituições democráticas nacionais, a 
política social brasileira teve seus momentos de expansão justamente 
nos períodos mais avessos à instituição da cidadania: durante os 
regimes autoritários e sob o governo de coalizações conservadoras. 
Isso deu ensejo à prevalência de um padrão nacional de proteção 
social com as seguintes características: ingerência imperativa do 
poder executivo; seletividade dos gastos sociais e da oferta de 
benefícios e serviços públicos; heterogeneidade e superposição de 
ações; desarticulação institucional; intermitência da provisão; restrição 
e incerteza financeira. 
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Ainda que contraditórias, por tensões entre divergentes projetos políticos 

e disputas de interesses, as políticas sociais são tidas como canais e respostas do 

Estado para garantia de direitos sociais. Por sua vez, tais direitos possuem relação 

orgânica com a luta dos trabalhadores, assim como com as estratégias da burguesia 

a fim de garantir o consenso social. 

As políticas sociais implementadas pelo Estado não fazem dele uma 

instância promotora de bem-estar sem interesses, dada sua natureza. Como afirma 

Pereira (2016a, p. 205), “[...] a proteção social não é só compatível com o sistema 

capitalista, como é essencial para que a desigualdade e a estrutura de classes 

perdurem”. 

Para Couto (2008, p. 46), 

 

Parte-se do pressuposto que existem, no mínimo, duas formas de 
conceituar a política social. Alguns autores a pensam apenas como 
reprodução do status quo e funcional ao capital. Já outros, e eu me 
filio a essa linha, pensam em política social como potencialidade 
contraditória, potencialidade de poder efetivamente registrar, por seu 
intermédio, importante acesso da população aos bens e serviços 
sociais produzidos pela sociedade. 

 

Além de potencialidade contraditória, a compreensão do que representa 

as políticas sociais no Brasil só pode ser feita em relação ao contexto histórico que a 

constitui, assim como as características que marcam sua trajetória, tais como 

paternalismo, clientelismo e patrimonialismo. 

Pereira (2012) afirma que as mudanças nos fundamentos e na prática 

das políticas sociais nacionais não decorrem de maneira autônoma, unilateral e 

isolada; mas fazem parte de um processo mais amplo de restruturação capitalista “[...] 

cuja justificação ideológica encontra guarida no credo neoliberal desde então 

dominante” (id., ibid., p. 730). 

Como vimos, o neoliberalismo provocou transformações no âmbito do 

Estado brasileiro, desencadeou contrarreformas com refrações nos direitos sociais e 

nas conquistas de direitos da classe trabalhadora. Tais mudanças rebatem nas formas 

de investimento e de gestão das políticas sociais que adquirem, cada vez mais, caráter 

focalista e perspectiva familista, responsabilizando as famílias pelo provimento de 

cuidados aos seus membros, por vezes, sobrecarregando-as. 
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Esse corte neoliberal caminha na perspectiva político-ideológica de 

divisão de atribuições e responsabilidades entre poder público e sociedade civil, 

principalmente a partir das contrarreformas. A Reforma Gerencial do Estado ocorrida 

em 1995 é exemplo latente de alteração do escopo e funcionalidade das políticas 

sociais, alterando os pressupostos básicos da execução dos serviços públicos e 

redirecionando a satisfação das necessidades humanas pela mediação do mercado. 

Importa registar que o orçamento da Seguridade Social não tem sido 

aplicado exclusivamente às políticas de saúde, previdência e assistência social. Os 

maiores percentuais de desvios desse recuso ocorrem por meio da Desvinculação de 

Receitas da União (DRU). Desde os anos de 1990, o Governo Federal utiliza-se desse 

mecanismo que permite a aplicação de recursos do fundo da Seguridade Social para 

aplicações destinadas aos compromissos do governo com a dívida pública. Trata-se 

de critério político utilizado pelo Governo Federal para desvinculação de importante 

parte do orçamento da Seguridade Social, afetando as políticas públicas e oferta de 

serviços que a Constituição Federal define como obrigação de Estado. 

Ainda que o conceito expresso na Constituição Federal de 1988 tenha 

significado expressivo avanço, essencialmente no contexto do processo de 

redemocratização, a seguridade social manteve-se restrita às políticas de saúde, 

previdência social e assistência social. A concepção ampliada de Seguridade com 

cobertura universal para um padrão de proteção social de qualidade afiançada por 

parte da sociedade e de categorias profissionais tem sido esmagada pelas reformas 

neoliberais ainda em curso. 

Ademais, 

 

A seguridade social é um espaço de disputa de recursos – uma disputa 
política que expressa projetos societários, onde se movem os 
interesses das maiorias, mas estão presentes as marcas históricas da 
cultura política autoritária no Brasil, que se expressa pela pouca 
distinção entre público e privado, pelo clientelismo e pelo 
patrimonialismo. O resultado desse embate tem forte impacto sobre 
uma parcela enorme da população que conta com as políticas de 
seguridade para sua sobrevivência. É de vida que se trata sob os 
números, e cada ‘tesourada’ ou manutenção de recursos interfere no 
cotidiano de milhares, milhões de pessoas (CFESS, 2000, p.01). 

 

A contradição do Estado burguês torna-se mais evidente na medida em 

que afirma os direitos sociais enquanto obrigação de Estado, mas também adota 

decisão política de direcionar parcelas de recursos da Seguridade Social para 
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pagamento de sua dívida pública a custo de tais direitos. Assistimos à preponderância 

dos interesses das classes dominantes do imperialismo capitalista. 

Para Alencar (2006, p. 74), 

 

Na verdade, o contexto de forte pressão neoliberal para o ajustamento 
fiscal subordinou a reorientação dos gastos socais aos objetivos 
macroeconômicos, notadamente os de estabilização e de natureza 
fiscal. Priorizaram-se os programas focalizados, os fundos sociais de 
emergência e os programas sociais compensatórios voltados para o 
atendimento dos grupos pobres e vulneráveis. Ao lado da ampliação 
desses programas sociais de corte assistencialista, predominou o 
aprofundamento de tendências históricas do sistema de proteção 
social brasileiro, qual seja, a tendência de privatização nas áreas da 
saúde, educação e, também, previdência. 

 

Tais tendências estão presentes nas formas de gestão pública das 

políticas sociais, cujo gasto social é subordinado à gestão econômica liberalizante. 

Segundo Guerra (2016b, p. 94), 

 

Com o avanço do neoliberalismo, repõem-se práticas centradas nos 
sujeitos e em suas famílias, cuja aparente humanização da política 
acoberta o fato de serem intervenções disciplinadoras, em detrimento 
da organização e mobilização dos sujeitos. Pretende-se fortalecer os 
sujeitos enquanto indivíduos (supostamente empoderados e aptos a 
serem humanizados), e não como sujeitos coletivos por meio de 
estratégias também coletivas. 

 

Ainda que se “fortaleçam” os sujeitos, é preciso considerar que há 

questões cujas soluções independem de esforços individuais daqueles “supostamente 

empoderados”, como preconizado. 

Observa-se, ainda, a tendência de instituição de critérios de seletividade 

no atendimento concernente aos direitos sociais nas ações governamentais públicas. 

“É exatamente o legado de direitos conquistados nos últimos séculos que hoje está 

sendo desmontado nos governos de orientação neoliberal” (IAMAMOTO, 2006, p. 

274). 

Os benefícios socioassistenciais são um exemplo, pois cada vez mais 

são gestados e definidos novos critérios de elegibilidade. Conforme análise realizada 

do Programa Bolsa Família por Raichelis (2013, p. 610): “adoção de práticas 

disciplinarizadoras e exigências de contrapartidas que constrangem as famílias 
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beneficiárias a buscar as chamadas ‘portas de saída’ na perspectiva da 

empregabilidade e do assim chamado empreendedorismo”. 

A maneira como esse trabalho vem sendo desenvolvido revela, por 

vezes, um apelo individualizador, hipotecado às mudanças de caráter pessoal e até 

de desenvolvimento de habilidades empreendedoras. Nesse sentido, consideremos o 

autor Frigotto (2011b) com a discussão sobre “teoria do capital humano”. Por serem 

noções que aparecem no discurso de trabalho social, interessa o debate em torno 

desta pseudoteoria que amplia as mistificações com as noções de pedagogia das 

competências16, da empregabilidade17 e do empreendedorismo18, no contexto 

histórico de capitalismo tardio19.  

Essa concepção de capital humano surge nos Estados Unidos e falseia 

o sentido do capital, que aparece como coisa e não como relação social 

historicamente construída (relação fundamentada em exploração e expropriação pela 

classe burguesa detentora dos meios e instrumentos necessários à produção a classe 

trabalhadora, possuidora apenas de sua força física e intelectual para o trabalho). 

A citada teoria surge, pois, a partir do Consenso de Washington (junto 

aos guardiões da reprodução e da segurança do capital) e orienta as políticas sociais 

nos países de capitalismo dependente. É como se a ideologia neoliberal estivesse 

passando um “verniz de humanização” a partir de alguns conceitos presentes nas 

políticas sociais, a partir da década de 1990, como “vulnerabilidade” e “risco social”, 

por exemplo, utilizadas com frequência na PNAS. 

O Estado, ao invés de alargar o fundo público para atendimento de 

políticas públicas de caráter universal, fragmenta e focaliza as políticas para que 

apenas amenizem efeitos, sem alterações dos determinantes. “E, dentro dessa lógica, 

é dada ênfase aos processos de avaliação de resultados balizados pelo produtivismo 

 
16 Para Frigotto (2011, p. 10), “a pedagogia das competências deriva de relações sociais concretas de 
ultra individualismo, de desmonte dos direitos sociais e coletivos e de políticas universais”. Caberia ao 
trabalhador buscar as competências exigidas pelo mercado e adaptar-se, sob o preço de ser trocado 
por alguém ou de ser uma mão de obra com menor custo ao empregador. 
17 Já a empregabilidade dentro de um sistema de regulação social está condicionada à flexibilidade e 
as imbricações daí decorrentes, como a precarização e a intensificação do trabalho. 
18 Ser dono do próprio negócio talvez seja o motor do empreendedorismo. Essa noção da ideologia do 
capital humano desloca para a classe trabalhadora a reponsabilidade de sobrevivência por conta 
própria, de enquadramento às exigências do mercado; em outras palavras, um convite ao trabalho 
precarizado, informal e desprotegido de direitos sociais historicamente conquistados (FRIGOTTO, 
2011). 
19 O autor Ernest Mandel (1972) constrói análises com base na teoria marxista de economia no sistema 
capitalista. Para Mandel, o sistema atual possui como características a intensificação de fluxos 
internacionais de capital, expansão de grandes corporações e que vive crise de reprodução do capital. 
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e à sua filosofia mercantil, em nome da qual os processos pedagógicos são 

desenvolvidos mediantes a pedagogia das competências” (FRIGOTTO, 2011a, p. 

245). 

Segundo Pereira (2012, p.737), 

 

[...] o neoliberalismo radicalizaria a sua rejeição à proteção social 
pública e se projetaria mundialmente como uma ortodoxia sem 
alternativas, empunhando as seguintes consignas: do livre mercado; 
das privatizações do patrimônio público; da flexibilização laboral; da 
negação dos direitos sociais; da substituição das políticas universais 
pelas focalizadas; da transformação da seguridade social em simples 
seguro, com descarte da assistência; e da primazia do mérito 
empreendedor dos indivíduos em detrimento dos direitos. 

 

É como se a essência da política social migrasse para as necessidades 

do capital em detrimento das necessidades humanas, que focaliza na pobreza 

extrema e se transforma em “instrumento de ativação dos indigentes para o trabalho” 

(id., ibid., p. 738), comumente precário. Há um crescente esvaziamento do Estado 

social de direito em benefício do que a autora chama de “padrão capitalista de Estado 

neoliberal meritocrático, laborista” (ibidem) que visa a fortalecer o mérito individual da 

pessoa pobre de satisfazer suas necessidades por meio do mercado. 

De acordo com Iamamoto (2006, p. 271),  

 

A lógica pragmática e produtivista transforma a competitividade, a 
rentabilidade, a eficácia e a eficiência em critérios para referenciar as 
análises sobre a vida em sociedade. Forja-se, assim, uma mentalidade 
utilitária que reforça o individualismo, em que cada um é chamado a 
‘se virar’ no mercado. [...] A debilitação das redes de sociabilidade e 
sua subordinação às leis mercantis estimulam atitudes e condutas 
centradas no indivíduo isolado, em que cada um ‘é livre’ para assumir 
os riscos, opções e responsabilidades por seus atos em uma 
sociedade de desiguais. 

 

Além disso, segundo Pereira (2006), desde a crise econômica mundial 

da década de 1970, a família vem sendo redescoberta como agente de proteção social 

e provisão de bens e serviços sociais básicos. 

Nesse sentido, também afirma Alencar (2006, p. 63): 

 
É preciso considerar que no quadro de crise econômica e da evidente 
retração do Estado da esfera social, ressurgem os discursos e as 
práticas de revalorização da família que, fundamentados numa 
concepção ideológica de cunho conservador, promovem e 
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disseminam a proposição de que a família é a grande responsável por 
prover as necessidades dos indivíduos. 

 

Adensam-se assim propostas de programas e serviços com centralidade 

nas famílias. Exemplo disso são as agendas governamentais que preveem, em sua 

grande parte, medidas de apoio familiar, dentre elas: 

 

Aconselhamentos e auxílio, incluindo novas modalidades de ajuda 
material aos pais e ampliação de visitas domiciliares por agentes 
oficiais; programas de redução da pobreza infantil; políticas de 
valorização da vida doméstica, tentando conciliar o trabalho 
remunerado dos pais com as atividades do lar; tentativas de redução 
dos riscos de desagregação familiar, por meio de campanhas de 
publicidade e de conscientização, que abarcam desde orientações 
pré-nupciais até o combate à violência doméstica, à vadiagem, à 
gravidez na adolescência, à drogadição e aos abusos sexuais 
(PEREIRA, 2006, p. 26). 

 

Há, portanto, amplo arsenal de políticas sociais, expressivos atores e 

recursos que contemplam atendimento e não há um padrão único de políticas para 

famílias.  

A inter-relação família e política social não é fato novo e isolado. A 

intervenção junto às famílias pode ser observada, por exemplo, desde a Lei dos 

Pobres, criada em 1601, na Inglaterra. Na época, considerava-se que a família era 

portadora das condições que a conduziram à pobreza. 

De acordo com Mioto (2006, p. 45) 

 

O surgimento do Estado, contemporâneo ao nascimento da família 
moderna como espaço privilegiado e lugar dos afetos, não significou 
apenas uma separação de esferas. Significou também o 
estabelecimento de uma relação entre eles, até hoje conflituosa e 
contraditória. 

 

Para a autora, o Estado interfere nas famílias, sobretudo, via três 

grandes linhas: a primeira diz respeito às legislações que regulam as relações 

familiares como matrimônio, obrigações dos genitores, de direitos de segmentos 

específicos como das crianças e dos adolescentes, pessoas com deficiência, idosos 

e mulheres; a segunda refere-se às políticas demográficas, seja no incentivo ou no 

controle da natalidade; e a terceira preconiza “a difusão de uma cultura de 
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especialistas nos aparatos policialescos e assistenciais do Estado destinados 

especialmente às classes populares” (MIOTO, 2006, p. 45). 

Embora o Estado tenha influência no interior das famílias, esta última 

não é puramente passiva, conforme Saraceno (1992, p.14-16 apud TEIXEIRA, 2016, 

p. 83) 

 

A família não é simples terminal passivo de mudanças sociais, mas 
sim um dos atores sociais que contribuem para definir as formas e os 
sentidos da própria mudança social, ainda que com diferentes graus 
de liberdade segundo as circunstâncias. [...] fenômeno eminentemente 
histórico, a família tem também uma história interna própria, que 
transforma continuamente as regras e as formas das relações e as 
gerações, bem como as relações e os intercâmbios entre família e 
sociedade. 

 

Ainda que nas últimas décadas a interferência do Estado tenha originado 

políticas voltadas para as famílias, não é possível afirmar que se trata de uma política 

familiar. Para Pereira (2006, p. 28), “é lícito falar de uma ‘política de família à 

brasileira’”, com intervenções junto a indivíduos com impactos na família ou 

diretamente sobre as famílias em seu conjunto. Segundo esta autora, a instituição 

familiar sempre fez parte dos “[..] arranjos de proteção social brasileiros” e “[...] o 

desenho das políticas sociais brasileiras sempre foi profundamente influenciado por 

uma tradição de relacionamento do Estado com a sociedade, que exige desta 

autoproteção” (PEREIRA, 2006, p. 29). 

Essa tendência foi ainda mais legitimada e pronunciada com a extensão 

da concepção conservadora do ideário neoliberal no Brasil, de forma que sociedade 

e família deveriam partilhar responsabilidades com o Estado. “Assim, o que era uma 

tradição corriqueira na experiência brasileira de proteção social assumiu laivos de 

modernidade” (id., ibid., p. 30). 

Interações entre Estado e Igreja Católica também podem ser notadas 

nas discussões acerca do “Estatuto da Família”, culminando no Decreto nº 3.200 de 

19 de abril de 1941. Dentre outros elementos, esse decreto dispõe sobre a 

organização da família “[...] com indícios de uma política familiar, que visava a 

estruturar a família adequada à ordem social, articulada à política demográfica e ao 

engrandecimento e fortalecimento da Nação” (TEIXEIRA, 2016, p. 86). 

A participação da família na provisão de bem-estar aos seus membros, 

ocorreu em diferentes momentos da história. No entanto, os imperativos do ideário 
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neoliberal tornam mais acentuadas a perspectiva de responsabilização das famílias 

(bem como pelo seu sucesso ou fracasso). Essas ações se materializam em um 

contexto de contenção de investimentos públicos para com as às políticas sociais e 

de crise na sociabilidade historicamente fundada em torno do trabalho assalariado. 

Esse ideário vem sendo cada vez mais propagado. Porém, considerando 

as atuais condições da realidade brasileira contemporânea, de contrarreformas, de 

regressão de direitos social e de desemprego, podemos questionar quais são as 

condições nas quais as famílias conseguem cumprir essas funções que lhe são 

atribuídas? 

A classe trabalhadora mais empobrecida vai criando suas estratégias de 

sobrevivência face ao crescente processo de desigualdade social em um contexto no 

qual: 

 

São muitas, pois, as ordens de limitações para a família cumprir suas 
funções no âmbito da reprodução social. Essa proposta se adensa em 
um contexto que minimiza fortemente a responsabilidade central do 
Estado nos esquemas de proteção social, ou seja, ao mesmo tempo 
em que se aponta a centralidade da família, ocorre o esvaziamento de 
importantes políticas setoriais como a saúde e educação, ao mesmo 
tempo em que se tem o predomínio das políticas assistenciais 
residuais e focalizadas nos setores mais pobres (ALENCAR, 2013, p. 
142). 

 

As políticas sociais preveem a incorporação da família na proteção social 

de seus membros, por vezes, sobrecarregando-os. Diante de uma sociedade tão 

competitiva e injusta, são ínfimas as possibilidades concretas das famílias protegeram 

e cuidarem sozinhas de seus membros. 

Referindo-se à fragilização das famílias, Wanderley (2008, p. 15) 

questiona: “qual deveria ser o objetivo das políticas públicas? Apoiá-las, fortalecê-las, 

tomando cuidado para não as sobrecarregar e nem jogar sobre elas responsabilidades 

que devem ser públicas e, portanto, com forte presença do Estado”. 

A exemplo da Política de Saúde, a lógica de programas de internações 

domiciliares mais incide na responsabilização do cuidado, como forma de produção 

do cuidado no domicílio provido pela família. Observa-se que os direitos dos pacientes 

ficam restritos ou podem sofrer consequenciais pela não adesão a essa forma de 

tratamento. 

Nesse sentido, consideramos Mioto (2012, 133):  
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A concepção de que a responsabilidade do cuidado é da família é 
compartilhada também pelas próprias famílias, que naturalizam as 
exigências dos serviços e, muitas vezes, martirizam-se pela 
impossibilidade de ofertar melhores condições de cuidado. Essas 
observações parecem indicar o papel que os códigos culturais têm na 
sustentação de uma ideologia que favorece largamente a assimilação 
dos princípios que regem a proposta neoliberal para as políticas 
sociais. 

 

A família sempre exerceu importante proteção aos seus membros. 

Entretanto, sobretudo nas últimas décadas, assistimos a tendências neoliberais de 

avanço do individualismo e de acessos a partir do que vem sendo divulgado como 

meritocracia. Para Santos (2017b, p. 180), “[...] é natural que haja um ‘ressurgimento’ 

ou uma ‘intensificação’ de políticas sociais que chamam atenção à família ou preveem 

uma parceria com a família para garantir proteção social”. 

A capacidade de proteção e provisão das famílias não pode ser tomada 

somente como dependentes de sua vontade e iniciativa. Pelo contrário, depende das 

responsabilidades assumidas juntamente pelo poder público e sociedade a fim de 

garantir meios para que as proteções se efetivem. No entanto, o conjunto de ações 

desenvolvidas pelo poder público brasileiro tem se apresentado com caráter familista 

e com aspectos regressivos no contexto do conjunto de direitos sociais garantidos via 

políticas sociais, tecidos pela referida Constituição Federal de 1988. 

Relacionando com nosso tema de estudo, segundo Couto (2008, p. 48): 

 

Os desafios que temos hoje no trabalho social não podem ser 
enfrentados sem considerar o que aconteceu no processo constituinte, 
na Constituição de 1988 e no asseguramento da Seguridade Social, 
como sistema de proteção social. Foi uma grande ‘revolução’ no 
campo da política social brasileira, uma vez que esse movimento 
tentou romper com a lógica da ausência do Estado do plano das 
políticas sociais e com a questão privativa desse acesso. 

 

Esta autora afirma que são características importantes para se pensar e 

problematizar não apenas o trabalho social, mas o sentido público das políticas 

sociais. Mesmo com a promulgação da Constituição Federal e instituição de um 

sistema de Seguridade Social e proteção social, manteve-se a contradição entre 

proteger e/ou tratar famílias como fonte de proteção social aos seus membros.  
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Por um lado, permanece no Art. 226 como “a família, base da sociedade, 

tem especial proteção do Estado” (BRASIL, 1988), alvo de políticas públicas e sujeito 

de direitos. Mas, por outro lado, é responsabilizada pela proteção de membros idosos, 

com deficiência, crianças e adolescentes, conforme normativas específicas. 

A inclusão desta referência no texto constitucional serviu para reforçar 

subsequentes normativas para programas e serviços cujo enfoque se dá na proteção 

social e no trabalho com famílias. 

Importante ressaltar que a proteção social não pode ser reduzida e/ou 

confundida com determinadas políticas sociais. Sua análise requer a ultrapassagem 

de perspectivas unilaterais que a abordam ora como aspecto positivo e contributo na 

sociedade capitalista, ora como simplificação e desprovida de interesses conflitantes 

e antagônicos. 

Essa relação entre família e política social não está dada sem conflito. 

É, pois, por meio da política social que visualizamos a presença e intervenção estatal, 

mas não há estabelecimento de consenso no que concerne às inter-relações e 

“parcelas” de responsabilidade cabíveis ao poder público e à família. 

Quanto ao trato de responsabilidades, lembremos que a diversidade dos 

conjuntos familiares, no que diz respeito aos ciclos de vida, aos modelos organizativos 

e culturais, refletem nas possibilidades concretas de efetivação da capacidade 

protetiva. 

Segundo Raichelis (2013, p. 618), 

 

O Estado passa à defesa de alternativas que envolvem a família, as 
organizações sociais e a ‘rede filantrópica de solidariedade social’, 
abdicando de políticas universais ancoradas no direito de cidadania. 
As medidas postas em prática são reducionistas, voltadas 
primordialmente para situações extremas, com alto grau de 
seletividade e focalização, direcionadas à miséria e à pobreza 
absoluta, que não impactam de forma significativa os níveis de 
desigualdade social persistentes em nosso país. 

 
Mesmo as políticas de proteção social que dispõem de serviços voltados 

à família não descartam iniciativas de solidariedade existentes, tanto familiar como 

comunitária que se constituem como espaços de pertencimento e proteção pela 

sociabilidade formada. Em distritos e municípios menores, as parcas distâncias 

territoriais contribuem para que as famílias sejam conhecidas, manifestem níveis mais 

expressivos de pertencimento, de vínculos familiares e comunitários e para que 
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tenham conhecimento e acesso aos serviços disponíveis naquele determinado 

território. 

Já nos grandes centros urbanos, há outras características em razão dos 

territórios segmentados, marcados pela guetificação e pelo uso de ocupações para 

acesso à moradia. 

Para essas famílias, as condições objetivas do território onde vivem e 

nele a presença do Estado, com oferta de serviços e atenções das políticas sociais, 

são indicadores de proteção social. E a essas condições ofertadas pelo Estado, 

somam-se a incidência dos vínculos de parentesco e eletivos, sejam de vizinhança ou 

amizade, além dos vínculos sociais que estabelecem participando de determinadas 

instituições, tais como igrejas e associações, por exemplo. Portanto, tais vínculos 

familiares e comunitários somam-se à proteção ofertada pelo Estado e não o excluí. 

Entretanto, nossa análise não busca a exploração de potencialidades 

individuais. As provisões derivadas da solidariedade de organizações sociais, dos 

vínculos de parentalidade e vizinhança e não podem ser tomadas como equivalente 

às provisões ofertadas via serviços socioassistenciais, pois não disporem da mesma 

primazia/responsabilidade e meios para esse fim. 

Segundo Sposati (2009, p. 16), 

 

A proteção social não é resolvida pelo mercado de trabalho, ainda que, 
ter salário e renda amplie as condições da família realizar sua 
reprodução social e de seus membros, em quantidade e qualidade 
mais significativa ressalvado sempre que, este significado depende da 
cobertura que o valor do salário proporciona face ao poder de compra 
no mercado. 

 

Para a autora, as vulnerabilidades sociais e os riscos decorrem de 

contingências próprias do ciclo de vida, como também de fatores relacionais com o 

núcleo familiar e societário. Exemplifica que um programa destinado à transferência 

de renda opera o direito ao benefício e “ele oferece sustento, mas não 

sustentabilidade. Esta tem que ser alcançada por um conjunto de ações sociais e 

econômicas” (SPOSATI, 2009, p. 16). 

Vimos discutindo que, na atual fase do capitalismo brasileiro, resultado 

de um intenso movimento socio-histórico de investidas contra direitos socialmente 

conquistados, as políticas sociais encontram-se subsumidas à hegemonia da 

pragmática neoliberal desde a aprovação da Constituição Federal. O que se analisa é 
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a incompatibilidade macroestrutural entre o preconizado pela lógica financista do 

capital e a oferta da garantia de direitos universais e gratuitos pelas políticas sociais. 

Para Brito (2017, s.p.) 

 

Sem exagero retórico, trata-se de uma ‘terra arrasada’ de direitos 
sociais. [...] As chagas do pauperismo alastram-se, elevando a 
deterioração das condições básicas de vida. Desemprego e 
informalidade galopantes; elevação da capacidade produtiva ociosa; 
[...] queda abrupta de investimentos públicos; despencamento da 
arrecadação fiscal etc. enredam-se em um emaranhado perverso, que 
revela a mistura de arrivismo e dogmatismo dos arautos midiáticos do 
chamado ‘mercado’, responsáveis por formar os ‘consensos’ (mais do 
que econômicos, sociais, visto que preconizam um receituário de 
medidas que formatam fenômenos cotidianos da sociedade) (BRITO, 
2017, s.p.).  

  

Com base no exposto, nos marcos atuais do capitalismo e contexto 

político-econômico brasileiro, apesar de esforços e resistências, tem sido reforçada a 

impossibilidade de realização das políticas sociais dentro do previsto no arsenal 

normativo e legal, ainda que seja o mínimo a ser operado. 

 

 

3.3 A Política Nacional de Assistência Social e a Proteção Social Básica ofertada 
pelos CRAS às famílias  
 

 

Neste subitem, apresentamos subsídios para compreensão da 

Assistência Social na condição de política pública, de direito do cidadão e dever do 

Estado, e que representa uma conquista travada no campo da proteção social. As 

análises realizadas relacionam família e proteção social no contexto da sociabilidade 

capitalista, perpassam por normativas e manuais ministeriais e contêm contribuições 

das assistentes sociais participantes da pesquisa de campo. 

De trajetória atravessada por traços conservadores, a política de 

assistência social se configura como um dos principais espaços de trabalho de 

assistentes sociais no país. De percalços contraditórios, essa política alargou seu 

horizonte crítico e travou importantes embates na sociedade e no Estado para defesa 

e ampliação no campo dos direitos. 

No interior do sistema de proteção social descentralizada, assegurado 

pelo Sistema Único de Assistência Social, encontra-se o equipamento social que é 



127 
 

  

objeto deste estudo: o Centro de Referência da Assistência Social. Trata-se de 

unidade pública estatal responsável pela organização e oferta dos serviços 

socioassistenciais de proteção social básica do SUAS. Para tanto, foi projetado para 

ser instalado nas áreas de vulnerabilidade e risco social em todos os municípios 

brasileiros e no Distrito Federal. 

Importante destacar que, de acordo com as normativas vigentes e 

manuais ministeriais, nos CRAS são previstos diversos procedimentos, dos quais 

destacamos: de recepção com acolhida e oferta de informações; acompanhamento 

familiar com oferta de serviços socioeducativos às famílias referenciadas; atendimento 

individualizado e domiciliar; desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias 

no território de abrangência (BRASIL, 2009/2014b; MDS, 2012). São importantes 

procedimentos no âmbito da proteção social que comportam e preveem atividades de 

trabalho com famílias. 

Para a compreensão crítica do lugar que a Assistência Social ocupa na 

sociedade é, pois, necessário entendê-la na contradição: como estratégia de proteção 

social, mas, por outro lado, é preciso destacar sua funcionalidade para ordem 

monopólica, especialmente em países de capitalismo periférico e dependente como o 

Brasil. Ao assegurar determinadas proteções e condições mínimas de sobrevivência 

de parcela cada vez maior da classe trabalhadora, contraditoriamente, participa de um 

processo mais amplo de reprodução de sua sobrevivência e de funcionalidade a 

ordem de acumulação capitalista. 

Problematizar as contradições presentes nas modalidades de 

intervenção dessa política pública significa situar a possibilidade concreta de sujeitos 

acessarem bens e serviços para atendimento de suas necessidades e interesses, 

ainda que, por vezes, de forma seletiva e precarizada. 

A Constituição Federal de 1998 é referência fundamental, porque, além 

de definir os objetivos da República, imprime a garantia de direitos por meio das 

políticas sociais e refere a proteção especial do Estado à família, em seu artigo 226. 

Desde então, foram criados serviços e benefícios considerando o universo familiar.  

As famílias não recebem enfoque apenas da PNAS, mas, também, de 

outras políticas setoriais e de um conjunto de normativas e legislações dedicadas ao 

amparo de crianças e de adolescentes, de idosos e de pessoas com deficiência que 

trazem a proteção social como dever do Estado, da família e da sociedade. 
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A Constituição Federal de 1988 incluiu a Assistência Social no tripé da 

Seguridade Social. Para Sposati (2009, p. 14), 

  

[...] inclusão da assistência social na Seguridade Social foi uma 
decisão plenamente inovadora. Primeiro por tratar esse campo de 
conteúdo da política pública, de responsabilidade estatal, e não como 
uma inovação, com atividades e atendimentos eventuais. Segundo, 
por desnaturalizar o princípio da subsidiariedade, pelo qual a ação da 
família e da sociedade antecedia a do Estado. 

 

A referida Constituição dispõe de um conjunto de direitos sociais de 

dever do Estado perante os cidadãos brasileiros. Não obstante, a oferta da Assistência 

Social é uma obrigação Estatal e encontra-se inserida na Seguridade Social, disposta 

no Art. 194 como “conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e 

da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 

assistência social” (BRASIL, 1988). 

Porém, essa inserção não significou expansão e equilíbrio financeiro 

dessas políticas sociais. Para Mota (2010, p. 133), 

 

As políticas que integram a seguridade social brasileira longe de 
formarem um amplo e articulado mecanismo de proteção, adquiriram 
a perversa posição de conformarem uma unidade contraditória: 
enquanto avançam a mercantilização e privatização das políticas de 
saúde e previdência, restringindo o acesso e os benefícios que lhes 
são próprios, a assistência social se amplia, na condição de política 
não contributiva, transformando-se num novo fetiche de 
enfrentamento à desigualdade social, na medida em que se 
transforma no principal mecanismo de proteção social no Brasil. 

 

Conforme a autora, no processo de expansão e implementação da 

assistência social, focalizou-se nos segmentos mais pobres da sociedade. Além disso, 

“[...] na expansão tiveram centralidade os programas de transferência de renda” (id., 

ibid.). Essa centralidade foi citada em nossa pesquisa de campo e apresentada mais 

a frente neste item. 

Na recente história das políticas sociais brasileiras, apenas em 1993, 

são conquistadas as primeiras mudanças na área social a partir da promulgação da 

LOAS e originalmente trazia em seu artigo 6º: “As ações na área de assistência social 

são organizadas em sistema descentralizado e participativo [...]”. Em 2011, é instituído 

o SUAS, Lei nº 12.435, e o artigo 6º recebe nova redação: “A gestão das ações na 
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área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema descentralizado e 

participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (SUAS)” (BRASIL, 

2011, s.p). 

Nas entrevistas presenciais, buscamos compreender como os/as 

assistentes sociais avaliam o SUAS e destacamos as seguintes falas dos/as 

entrevistados na cidade de São Paulo: 

 

- Teve um avanço. Eu acredito, posso estar errado, que o avanço foi 
muito mais normativo na legislação do que na realidade. Avanço 
porque teve a construção de novos CRAS e CREAS, a rede de 
serviços aumentou, a indireta, mas a essência do trabalho acho que 
permaneceu a mesma aqui em São Paulo. Antes chamava de 
conveniamento com as organizações, agora são as parcerias, mas a 
estrutura é mesma e só mudou a morfologia, a forma. Aqui é histórico, 
desde 1950, pelos estudos que faço, a rede indireta que atende a 
população em maior volume e assim permanece até nos dias de hoje. 
[...] Lembro que quando comecei a trabalhar aqui em são Paulo não 
tinha ainda a lei do SUAS e não tinha CRAS. Não tinha a figura do 
CRAS e CREAS. Ficávamos dentro das Subprefeituras, então quem 
dava as ordens era o subprefeito, muitas vezes. Então, com a lei do 
SUAS a gente teve a possibilidade de sair das subprefeituras [...]. 
A gente conseguiu sair das subprefeituras e ter as unidades 
próprias. Pode ver, estamos aqui e do outro lado da rua tem a 
subprefeitura. [...] As pessoas já eram barradas logo na entrada 
pelo guarda. Teve esse avanço (Thiago, grifos nossos). 
 
- Acho que houve avanços em termos do SUAS, foram abertos centros 
de referência na cidade de São Paulo que não existiam [...] o ideal 
seria que os CRAS e CREAS prestassem o atendimento, mas essa 
relação histórica entre as organizações da assistência aqui na 
cidade de São Paulo, ela é histórica na verdade não tem como negar. 
Acho que retrocessos, acho que pode se dizer que os fechamentos de 
serviços que a gente está enfrentando, é a não abertura de novos 
centros de referência, a não nomeação de novos assistentes sociais, 
a não nomeação de outros profissionais de outras carreiras dentro do 
centro de referência que deveria haver (Lurdes Maria, grifos nossos). 

 

As falas dos/as entrevistados trazem importantes elementos para 

análises do lugar que esta política pública ocupa na cidade de São Paulo. Por um 

lado, houve um inegável avanço com a saída da prestação de serviços assistenciais 

nas subprefeituras para espaços próprios e a população que agora pode ser 

recepcionada, ou acolhida nos termos da normativa, ao invés de barrada pelo 

segurança institucional, conforme relato do entrevistado. Por outro lado, os avanços 

com a criação de unidades de CRAS e CREAS não contemplaram a prestação de 

todos os serviços previstos em seu interior em razão da histórica relação com as 
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entidades conveniadas. Como resultado, é sentida a falta de investimentos, atingindo 

as condições que presidem a realização do trabalho profissional. 

Já no Município 1, relatam entrevistados/as a respeito do SUAS: 

 

- Sim, foi um avanço e ainda tem muito para melhorar; o SUAS foi um 
grande marco […], hoje a gente fala que é uma política e um direito 
(Manoela). 
 
- Acho que aqui na nossa realidade seria um desafio. A gente fica 
muito tempo nos assistenciais e não sobra muito tempo pra gente 
programar e planejar o trabalho com família bem efetivo. A gente faz, 
assim, não como a gente queria, de acompanhar mesmo, movimentar 
outras políticas. [...] A gente fica muito no assistencial e é um volume 
muito grande (Ana1). 
 
- Trabalhar com a prevenção que hoje a gente não trabalha. [...] Eu 
vejo que está mais apagando o fogo do que trabalhando com 
prevenção (Mariana). 
 

São narrativas que demarcam o SUAS como política de direito e seu 

sentido preventivo, mas apresentam alguns dilemas em sua superfície mais aparente, 

típicos do trabalho no âmbito contraditório das políticas sociais que capturam o 

processamento da ação profissional, adequando-a ao atendimento das necessidades 

mais imediatas no tempo presente. 

De acordo com Veroneze (2017, p. 349) 

 

Para que os direitos sociais fossem mantidos em seu aspecto mais 
amplo, ou seja, na garantia dos direitos econômicos, políticos, civis e 
sociais, a Assistência Social tem um papel fundamental. Todos os 
programas que surgiram a partir de então buscaram definir as políticas 
de inclusão social, através da perspectiva do direito, da democracia, 
da igualdade, da equidade e da justiça social, de modo a atender um 
grupo de pessoas e famílias que estão desprovidas dos seus direitos 
e que ainda necessitam que a Assistência Social faça a mobilidade 
dessas pessoas naquilo em que ainda estão desprovidas de cobertura 
(onde não há direito à educação, à saúde, à alimentação, à 
previdência, etc.). 

 

Sob as postulações da Política Nacional de Assistência Social, a qual 

vincula a proteção social à garantia de três seguranças até então inéditas, a saber 

“segurança de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de acolhida; de 

convívio ou vivência familiar” (BRASIL, 2005), é que propôs o SUAS. Regido pelos 

princípios consoantes com a LOAS, vem inaugurar uma racionalidade político-
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administrativa e tornar-se um dos componentes da gestão pública no interior dos três 

entes federativos. 

Relacionando à nossa pesquisa de campo, não havia propriamente uma 

pergunta direcionada às seguranças sociais; mais amplas, referiam-se aos objetivos 

do atendimento e trabalho com famílias, as suas formas e conteúdo, planejamento e 

resultados. 

Analisando as respostas, não houve, propriamente, menções dos/as 

participantes às seguranças sociais, conforme definidas pelos manuais e normativas 

ministeriais. Apenas foram citadas palavras sozinhas que compõem tal expressão: 

autonomia, acolhida e convívio. No entanto, sem realizarem relação como seguranças 

afiançadas por essa política social. 

Importa registrar que o trabalho social com famílias no SUAS precisa 

contemplar uma dinâmica que favoreça o atendimento das necessidades com vistas 

a garantia das seguranças sociais de sobrevivência, acolhida e convívio, específicas 

da PNAS. 

Ainda que haja avanços no âmbito legal e normativo, segundo Mota 

(2017, p. 40) “a cultura política do momento não opera rupturas com o projeto 

neoliberal e mercantil do final do século XX. Ao contrário, radicaliza essa ofensiva”. 

Tal radicalização incorpora novas mediações, dentre elas a “ideologização do 

combate à pobreza através da ampliação da política de assistência social, com a 

criação do Suas” (Id., ibid., p. 40-41). A autora analisa que essa política social, 

capitalizada pelas classes dominantes, transformou-se no principal instrumento de 

enfrentamento da pauperização das classes trabalhadoras. 

A autora não desconsidera a implementação de políticas de redução da 

pobreza nas últimas décadas, porém argumenta que foram tímidas e não afetaram a 

reprodução da desigualdade social no país. Ao passo que atendeu às necessidades 

das classes subalternas, contraditoriamente contemplou interesses dos setores 

econômicos: Para Mota (2017, p. 43): 

 

A melhoria de condições de vida de parte da população brasileira, com 
os programas de transferência de renda e a política de reajuste do 
salário mínimo, dentre outras, fizeram novos consumidores, mas não 
uma geração de novos sujeitos políticos. 
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Como características que marcam a trajetória dessa política, tem-se o 

paternalismo, clientelismo e patrimonialismo. Elementos estes que também incidem 

nas condições de protagonismo da população. Por vezes, profissionais orgulham-se 

em afirmar que “são a voz do povo”, que “falam pelo povo” e que “dão voz ao povo”; 

mas que, na verdade, retiram sua condição de protagonista, de participação e de 

resposta. 

Segundo Couto (2008, p. 47), 

 

Trabalha-se na perspectiva de adequação desses sujeitos aos 
recursos parcos que são empregados nas políticas sociais. Há um 
duplo sentido nisso: não só o sujeito é colocado no papel de não-
protagonista, sem possibilidade de falar, de argumentar, mas também 
compreende-se o trabalho técnico como uma tarefa de duplo sentido, 
ou seja, ser caridoso, entender as demandas da população carente e 
fazer com que os pobres compreendam que o Estado não tem 
condições de atender a todas as suas demandas. Cabe aí um trabalho 
de seleção e convencimento para que a população entenda a 
disponibilidade submetendo-se ao patamar dos programas sociais 
oferecidos no Brasil. 

 

Diante do conjunto de atrocidades que interpelam a vida da classe 

trabalhadora, não são apenas as pessoas desempregadas e sem renda que 

apresentam demandas e necessidades sociais. As transformações no mundo do 

trabalho deixaram parcela daqueles que o acessam em condições de precariedade, 

instabilidade e com salários rebaixados. 

Considerando esse quadro, segundo Mota (2010, p. 141, grifos nossos): 

 

Instala-se uma fase na qual a Assistência Social, mais do que uma 
política de proteção social, se constitui num mito social. Menos pela 
sua capacidade de intervenção direta e imediata, particularmente 
através dos programas de transferência de renda que têm impactos 
no aumento do consumo e no acesso aos mínimos sociais de 
subsistência para a população pobre, e mais pela sua condição de 
ideologia e prática política, robustecidas no plano superestrutural 
pelo apagamento do lugar que a precarização do trabalho e o 
aumento da superpopulação relativa tem no processo de 
reprodução social. 

 

Ainda que o cidadão tenha direito ao trabalho, na sociedade capitalista 

esse acesso não é assegurado a todos. Na impossibilidade de acessá-lo, dadas as 

condições que assume no capitalismo, esse direito desloca-se do campo do trabalho 
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para se apresentar como objeto de direito na assistência social, mas agora como 

sinônimo de expressões da pobreza. 

O Estado capitalista ampliou, inegavelmente, o campo de ação da 

PNAS; concomitantemente, limitou o acesso à previdência social e à saúde, 

privatizando-as e abrindo maior espaço para atendimento via mercado. Todavia, essa 

ampliação tem sido capitalizada politicamente pelas classes dominantes, 

“transformando-a em principal instrumento de enfrentamento da crescente 

pauperização relativa” (MOTA, 2010, p. 141). 

Na contemporaneidade, padece com o processo de encolhimento e 

restrição de seu orçamento, afetando sua cobertura e qualidade. Além disso, é 

confrontada por uma tendência que prima sua substituição pela satisfação de 

necessidades por meio do mercado de trabalho, mesmo que flexível e incerto. 

A execução das políticas sociais tem na Constituição Federal uma nova 

forma de organização federativa com competências compartilhadas entre União, 

Estados e Municípios. Todavia, mesmo após a promulgação da LOAS em 1993 e 

alterada em 2011 para incorporação do SUAS, persiste a baixa efetividade dos 

processos de descentralização e repartição de responsabilidades entre os entes 

federativos, principalmente no que se refere às responsabilidades dos estados 

(RAICHELIS et al., 2019a, p. 181). 

A Norma Operacional Básica, atualizada em 2012, aponta novos 

sistemas de cooperação, com destaque para: 

 

Art. 15. São responsabilidades dos Estados: 
I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação 
no custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 
22, da LOAS, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho Estadual 
de Assistência Social - CEAS; 
II - cofinanciar, por meio de transferência regular e automática, na 
modalidade fundo a fundo os serviços, programas, projetos e 
benefícios eventuais e o aprimoramento da gestão, em âmbito regional 
e local; 
VII - apoiar técnica e financeiramente os Municípios na implantação e 
na organização dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais; 
XXI - instituir plano estadual de capacitação e educação permanente; 
(BRASIL, 2012, p. 23). 
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Com essas novas definições, união e municípios deixam de ser os 

protagonistas principais e buscava-se a superação do histórico papel periférico dos 

governos estaduais na PNAS. 

Importa adicionar que a Política Nacional de Educação Permanente 

(PNEP) do SUAS (BRASIL, 2013) estabelece diretrizes e princípios para o 

aprimoramento da gestão do SUAS, da qualificação dos programas, serviços, projetos 

e benefícios socioassistenciais. Ainda que datado de 2013, apenas foi posto em 

prática no estado de São Paulo em 2016 com a realização do Capacita SUAS20. 

São Paulo foi último estado a realizar a primeira edição do Capacita-

SUAS. Segundo secretária adjunta da SEDS em entrevista para Raichelis et al. 

(2019a, p. 189): “tal fato foi justificado em função do setor responsável na Secretaria 

(administração, fundos e convênios) desconhecer no que consiste o SUAS e, por 

consequência, a importância da educação permanente”. Podemos visualizar como foi 

tardiamente tratada a profissionalização dos trabalhadores/as paulistas, resultante do 

precário domínio dos incrementos institucionais da PNAS e de prioridades políticas. 

Adotar a educação permanente como diretriz significa reconhecer as 

novas exigências postas ao trabalho profissional oriundas da ampliação da dimensão 

normativa da PNAS e dos desafios presentes na crescente complexidade das 

expressões da questão social na realidade brasileira. 

Em relação aos sistemas de financiamento das ações do SUAS, em 

estudo realizado entre 2013 e 2014 ressalta Sposati (2015, p. 60): 

 

O financiamento do SUAS vem operando com uma sobrecarga para o 
ente municipal, sobretudo para dar respostas ao cidadão no campo 
dos serviços socioassistenciais. Há baixa participação do ente 
estadual no financiamento da consolidação do SUAS, embora os 
recursos para o SUAS, especificamente nas despesas federais, são 
menores do que o aplicado pelos Estados. 

 

Essa forma de financiamento opera uma sobrecarga, sobretudo, para os 

municípios de menor porte por possuírem maior dependência do cofinanciamento 

estadual e federal para execução do SUAS. Trata-se de um debate histórico e que 

 
20 O Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social (CapacitaSUAS) 
objetiva ofertar formação e capacitação permanente para profissionais, gestores, conselheiros e 
técnicos da rede socioassistencial do SUAS. Mais informações em: 
<http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/gestao-do-suas/gestao-do-trabalho-1/capacitasuas>. 
Acesso: 27 jul. de 2020. 
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ainda está longe de ser equacionado, haja vista os impeditivos provenientes do 

predomínio da desregulamentação neoliberal nas políticas sociais para afiançar a 

ampliação de recursos e o estabelecimento de piso orçamentário obrigatório. 

É certo que os municípios brasileiros apresentam diferentes portes, 

capacidade de gestão e complexidades de demandas. Cada um, em sua condição 

federada e autônoma, apresentam distintos compromissos a cada mandato, com 

arranjos político-partidários que distribuem cargos e definem prioridades de agenda. 

Essa heterogeneidade faz com que a implementação da PNAS não ocorra com a 

mesma direção e da mesma forma em todos os lugares. 

Ao constituir-se como direito social, a Política Nacional de Assistência 

Social normatizou e instrumentalizou as ações expressas na LOAS. Por sua vez, as 

Normas Operacionais Básicas (NOB/SUAS) instrumentalizam os procedimentos, 

definiram fluxos operacionais de forma descentralizada e participativa. Já a Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS) representou 

importante estratégia para gestão do trabalho no âmbito do SUAS. 

A PNAS hierarquiza a proteção social em básica e especial de média e 

alta complexidade. A proteção social básica é ofertada via CRAS, inciativa pioneira 

destinada às famílias em seus territórios de moradia em todo país por meio do PAIF. 

Para Sposati (2009, p. 27-28), o modelo de proteção social não 

contributiva brasileiro possui algumas particularidades, a saber: a assistência social é 

tomada como política de direitos e opera por meio de serviços e benefícios, além da 

segurança de renda como garantia de sobrevivência; possui caráter federalista, com 

ação integrada nos três níveis de gestão; opera por meio de um sistema único, o 

SUAS; combina o processo de gestão com mecanismos de participação e controle 

social; possui modelo pactuado de gestão com os três entes federativos e operado 

por coletivos por meio de comissões intergestoras. 

A PNAS (BRASIL, 2005) faz referência à proteção enquanto condição 

para aparo dos membros familiares em seus diferentes ciclos de vida. No entanto, tem 

sido tomada, por vezes, como valorização da renda e destinação de benefícios 

socioassistenciais, desarticulada dos serviços. 

Nessa lógica de monetarização da política social, são privilegiadas: 

 

Opções governamentais de repassar dinheiro aos pobres em lugar de 
garantir‐lhes, como dever de cidadania, serviços sociais públicos, 
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empregos e salários de qualidade, não são ingênuas e nem 
assistenciais. Tais opções apostam no poder mágico, fetichista, do 
dinheiro, que transforma os pobres em consumidores. (PEREIRA, 
2012, p. 748). 

 

A esse respeito, durante a pesquisa de campo, houve relatos da 

centralidade atribuída aos benefícios sociais, como na seguinte fala: “no CRAS, se for 

ver, tudo gira em torno da cesta básica” (Manoela). Para outra entrevistada, “as 

pessoas vêm aqui a procura do cadastro único. Eles enxergam o CRAS como cadastro 

único e cesta básica, porque, se a gente for ver, é o que eles entendem por CRAS e 

o que, de fato, é prestado” (Lurdes Maria). Cada entrevistada é de um munícipio, mas 

os conteúdos expostos se assemelham. 

Ainda em relação à concessão de cestas básicas: 

 

Se você dá a cesta você é assistente social boazinha. Se você não dá 
você é a assistente social má. Daí o bombeiro e o segurança olham 
pra você e falam assim: não sei qual é o critério de vocês, tem gente 
que vem aqui de carro e vocês dão e tem pobre aqui que vocês não 
dão. Eu agora dou pra todo mundo (Roberta). 

 

A entrevistada explica que a relação entre demanda e concessão desse 

benefício eventual são similares. No entanto, não por haver uma grande oferta, e sim 

porque há uma demanda a qual não chega ao CRAS, e que pode estar sendo atendida 

por organizações religiosas: “tem muita população de rua [...] tem uma favela [...] tem 

igrejas que fornecem cestas [...]” (Roberta). 

Outro elemento citado que merece destaque é a inversão ideológica que 

pode estar presente no modo como destinatários de programas e benefícios fazem a 

interpretação dessa concessão, como na seguinte fala: 

 

Um dia chega uma senhora, e acho que ela resume, ela vira e fala 
assim: o Presidente coloca o dinheiro na minha conta. Era a primeira 
vez que a gente sentia que a população tinha alguém cuidando dela. 
Ela achava, no imaginário dela, que o Lula ia lá e depositava aquele 
dinheiro na conta dela. (Roberta). 

 

Nessa compreensão de que o próprio Presidente da República faz o 

depósito, há uma personificação de um direito ofertado pelo poder público. Esse 

pensamento e entendimento tradicionais, reforçados pelos usuários, confunde direito 

com favor, assistência com assistencialismo. 
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Embora seja fundamental o investimento dos governos em programas 

de transferência de renda e de benefícios socioassistenciais para atendimento das 

necessidades objetivas e mais imediatas da classe trabalhadora, devem ser 

construídas propostas políticas mais efetivas que considerem os determinantes das 

desigualdades sociais. 

As demandas trazidas pelos sujeitos, por vezes, mantêm-se no nível das 

necessidades mais imediatas e interdependentes, e (re)põem objetos para o Serviço 

Social, como afirma Guerra (2005, p. 199-200, grifos da autora): 

 

As demandas das classes sociais põem e repõem objetos para o 
Serviço Social. Estes encontram-se inscritos nas condições sociais 
das classes trabalhadoras e por isso são, de um lado, históricos, 
transitórios, encerram continuidades e rupturas e, de outro, ou não 
extrapolam o limite material ou mantêm-se no nível das necessidades 
imediatas. Tais demandas convertem-se em requisições profissionais, 
cujo atendimento requer a mobilização de um determinado nível de 
racionalidade, de uma parte; limitam e determinam as funções 
profissionais, de outra. Ao encontrar o seu âmbito de ação delimitado, 
tanto pelas condições acima apontadas quanto por outras 
determinações peculiares aos setores nos quais atua, o assistente 
social acaba por reduzir sua intervenção ao atendimento imediato da 
demanda, para o que aciona níveis de racionalidade os mais 
elementares possíveis, mas que lhe permitem responder às 
necessidades prático-materiais do cotidiano profissional, limitadas ao 
nível do empírico. Sob essas condições, as demandas das classes 
trabalhadoras tornam-se reincidentes e são repostas em níveis cada 
vez mais complexos. 

 

As demandas aparecem como urgentes, mas ao serem respondidas 

como tal, seus determinantes não são modificados, pois são estruturais. As demandas 

tornam-se reincidentes, mas modificadas: complexificando-se na sociabilidade do 

capital. 

Durante a realização das entrevistas presenciais, observamos que as 

respostas, no que se referia ao atendimento e trabalho com famílias, eram 

direcionadas ao entendimento das necessidades da população atendida, que 

geralmente acessavam o CRAS por demanda espontânea. As primeiras intervenções 

estavam relacionadas aos encaminhamentos para atendimentos com benefícios 

socioassistenciais, principalmente os programas de transferência de renda e 

eventuais. 

Embora sejam fundamentais para subsistência e sobrevivência das 

famílias, é certo que o trabalho profissional de assistentes sociais não deve se 
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restringir à concessão de benefícios. Em relação aos benefícios eventuais estaduais 

identificados, Renda Cidadã e Viva Leite, expressam práticas tradicionalmente 

vinculadas à ação assistencial, como o foco na inclusão de jovens e a distribuição 

gratuita de leite pasteurizado. Já as cestas básicas, por vezes, são tomadas como 

práticas assistencialistas e clientelistas pelos governos municipais. 

Enquanto política setorial, há de se reconhecerem os limites da 

Assistência Social em responder as expressões da questão social presentes nos 

atendimentos junto às famílias e aos indivíduos atendidos. Por isso, a necessidade, 

dentro das possibilidades concretas, de articulação com o conjunto de políticas que a 

ela se juntam na Seguridade Social, além da política econômica, de emprego e renda.  

Ainda assim, em tempos de ampliação do modo de produção capitalista, 

esgotam-se grandes perspectivas nessa articulação, uma vez que o conjunto das 

políticas públicas são aviltadas por privatizações e seletividades. 

Dentre as modificações que essa política pública vem sofrendo, merece 

destaque o programa “Criança Feliz”, instituído no governo Temer por meio do 

Decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016, aproximadamente após um mês do início 

de seu governo e depois alterado pelo Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018. 

O programa foi de responsabilidade do então Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA) e teve como embaixadora a primeira-dama, 

Marcela Temer. Seu discurso na cerimônia de lançamento já dizia por si só os 

retrocessos no reconhecimento dos direitos sociais: “Meu trabalho será voluntário 

para sensibilizar e mobilizar setores da sociedade em torno de ações que possam 

garantir a melhoria na vida das pessoas” (BRASIL DE FATO, 2016, s.p). É 

preocupante, pois, o fato de ser apresentado já numa perspectivada de trabalho 

voluntariado e assistencialista. 

Trata de um programa estritamente focalizado no atendimento de 

seletos grupos, dessa vez: “a) gestantes, crianças de até 3 (três) anos e suas famílias 

beneficiárias do Bolsa Família; b) crianças de até 6 (seis) anos e suas famílias 

beneficiárias do BPC2; c) crianças de até 6 (seis) anos afastadas do convívio familiar 

em razão da aplicação de medida protetiva prevista no Estatuto da Criança e do 

Adolescente” (MDS, 2020a, s.p.). 

Uma análise apurada desse programa permite observar que ele 

sobrepõe ações já previstas para serem executadas pelos CRAS, unidades 

padronizadas em âmbito nacional. No que se refere aos profissionais, são contratados 
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visitadores de nível médio ou superior, um para cada trinta atendidos, e supervisores 

de nível superior na proporção de um para quinze visitadores. 

A título de exemplo e relacionando com os municípios nos quais 

realizamos nossa pesquisa de campo, houve adesão das cidades de São Paulo e do 

Município 1. Em razão de nossa aproximação profissional com esse último citado, foi 

possível observar durante visitas institucionais que a equipe do Programa Criança 

Feliz utilizada uma sala cedida em um CRAS, unidade que já dispunha de parco 

espaço físico e recursos materiais e humanos.  

Em relação às visitadoras, foram contratadas por meio de edital de 

seleção pública (não citado para não identificar o município) com as seguintes 

requisições: estagiário de nível superior, matriculado em cursos de Graduação em 

Pedagogia ou Serviço Social, com carga horária semanal de 30 horas, e com um valor 

da bolsa mensal inferior ao salário mínimo. Com esse exemplo, podemos notar que 

esse programa em nível municipal visou à contratação de força de trabalho que está 

em formação acadêmica e a remunera de forma mais barata, ofertando menos de um 

salário mínimo para a função.  

Conforme edital, foram contratadas estagiárias de Serviço Social, mas 

não foram observadas todas as normativas que dispõem o conjunto CFESS/CRESS 

(Lei nº 8.662, de 1993; Resolução CFESS nº 533, de 29/09/2008) e diretrizes da 

Política Nacional de Estágio da ABEPSS. Durante as visitas, notamos que havia 

apenas uma supervisora assistente social para um grande conjunto de estagiários/as 

que, por vezes, ficavam em espaços físicos diferentes por não disporem de sede 

própria e sem supervisão direta. 

Referindo a esse Programa, analisa Mauricio (2019, p. 100-101): “a 

forma como foi instituído e como é estruturado, resgata cicatrizes profundas e 

altamente perigosas da política de assistência social, como a presença forte do 

primeiro-damismo a frente do trabalho social e a desprofissionalização”. Expressa 

risco ao grau de implementação alcançado no SUAS por sua forte tendência em 

reproduzir conteúdo e práticas conservadoras em suas formas de objetivação, com 

efeito na moralização das expressões da questão social. 

A esse respeito e concernente ao estado de São Paulo, explicita 

Raichelis et al. (2019a, p. 200): 
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Constata-se o persistente distanciamento entre a gestão estadual e as 
municipais [...], destacam-se o incipiente cofinanciamento, a 
perpetuação do primeiro-damismo e de práticas via Fundo Social de 
Solidariedade, expondo uma espécie de descaso quanto às diretrizes 
do SUAS, ou mesmo o seu não reconhecimento enquanto sistema de 
âmbito nacional no campo da Política de Assistência Social. 

 

O primeiro-damismo ainda é traço característico da Política de 

Assistência Social. É comum encontrar primeiras damas em municípios brasileiros 

como secretárias de assistência social ou secretárias adjuntas, explicitando, muitas 

vezes, a desprofissionalização, o patrimonialismo e o nepotismo. Quando não, estão 

no Fundo Social de Solidariedade, mas o fato é que estão na área social exercendo 

seu tradicional compromisso com os pobres, fortalecendo o assistencialismo e o 

clientelismo. 

Vimos discutindo que a precarização das condições de vida da 

população, especialmente da classe trabalhadora, tem sido agravada pelas 

contrarreformas neoliberais que retiram direitos historicamente conquistados, como 

as recentes trabalhista e previdenciária.  

O agravamento da desproteção social afeta, especialmente, as pessoas 

em situação de rua, a população negra, a população LGBTQI+, os povos indígenas, 

as mulheres, as infâncias e juventudes, as pessoas idosas, as pessoas com 

deficiência e todos que vivenciam condições de maior desigualdade. 

O SUAS tem sido inviabilizado por meio do congelamento de recursos 

dado pela Emenda Constitucional nº 95/16 e de medidas governamentais, a exemplo 

da citada revogação da Conferência. Nesse contexto, segundo a Carta da Conferência 

(2019, s.p.) “programas fisiologistas e conservadores que reforçam o assistencialismo, 

o primeiro-damismo e o controle da população pobre, representam um retrocesso que 

contraria a construção histórica e democrática do direito à Assistência Social”. O 

evento terminou em Brasília, com audiência pública pelo fortalecimento do SUAS. 

Analisando a PNAS no que se refere especificamente às famílias, pode-

se constatar que o texto original da LOAS de 1993 não trouxe um conceito de família. 

Apenas com redação dada pela Lei nº 12.435 de 2011, que dispõe sobre a 

organização da Assistência Social, foi adicionada a definição da composição familiar 

para fins de concessão do Benefício de Prestação Continuada, conforme exposto no 

Artigo 20:  
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§ 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo 
requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um 
deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e 
enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o 
mesmo teto (BRASIL, 1993, s.p.). 

 

Trata-se de um conceito tradicional que considera os vínculos de estado 

civil e parentesco, porém não considera a diversidade das composições familiares. 

Já na PNAS: 

 

Para a proteção social de assistência social o princípio de 
matricialidade sociofamiliar significa que:  
- a família é o núcleo social básico de acolhida, convívio, autonomia, 
sustentabilidade e protagonismo social;  
- a defesa do direito à convivência familiar, na proteção de Assistência 
Social, supera o conceito de família como unidade econômica, mera 
referência de cálculo de rendimento per capita e a entende como 
núcleo afetivo, vinculado por lações consanguíneos, de aliança ou 
afinidade, que circunscrevem obrigações recíprocas e mútuos, 
organizadas em torno de relações de geração e de gênero (BRASIL, 
2005, p. 90). 

 

Podemos notar que a PNAS não traz um modelo idealizado de família, 

ao contrário, supera o modelo de família nuclear burguesa e reconhece a pluralidade 

dos conjuntos familiares. Ainda assim, quando a PNAS aborda a unidade de CRAS e 

faz referência à família, estabelece como suas funções básicas: “prover a proteção e 

a socialização dos seus membros, constituir-se como referência moral, de vínculos 

afetivos e sociais; de identidade grupal, além de ser mediadora das relações dos seus 

membros com outras instituições sociais e com o Estado” (BRASIL, 2005, p. 35). 

Essas funções atribuídas são criadas socialmente e reproduzidas como naturalizadas. 

A NOB/SUAS define a territorialização e a matricialidade sociofamiliar 

como eixos estruturantes da gestão do SUAS e explicita: “a assistência social dá 

primazia à atenção às famílias e seus membros, a partir do seu território de vivência, 

com prioridade àqueles com registros de fragilidades, vulnerabilidades e presença de 

vitimizações entre seus membros” (BRASIL, 2005, p. 90). 

No tocante à PNAS, há em seu texto o reconhecimento de processos 

(políticos, socioeconômicos e culturais) que fragilizam as famílias, justificando a 

necessidade de centralidade em ações dessa política para as famílias em seu 

conjunto. Segundo o texto da normativa, a família “[...] como espaço privilegiado e 



142 
 

  

insubstituível de proteção e socialização primárias, provedora de cuidados aos seus 

membros, mas que precisa também ser cuidada e protegida” (BRASIL, 2005, p. 41). 

Segundo Wanderley (2008), o princípio da matricialidade presente na 

PNAS pode nos alertar em relação aos riscos de trabalhos voltados para famílias com: 

 

• Concepções baseadas em modelos estereotipados – pai, mãe e 
filhos – e idealizados de ‘bom pai e boa mãe’, não considerando as 
transformações societárias que incidem nas famílias; 

• Visões disciplinadoras que visam enquadrar as famílias em 
normas rígidas, independentemente das reais condições e do universo 
cultural a que pertencem; 

• Visões tutelares, principalmente com relação às famílias pobres, 
vistas como incapazes de proteger seus membros, de educá-los etc.; 

• Visão de atomização e individualização da família, fazendo 
recair sobre ela a ‘culpa’ de todas as suas fragilidades e atribuindo-lhe 
quase que exclusivamente a solução de seus problemas. (Id., ibid., p. 
14), 

 

Esse entendimento é fundamental para que o trabalho com famílias não 

implique em possíveis orientações e legitimações de uma “tipologia” de família e de 

“funções sociais”, manifestadas em padrões necessários ao atual estágio de 

desenvolvimento das forças produtivas. 

A centralidade das famílias nas políticas sociais, especialmente na de 

Assistência Social, tem ampliado o interesse por debates e construção de 

metodologias. É importante lembrar que esse debate precisa explicitar os diferentes 

projetos societários nos quais as políticas sociais constituem expressão. 

Na Política de Saúde, a Estratégia de Saúde da Família promove 

atenção primária à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde e na saúde mental a 

partir do movimento de desinstitucionalização a família foi tomada como fundamental 

para suporte ao tratamento. A Política de Educação requalificou a participação 

familiar, envolvendo-a de modo mais participativo. Já na Assistência Social, as 

famílias são seu público antes mesmo de constituir-se como política pública (GARCIA 

et al., 2014, p. 04). 

De forma geral, identifica-se a revalorização da família como ambiente 

de proteção de maneira mais sistemática desde a conformação de estatutos e leis, a 

exemplo do Estatuto do Idoso, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Orgânica da 

Assistência Social, entre outros. Mais recentemente, a partir da criação do SUAS e da 

perspectiva da matricialidade, a família é tomada como locus privilegiado do conjunto 
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de ações no combate à miséria e à pobreza. No entanto, essa centralidade na família 

não pode significar sua penalização (ALENCAR, 2013). 

Teixeira (2016, p. 116) chama atenção para a “[...] contradição entre 

cuidar e proteger a família ou fornecer meios para que ela cuide de seus membros”. 

Segundo a autora, há um reforço das funções familiares, pois é esperado, 

independentemente de sua composição, das condições subjetivas e materiais da vida 

que a família realize sua função de protetora. Ainda para a autora, 

 

Portanto, conceitualmente, não se tem centralidade na família para 
independentizar os indivíduos e a família de funções tradicionais, 
criando em função disso, uma rede de serviços públicos que geram 
autonomização de seus membros, da própria família, da vizinhança, 
da parental, inclusive com serviços domiciliares de cuidados e 
socialização de crianças, adolescentes, jovens e idosos – membros 
que requerem maior atenção dos familiares e demandam mais 
cuidados – para diminuir a carga horária de trabalho familiar das 
mulheres. Antes, ao contrário, fornecem-se serviços para reforçar as 
tradicionais funções da família de proteção social, aumentado a 
dependência dos indivíduos da família, e suas responsabilidades e 
serviços, como condição para poder ter acesso a algum benefício ou 
serviço público, responsabilidades que recaem grandemente sobre as 
mulheres (id., ibid., p. 116-117). 

 

Não desconsideramos que a inserção da família na PNAS ofereceu, de 

maneira até então inédita, atenção pública e na perspectiva de direitos em programas, 

serviços e benefícios socioassistenciais. Entretanto, ainda é reiterado o pressuposto 

do papel ideal e protetivo a ser cumprido pelas famílias. 

Já a NOB/SUAS define como um dos princípios de matricialidade 

sociofamiliar para proteção social de Assistência Social: “a família deve ser apoiada e 

ter acesso a condições para responder ao seu papel no sustento, na guarda e na 

educação de suas crianças e adolescentes, bem como na proteção de seus idosos e 

portadores de deficiência” (BRASIL, 2005, p. 90). 

Contudo, essa afirmação pode inferir expectativas superiores àquelas 

capazes de serem respondidas pelas famílias e demonstra pesos bastante 

discrepantes quando refere que será apenas apoiada para responder aos seus 

diversos papéis e funções de: sustento, guarda, educação e proteção.  

Além disso, as medidas tomadas pelas políticas sociais e instituições 

sempre provocam impactos. Quando optam em reforçar a responsável familiar no 
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Cadastro Único e cadastro da Cesta Básica, por exemplo, essa medida pode enfatizar 

a atribuição de papéis sociais.  

Segundo Raichelis (2019b), a análise das diretrizes que orientam os 

marcos regulatórios da PNAS e do SUAS revela contradições teóricas e políticas. A 

presença de um sincretismo nesta política reproduz tendências ecléticas expressas 

na relação de convivência e complementariedade entre campos conceituais e ideo-

políticos antagônicos (RAICHELIS, 2019b; IAMAMOTO, 2014). 

Ao exposto, exemplifica Raichelis (2019b, p. 450) “[...] como é o caso da 

afirmação de direitos sociais tensionados pela sociedade de classes, e a concepção 

de manejo de riscos sociais, de inspiração neoliberal, largamente incorporadas nos 

textos legais”. Textos normativos da PNAS e do SUAS incorporaram conceitos 

disseminados pelos organismos multilaterais, sobretudo de vulnerabilidade e risco 

social. 

Tais concepções têm sido adotadas e expressas por profissionais 

responsáveis pela execução de serviços, programas, projetos e benefícios sem a 

apropriação crítica e fundamentação teórico-metodológica que os orientam. Exemplos 

empíricos foram obtidos na pesquisa de campo e analisados no decorrer do texto. 

Como vimos analisando, a ofensiva neoliberal corrobora para a 

focalização e desmonte das políticas sociais. Ao lado, caminha o gerencialismo do 

Estado (NEWMAN; JHOW, 2012), dando ênfase à disseminação do ideário gerencial 

no setor público. Essa combinação se enraíza e modificada as funções do Estado. 

Sob a égide dos organismos multilaterais, tais programáticas são incentivas pelos 

organismos multilaterais pertencentes às bases do capital-imperialismo. Como 

aparelhos privados de hegemonia da burguesia, cumprem uma função ideológica e 

neles prevalecem os princípios do mercado sobre todos os demais. 

Uma das formas dos organismos multilaterais adentrarem nos manuais 

e normativas que chegam até os/as profissionais nos espaços de trabalho se dá por 

meio de cooperações, a exemplo da cooperação técnica internacional com o Banco 

Mundial e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) na realização do Ciclo de Debates sobre Trabalho com Famílias na Política 

Nacional de Assistência Social em 2014. Seus resultados, após um trabalho de 

sistematização e aprimoramento com consultora, foram incorporados no documento 

Fundamentos ético-políticos e rumos teórico-metodológicos para fortalecer o Trabalho 

Social com Famílias na Política de Assistência Social (MDS, 2016, p. 07).  
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Ainda que em nossa pesquisa de campo não tenha havido referência, 

esse documento, sabemos, é utilizado pelas equipes de referências do SUAS, até 

pela escassez de materiais específicos, como subsídios ao trabalho social com 

famílias. 

Segundo esse material “o objetivo é que o TSF [trabalho social com 

famílias] contribua para o protagonismo, autonomia, conquista de direitos e qualidade 

de vida dos usuários” (MDS, 2016, p. 09, adições nossas). Entretanto, essas 

concepções são, por vezes, citadas de forma indiscriminada sem a devida reflexão 

teórico-crítica e amparo em referenciais. 

 Tomando a autonomia como exemplo, por sido bastante citada durante 

a pesquisa de campo, importa questionar qual é o sentido que se pretende atribuir? 

Conservador ou crítico? É uma autonomia a partir de condições materiais para 

escolhas conscientes? Se a autonomia se expande conforme os direitos sociais são 

garantidos, sem direitos preservados não haverá condições livres e autônomas de 

escolha. 

Para Barroco (2013, p. 03), “imaginar que a escolha entre alternativas 

significa ter liberdade e poder é um grave erro”. Considerando o exposto, podemos 

questionar qual seria o espaço no qual o indivíduo poderia realizar sua autonomia? 

Lembrando que é preciso considerar que esse “campo de oportunidades” é permeado 

de determinações que são externas aos indivíduos. 

Questões acerca da finalidade empreendia ao trabalho com famílias, e 

debate geral quanto ao tema, foram retomas, sobretudo, a partir dos anos 2000. Nesse 

período cresceram debates e produções de documentos por parte do MDS para 

direcionar o trabalho na PNAS e SUAS, além da produção acadêmica com 

fundamentais análises teórico-críticas. 

As Orientações Técnicas sobre o PAIF apresentam como definição do 

trabalho social com famílias no âmbito do PAIF como: 

 

Conjunto de procedimentos efetuados a partir de pressupostos éticos, 
conhecimento teórico-metodológico e técnico-operativo, com a 
finalidade de contribuir para a convivência, reconhecimento de direitos 
e possibilidades de intervenção na vida social de um conjunto de 
pessoas, unidas por laços consanguíneos, afetivos e/ou de 
solidariedade – que se constitui em um espaço privilegiado e 
insubstituível de proteção e socialização primárias, com o objetivo de 
proteger seus direitos, apoiá-las no desempenho da sua função de 
proteção e socialização de seus membros, bem como assegurar o 
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convívio familiar e comunitário, a partir do reconhecimento do papel do 
Estado na proteção às famílias e aos seus membros mais vulneráveis. 
Tal objetivo materializa-se a partir do desenvolvimento de ações de 
caráter ‘preventivo, protetivo e proativo’, reconhecendo as famílias e 
seus membros como sujeitos de direitos e tendo por foco as 
potencialidades e vulnerabilidades presentes no seu território de 
vivência (MDS, 2012, p. 12, grifos nossos). 

 

Essa definição reconhece as famílias de diversificadas formações, e 

ambiente de socialização primária. Contudo, mais uma vez, o apoio é citado. Esse 

documento reduz a apoio parte de um processo de trabalho que precisa garantir 

proteção social e por meio dela amparar grupos familiares que têm suas funções, por 

vezes, pré-determinadas e sobrecarregadas na sociedade contemporânea. Essas 

funções podem aparecer como naturais, mas não podem ser assumidas por todas as 

famílias, sobretudo quando se considera a desigualdade de recursos dadas pelas 

condições de classe, etnia e gênero. 

Já a Tipificação Nacional do Serviços Socioassistenciais assim 

preconiza: 

 

É a partir do trabalho com famílias no serviço PAIF que se organizam 
os serviços referenciados ao CRAS. O referenciamento dos serviços 
socioassistenciais da proteção social básica ao CRAS possibilita a 
organização e hierarquização da rede socioassistencial no território, 
cumprindo a diretriz de descentralização da política de assistência 
social (BRASIL, 2014b). 

 

Verifica-se, portanto, a importância do trabalho com famílias por ser o 

precursor da organização dos serviços ofertados por meio da proteção social básica, 

como os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e, quando há o 

Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e 

Idosas. 

Entendemos o trabalho social com famílias como processo, uma vez que 

é desenvolvido por meio de um conjunto de ações coletivas com envolvimento de 

diferentes profissionais e serviços. Portanto, esse trabalho se processa na intercessão 

entre Estado, família e sociedade, políticas sociais e o conjunto de seus serviços.  

Considerando a contradição inerente à assistência social por tensões 

entre divergentes projetos políticos e disputas de interesses, é preciso lembrar quanto 

à possiblidade de o trabalho social se revestir de características próprias das tensões 

entre divergentes projetos políticos e disputas de interesses. 
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Não podemos deixar de demarcar um fato atípico concernente ao último 

ciclo conferencial ocorrido no período de realização desta pesquisa. A Conferência 

Nacional de Assistência Social é um importante momento democrático de 

participação, controle social e avaliação da política pública, mas, em 2019, se deu em 

formato diferenciado. Isso ocorreu em resposta à posição antidemocrática do atual 

governo e da revogação das Resoluções que convocaram a 12ª Conferência Nacional 

Extraordinária de Assistência Social de 2019 pelo Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS). 

O movimento em defesa da Assistência Social como política pública, de 

direito dos cidadãos e dever do Estado, constituído por variados sujeitos políticos foi 

fundamental para mobilizar e apoiar municípios e estados a construírem seus 

processos conferenciais. Realizada por um coletivo de organizações e movimentos 

sociais com o tema “Assistência Social: Direito do Povo, com financiamento público e 

participação social”, esse histórico evento contou com usuários/as e trabalhadores/as 

do SUAS, representantes de conselhos profissionais, entidades, fóruns, movimentos 

sociais e associações de todos os estados brasileiros (CNDAS, 2019). 

A realização desta Conferência foi um movimento em prol da defesa 

desta política pública que vem sofrendo desmontes e desfinanciamentos, 

comprometendo a sobrevivência de indivíduos e famílias que sentem cada vez mais 

o agravo das desigualdades, do desemprego e da pobreza. 

As conferências realizadas em níveis municipais, estaduais e a nacional 

explicitaram preocupações com o aumento da pobreza, situação de rua, fome, 

violências, trabalho infantil, das desigualdades social, de gênero e étnico-racial, bem 

como com o aprofundamento do conservadorismo e autoritarismo (CARTA, 2019). 

Entendemos que as políticas sociais as quais deveriam atender 

necessidades e direitos humanos fundamentais e melhorar a qualidade de vida da 

população, encontram-se despolitizadas em reflexo dos traços neoliberais e fascistas 

da atual política. É certo que vivemos um momento da devastação das políticas sociais 

e de desmanche do que um dia se projetou como oferta de proteção social via PNAS 

às famílias. 

Apesar de todo desmanche, podemos questionar o que seria da 

população brasileira sem o SUAS? Mais do que nunca, são necessárias políticas 

pautadas no direito para assim terem interferência nas desigualdades e injustiças, 

escancaradas no atual ordenamento societário. 
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Especificamente na PNAS, segundo estudo realizado por Silveira Júnior 

(2016), as ideias em torno dessa política aparecem deslocadas de seu objetivo de 

atendimento às necessidades básicas, conforme preconiza a LOAS de 1993.  

Conforme autor, a forma de enfrentamento utilizada vem contemplando o 

“desenvolvimento de capacidades” dos indivíduos e das famílias atendidas, como se 

essa política pública ofertasse, de fato, uma “estrutura de oportunidades”. 

Apresenta-se, portanto, uma relação entre dois termos: “por um lado a 

‘estrutura de oportunidades’ oferecida pelo mercado e por outro, as ‘capacidades das 

famílias’ para enfrentar os riscos (desemprego, trabalho precário, saúde, etc.)” 

(IAMAMOTO, 2010, s.p.). 

A presença de programas de inclusão produtiva no âmbito do SUAS, 

como o Programa de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho (Acessuas 

Trabalho), e a oferta de cursos profissionalizantes na perspectiva de ser criarem 

“portas de saída” alimentam a expectativa quanto à possibilidade de inserção laboral 

a partir do que é ofertado no âmbito do SUAS. Para Raichelis (2009b, p. 463), 

 

O campo da Assistência Social, ao assumir o papel de inserir no 
mercado de trabalho parcela da população que não tema acesso a 
políticas de trabalho e emprego, acaba reiterando a subalternidade e 
sua desqualificação para o mercado laboral, uma vez que os cursos, 
via de regra, são construídos  sem vinculação com a política produtiva 
local, legitimando uma forma de inclusão precária em trabalhos 
precarizado. 

 

Essa questão precisa ser discutida no âmbito do conjunto das políticas 

públicas, e não centralizada na PNAS. De executora, a assistência social pode 

colaborar com as demais políticas públicas e suas equipes que possuam expertise na 

profissionalização de atividades, a exemplo de trabalho com cooperativas e de outras 

atividades que sejam promissoras no território. 

Esse reconhecimento é importante para que não se atribua à assistência 

social o que não lhe compete, conferindo-lhe responsabilidades “que demandam 

políticas macroeconômicas e macroestruturais que extrapolam o âmbito de uma 

política setorial, qualquer que seja ela” (RAICHELIS, 2019b, p. 464). 

Em bibliografia concernente ao tema família, encontramos o seguinte 

questionamento: “Como motivar e enfrentar a inércia que toma conta dos mais pobres 

na busca de padrões de vida mais dignos?” (CARVALHO, 2014, p. 75). O que a autora 
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chama de “inércia” também aparece comumente nas falas de profissionais como 

“acomodados” e que “gostam de viver assim”, como se, de fato, houvesse uma grande 

estrutura de oportunidades que oportunizasse outras escolhas. 

Ser pobre é viver em constante movimento para se conseguir continuar 

vivendo. Se o trabalhador mais pauperizado não costuma conhecer seus direitos e 

“correr atrás” (lembrando que mesmo quem conhece e “corre atrás”, muitas vezes não 

consegue) isso ocorre por conta da ideologia expressada e adensada, sobretudo, a 

partir dos meios de comunicação, o que Gramsci (1985) chama de aparelhos privados 

de hegemonia: igreja, escola, dentre outros. Colocar todo esse processo que é social 

e estrutural sob responsabilidade do trabalhador pobre e o acusar de inércia (no 

sentido de ficar parado) é individualizar algo que não é individual. 

Longe de ofertarem estruturas de oportunidades, uma característica 

atual das políticas sociais é a utilização de conjuntos de normas de caráter técnico-

burocrático para formatar suas demandas e respostas. Conforme Guerra (2016a, p. 

13), 

 

O que pode ser considerado novo no contexto atual é que, incidindo 
sobre a intervenção profissional, tais políticas, cujo modelo é o de 
gestão de riscos sociais, não apenas criam demandas, mas formatam 
as respostas, padronizando-as em normas operacionais, legislações 
e procedimentos prévios já elencados no interior das próprias políticas, 
oferecendo ao assistente social um repertório de técnicas e 
instrumentos voltados para o controle da população, concebida como 
vulnerável. Temos observado a ampliação de competências 
direcionadas para o controle do social, que se realiza sutilmente pela 
via das políticas sociais. 

 

A autora realiza importantes reflexões e nos indica que a intervenção 

deve incidir em demandas concretas dos sujeitos; o que nem sempre ocorre, 

restringindo-se ao desenvolvimento de ações pré-determinadas pelas instituições e 

com respostas e encaminhamentos pré-estabelecidos. 

Nós, organicamente envolvidos na processualidade do trabalho com 

famílias, presenciamos a forma como comumente isso é expresso: “diga-me do que 

está precisando e digo se tem aqui ou para onde encaminho”. Vemos, cada vez mais, 

a recorrência a procedimentos padrões e fluxos de encaminhamentos para 

operacionalização do trabalho. 

Mioto (2004b, p. 11) analisa isso como modelo técnico-burocrático 

“ancorado numa ideia de que a família é um problema e o tipo de atendimento 
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proposto é diretamente condicionado aos objetivos da instituição, muito mais que 

pelas necessidades apresentadas pelas famílias”. Para a autora, os atendimentos são 

marcados por processos de seletividade para oferta de serviços e benefícios. 

O exposto se relaciona à análise de Teixeira (2016, p. 160-161): “os 

serviços não são organizados de acordo com as demandas, mas conforme a 

capacidade da oferta, as famílias desenvolvem estratégias para o acesso a esses 

serviços, demandando o que é ofertado”. Embora haja relação entre as necessidades 

e as ofertas, o caráter focalizado e seletivo dessa política prevalece. 

Para finalizar, afirmamos a Assistência Social enquanto política pública, 

de dever do Estado e de direito do/a cidadão/ã brasileiro/a. Estrutura-se em uma rede 

de proteção que ganhou densidade a partir da implantação do SUAS, materializando-

a como política de Estado.  

Entretanto, o ideário conservador atravessa o acúmulo histórico dessa 

política social, que não discute contradição e classes, mas centraliza o atendimento à 

família, sem reinterpretar e articulá-la como classe. E, além disso, as contradições 

presentes no processo de implementação do SUAS somam-se ao perverso cenário 

das contrarreformas, aprofundamento da desigualdade, redução de direitos e 

aumento das violências. 
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CAPÍTULO 4: CONFIGURAÇÕES CONTEMPORÂNEAS DO TRABALHO COM 
FAMÍLIAS 

 
“Caminhos não há.  

Mas as gramas  
os inventarão. 

 
Aqui se inicia,  

uma viagem clara 
 para a encantação. 

 
Fonte, flor em fogo,  

o que nos espera  
por detrás da noite? 

 
Nada vos sovino: 

com a minha 
 incerteza, 

 vos ilumino”. 
 

Ferreira Gullar 

 
 

O poema nos alenta a mantermos viva a expectativa de mudanças nos 

processos sociais. Nessa perspectiva e diante do atual contexto político, este capítulo 

apresenta análises baseadas nas amostras de pesquisa reunidas por meio de 

entrevistas presenciais realizadas na cidade de São Paulo e no Município 1, e de 

questionário on-line preenchido por assistentes sociais trabalhadores/as em unidades 

de CRAS do estado de São Paulo. 

Pela natureza contraditória do Estado capitalista e das políticas sociais, 

seus processos e resultados envolvem um complexo de mediações políticas, 

socioeconômicas ou culturais, que expressam disputas de projetos e hegemonia nos 

espaços públicos e privados (RAICHELIS; VICENTE, 2014, p. 03). Por sua vez, as 

novas formas de organização e de controle do trabalho assalariado vão produzir 

impactos na materialidade e na sociabilidade, refletindo no quadro de proteções que 

se deteriora a cada ataque aos direitos trabalhistas e contrarreformas. 

No cotidiano do trabalho profissional, atravessado pelas determinações 

da sociedade capitalista, as expressões da questão social manifestam-se cada vez 

mais complexas. No entanto, não necessariamente são acompanhadas pelos serviços 

que operacionalizam as políticas públicas, as quais permanecem, por vezes, 

sucateadas e com escassos recursos financeiros e humanos. Esse sucateamento 

proposital da máquina pública aliado ao ideário do projeto neoliberal traz implicações 
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para o trabalho profissional em conteúdo e sentido, dotando a materialidade das 

experiências em desacordo com desejos e necessidades de trabalhadores e usuários. 

Este capítulo versa sobre o trabalho social com famílias como mediação 

socioinstitucional, analisado a partir de processos históricos e dinâmicas societárias 

mais amplas, considerando as diferentes dimensões que o compõem: política-

organizativa, gestão e atendimento.  

Os conteúdos aqui apresentados trazem elementos de reflexão teórico-

política que visam a contribuir com a construção de um debate crítico concernente aos 

processos de trabalho com famílias nos quais os/as assistentes sociais se inserem. 

Para uma melhor compreensão dos dados expostos neste capítulo, 

resgatamos que a pesquisa de campo contou com uma amostra de 26 (vinte e seis) 

municípios e de 51 (cinquenta e um) assistentes sociais. Em (duas) cidades, São 

Paulo e Município 1, realizamos visitas e entrevistas presenciais. Nas demais, 

contamos com a participação de profissionais por meio do questionário on-line. 

 

 

4.1 Elementos que dificultam e/ou inviabilizam o trabalho continuado com 
famílias 

 

 

Neste subitem, analisamos os elementos que podem dificultar e/ou 

inviabilizar a realização de um trabalho continuado com famílias – dados encontrados 

durante a realização da pesquisa presencial e a distância. Quanto aos dados 

coletados, o questionário on-line nos trouxe um quantitativo maior de respostas, mas 

nem sempre possibilitou um maior aprofundamento para análise. 

Exemplo disso é a seguinte afirmação de participante, disposta no 

conjunto de respostas aqui reveladas: “o trabalho é feito de forma a cumprir tabela” 

(Jussara). Seria esse um trabalho restrito às exigências institucionais? Quais são as 

condições de trabalho as quais os/as profissionais estão submetidos? Ou seja, pode 

haver um conjunto de fatores relacionados, para além desses apresentados, e que 

corroborariam com práticas pontuais, reiterando traços conservadores. 

Diante do exposto, é relevante refletir se esses sujeitos profissionais 

conseguem, de alguma forma, captar as determinações aproximativas do movimento 

real em suas contradições ou se relegam à alienação, ao estranhamento do trabalho 
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e às falseadas ideologias. Esses são alguns componentes que podem dificultar a 

apreensão da totalidade e obstaculizar com que assistentes sociais imprimam um 

objetivo ético-político ao trabalho profissional. 

A realização de visitas presenciais foi importante por propiciar a vivência 

e a análise de elementos referentes ao atendimento de recepção na unidade, de 

visualização dos sujeitos atendidos, da equipe, da infraestrutura, além de possibilitar 

o aprofundamento do diálogo estabelecido com os/as profissionais. 

Na cidade de São Paulo, ao adentrarmos em uma das unidades de 

CRAS e solicitarmos falar com determinada assistente social, o atendente da 

recepção logo disse: “pode sentar aí, se conseguir ficar”. Essa foi a recepção oferecida 

e o “se conseguir ficar” em referência a permanecer perto dos usuários que ali 

aguardavam atendimento. 

No Município 1, realizamos visitas frequentes às unidades de CRAS 

pesquisadas. Durante as primeiras aproximações, destacamos as seguintes 

situações: em duas unidades, na primeira conversa com as coordenações, 

gerenciadas por assistentes sociais, foi afirmado que não era realizada nenhuma 

forma de trabalho com famílias. Em uma delas, a coordenadora mencionou que 

deveríamos buscar outra unidade para pesquisa e indicou o CREAS, entendendo que 

a ele caberia a realização do referido trabalho com famílias. Nossa pesquisa se 

iniciava, portanto, em espaços que não somente desconheciam o trabalho social com 

famílias, mas também seu próprio trabalho. 

Com o cuidado de adicionar elementos que não influenciassem as 

respostas, citamos para as coordenadoras algumas das formas mais tradicionais de 

trabalho com famílias e, somente assim, verificavam-se algumas ações. 

Considerando as negativas iniciais quanto a não realização de trabalhos 

com famílias e sua posterior afirmação após serem exemplificadas algumas das 

formas mais clássicas, inferimos que pode haver um desconhecimento por parte 

desses profissionais a respeito da terminologia trabalho social com famílias e das 

ações a serem desenvolvidas pelos serviços concernentes a essa temática (ainda que 

se encontrem dispostas nas normativas e nos manuais ministeriais). 

 A partir das entrevistas realizadas nesse município, identificamos que 

os processos de intervenção com as famílias têm sido concebidos com primazia no 

âmbito do atendimento direto, como será exposto, mas isso quando os/as 

profissionais conseguem visualizar que é possível se trabalhar com tal grupo por meio 
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desses atendimentos. Dizemos isso, pois, em algumas entrevistas foi afirmado não 

haver, num primeiro momento, trabalho com famílias em determinadas unidades: 

“aqui no CRAS nenhum, não tem” (Manoela).  

Em outro local, assim referiu-se coordenadora, assistente social, a 

respeito do trabalho desenvolvido com famílias: 

 

Antes a gente simplesmente fazia visita domiciliar, via a demanda 
e encaminhava. Com a chegada, de umas duas horinhas a mais com 
a TO, com a Terapeuta Ocupacional, a gente está tentando e incluindo 
algumas famílias para um acompanhamento sistemático, junto com o 
psicólogo, junto com a assistente social. Vão na casa para identificar 
aquela demanda [...]. Com o acompanhamento do psicólogo também 
dando algumas direções, diretrizes de reflexão, de onde se quer 
chegar e a assistente social [responsável pela realização] dos 
encaminhamentos (Rosa1, adições e grifos nossos). 

 

O exposto demonstra que à/ao assistente social compete, 

especificamente, a realização dos encaminhamentos, seja antes ou depois da 

inserção de mais profissionais na equipe. É possível visualizar a centralidade atribuída 

à profissional de Terapia Ocupacional, profissão que vem conquistando espaço na 

PNAS, principalmente, nos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

Outra entrevistada também comenta o trabalho da Terapeuta 

Ocupacional com famílias: “trabalho com famílias é o grupo [suprimido], a T.O. que 

trabalha com as idosas, o [suprimido] trabalha mais com as crianças, o vínculo da 

mãe com a criança, com a psicóloga. Tem artesanato que também traz as 

mulheres para cá” (Ana1, grifos nossos). 

Na fala acima, destaca-se a questão de gênero em relação ao trabalho 

de fortalecimento de vínculos que aparece na fala “vínculo da mãe com a criança” sem 

referência a outros membros familiares, seguida ao lado do bom e velho artesanato 

para mulheres que sempre encontra espaço nessa política. Ainda que o exemplo 

enfatizasse o trabalho de Terapeuta Ocupacional e Psicóloga, nessa unidade, 

também existiam formas trabalho de assistentes sociais com famílias, como será 

demonstrado ao longo do texto. 

Outra entrevistada diz: 

 

Acho que todos os trabalhadores do SUAS que trabalham 
diretamente com os benefícios sofrem muito, porque você tem 
que ter cuidado para não cair no assistencialismo e fazer só isso. 
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A gente tem discutido bastante como trabalhar, pelo menos dentro 
desse período, com essas famílias que estão exclusivamente, já são 
beneficiárias do Bolsa Família e começam a participar do programa da 
cesta. A gente tem tentado fazer visitas, só que assim, acaba 
esbarrando na questão da estrutura da instituição, porque a gente não 
tem um automóvel que é do CRAS. [...] Eu tenho separado casos 
mais extremos para fazer visita, porque a gente acaba não 
conseguindo por conta do tempo e falta da estrutura. (Maitê, grifos 
nossos). 

 

Já a realidade de São Paulo se diferencia tanto do Município 1 como de 

outros representados pelos/as participantes da pesquisa on-line, lembrando que, 

neste, também havia trabalhadoras/es de São Paulo. Segundo entrevistada, o CRAS, 

na capital paulista: 

 

[...] vai executar uma outra função, que se você for ver na Política 
Social e nas outras normativas nacionais não é delineado 
enquanto função de CRAS, que é fazer a gestão da 
parceria/supervisão técnica dos serviços contratados. Falo que 
são duas coisas diferentes, mas que agora com o Marco Regulatório 
a gente acumula. Então o CRAS aqui tem essa particularidade (Lurdes 
Maria, grifos nossos). 

 

Explica, ainda, que há um movimento de resistência coletiva por parte 

dos trabalhadores. Para tanto, compõem um núcleo de trabalho, fazem discussões 

com sindicatos e conselhos de classe, dentre eles o CRESS-SP. Em outro momento, 

essa entrevistada relata: 

 
Aqui, na cidade de São Paulo, é triste falar isso, mas a gente 
desaprende a ser assistente social, porque com a gestão da parceria 
a gente faz outras coisas. A gente poderia sim ser gestores da parceria 
para falar do trabalho social dos serviços sim, que é algo que a gente 
também faz, mas não falar de outras coisas, como acessibilidade, 
cardápio, que é algo que a gente tem resistido em nossos documentos, 
ajustes financeiros (Lurdes Maria). 

 

A entrevistada afirma que quem realiza a gestão desses serviços são os 

próprios analistas, assistentes sociais que utilizam seus registros de CRESS, mas 

contratados sob uma denominação genérica de Analistas de Assistência e 

Desenvolvimento Social. O trabalho despendido com a gestão da parceria ocupa 

quase todo o tempo dos/as assistentes sociais, conforme exposto nas falas: 

 
- A meu ver, há um desvio, aqui na cidade de São Paulo, da função do 
Centro de Referência, porque a gente não faz só o que os CRAS 
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precisam fazer, mas a gente também se desdobra na gestão da 
parceria [...] a gente fica a maior parte do tempo realizando a 
gestão da parceria desses serviços (Lurdes Maria, grifos nossos). 
 
- A gente não consegue fazer o PAIF. A gente está muito ocupado 
em supervisionar as organizações. Nosso trabalho é esse. Falar a 
verdade, é o que nos consome mais tempo. Não é o exclusivo, mas o 
que consome mais tempo. A gente tem que observar as organizações, 
eles que tem os usuários no atendimento, eles que estão 
diretamente no território, a gente não está (Thiago, grifos nossos). 

 

Esta última fala traz um importante aspecto a ser lembrado, a 

territorialização, um dos grandes pilares do SUAS. É inquestionável a importância de 

os equipamentos sociais e serviços estarem nos territórios onde a população atendida 

reside. Porém, na recente fala citada, foi exposto que quem, de fato, está nos 

territórios prestando serviços são as organizações sociais conveniadas, e não as 

instituições de natureza pública, como os Centros de Referências. 

Segundo entrevistados/as, há uma divisão nos atendimentos, de forma 

que o trabalho com famílias deixa de ser executado dentro do CRAS, no âmbito do 

PAIF, para ser operado por organizações sociais: 

 
- O sonho de todos os assistentes sociais aqui da Prefeitura é 
fazer o trabalho com famílias, atender a população. Quando eu vim 
para a cidade de São Paulo, vim de outro município, eu fazia 
acompanhamento com famílias, no CREAS. Tinha prontuário SUAS, 
conseguia fazer articulação com a rede, grupos sobre violência, era 
bem legal e é algo que enriquece a gente, essa troca com a população. 
[...] Vejo que quando começou a aplicação do marco regulatório aqui, 
desde 2017, a secretaria editou, se não me engano, quatro normativas 
já e começou a esvaziar ainda mais o que era possível de ser feito 
de trabalho com famílias no CRAS, porque foi nos dando mais 
atribuições frente o que era a supervisão técnica, não é algo que 
a gente tinha que participar, isso depois foi sendo embutido na própria 
supervisão técnica. Mas a gestão da parceria traz inúmeras funções 
pra gente. Isso é importante de constar que a aplicação do marco 
regulatório vem dificultando o trabalho com famílias (Lurdes 
Maria, grifos nossos). 
 
- O trabalho com famílias, na verdade, é feito pela rede indireta, 
pela rede privada. Não é feito aqui no CRAS. O que a gente faz aqui, 
no máximo, são atendimentos pontuais, atendimentos 
fragmentados, as visitas domiciliares, isso a mando do Ministério 
Público, quando vem via disque 100 ou Secretaria de Direitos 
Humanos, a pessoa com deficiência também. Mas está nas mãos 
das organizações sociais, elas que fazem o trabalho com as 
famílias, para falar a verdade (Thiago, grifos nossos). 
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Diante do exposto, confirma-se a não realização do trabalho com 

famílias diretamente por estas pesquisadas unidades de CRAS, de natureza pública, 

assim como a não execução do PAIF, ainda que o conjunto legal e normativo da PNAS 

assim normatize. Isso em razão da forma como a gestão municipal tem organizado a 

Política de Assistência Social, principalmente, após o Novo Marco Regulatório do 

Terceiro Setor, fundamentado pela Lei nº 13.019, de 2014. 

Portanto, as organizações sociais conveniadas são as responsáveis por 

desenvolver, de alguma forma, atividades de trabalho com famílias, como afirmado 

por entrevistado: “está nas mãos das organizações sociais” (Thiago). Pergunto, ainda, 

se conseguem ver como esse trabalho é feito pelas organizações sociais: 

 
- Elas que realizam. A gente tem uma série de instrumentais na SMAS 
para aferir esse trabalho que elas estão prestando. Elas prestam 
trabalho com famílias, cada uma tem a sua particularidade, algumas 
cumprem mais do que outras, e a gente vai aferindo isso no processo. 
Mas elas têm que cumprir tanto o trabalho com famílias em suas 
dimensões que estão postas no serviço socioassistencial quanto, 
também, ofertar para fins administrativos, questões de contas, então 
a gente acompanha todo o processo (Lurdes Maria, 2019). 
 
- A gente até costuma falar para as pessoas que não conhecem a 
realidade social de São Paulo que o assistente social no CRAS 
hoje trabalha como um gerente de serviços. Nós somos 
responsáveis pela gestão, que seria uma espécie de supervisão dos 
serviços das organizações. Essas organizações prestam serviços de 
assistência social, mas ela é operada pela rede indireta, e a gente tem 
que fiscalizar. Como que fiscaliza: vendo a execução do serviço, 
vendo a qualidade do serviço, os usuários, fazendo prestação de 
contas, mas basicamente a gente não tem mais um trabalho tão direto. 
Não é que ele não existe, mas não é o foco principal (Thiago, grifos 
nossos). 

 
Nesse modelo de gestão das parcerias, assistentes sociais ao serem 

requisitados/as a gerirem os serviços prestados pelas organizações sociais dispostas 

no território de abrangência do CRAS, monitoram a execução do trabalho com famílias 

a partir de instrumentais da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social da Prefeitura da Cidade de São Paulo.  

No que se refere às diferenças nessa execução, segundo entrevistada: 

“cada uma tem a sua particularidade, algumas cumprem mais do que outras” (Lurdes 

Maria). Importante lembrar que, como exposto, as organizações conveniadas, por 

vezes, descaracterizam os serviços prestados, seja por sua natureza ou pelos 

espaços nos quais ocorrem, a exemplo daquelas religiosas. 
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Entrevistada adiciona: 

 
A gente participa de discussão de caso, discussão com a rede. Apesar 
de não fazer o trabalho com famílias dentro do CRAS, a gente está 
o tempo todo nessa visão mais macro do que é o serviço 
socioassistencial com esses serviços. A gente está na visão macro 
na gestão da parceria, e tem que estar na micro quando atende 
usuário aqui no CRAS. E deveria ter no CRAS também esses serviços. 
Mas é isso, o CRAS está fazendo de alguma forma, articulando a rede, 
não que isente o CRAS de ter seu papel, mas em alguma medida há 
a presença do ente público ali (Lurdes Maria, grifos nossos). 

 
Portanto, as unidades de CRAS deixam a execução direta de serviços 

para acompanhar, monitorar e avaliar o trabalho executado pelas organizações 

sociais conveniadas. Ainda que o trabalho não seja realizado de forma direta pelo 

CRAS enquanto instituição pública, nem por servidores públicos, de alguma forma os 

serviços chegam até a população.  

Pudemos observar que tais organizações sociais conveniadas são 

distintas entre si, sua natureza difere das instituições públicas e, por vezes, 

descaracterizam os serviços prestados como sendo próprios e não públicos. Além 

disso, podem ser identificadas pelos usuários como organizações privadas, 

filantrópicas, religiosas, dentre outras, mas não como serviço público. 

Com relação às formas de atendimento e às ações com famílias 

realizadas pelas organizações sociais, segundo entrevistada: 

 
A maioria realiza oficinas, acompanhamento, preenchem planos, 
reuniões com famílias. Os SASFs, por exemplo, fazem reuniões nos 
territórios. Geralmente quando assina contrato com a SMADS, 
determinado serviço vai atender uma quantidade x de vagas num 
determinado perímetro do território. Então no SASF, por exemplo, eles 
se deslocam para as comunidades. É um trabalho, em sua grande 
maioria, pelo menos do SASF, aqui eu não supervisiono SASF, mas 
já supervisionei na região sul e na oeste, acho um trabalho bem 
interessante, tem muitas coisas boas que acontecem, inclusive 
até mais avançada do que o Centro de Referência se for fazer um 
trabalho com famílias. É a realidade, porque eles estão ali para 
prestarem aquele trabalho, diferente da gente que tem inúmeras 
coisas (Lurdes Maria, grifos nossos). 

 
A citada unidade de SASF é responsável por realizar um trabalho que, 

no desenho original da PNAS, é de execução do PAIF. É possível notar que os 

serviços, os quais, a princípio, seriam ofertados pelos CRAS, segmentaram-se e 
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distinguiram-se, cada um executado por uma organização social. Com isso, segundo 

exemplo descrito pela entrevistada: 

 
Se uma família precisar de um benefício é atendida no CRAS, se 
precisa de SCFV encaminha para os CCAS que prestam SCFV, se 
precisar de um acompanhamento familiar encaminha para o SASF. 
[…] às vezes há um atendimento desigual se você comparar com outra 
que talvez more em um território que não tenha SASF. Então, um 
direito socioassistencial tem sido assegurado para uma família e pra 
outra da mesma região não, porque não tem o SASF na região de 
abrangência dela. E os CRAS só tem um que fica na região central e 
não chega nas famílias, que é longe, as famílias têm dificuldades para 
chegar no CRAS (Lurdes Maria). 
 

Observa-se como uma família e seus membros podem ter o atendimento 

de suas demandas segmentado em várias instituições, diversas em natureza e 

localidade – o que pode inviabilizar o acesso, especialmente na cidade de São Paulo 

em razão de seu porte. 

A capital paulista São Paulo tem uma forma específica de gestão da 

PNAS, destoa dos demais municípios brasileiros e se fragmenta. A relação entre 

CRAS e PAIF foi devastada e perdeu-se a identidade coletiva com as demais unidades 

da federação. 

Relacionando com os demais municípios, não houve registros similares 

nas respostas em nosso questionário on-line. Ao analisarmos especificamente o 

Município 1, também pesquisado presencialmente, identificamos que os CRAS 

executam o PAIF e SCFV, conforme previsto na PNAS, e dentro da instituição - ou 

seja, a família e seus membros são atendidos nessa instituição pública e de base 

territorial. 

Dos três CRAS na cidade de São Paulo que tivemos a oportunidade de 

pesquisar, apenas em uma unidade encontrou-se atividade coletiva com usuários no 

próprio equipamento, com sua própria equipe técnica. Algo tão substancial ao CRAS 

virou exceção: 

 
Então quando a gente atende as pessoas que vem em busca de cesta 
básica, por exemplo, a gente faz uma reunião coletiva para esses 
usuários numa sala coletiva que a gente tem. E a gente fala sobre 
temas diversos, aproveitando esse momento para falar o que é o 
CRAS, como está configurado o CRAS na cidade de São Paulo, qual 
é o nosso papel aqui enquanto assistentes sociais frente também à 
gestão da parceria, lógico que a gente fala de uma forma que as 
pessoas consigam entender melhor. Muitas pessoas questionam 
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por que a gente não atende em tal dia, porque é isso se a gente atende 
todos os dias, a gente não faz a gestão da parceria. Se a gente não 
faz a gestão da parceria o TCM vai vir em cima dos gestores da 
parceria, porque o marco regulatório ele responsabiliza muito o 
trabalhador e isenta os gestores. Coloca mais funções pra gente do 
que para o gestor. Então a gente fala sobre a reforma da 
Previdência, sobre as greves que a gente participa na cidade de 
São Paulo (Lurdes Maria, grifos nossos). 

 
A entrevistada relata que são grupos, às vezes, realizados com os 

mesmos usuários ou com aqueles que estão acessando esse benefício pela primeira 

vez. Em relação ao planejamento da atividade coletiva, que ocorre duas vezes por 

semana “a gente os chama e fala de temas mais pertinentes para o momento, pois 

infelizmente a gente não consegue planejar esses grupos” (Lurdes Maria). 

Já em outro CRAS, explicita entrevistada: “um trabalho com famílias, 

grupos, não acontece em nenhum CRAS, que eu conheça na cidade de São Paulo, 

nenhum CRAS consegue fazer isso. Pode fazer algumas coisas de vez em quando” 

(Roberta). 

Além dos dados expostos, durante a realização da pesquisa empírica, 

profissionais afirmaram a existência de dificuldades na realização de atividades de 

trabalho com famílias nas unidades de CRAS, despertando nosso interesse em 

aprofundar quais seriam, então, os elementos que dificultam e/ou inviabilizam essa 

forma de trabalho. As respostas apresentadas contemplam participantes do 

questionário on-line e das entrevistas presenciais. 

Categorizamos as respostas no que se refere aos recursos materiais e 

humanos, de gestão do trabalho e capacidade de atendimento, políticos e da gestão 

municipal, dificuldade de locomoção dos sujeitos e a “não adesão”. 

No tocante à insuficiência de recursos materiais, apareceram a ausência 

de equipamentos necessários à efetivação do trabalho, além de dificuldades com 

transporte para deslocamentos no território. Os espaços físicos, os quais já não 

comportam o atendimento de famílias, inviabilizam a realização de grupos; as 

reformas que bloqueiam o uso das salas, o atraso do tempo de execução e as poucas 

alterações nas instalações (não são incomuns as reformas que apenas pintam as 

unidades). 

Quanto aos recursos humanos, foi bastante citada a dificuldade de 

realização do trabalho diante de equipes reduzidas e sem a garantia de mínimas, além 

da ausência de condições éticas e técnicas de trabalho, excesso de burocracia. 



161 
 

  

O trabalho com características mais criativas e coletivas acaba, por 

vezes, obstaculizado pelo emergencial, como nesse relato: “já tive por algumas vezes 

que cancelar reuniões com famílias devido a ter que fazer o acolhimento da recepção 

por falta de Agente SUAS na unidade” (Resistência). 

No Município 1, relatou entrevistada: “realmente, a gente não tem RH, 

porque aqui sou só eu de assistente social [6 horas diárias] e a psicóloga [4 horas 

diárias]” (Manoela, adições nossas]. Considerando que a unidade permanece aberta 

das 8:30 às 17:00, sem fechar para almoço, e que há apenas as duas profissionais 

citadas, no restante de horário de funcionamento da unidade não há atendimento de 

técnicos de ensino superior. 

Além disso, a profissional relata que não há atendente na recepção. 

Quando os/as técnicos vão embora, perguntamos quem fica na recepção: “estagiário 

[…] a recepção é meio que todo mundo que reveza. Então isso dificulta também. Se 

tivesse alguém só na recepção, a gente poderia se dedicar a outras coisas” (Manoela). 

Por meio das entrevistas, observamos que o referido estagiário de Serviço Social foi 

colocado em uma função administrativa e, em determinados momentos, permanece 

sem supervisão, contrariando os pressupostos do estágio em Serviço Social21. 

As falas revelam a realidade das equipes que se propõem a atender 

indivíduos e famílias nos CRAS, sujeitos inseridos em contextos de ausência ou 

ineficácia de serviços de proteção social. Identificamos que a falta de investimentos 

públicos não se manifesta apenas na questão dos recursos humanos, mas também 

no conjunto de condições organizacionais: 

 

Aqui o espaço é muito limitado, é uma casa. Então quando você vai 
fazer um grupo com família que vão ser mais pessoas, não tem 
espaço. [...] Material, não tem [...]. Talvez a gente até pensa, tem 
ideias, teria até vontade de desenvolver, mas ficamos preso nisso. 
Para você desenvolver trabalho com família, você tem que ter todo um 
tempo, uma dedicação e a gente fica muito preso nessas coisas de 
benefícios, de cesta, você não consegue sair disso. Você vai ver e já 
passaram suas 6 horas e você ficou tratando só de cesta e de Bolsa 
Família. E aí você não consegue nem chamar essa família e fazer um 
trabalho (Manoela). 

 

 
21 Para mais informações, consultar: Resolução CFESS nº 533, de 29/09/2008; Lei nº 8.662/1993; e as 
Diretrizes gerais da ABEPSS para o Curso de Serviço Social de 1996 (com base no Currículo Mínimo 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária de 8 de novembro de 1996). 
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Tivemos a oportunidade de conhecer este CRAS e, de fato, tratava-se 

de uma casa alugada, localizada em um bairro residencial. Em tempo, cabe registrar 

que, em 2020, a esta unidade mudou para uma sede própria. 

Já em outra unidade de CRAS na cidade de São Paulo, a entrevistada 

relata que não há equipe mínima, conforme preconiza NOB-RH/SUAS (BRASIL, 

2006). Além disso, adiciona: 

 

Os profissionais estão adoecendo muito, muitos profissionais 
afastados, muitos processos administrativos também, assédio moral. 
A gente defende, como estamos na gestão da parceria, então 90% do 
nosso trabalho é isso, e das nossas discussões e dos nossos 
enfrentamentos. A gente tenta fazer com que os serviços de fato 
cumpram o que é público e aí começam os problemas (Lurdes Maria). 

 

O exposto pela entrevistada demonstra processos profundamente 

danosos para a vida dos/as trabalhadores/as, os quais deterioram as relações 

estabelecidas no ambiente de trabalho. 

A prática do assédio moral tem sido uma estratégia de gestão das 

relações de trabalho (cf. RAICHELIS; SILVA, 2015), submetendo trabalhadores/as a 

situações provocadoras de danos morais, desgaste mental, sofrimento e 

adoecimento. A autora Seligmann Silva (2011) analisa o assédio moral como uma das 

formas de violência psicológica no trabalho contemporâneo e explicita: “o objetivo é 

excluir, desqualificar profissionalmente e desestabilizar emocionalmente alguém que, 

por motivos mais diversos, tenha se tornado indesejável para o (a) perpetrador(a) do 

assédio” (id., ibid., p. 503). 

As condições que induzem esse tipo violência estão presentes na 

sociabilidade capitalista, que exacerba a competitividade e o individualismo, 

contribuindo para o acirramento de práticas como essas.  

Quanto às coordenações, houve relatos de unidades de CRAS que não 

dispunham de coordenadores/as, e outras que não eram realizadas de forma direta. 

Além disso, foram mencionadas indicações políticas para ocupação dos cargos, sem 

considerar, inclusive, uma formação profissional que venha ao encontro das 

atribuições de uma coordenação no SUAS.  Nesse sentido, uma entrevistada assim 

refere: “intervenção dos comissionados sem teor técnico, coordenadora do CRAS com 

senso comum e imposições, políticos com interesse próprio, falta de autonomia 

profissional quando é resistente há transferências” (Kátia). 
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No que tange à gestão do trabalho e à capacidade de atendimento, os/as 

participantes expõem falta de tempo para que possam desenvolver um trabalho 

direcionado às famílias devido à dedicação requerida na gestão das parcerias (na 

cidade de São Paulo), a grande demanda para atendimento na unidade e o número 

de famílias referenciadas que excede a capacidade de atendimento. 

Por vezes, os/as profissionais relataram que não há gestão do trabalho 

que contemple uma organização para que possam, por exemplo, dedicar horários de 

atendimento ao público, ao preenchimento dos instrumentais burocráticos e ao 

planejamento do trabalho. Nesses aspectos, diz a participante: 

 

- Falta de tempo para planejar, avaliar e falta de recursos materiais, 
humanos, disponibilizados pela prefeitura e há ainda na condução da 
política de assistência social o entendimento de que há a necessidade 
de um profissional todos os dias, durante todo o horário de 
funcionamento do CRAS um assistente social disponível para 
atendimento, assumindo as características de plantão social, bem 
como de um pronto Socorro da assistência social. (Laura, grifos 
nossos). 
 
- Desvio de função, estamos sendo jogadas para atribuições 
burocráticas e deixando cada vez mais o trabalho com famílias aquém 
do desejado profissionalmente” (Regina). 

 

Podemos observar que há um conjunto de elementos que corroboram 

como entraves à proposição de ações e que prejudicam o tempo de planejamento 

ações. Considerando que as unidades possuem demandas durante todo o tempo no 

qual permanecem abertas, nota-se a necessidade de ampliação do quadro de 

recursos humanos. 

Já os aspectos de cunho político identificados referem-se à gestão 

pública que, de alguma forma, dificulta os trabalhos com famílias propostos pelas 

equipes, como nas seguintes falas: 

 

- Muitas vezes não conseguimos alcançar os objetivos por falta de 
subsídios (Letícia). 
 
- Ausência de trabalho interdisciplinar, algumas imposições da gestão 
municipal e da coordenação (Leão). 
 
- Por falta de autorização (Ana3). 
 
- Falta de apoio institucional (Jussara). 
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- Devido ao movimento político existente no município (Lu). 
 
- Por problema de Gestão (Esperança). 
 
- Gestão barra (Kenia). 
 
- Gestão da administração pública (Kenia). 
 
- Desinteresse político (Áurea). 
 
- Foco da gestão que está centralizado na gestão de parcerias e em 
programas como criança feliz e projetos piloto da primeira infância 
(Resistência). 
 
- Já tivemos situações que a gestão não permitiu por questões 
políticas a execução (Amorim). 
 
- Do atendimento do Programa de transferência de renda e benefícios 
eventuais estarem dentro do PAIF, interferência da gestão pública 
(Dandara). 
 
- A gente já teve várias ideias. Quando a [suprimido] trabalhava aqui, 
a gente pensou em fazer vários trabalhos com família [...] a gente 
pensou em fazer várias coisas, mas a gestão não permite. Sempre 
tinha um empecilho, colocavam um impedimento e a preocupação da 
secretaria hoje é com os contratos, não é com o PAIF, PAEF (Thiago). 
 
- Às vezes a gente até tenta ter ideias, mas aí na hora que você vai 
passar para coordenação, também não consegue ter o entendimento 
de certas coisas. […] Eu sinto mesmo que estou na parte burocrática 
e tarefeira com dificuldade de avançar (Manoela). 
 

Certamente, os elementos apresentados precisam ser considerados se, 

em maior ou menor medida, dificultam e até inviabilizam a realização do trabalho com 

famílias. As descrições acima indicam que os entraves para sua execução não se 

restringem ao regido na política social em âmbito macro, mas são ditadas pelos 

agentes da gestão municipal. 

No conjunto das respostas, uma participante contribuiu com 

questionamentos importantes para refletirmos quanto aos objetivos e à 

intencionalidade acerca do trabalho com famílias, a saber: “o que os assistentes 

sociais realmente querem? O quê que eles estão pensando que é trabalho com 

famílias? Vamos fazer essa pergunta? O que é trabalhar a família?” (Roberta). São 

elementos já discutidos no decorrer desta investigação. 

Importa considerar que, quando um indivíduo procura os benefícios e os 

serviços do CRAS, traz demandas familiares. Em outras palavras, é uma família que 

procura atendimento por meio de um de seus membros e, como demonstram os 
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indicadores coletados, é, geralmente, a mulher. É, pois, mediante tais aproximações 

sucessivas e conhecimento da realidade social desses sujeitos que profissionais vão 

construindo as mediações necessárias ao desenvolvimento do trabalho com famílias. 

A isso relacionado, uma das profissionais entrevistadas relatou como se 

dá essa aproximação em seu em seu cotidiano profissional: 

 

No CRAS, se for ver, tudo gira em torno da cesta básica. Então assim, 
tudo é em torno da cesta. Então, a partir da cesta que a pessoa vem 
requerer a gente orienta benefícios, Bolsa Família e a partir disso a 
gente começa o acompanhamento. Então se você vê na hora da 
entrevista que é uma família que demanda mais situações, então você 
faz uma visita, faz um acompanhamento mais sistemático. Então é a 
partir da cesta básica (Manoela). 

 

Compreendemos que essa busca por benefícios e programas de 

transferência de renda pode ser uma primeira aproximação ao trabalho com famílias. 

Sua continuidade, porém, depende de um conjunto composto pela oferta de 

atendimentos e ações, sempre em relação às necessidades e aos interesses das 

famílias e de seus membros. 

Certamente, os benefícios monetários garantem simbólico acesso ao 

consumo e aos bens materiais necessários à sobrevivência nessa sociedade 

mercantil. Tal acesso propicia um alívio, ainda que imediato, a situação de pobreza, 

mas que não capaz de responder, por si só, às complexas demandas vivenciadas 

pelas famílias por proteção social. Ainda que critiquemos o desenvolvimento de ações 

pontuais, para os que vivenciam incertezas e inseguranças, o acesso à alimentação 

torna-se elementar a fim de se garantir subsistência e cidadania. 

Já outra entrevistada do município expõe: “eu não quero pensar que 

trabalho com família é atender a família só quando a família vem procurar [...] penso 

que é um trabalho continuado, não só em atendimentos focados, mas que inclusive 

no âmbito da rede, não só de assistência” (Maitê). 

Em relação a ambas as falas, é importante considerar que o caráter 

planejado e continuado de um trabalho sistemático são elementos essenciais e 

precisam ser construídos nas relações estabelecidas entre profissionais e grupo 

familiar, e desses com as demandas, tanto as trazidas por seus membros, como as 

identificadas pelo/a profissional por intermédio de aproximações sucessivas. 
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Além disso, o registro desse processo é essencial, bem como a 

construção de um plano de atendimento, de forma conjunta. Se haverá 

desdobramento em grupos e atividades coletivas, acompanhamentos, dentre outros, 

ficará a critério e planejamento das equipes. 

Por fim, apresentamos os elementos citados durante a pesquisa que 

dificultam e/ou inviabilizam o trabalho com famílias por motivos relacionados à 

dificuldade de locomoção dos sujeitos e a “não adesão”. Houve relatos das famílias 

não conseguirem se deslocar ao CRAS com certa frequência em razão das distâncias, 

das dificuldades financeiras para acessarem transporte, por residirem em área rural e 

lá trabalharem. 

Essa dificuldade de acesso foi registrada tanto no questionário on-line 

como na entrevista presencial, com destaque às seguintes falas: “muitas vem a pé ou 

de bicicleta” (Manoela); e “a gente vê também que existe uma dificuldade de as 

pessoas chegarem aos CRAS, até pela condução, as pessoas vêm a pé” (Regina).  

Em outro momento, essa participante adicionou como características 

das famílias atendidas por esta unidade: “população indígena, famílias que residem a 

4,8 km de distância e seguem a pé porque a região possui características rurais [...] 

jovens que enfrentam preconceito por residirem longe dos equipamentos e dos 

pequenos centros comerciais” (Regina). 

Diante desse contexto, “o direito a ter direito é expresso ou negado, 

abnegado ou reivindicado a partir de lugares concretos: o morar, o estudar, o 

trabalhar, o divertir-se, o viver saudavelmente, o transitar, o opinar, o participar” 

(KOGA, 2011, p. 33). Por sua vez, nem sempre os serviços estão inseridos nos 

lugares concretos, no “chão do exercício da cidadania” como nos lembra Koga (id., 

ibid.). Nos territórios, evidenciam-se as desigualdades sociais, a presença ou 

ausência dos serviços públicos, as barreiras naturais e de comunicação. 

A PNAS (BRASIL, 2005) define a localização dos CRAS em áreas de 

maior vulnerabilidade, facilitando o acesso da população. Ainda assim, uma série de 

fatores desafia esse acesso, como a expansão territorial e a criação de novos bairros, 

novas ocupações, áreas rurais. Por outro lado, pode indicar a falta de investimento 

dos municípios no transporte de equipes para atendimento e desenvolvimento de 

ações em áreas mais afastadas, pois, conforme participante “falta transporte” 

(Regina). 

Outra recorrente justificativa refere-se à falta de adesão:  
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- Porque não houve adesão das famílias (Fernanda1). 
 
- Devido à dificuldade de adesão das mesmas. Por mais estratégias 
que se desenvolva, as famílias desistem do atendimento ou 
acompanhamento. O perfil do município é assistencialista, 
culturalmente prevalece o populismo assistencial (Lívia). 
 
- A falta de interesse das famílias em participar. Só vem em busca de 
benefícios” (Assistente Social Fr). 
 
- Falta de adesão das famílias (Ana2). 
 
- Baixa adesão das famílias (Ana3). 
 
- Uma coisa que eu percebi aqui nesse CRAS é que as pessoas não 
têm cultura de participação [...]. Tudo que você chama eles não vêm, 
eles não participam. Sabe, percebi que aqui é um público mais difícil 
de aderência de participação nas atividades. Não sei o porquê, não 
consegui entender (Manoela, grifos nossos). 

 

É comum a justificativa de não adesão das famílias aos serviços. A 

pergunta que geralmente se faz é: por que as famílias não estão participando das 

atividades no CRAS? Mas por que não perguntar se o CRAS, de fato, está oferecendo 

serviços e atividades que vão ao encontro das necessidades dos sujeitos? Na primeira 

pergunta, é esperado que o indivíduo se enquadre nos serviços ofertados e, 

posteriormente, na sociedade. Por outro lado, a segunda pergunta esboça que é o 

serviço oferecido pela política pública que deve se adequar às necessidades da 

população. 

A PNAS preconiza que ao CRAS compete a execução de serviços de 

proteção social básica, atuando no contexto comunitário de famílias e indivíduos, 

“visando à orientação e o convívio sócio-familiar e comunitário” (BRASIL, 2005, p. 29). 

Para tanto, oferta o Programa de Atenção Integral às Famílias e o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Contudo, o atrativo para acesso ao CRAS 

ainda é a oferta de benefícios socioassistenciais. 

Os Benefícios Eventuais são regulamentados pela Lei nº 8.742/1993, 

com nova redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011, dispõe, no art. 22:  

 

Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e 
provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são 
prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 
situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública 
(BRASIL, 1993).  
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Um dado importante é que muitos municípios carecem dessa 

regulamentação, ficando sem parâmetros para determinadas provisões, a exemplo da 

calamidade pública instalada com o COVID-19, que exacerbou a necessidade de 

ofertas socioassistenciais. 

Em relação aos alimentos que integram o escopo dos benefícios 

eventuais municipais, as cestas básicas, é importante lembrar a existência da 

chamada segurança alimentar e nutricional. A Lei nº 11.346, de 2006, cria o Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) com a finalidade de assegurar 

o direito humano à alimentação adequada, além de instituir a Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) e estabelecer os parâmetros para a 

elaboração do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Posteriormente, 

a lei é regulamentada pelo Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010. A questão que 

se coloca, portanto, é como os municípios estão se organizando para implementarem 

essa política pública. 

Quando a referida política inexiste, os municípios centralizam o benefício 

de alimentação nos CRAS. O benefício, então, deve ser concedido mediante critérios 

normativos em consonância com a PNAS. Por tradicionalismo, já faz parte da 

execução do trabalho nas unidades de CRAS. 

Durante a realização da pesquisa presencial e da leitura e análise das 

respostas constantes no questionário on-line, identificamos que os/as assistentes 

sociais, na organização do processo de trabalho, dedicam grande parte do tempo para 

os benefícios eventuais e programas de transferência de renda. 

E essa sobrecarga de trabalho foi bastante relatada e até citada como 

como obstáculo para que profissionais se dedicassem ao planejamento e à execução 

do trabalho com famílias. Contudo, no que diz respeito diretamente ao trabalho 

profissional de assistentes sociais, consideramos que é sempre importante explorar 

possibilidades que permitam que os serviços públicos sejam, de fato, ofertados aos 

sujeitos. E isso faz parte, também, do compromisso ético-político com a população 

atendida. 

Nessa relação entre benefícios socioassistenciais e possibilidade de 

trabalho continuado com famílias, a título de exemplo, tomamos o Programa Bolsa 

Família para algumas reflexões. Ainda que se trate de um benefício do Governo 

Federal, seu cadastro e posterior acompanhamento das condicionalidades ocorre em 
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âmbito municipal, propiciando a aproximação dos indivíduos e das famílias aos 

equipamentos. 

Após inclusão de indivíduos e famílias no Cadastro Único, forma-se uma 

importante base de dados que pode ser consultada e utilizada para gestão. Contudo, 

analisamos que falta, em muitos municípios, a leitura desses dados e o mapeamento 

do território, a ser protagonizada pela Vigilância socioassistencial, como abordado. 

Aos beneficiários do PBF, há o acompanhamento das condicionalidades. 

Não cabe elencar as contradições desse sistema de acompanhamento, mas frisar a 

possibilidade de utilizá-lo para aproximar as famílias beneficiárias das unidades de 

CRAS. 

Por exemplo, uma das formas de trabalho com famílias citadas pelos/as 

participantes da pesquisa se dá a partir da formação de grupos de condicionalidades 

junto às famílias que receberam advertência, para não incidir no bloqueio do benefício. 

Não é preciso, necessariamente, que seja um grupo focado nas condicionalidades, 

mas podem ser tomadas como ponto de partida. 

São importantes iniciativas, considerando que a condição para se 

manterem neste Programa que dá direito à renda está sujeito ao acesso obrigatório a 

direitos referentes à educação e à saúde, figurando como um dever. Por outro lado, 

outras leituras podem ser realizadas quando se conhecem as famílias beneficiárias, 

tais como as carências do sistema educacional e da saúde que coletam e informam 

dados referentes às condicionalidades. Nesse contexto, cabe às gestões municipais 

a intersetorialidade entre as referidas políticas. 

O conjunto das socializações das diferentes experiências profissionais 

aqui discutidas demonstraram contradições e desafios presentes no cotidiano do 

trabalho. São sujeitos que podem, em determinadas condições objetivas, estabelecer 

vínculos orgânicos entre a agenda profissional e a luta pela defesa e ampliação de 

direitos sociais. 

Conforme explicita Barroco (2012, p. 15): 

 

A grandiosidade dos obstáculos e dos desafios para assegurar 
condições de trabalho e direitos da população usuária, encontrada em 
cada instituição onde se realiza o trabalho do(a) assistente social, tem 
de favorecer o entendimento quanto aos limites da sociabilidade do 
capital em toda sua densidade histórica. Não é o Código de Ética que 
dificulta a realização do trabalho profissional. Não é o projeto ético-
político que é ilusório ou de impossível efetivação. É a sociabilidade 
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capitalista que não assegura condições concretas para o atendimento 
das necessidades humanas e dos direitos na vida cotidiana. É o 
projeto político das classes dominantes que busca destituir de sentido 
histórico as experiências de resistência e de luta do trabalho; que 
busca desregulamentar e diluir profissões, desrespeitando processos 
coletivos de organização, cultura política e instrumentos normativos 
instituídos de modo legal e democrático; que assegura, por meio do 
Estado, iniciativas que resultam na precarização da formação e do 
exercício profissional. 

 

Com o exposto, discutimos como se dá o trabalho com famílias nas 

unidades de CRAS, a partir dos conteúdos apresentados pelos/as participantes da 

pesquisa que dificultam e até inviabilizam a realização do trabalho social continuado 

com famílias e seus membros. Tais elementos subsidiaram posteriores análises 

quanto ao planejamento das possíveis ações e atividades desenvolvidas por 

assistentes sociais com famílias. 

 

 

4.2 Equipes de atendimentos às famílias e objetivos do trabalho com esse 
público 

 

 

No questionário on-line, solicitamos aos/às participantes que 

descrevessem quem fazia o atendimento às famílias nas respectivas unidades (se 

houvesse) e com qual objetivo. 

Nas respostas, 41,9% dos/as entrevistados/as relataram realizarem 

sozinhos/as o atendimento às famílias; 20,9%, com assistentes sociais e psicólogos, 

e 37,2% com equipe ou mais de três profissionais. Se somados os dois últimos 

indicadores, veremos que, em apenas pouco mais da metade dos espaços de 

trabalho, correspondendo a 58,1%, assistentes sociais podem contar com um 

profissional (ou mais) para realização de trabalho com famílias. 

Considerando o conjunto dos 41,9% dos/as participantes, muitos/as 

deixaram de responder com qual objetivo realizam o trabalho com famílias. Além 

disso, havia outras respostas as quais não se enquadram como objetivos, por 

exemplo: “atendimento social 3 vezes por semana com características de plantão 

social” (Laura). Considerando que o trabalho humano é permeado de 

intencionalidade, sua não referência pode indicar desconhecimento não apenas das 
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ações que esses profissionais realizam com famílias, mas de seu próprio trabalho 

como um todo. 

Além disso, um dos objetivos citava: “triar ao cadastro único” (Kenia). 

Reduzindo, portanto, o trabalho profissional à triagem para inserção em um sistema e 

não contempla o conjunto de elementos presentes no processo de trabalho nos CRAS 

e o acúmulo desta categoria profissional junto à política de Assistência Social. 

Foram citados objetivos relacionados ao acesso a direitos e à superação 

de vulnerabilidades, porém de forma genérica e sem detalhamentos. Apenas uma 

participante fez menção a um objetivo educativo, a saber: “[...] educativo no sentido 

de esclarecer sobre as Políticas Públicas voltada ao Desenvolvimento Social, atendê-

los no [que] for possível.” (Esperança). 

Outra entrevistada argumenta acerca dos objetivos e dificuldades 

encontradas para sua efetivação: “objetivos de orientação quanto a direito de 

cidadania, acesso a outras políticas (saúde, educação, renda, judiciário). [...] grande 

demanda e burocracia institucional com quadro funcional reduzido (Maura)”. 

A profissional a seguir sinaliza uma imposta divisão de atribuições: 

 
O objetivo é em meio às dificuldades sempre realizar uma escuta 
qualificada e então, lutar e viabilizar direitos. No CRAS em que eu 
trabalho, as psicólogas não fazem atendimentos, pois entendem 
que tudo é ‘assunto’ para assistente social, não vejo dessa forma, 
penso que existem ações que são privativas do/a assistente 
social, porém atendimentos os/as psicólogos/as também poderiam 
fazer (Leão, grifos nossos). 

 

Psicólogos/as compõem o quadro de trabalhadores do SUAS, conforme 

NOB-SUAS/RH (BRASIL, 2006; 2012). Afirmar que tudo é assunto para assistentes 

sociais é desconhecer sua profissão e as normativas de seu conselho de classe, a 

exemplo da Referência técnica para atuação do(a) psicólogo(a) no CRAS/SUAS do 

Conselho Federal de Psicologia de 2007 (CREPOP, 2008). 

Outra entrevistada assim se refere ao objetivo do atendimento às 

famílias: “pouco se conversa de forma concreta sobre os objetivos... formalmente, são 

os mesmos do PAIF e da PSB” (Calíope). Contudo, por mais que haja aproximações, 

há especificidades nos objetivos gerais da Proteção Social Básica e do PAIF, bem 

como do trabalho profissional com famílias. 

Considerando o conjunto de respostas, houve predominância de 

objetivos genéricos sem especificidades e finalidades. Além disso, é fundamental que 
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se distanciem de padrões socialmente determinados e conservadores, pois podem 

margear o reforço ao familismo, como já discutido neste texto. 

Notamos, portanto, que, quando apenas assistentes sociais realizam 

atendimento com famílias, podem, por vezes, não ter um objetivo definido, apesar da 

relevância deste para o trabalho profissional. Isso pode contribuir para que apenas 

executem o que lhe é requerido – a prática pela prática. Quando possuem, visam a 

viabilizar direitos dos sujeitos atendidos, acesso às políticas públicas, trabalho em prol 

do fortalecimento de vínculos (citado apenas o familiar). 

Dos 20,9% que citaram a realização de atendimentos às famílias por 

assistentes sociais e psicólogos, mais da metade deixou de registrar com qual objetivo 

e outros dois foram apresentados de maneira genérica, a saber: “após a acolhida se 

define o objetivo” (Cellybueno), e “com o objetivo se atender a demanda apresentada 

e viabilizar um resultado satisfatório” (Lívia). 

Destacamos para análise um outro objetivo citado por participante que 

se reduzia à oferta de benefício e ao encaminhamento: “com o objetivo de avaliação 

para liberação de benefício municipal, encaminhamento para grupos/oficinas 

socioeducativas” (Lu). O encaminhamento é um importante recurso, o qual permite 

reportar o acesso das famílias a outros serviços e políticas sociais, mas tem sido 

reduzido, por vezes, como mecanismo de direcionamento do atendimento para outro 

equipamento, sem mais intervenções e acompanhamentos pela unidade de origem. 

Ainda que os encaminhamentos sejam necessários, direcionar os 

sujeitos às outras instituições não suprime a necessidade de planejamento de um 

trabalho propositivo e contínuo na unidade de referência, identificadora da demanda. 

Apenas uma participante refere-se a um objetivo mais amplo e delineado 

com a família: 

 

Junto a família buscar a reflexão deste quanto as realidades a qual se 
encontram inseridos, fomentando de tal maneira o fortalecimento da 
família/usuário no sentido de enfrentamento e superação a tais 
situações, assegurando neste ínterim o acesso das famílias aos 
direitos a elas preconizados, dotando-as de conhecimento acerca 
daquilo que lhes compete por direito (Nádia). 

 

Por fim, os 37,2% que expuseram a realização de atendimento a famílias 

por equipe ou mais de três profissionais, citaram “toda equipe” ou os seguintes 

profissionais: assistentes sociais, psicólogos, profissionais de nível médio, 
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trabalhadores do SUAS, administrativos, agentes sociais, terapeuta ocupacional, 

técnicos sociais, agente suas e entrevistadores. Estes são, portanto, os profissionais 

envolvidos na materialidade no atendimento junto às famílias nos CRAS. 

Nesse conjunto de respostas, pouco mais da metade dos/as 

participantes respondeu com qual objetivo realizam o atendimento às famílias. Mais 

uma vez, houve afirmativas genéricas sobre acolhimento, orientações, atendimento 

de demandas e acompanhamento familiar. 

Identificamos que as vulnerabilidades parecem ter reserva nos objetivos. 

Nesse conjunto de respostas, importa destacar que, por vezes, aparecem como 

passíveis de superação por meio desse trabalho, como representado nesta menção: 

“superar as vulnerabilidades e garantias ao acesso a direitos (Joana)”. Por outras 

vezes, são citadas como grandes resumidoras, como, por exemplo, no seguinte 

registro: “verificando se tem vulnerabilidade a família é inserida no PAIF”. (Paula). 

Houve menção a um objetivo preocupante, no qual o emergencial ganha 

destaque, esboçando uma inversão: “tentar fazer o acompanhamento PAIF, porém, 

atendendo mais o emergencial como solicitação de benefícios eventuais (alimentos)” 

(Kátia). 

Contrapondo-se a essa perspectiva, dois relatos mencionaram a função 

protetiva da família, no sentido de fortalecê-la, como apresentado neste recorte: “com 

o objetivo de prevenir as violações de direitos e fortalecer a função protetiva da família” 

(Amorim); e a outra entrevistada assim se refere: “fortalecer e incentivar o 

protagonismo” (Letícia). 

Ficou evidente as referências de objetivos genéricos, de atendimentos 

pontuais e do termo vulnerabilidade empregado como grande resumidor. Um 

contraponto a tais objetivos foi observado apenas em duas referências concernentes 

à oferta de proteções às famílias para seu fortalecimento e o protagonismo. De forma 

geral, não houve menção à expressão “trabalho com famílias”.  

Ainda que haja referência à equipe, destacamos que a maioria é de 

assistentes sociais, que, sozinhos/as ou compondo equipe multidisciplinar, realizam 

atendimentos às famílias. Portanto, essa amostra revela as ações com famílias como 

algo característico ao trabalho de assistentes sociais em unidades de CRAS. 

Ainda que abordagens com outras categorias profissionais para uma 

intervenção interdisciplinar – visando ao enfrentamento coletivo de determinadas 

demandas – venham a somar, cabe às/aos assistentes sociais reafirmarem seu 
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projeto sociopolítico de profissão nas ações coletivas. Além disso, segundo o CFESS 

(2011, p. 26): 

 

O trabalho interdisciplinar em equipe deve ser orientado pela 
perspectiva de totalidade, com vistas a situar o indivíduo nas relações 
sociais que têm papel determinante nas suas condições de vida, de 
modo a não responsabilizá-lo pela sua condição socioeconômica. 

 

Uma vez que tratamos dos objetivos dos trabalhos com famílias e do 

quanto a defesa de direitos esteve ou não nas falas dos/as entrevistados, 

consideremos análise de Forti (2012, p. 266): 

 

“O meu objetivo profissional é a defesa e/ou efetivação de direitos”, 
essa é a referência que aparece frequentemente como fundamento e 
direção das ações dos Assistentes Sociais. Contudo, raros são os 
momentos em que menções deste tipo vêm acompanhadas das 
concepções, do rumo profissional, das dimensões técnico-operativas 
e ético-políticas que comportam. Ou seja, raras são as vezes em que 
se esclarecem as condições, as finalidades, os meios e os modos que 
permitirão a materialização do trabalho profissional visando ao referido 
fim. E isso é imprescindível, evidentemente, pois o mero discurso não 
é suficiente, por mais elaborado e bem articulado que seja, para 
assegurar, conquistar ou ampliar direitos, assim como preconizado 
pelo Código de Ética atual – um documento cuja representação é 
destacada face ao atual Projeto Profissional do Serviço Social 
brasileiro. 

 

Essa compreensão indica a necessidade do cuidado com as 

“armadilhas” presentes nos discursos, enfeitados com valores humanistas, porém 

incapazes de elucidar mediações para sua objetivação. Aos trabalhadores, é 

necessária a formação que lhes permita ampliar visões e experimentar novos 

processos de ação. 

Ainda no questionário on-line, perguntamos se havia um trabalho 

interdisciplinar envolvendo os profissionais da equipe no trabalho com famílias no 

CRAS e caso a resposta fosse positiva, quais seriam, se havia um plano comum e 

como era realizado. 

Um total 41,9% indicou respostas negativas. Daqueles/as que 

justificaram, mencionaram ausência de recursos humanos, por exemplo: “não há 

profissionais de outras áreas, somente assistente social cada técnico tem seu plano 

de trabalho” (Marcia); e outra participante assim expõe: “não há um trabalho 
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interdisciplinar. No momento sinto que é ‘cada um por si e Deus por todos’, e as 

técnicas parecem não ver a necessidade do ‘fazer junto’ (Leão). 

Das justificativas relacionadas à falta de profissionais de outras áreas e 

que contam apenas assistentes sociais nas equipes, esses CRAS podem estar em 

desacordo com o preconizado na NOB-RH/SUAS (2006; 2012) e precisariam ser 

adequadas pela gestão municipal. 

A isso relacionado, as Orientações Técnicas sobre o PAIF de 2012 já 

sinalizavam: “a expectativa é que o TSF, além de estruturar-se com equipes de 

referência de caráter interdisciplinar, seja balizado pela integração entre os diferentes 

níveis de proteção e pela intersetorialidade” (MDS, 2012, p. 17). Confrontando com os 

dados coletados nesta pesquisa, atualmente, oito anos após esta série de orientações 

técnicas, as equipes permanecem incompletas, comprometendo a 

interdisciplinaridade. 

Os outros 58% indicaram que havia trabalho interdisciplinar, com 

prevalência de psicólogos e apenas uma referência a operadores sociais. 

Mais uma vez, não foram todos/as participantes que responderam 

quanto ao plano comum de atendimento. Dos que o fizeram, as referências que mais 

se aproximaram são as seguintes: 

 

- Temos anualmente um plano de ação e as ações desenvolvidas são 
planejadas em conjunto, revezando os saberes do serviço social e da 
psicologia, sendo algumas oficinas ministradas por psicólogos e outras 
por assistentes sociais (Amorim). 
 
- Os profissionais de Serviço Social e Psicologia buscam em conjunto 
identificar as principais vulnerabilidades apresentadas no território e 
pelos usuários, pensando em concomitante cada qual dentro da sua 
especificidade acoplar os conhecimentos no sentido de ofertar os 
serviços as famílias. Tal trabalho pensado em conjunto se faz nas 
ações de planejamento e execução das oficinas com famílias, ações 
comunitárias, em momentos de diálogo quanto as possibilidades de 
estratégias de enfrentamento as situações de vulnerabilidades 
vivenciadas pelas famílias a qual se encontram em acompanhamento 
familiar (Nádia). 

 

O exposto pelas duas participantes aponta para um trabalho 

interdisciplinar e articulado somente entre assistente social e psicólogo (ainda que 

componham equipes multidisciplinares), planejam e executam atividades de trabalho 

coletivas, ou seja, alguns dos principais elementos que precisam ser considerados 
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para um trabalho crítico e propositivo junto às famílias. Ambas se assimilam no que 

se refere ao desenvolvimento de oficinas como forma de materialização desse 

trabalho. 

No que diz respeito ao plano de ação, citado nas respostas, trata-se de 

um documento coletivo e importante instrumento para o planejamento e o 

direcionamento das ações ao longo de um determinado período, geralmente um ano. 

Em relação às demais falas sobre o plano comum e como o trabalho 

interdisciplinar era realizado, notamos que, parte considerável das respostas apontam 

algumas formas, tais como trabalho com comunidades, oficinas com famílias e grupos 

(apresentados no próximo subitem). 

Ainda nesta pergunta, foram identificadas importantes inciativas que 

contemplam atendimentos individuais e discussão em reunião de equipe, reuniões 

mensais de monitoramento com equipes do CRAS e do CREAS, articulação de rede 

para traçar estratégias de atendimento, articulação de políticas públicas para 

realização de campanhas preventivas (sem menção aos temas), história e mapa do 

bairro com participação popular. 

Em contraponto, consideremos a fala de outra participante: “há sim. 

Realiza-se diante da vulnerabilidade assistidas, um plano de acompanhamento 

familiar, traçando ali as incumbências que partirão da família e a contrapartida 

do CRAS” (Fernanda 2, grifos nossos). Essa afirmação apresenta a responsabilidade 

e obrigação requeridas às famílias, restando ao CRAS apenas uma contrapartida. Não 

há referência de plano dialogado e criado junto com a família. Se lembrarmos que 

pergunta fazia referência à equipe e ao plano de trabalho, logo, essa resposta soa 

como um plano impositivo da equipe para as famílias. 

Por fim, notamos nas contribuições dos participantes os seguintes 

elementos: 

-Sim, o fato de a equipe estar reduzida, do atendimento do Programa 
de transferência de renda e benefícios eventuais estarem dentro do 
PAIF, interferência da gestão pública, recursos insuficientes, falta de 
equipamentos e materiais (Dandara). 
 
- Incipiente. Não há planejamento. Existe tentativa por parte dos 
técnicos em acontecer trabalho interdisciplinar. Não há por parte da 
gestão perspectiva de construção coletiva (Jussara). 

 

São apresentadas questões referentes aos benefícios 

socioassistenciais, à insuficiência de recursos humanos e materiais, além de entraves 
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por parte da gestão municipal. Esses itens aparecem em outros momentos no 

decorrer desta tese, referidos pelos/as participantes como elementos presentes no 

processo de trabalho e que incidem diretamente nas condições e nos resultados das 

atividades profissionais. 

 

 

4.3 “O planejamento é atender os casos mais graves” 
 

 

“O planejamento é atender os casos mais graves, não consigo atender 

e acompanhar de forma sistematizada todas as famílias que chegam no CRAS 

(Rosa2)”. Essa resposta introduz alguns dos elementos discutidos neste subtópico e 

resume, de modo geral, tônicas tradicionais ainda presentes nos processos de 

trabalho com indivíduos, famílias e grupos sociais. 

Até o momento, vimos que, dentre os/as profissionais que realizam o 

trabalho com famílias nas unidades de CRAS, assistentes sociais são os/as principais 

executores, atuando sozinha/o ou em equipe. A partir desse dado, e seguindo o 

objetivo da pesquisa, desenvolvemos análises referentes às propostas metodológicas 

e enfoques teóricos presentes no trabalho de assistentes sociais com famílias, nas 

unidades de CRAS, que compuseram a amostra da investigação. 

Para Carvalho (2014, p. 180), o trabalho social possui três dimensões 

interdependentes da ação, são elas: gestão, ação integral e em rede, e ação 

sociocultural e socioeducativa. No que se refere à primeira dimensão, de gestão, o 

trabalho social como ação intencionada materializa-se nos processos de trabalho das 

políticas sociais e necessita de ações de diagnóstico social, planejamento, 

monitoramento e avaliação, próprias da gestão social. 

Quanto à dimensão da ação integral e em rede, a autora cita o exemplo 

da cidade de São Paulo e indica que a organização de serviços em redes é ainda 

incipiente. Trabalha-se na articulação de redes de proximidade nos microterritórios, 

porém é preciso considerar não apenas a proximidade física, mas, também, as 

relações sociais existentes no entorno territorial. Segundo a autora, “nesta condição, 

o trabalho social movimenta ações em rede que agregam diversos serviços, projetos, 

sujeitos e organizações no âmbito do território. A fruição da ação em rede provoca 

uma retomada da totalidade” (id., Ibid., p. 186). 
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Já a dimensão da ação sociocultural e socioeducativa abrange a riqueza 

que pode compor o trabalho social ao contemplar estratégias e processos coerentes 

às particularidades e heterogeneidades dos sujeitos (Ibidem). 

Partimos do entendimento de que o trabalho social é concebido como 

um conjunto de ações de caráter socioeducativo, conforme realidade cultural e 

socioeconômica da população, a partir de um determinado território. Para sua 

realização é preciso considerar a realidade desse espaço e das práticas cotidianas 

dos sujeitos envolvidos por se constituírem em ambientes das interrelações sociais de 

vivência das famílias e expressam, também, as manifestações da questão social. 

A isso relacionado, relatou a entrevistada: “trabalhar com família é 

conseguir entender a realidade daquela família, o que eles entendem por aquele 

espaço que eles convivem” (Rosa1). Uma vez que o agravamento da questão social 

expõe com maior visibilidade as dimensões da desigualdade social e pobreza, as 

decorrentes demandas sociais da população são direcionadas para atendimento via 

políticas sociais em seus territórios. Nesse contexto, há a revalorização da dimensão 

local. 

A concepção de território como chão concreto das políticas é assim 

analisada por Koga (2011, p. 33): 

 

O território também representa o chão do exercício da cidadania, pois 
cidadania significa vida ativa no território, onde se concretizam as 
relações sociais, as relações de vizinhança e solidariedade, as 
relações de poder. É no território que as desigualdades sociais 
tornam-se evidentes entre os cidadãos, as condições de vida entre 
moradores de uma mesma cidade mostram-se diferenciadas, a 
presença/ausência dos serviços públicos se faz sentir e a qualidade 
destes mesmos serviços apresentam-se desiguais. 

 

A categoria território tem sido amplamente debatida em relação às 

políticas sociais, principalmente em razão da descentralização e regionalização. 

Segundo Degenszajn (2008, p. 211), 

 

O território representa muito mais do que o espaço geográfico. Os 
territórios são espaços de vida, de relações sociais, de trocas de 
vínculos cotidianos, de disputas de poder, de contradições e de 
conflitos, de revoltas e resistências, de continuidades e rupturas, de 
expectativas e sonhos, que expressam as práticas sociais e os 
significados atribuídos pelos diferentes sujeitos que nele habitam. 
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É nesse espaço, portanto, que se materializam as manifestações da 

questão social em suas múltiplas dimensões. Diante do exposto, podemos questionar 

quantas vezes vamos in loco para conhecermos o conjunto das relações estruturantes 

de processos e dinâmicas familiares; para conhecermos como vivem as pessoas que 

fazem uso de determinados equipamentos públicos e/ou de programas sociais; e para, 

a partir desse espaço e de forma coletiva, construirmos um processo de diagnóstico 

social para que ganhe conteúdo e identidade local. 

Santos (2012) discute o território a partir de seu uso: “é o uso do território, 

e não o território em si mesmo, que faz dele o objeto da análise social” (id, ibid., p. 

137). O autor é referência para a compreensão de território no âmbito da Assistência 

Social (por exemplo, BRASIL, 2005; 2008) como chão, espaço usado, “o território são 

formas, mas o território usado são objetos e ações, sinônimo de espaço humano, 

espaço habitado” (id., Ibid., p. 138). 

Nesse sentido, consideremos a seguinte fala: 

 

Só que hoje o profissional, eu não sei, pode ser que no interior ou em 
outras regiões seja diferente, mas o que eu percebo muito aqui em 
São Paulo e nesse universo no qual eu trabalho é que as pessoas 
querem só a mesa. Os assistentes sociais estão mais voltados 
num trabalho burocrático, institucionalizado. Aquela coisa de 
amassar barro, trazer as pessoas... Quantas vezes eu falei, vamos 
começar a fazer grupo de famílias, não é grupo de famílias, grupo de 
pessoas nas próprias comunidades, nas favelas. (Roberta, grifos 
nossos). 

 

Quando fala em “amassar barro, trazer pessoas” (Roberta), expressa a 

importância de se aproximar do concreto vivido das pessoas, de estabelecer relações 

mais próximas às realidades encontradas. É preciso não se restringir à 

institucionalidade dos espaços de trabalho, por vezes, fechados, pois é nesse território 

que as ações devem se objetivar, e não apenas em nossa institucionalidade e em 

nossos relatórios. 

Assim, junto à população, a partir de seu espaço habitado (SANTOS, 

2012), de suas vivências e experiências, constroem-se mediações e possibilidades de 

respostas às diversas realidades vivenciadas, dentre elas as vulnerabilidades e as 

pobrezas, tão citadas pelos participantes.  

Para Degenszajn (2008, p. 215), 
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Uma agenda prioritária na implantação das políticas sociais com foco 
no território exige a construção de metodologias de trabalho social que 
rompam com práticas de tutela e subalternização, que sejam 
estimuladoras do protagonismo dos sujeitos, não como mero 
cumprimento de ritual participacionista, como potencialização das 
ações coletivas direcionadas à reconstrução de projetos sociais. 

 

A partir da compreensão dos processos sociais desencadeadores das 

situações e necessidades vivenciadas, tanto em nível individual como familiar, podem 

ser identificadas possibilidades de interpretação crítica das múltiplas determinações e 

relações envolvidas. É, portanto, das trajetórias de vidas dos sujeitos, com suas 

privações e experiências, às dimensões estruturais e às conjunturais que a 

configuram, que se coloca o desafio da análise na perspectiva da totalidade. 

Buscando compreender o trabalho de assistentes sociais com famílias 

como expressão de reflexão crítica, indagamos os/as participantes acerca do 

planejamento de suas ações e atividades desenvolvidas com esse grupo e seus 

integrantes. 

No Município 1, não há organização voltada ao planejamento das ações. 

Uma das entrevistadas relata que esse é um de seus desafios profissionais: “de 

trabalhar com as famílias de maneira não improvisada, só quando elas procuram o 

atendimento, mas que a gente possa realmente se tornar referência” (Maitê). Outra 

entrevistada diz: “a gente fica muito tempo nos assistenciais e não sobra muito tempo 

pra gente programar e planejar o trabalho com família bem efetivo” (Ana1). 

Já no questionário on-line, introduzimos a seguinte pergunta: como 

você planeja o desenvolvimento do trabalho social com famílias? (se há um 

planejamento e como isso ocorre). 

Dentre as respostas, aproximadamente 21% dos/as participantes 

afirmaram não realizarem nenhuma forma de planejamento. Uma vez que o 

planejamento do trabalho não é algo que, a princípio se pode ignorar e deixar de 

executar, a questão é: como os/as profissionais têm lidado com essa realidade 

objetiva? Das respostas dos/as participantes que possuíam alguma justificativa, 

destacamos: 

 

- Difícil conseguir um planejamento em virtude da grande demanda 
(Marcia). 
 
- Não há planejamento e se há tentativa, a prática não existe (Regina). 
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- Não consigo fazer um planejamento, pois o tempo disponível fora do 
"atendimento" não permite refletir ou aprofundar o conhecimento das 
famílias que atendemos de forma espontânea. São pensados alguns 
encaminhamentos com as famílias para inserção na rede sócio 
assistencial e/ou acesso a benefícios e/ou acesso a outras políticas 
durante o atendimento (Laura). 
 
- É realizado contato com a rede e com as famílias. Fazemos os 
encaminhamentos articulando a rede do território. No entanto, não há 
possibilidade de planejamento nesta conjuntura. Há um 
acompanhamento superficial das famílias através do SASF e demais 
serviços da rede sócio assistencial e com as demais políticas, mas 
diante do atendimento social semanal atrelado a gestão de parcerias 
de média de 7,8 serviços tem sido humanamente impossível planejar 
uma estratégia de trabalho que contemple a necessidade de 
acompanhamento dessas famílias (Resistência). 

 

O conteúdo das respostas demarca as dificuldades vivenciadas pelos/as 

profissionais, apontando para um motivo amplamente conhecido: a alta demanda. O 

último relato citado traz o assunto da gestão das parcerias vivenciado pelos 

profissionais na cidade de São Paulo, com processamento e organização do trabalho 

de forma peculiar e diversa do estabelecido na PNAS e nas normativas ministeriais. 

No que se refere aos/às participantes que expuseram a realização de 

algum tipo de planejamento, representando, aproximadamente, 79% do total, 

separamos as respostas em três conjuntos principais, de acordo com o conteúdo das 

respostas: que contempla o planejamento de forma participativa entre a equipe e os 

sujeitos atendidos (sete respostas), apenas entre os membros da equipe (nove 

respostas) e as que não faziam nenhuma dessas menções (dezenove respostas). 

O conteúdo de 7 (sete) respostas contemplava o planejamento de 

forma participativa entre equipe e sujeitos atendidos. Dentre as falas, destacamos 

as seguintes: 

 

- A partir das demandas apresentadas, características e anseios das 
famílias, sugestões das próprias famílias [...] (Lívia). 
 
- As ações são pensadas em equipe e discutidas com as famílias 
(Letícia). 
 
- Através do que foi acordado com a família no PAF (Joana). 
 
- O planejamento das ações desenvolvidas diretamente com as 
famílias [...], visando assim a participação dos mesmos com fins a 
significação do serviço e espaço a qual ocupam (Nádia). 
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- A equipe de trabalho social precisa ser capacitada em sua totalidade, 
falar a mesma língua e agir com simultaneidade. Nos reunimos 
semanalmente pra alinhar as necessidades trazidas pelas famílias ao 
acompanhamento social efetivo (Glória). 

 

Nas falas acima, foi possível observar o compromisso ético-político das 

profissionais com o envolvimento da população nas ações de planejamento. 

Adicionamos que essa participação pode ocorrer desde o processo de leitura e análise 

da realidade social e conjuntural, nas ações de diagnóstico, planejamento, 

monitoramento e avaliação. 

As falas das participantes não trouxeram elementos suficientes para 

analisarmos profundamente como ocorre essa participação. Contudo, foram 

identificados traços da esporadicidade, como na fala a seguir: 

 

Sempre que possível o planejamento é feito durante reunião com a 
equipe e com estagiária supervisionados de Serviço Social. O 
planejamento é registrado por escrito. Esporadicamente algumas 
pessoas atendidas planejam as ações junto com a equipe (Dandara). 

 

Destaca-se o fato desse planejamento ser escrito, dado pouco 

encontrado em comparação à pesquisa de campo realizada no outro município. No 

decorrer deste texto, indicamos não terem sido identificadas formas de sistematização 

e registro das ações e atividades de trabalho com famílias. 

Quanto à sistematização e ao registro da atividade profissional, segundo 

Almeida (1997, p. 06), 

 

a ausência de socialização das experiências profissionais. Para que 
esta ausência não seja substituída apenas por relatos descritivos das 
atividades cotidianas, faz-se necessário um processo de 
sistematização das mesmas, ou seja, um resgate de experiências que 
seja ilustrativamente rico dos procedimentos mobilizados como 
problematizadores das questões relativas ao exercício profissional, 
alçando a socialização da experiência a um patamar de discussão que 
contribua tanto para o amadurecimento intelectual como para o maior 
reconhecimento social do Serviço Social. 

 

Para o autor, a sistematização é uma dimensão constitutiva do trabalho 

de assistentes sociais e auxilia no reconhecimento dos avanços e limites, bem como 

da visibilidade institucional e social da contribuição efetiva do Serviço Social. É 

preciso, portanto, superar essa “lacuna histórica no Serviço Social” (id., ibid.). 
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Essa sistematização pode ser elaborada de maneira coletiva pelos 

profissionais e integrantes envolvidos nas atividades atribuindo um novo sentido para 

algo comumente realizado (quando é) de forma individual e sob o ponto de vista do/a 

profissional executante da ação. Nessa perspectiva, não é apenas a finalidade que 

importa, mas o processo participativo estabelecido para essa produção. 

Em relação às respostas, dentre as 9 (nove) que previam o 

planejamento de ações apenas entre a equipe técnica, destacamos a seguinte: 

“faço planejamento semestral com outra colega de equipe onde procuramos tratar 

assuntos pertinentes a política pública de assistência social para além do determinado 

pela gestão (Jussara)”. Essa afirmativa traz indicativos de um planejamento ampliado, 

que contempla as requisições institucionais postas pelos gestores, mas a elas não se 

limita. 

Por fim, reunimos as falas que não faziam menção ao envolvimento 

da equipe e dos sujeitos que recebem as ações, num total de 19 (dezenove) 

respostas. O fato de não fazer referência à equipe pode estar relacionado ao exposto 

de que, por vezes, assistentes sociais são os/as únicos/as profissionais que realizam 

trabalho com famílias. Em relação ao envolvimento dos sujeitos, é importante lembrar 

que a participação popular é amplamente defendida pelo Serviço Social, além de estar 

contemplada nas normativas e referenciais ministeriais. 

Dentre as respostas que compunham esse conjunto, frisamos a 

seguinte: “caso a caso planejamos ações. Além disso, também oferecemos oficinas 

periódicas de conteúdo pré-estabelecido” (Calíope, grifos nossos).  

Esta afirmativa revela a clássica presença da lógica do caso a caso. Os 

casos apareceram, também, em outros momentos da pesquisa, elucidando seu 

expressivo uso entre os/as profissionais e expressa a lacuna existente entre a 

apreensão da direção funcionalista dessa metodologia de atuação e sua concepção 

ética tradicional/conservadora. É essencial se transitar entre individual e o coletivo, 

retirando a centralidade do caso e das pautas singulares de casos de família. Isso 

requer, portanto, inserir as situações singulares no conjunto das relações sociais. 

Segundo Iamamoto (2013, p. 33): 

 

A individualização dos ‘casos sociais’, em detrimento do 
reconhecimento da situação social comum vivida pelos segmentos 
sociais que constituem a ‘clientela’ do Serviço Social, é outra 
característica marcante dessa atividade profissional. Os indivíduos 
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são encarados como seres únicos e particulares, com potencialidades 
a serem desenvolvidas, desde que estimuladas, cuja dignidade de 
seres humanos e cuja liberdade merecem o respeito do profissional. 
Porém, tais características tendem a ser apreendidas sem vinculação 
com suas bases materiais, isto é, subjetivamente e apartadas da 
situação social de vida dos ‘clientes’, transformando-se em princípios 
e postulados universalizantes orientadores da ação profissional. 

 

A autora nos mostra como o caso a caso é marcante no Serviço Social. 

As abordagens de caso estão presentes na profissão desde sua origem e fazem parte 

do legado do pensamento conservador, operando sob a lógica de intervenção 

individualizante junto aos sujeitos sociais. 

Ratificando tais elementos encontrados no trabalho de campo da 

pesquisa, resgatamos a afirmativa de abertura deste item: “o planejamento é atender 

os casos mais graves” (Rosa2). Ou seja, não há planejamento, e sim atendimentos 

emergenciais sob a lógica da individualização. 

Não obstante, identificamos uma fala que aponta o distanciamento entre 

a execução e o planejado: “até existe, mas a prática não atende ao planejamento 

teórico (Esperança)”. De fato, a realidade é dinâmica, mas os planos e projetos 

também são passíveis de mudanças e alterações no decorrer no período previsto para 

sua realização, desde que monitorado e avaliado de forma contínua para essa 

percepção e adequação de possíveis desvios. 

Outra resposta que nos chamou a atenção foi a seguinte: “primeiramente 

a família tem que aceitar estar inserida no grupo a ser trabalhado (Cellybueno)”. Tal 

enunciando pode ser interpretado de duas formas: uma na qual o “tem que aceitar” 

seja uma imposição ao sujeito (o que não é incomum e foi identificado em outro 

momento na pesquisa), e outra de convite feito e posterior aceite dos participantes.  

Analisando as respostas concernentes ao planejamento, observamos 

que parte considerável dos exemplos proferidos pelos/as entrevistados possuíam 

referências sem especificações ou equivocadas no que se refere à utilização do plano, 

programa e projeto. 

Quanto a esses aspectos, identificamos plano e programa utilizados no 

sentido de projetos, além da sobreposição de planos na organização do trabalho, 

como na fala a seguir: “através de plano desenvolvido para o público que atuo, o qual 

é juntado aos demais planos, das demais técnicas com os seus planos (Leão)”. 
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Considerando os equipamentos de CRAS, um plano pode ser utilizado 

em referência a um planejamento mais abrangente e geral da unidade, cabendo aos 

projetos a sistematização e o detalhamento das ações e atividades a serem 

desenvolvidas, relacionando-se, certamente, com o previsto no plano (cf. JANNUZZI, 

2016). 

No conjunto de respostas apresentado, identificamos que o 

planejamento do trabalho com famílias ocorre, principalmente, via reuniões de equipe 

ou apenas entre assistentes sociais e psicólogos, e pouco contempla a participação 

dos sujeitos com os quais se pretende atuar. 

Em relação à periodicidade, apenas 16 participantes (em um universo 

de 43) a especificaram: reunião mensal, planejamento anual, semestral, semanal e 

mensal. Além disso, houve pontuais alusões à organização do trabalho por meio de 

um cronograma mensal, plano de trabalho e plano de ação. 

Destacamos que apenas duas participantes informaram possuírem 

tempo destinado ao planejamento: 

 

- Há um planejamento anual pelos técnicos do CRAS que vai se 
ajustando ao longo dos meses através de reuniões periódicas (as 
sextas-feiras os CRAS do município não fazem atendimento para ter 
reuniões de equipe, sendo 1 sexta-feira por mês uma reunião entre 
CRAS) (Margarida). 
 
- Eu tenho disponível no meu horário de trabalho 4 horas todas as 
sextas feiras para planejar as atividades e os acompanhamentos as 
famílias (Amorim). 

 

A previsão desse momento é um recurso fundamental para o processo 

do trabalho. Porém, apareceu de forma isolada nas falas. Tal fato demonstra que 

ainda há muito a se avançar em processos que contemplem não apenas o 

planejamento, mas também o monitoramento e a avaliação, dimensões inerentes à 

gestão social. 

Ponderamos que o Brasil não possui uma longa tradição de processos 

sistemáticos de monitoramento e avaliação. Segundo Wanderley (2004), a demanda 

pela avaliação possui intrínseca relação com as mudanças globais e com a 

necessidade de produção de informações sociodemográficas a serem utilizadas para 

formulação de políticas sociais. 
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O monitoramento, como parte integrante de gestão, deve ocorrer de 

forma sistemática e contínua no espaço temporal das ativadas propostas. 

Compreendido enquanto processo de avaliação permanente, ao coletar e armazenar 

um registro contínuo de dados e informações, pode ser utilizado para futuras 

avaliações e para subsidiar tomadas de decisões. 

Outro dado que merece destaque é que apenas uma participante fez 

referência à utilização de dados da vigilância socioassistencial: “levantamento 

principais demandas, indicativos vigilância sócio assistência (Souza)”. Expressa na 

PNAS (2005), a vigilância socioassistencial considera que “institucionalizar o dever do 

Estado no âmbito da assistência social exige explicitar a capacidade da ação pública 

de produzir conhecimento sobre as demandas sociais da população brasileira” 

(Raichelis et al., 2019a, p. 208) e, assim, formular respostas assertivas materializadas 

na forma de programas, serviços e benefícios socioassistenciais. 

Numa concepção ampliada de Vigilância Socioassistencial, Raichelis et 

al. (2019a) citam a importância de processos de reflexão que contemplem: 

 

• Necessidade do estabelecimento de trocas nos momentos de 
avalição e planejamento da equipe interdisciplinar; 

• Intercâmbio contínuo de informações e análises entre os 
diferentes sujeitos da política; 

• Aprofundamento da conceituação da dimensão territorial 
enquanto fio condutor da construção da dimensão territorial enquanto 
fio condutor da construção do conhecimento sobre a relação 
desproteção/proteção; 

• Presença da lógica do caso a caso no provimento da atenção 
pública da Assistência Social; 

• Natureza e conteúdo do trabalho social no SUAS, que ainda não 
são traduzidos na produção de conhecimento da vigilância 
socioassistencial. (id., ibid., p. 215) 

 

A vigilância socioassistencial se contrapõe às marcas históricas do 

imediatismo. Responde à capacidade de produção de conhecimentos, à intervenção 

planejada nos processos de trabalho e é um dos objetivos da assistência social “II - a 

vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva 

das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e 

danos” (BRASIL, 2011, art. 2º). 

Vale lembrar que a vigilância não se reduz à instalação de sistemas de 

informação ou à sua mera alimentação, ainda que sejam componentes fundamentais. 
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Os dados precisam estar disponíveis para acesso dos profissionais a fim de subsidiar 

o planejamento do trabalho. 

Além dos dados da vigilância socioassistencial e daqueles gerados pelo 

CadÚnico, há importantes fontes de informações para o conhecimento do território no 

qual as famílias vivem, por exemplo, dos indicadores sobre condições e qualidade da 

vida, elaborados pelo IBGE e na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – 

PNAD. 

Na pesquisa presencial, indagamos sobre as formas de registro de 

atendimentos de indivíduos e famílias nos municípios. No Município 1, as 

entrevistadas relataram que a equipe do CRAS o faz em prontuários criados pelas 

próprias unidades: “a gente usa um prontuário próprio de pasta suspensa [...], estou 

tentando adequar, porque eu cheguei aqui e não se usava muito [...] a gente costuma 

fazer a ficha da família, vai fazendo os acompanhamentos e colocando a evolução ali” 

(Manoela). 

Em outra unidade, a entrevistada explicita que possui: “[...] prontuário 

físico, a gente tem uma folhinha de evolução, chama acompanhamento. E aí, os 

atendimentos vou colocando ali, também não coloco muitas informações porque 

também não é muito seguro” (Maitê). Outro CRAS se diferencia: “nós fizemos uma 

adaptação. Nós temos nosso prontuário no computador, numa planilha que foi feita 

com elementos básicos [...] é uma planilha no Excel. Cada família tem o seu” (Rosa). 

Das quatro unidades pesquisadas, vimos, em três delas, a utilização de 

sistema informatizado. Contudo, foi descrito como sistema da Política Habitação e que 

tem sido utilizado de forma conjunta pela Assistência Social. A esse respeito, 

consideremos as falas seguintes: 

 

- Como não tem um programa específico para a Assistência, estão se 
utiliza esse da Habitação [...] para cruzamento de informações. Para 
ver se a pessoa está sendo atendida nesse CRAS. Aí, vamos supor 
que ela procure outro CRAS, mas aí já sabe que é referenciada a outro 
CRAS, mais pra isso mesmo” (Manoela). 
 
- A gente ainda não conseguiu fazer levantamento nenhum nele, usar 
para gestão, por exemplo. Nós não usamos ele para gestão, a gente 
só insere (Ana1). 

 

Trata-se, portanto, de um sistema informatizado em fase de 

implementação, cuja utilização apenas tem alcançado a finalidade de consultas para 
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identificação de atendimento prestado. Contudo, não é usado para fins de gestão nas 

unidades que o alimentam, não há referência da possibilidade de se extrairem 

relatórios e demais informações de maneira organizada, ou seja, o sistema não atende 

às necessidades dos CRAS. 

O uso de sistemas e prontuários em base on-line pode facilitar o 

processamento de informações para os processos de acompanhamento e avaliação. 

Contudo, constata Arregui (2008, p. 176) “hoje, temos bancos de dados extremamente 

densos, mapas, índices, e, no entanto, essas informações são pouco utilizadas para 

provocar um aumento da cobertura de proteção social e articulações entre 

programas”. 

É preciso considerar, ainda, que o sistema adquirido pode não ser 

compatível com a organização do SUAS e os equipamentos disponíveis não serem 

suficientes para uso de toda equipe. Além de outros entraves relacionados à falta de 

domínio técnico referente à linguagem dos sistemas integrados para extração de 

informações organizadas e à frágil compreensão da função da Vigilância 

Socioassistencial. 

Identificamos que ambos os municípios da pesquisa presencial não 

adotaram a utilização do Prontuário SUAS. No Município 1, as unidades utilizam 

diferentes formas de registro, com formulários impressos e planilha no Excel, a 

depender da unidade. 

Já na cidade de São Paulo, há instrumental próprio criado pela SMADS 

e utilizado pelos CRAS, padronizando, assim, essa forma de registro. Segundo a 

entrevistada: 

 

A cidade de São Paulo não utiliza prontuário SUAS. Ela utiliza um 
instrumental próprio. A SMADS tem um caderno de instrumental com 
não sei quantos instrumentais. A gente usa uma ficha cadastral da 
família que tem uma parte para estudo social, enfim, com dados 
importantes para o atendimento. Atendemos situações de cesta 
básica, que é o benefício eventual na cidade de São Paulo (Lurdes 
Maria). 

 

Considerando que o trabalho em CRAS na cidade de São Paulo também 

envolve a gestão das parcerias, a SMADS está adotando formas eletrônicas para esse 

fim. Com isso, “a gente medeia nossas relações muito mais por papéis do que por 
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contato com os próprios trabalhadores, inclusive dos serviços e com os próprios 

usuários, infelizmente” (Lurdes Maria). 

O município de São Paulo possui uma coordenadoria de vigilância 

socioassistencial denominada de Coordenação do Observatório da Vigilância 

Socioassistencial (COVS), composta por equipe multidisciplinar. Entretanto, a 

pesquisa do SUAS no Brasil demonstrou que: 

 

Os/as profissionais que trabalham nos CRAS e CREAS mencionaram 
que a forma de apresentação dos dados analíticos por parte da equipe 
não tem favorecido a compreensão e análise das situações 
enfrentadas nessas unidades de referência dos SUAS nos territórios, 
de modo a redirecionar as propostas e metodologias de trabalho junto 
às famílias. Em contrapartida, embora ainda de maneira inicial, foi 
identificado neste mesmo município que os dados do CadÚnico 
começaram a ser trabalhados pelo setor de Vigilância 
Socioassistencial, fornecendo informações para outras secretarias, 
por exemplo, a pasta voltada às políticas públicas para mulheres que 
utilizou dados para iniciar um processo de geração de renda (Raichelis 
et al., 2019a). 

 

Essa proposta da gestão de São Paulo se diferencia dos demais 

municípios do estado. Outro aspecto a ser considerado é o risco da vigilância 

socioassistencial e seus dados concernentes aos atendimentos e benefícios ofertados 

serem utilizados como instrumento de controle. 

Não se trata de um viés fiscalizatório, mas de transformá-la em 

instrumento que propicie estudos, sobretudo no atual contexto de corte dos 

investimentos nas políticas sociais e de argumentos como “fazer mais com menos, a 

agenda do Suas pode ser ocupada por conteúdos e encaminhamentos gerencialistas, 

com foco nos resultados, na eficácia” (SILVEIRA, 2017, p. 502, grifos da autora). 

 

 

4.4 Referenciais norteadores 
 

 

Conforme exposto no capítulo anterior, as normativas da PNAS 

preconizam e direcionam a realização de trabalho social com famílias nos municípios, 

nas unidades de CRAS. Por meio do questionário on-line, perguntamos quais eram 

os referenciais (teóricos ou normativos) utilizados e se eram considerados suficientes 

para subsidiar o trabalho com famílias. 
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Separamos as respostas entre as que afirmam apenas uso de manuais 

e normativas, as que relacionam com referenciais teóricos e as que nada utilizam. Em 

um universo de 43 respostas, 32,6% dos/as participantes disseram utilizar apenas 

manuais e normativas ministeriais. 

Foram citadas como normativas e manuais: Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais, Cartilha dos SCFV, Cartilhas PAIF e caderno de 

orientação. E como legislações, LOAS, PNAS, a NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS, 

Estatuto da Criança e do Adolescente e Estatuto do Idoso. 

Com o exposto, verificou-se que, por vezes, os/as trabalhadores/as 

tendem a restringir seus referenciais a determinados manuais e normativas próprios 

da PNAS. Reconhecemos sua importância, porém como constitutivos, e não como 

hábeis a suprimir a necessidade de aportes teóricos. 

Além de esboçar a focalização nos instrumentais técnicos, uma das falas 

ainda os associou à perspectiva reducionista da análise de casos: 

 
Todas as leis e normativas operacionais referentes às Políticas 
Públicas Nacionais e Humanas. Não. Cada caso é um caso, o 
município ainda precisa de muitos recursos pra alcançarmos as 
demandas básicas das famílias atendidas (Glória, grifos nossos). 
 

Nessa perspectiva de caso, desconsidera-se a análise da totalidade e 

dos processos desencadeadores das situações e necessidades vivenciadas de 

indivíduos ou grupos sociais. 

Além de citar seus referenciais, uma participante se reporta à tarefa de 

aprimoramento profissional e à insuficiência das políticas públicas: 

 

Caderno orientação PAIF 1 e 2, tipificação socioassistencial, ECA, 
estatuto do idoso, entre outros. Sim, porém os municípios deveriam se 
aprofundar em grupos de estudos, para os técnicos terem melhor 
compreensão do conteúdo. A falta de políticas públicas efetivas no 
município também dificulta a superação de vulnerabilidades pela 
população (Joana). 
 

Relacionando o último trecho da fala da entrevistada com o conteúdo 

disposto na PNAS que propõe “superar as condições de vulnerabilidade e a prevenir 

as situações que indicam risco potencial” (PNAS, 2005, p. 35), importa demarcar a 

dificuldade do alcance desse objetivo na sociedade capitalista diante do desmonte 

das políticas sociais e da desigualdade estrutural. 
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Fizemos essa pergunta durante as entrevistas presenciais nas unidades 

que afirmaram a realização alguma modalidade de trabalho com famílias. Obtivemos 

respostas que se reduzem a manuais, normativas e buscar na internet como 

referência, e não como meio de acesso. Consideremos falas abaixo: 

 

- Normalmente eu procuro, tudo que fazer, escrever ou falar eu procuro 
sempre embasar nas leis, nos cadernos, para poder mostrar que não 
é da minha cabeça, não é porque eu quero, olha aqui. No manual, em 
lei (Manoela). 
 
- Busco pela internet mesmo, site do MDS [...] as normativas. Mas para 
falar de violência doméstica usei a cartilha do CREAS do próprio 
município e já discuti com elas. Agora drogas joguei na internet e fui 
pesquisando informações. Agora sobre benefícios, no MDS (Ana1). 
 
- Internet mesmo (Mariana). 
 
- Não […] não se encontra material, é muito escasso e tudo aquilo que 
a gente vê é pura Tipificação, é aquilo que está na Tipificação, não 
existe, ou não consegui encontrar, não existem experiências, não 
existem relatos. Não tem. Então é muito difícil […] quando estamos 
no acompanhamento a gente vai encontrar outros fatores que a 
gente não vai encontrar as respostas nestas normativas. Até um 
tempo atrás a gente conseguia fazer umas discussões, tentar trazer 
alguns conteúdos para que a gente conseguisse pensar um pouco 
mais essa questão de família e quais seriam os nortes que a gente 
poderia tomar, ou tentar pensar em rede, trazer outros serviços para 
perto e tentar refletir sobre aquela situação (Rosa1, grifos nossos). 

 

De modo geral, os manuais normativos e técnicos dispõem de serviços 

a serem executados às famílias e aos indivíduos, do acolhimento, acompanhamento, 

trabalho social, entre outros. Analisamos que as normativas e manuais têm sido 

utilizados como aporte teórico, e não como referencial técnico. Ou seja, são seguidas 

as normativas da PNAS, assim como os direcionamentos da gestão municipal, ainda 

que esbocem perspectivas seletivas, focalistas e conservadoras, em detrimento, por 

vezes, do acúmulo teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo do Serviço 

Social. 

Carvalho (2014, p. 189) considera: “mas o trabalho social no âmbito das 

políticas públicas não pode ser entendido como reprodução mecânica de diretrizes e 

ações dos programas, serviços e projetos”. Se, por um lado, há objetivos e diretrizes 

dispostos nas normativas das políticas sociais que precisam ser seguidos, por outro, 

o direcionamento teórico-político desse trabalho compete às equipes e aos 

profissionais executantes, que o especifica, dá sentido e capilaridade. 



192 
 

  

Como já sinalizamos, não há manuais com modelos a serem seguidos 

ou com caminhos pré-definidos a serem percorridos. De acordo com os Parâmetros 

para atuação de assistentes sociais na Política de Assistência Social do CFESS 

(2011, p. 07): 

 

A intervenção profissional na política de Assistência Social não pode 
ter como horizonte somente a execução das atividades arroladas nos 
documentos institucionais, sob o risco de limitar suas atividades à 
“gestão da pobreza” sob a ótica da individualização das situações 
sociais e de abordar a questão social a partir de um viés moralizante. 
[...] Isso porque todas as situações sociais vividas pelos sujeitos que 
demandam a política de Assistência Social têm a mesma estrutural e 
histórica raiz na desigualdade de classe e suas determinações, que se 
expressam pela ausência e precariedade de um conjunto de direitos 
como emprego, saúde, educação, moradia, transporte, distribuição de 
renda, entre outras formas de expressão da questão social. 

 
 

Na pesquisa presencial, apenas uma participante informou a utilização 

tanto das normativas da PNAS quanto ao que chamou de literatura específica, pelo 

contexto da entrevista, compreendemos como determinados referenciais teóricos: 

 

[...] tenho procurado os manuais de orientação técnica do Ministério. 
[…] percebo que é até um desconhecimento da rede, dos 
profissionais, que existem as orientações técnicas, que são cadernos 
bem recentes. Então, dos benefícios eventuais, existe um caderno de 
orientações técnicas dos benefícios eventuais que direcionam nosso 
trabalho também com as famílias, é de 2018. Com base nesse 
caderno, a gente acabou levando as discussões tanto pro Conselho 
Municipal de Assistência, pensando nas portarias do município, e que 
já virou reunião na Secretaria para atualizar tudo e ficar acordo. Mais 
assim, as orientações técnicas, a literatura específica (Maitê). 

 

Esse índice aumenta quando comparado às respostas do questionário 

on-line, no qual 34,9% dos/as participantes informaram a utilização tanto de 

normativas da PNAS quanto de determinados referenciais teóricos. Concentramos 

todas as falas abaixo, com o intuito de dar visibilidade a esse grupo pela importância 

que representam, nesta investigação, demonstrando como, na prática, essa 

articulação é possível: 

 
- Utilizo muito a metodologia da pedagogia problematizadora para trabalhar 
alguns temas em grupo. Nos atendimentos individuais o materialismo 
histórico dialético para compreender as expressões da questão social 
vivenciada por estas a famílias e assim trabalhar na perspectiva de garantia 
de direito (Amorim). 
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- Orientações técnicas do Centro de Referência de Assistência Social CRAS 
e PNAS. Não são, pesquiso também autores do Serviço Social, fatos políticos 
e históricos em livros e internet, legislações do INSS, Saúde, Habitação etc... 
(Maria). 
 
- São utilizados referenciais os quais dizem respeito à categoria profissional 
em si e referenciais pertinentes à política de atuação, neste sentido no que 
diz respeito aos referenciais de cunho do Serviço Social, utiliza-se aqueles 
referenciados por Marx, Neto, Iamamoto, Código de Ética e demais resolução 
realizadas pelo CFESS, visando neste sentido assegurar de fato o 
compromisso do projeto ético político da profissão, e no que tange a Política 
de Assistência, utiliza-se as leis vigentes a qual diz respeito a tal política 
pública (PNAS, NOB/SUAS, LOAS, Tipificação Socioassistencial), guias de 
orientações acerca dos serviços executados as quais são emitidos pelo MDS, 
e demais referenciais as quais dizem respeito ao trabalho socioeducativo 
dentro da Assistência Social. Para além de tais referenciais, sendo um mix 
entre ambas, para a efetivação da pratica educativa do assistente social, 
pauta-se em corrente teóricas preconizadas por Paulo Freire, (Teoria da 
Problematização, Circulo da Cultura) visando portanto assegurar uma 
educação libertadora (Nádia). 
 
- Projeto ético-político profissional (utilizando o código de ética do assistente 
social), regulamentação da Política de Assistência Social, produção teórica 
da categoria voltada para o trabalho do assistente social seja na política ou 
com outros enfoques como centralidade do trabalho no mundo 
contemporâneo (Margarida). 
 
- Em geral, as orientações técnicas do PAIF. Eu tenho uma história de 
estudos de gênero que me subsidia a questionar os entreditos dessas 
normativas. Contudo, isso raramente é posto em discussão coletivamente 
(Calíope). 
 
- Manuais do mês. Yamamoto e Abigail Torres (Maria Julia). 
 
- Cartilha do MDSS, normativas e Leis e artigos científico livros de autores 
com tema pertinente (Madalena). 
 
- Orientações técnicas da Secretaria Estadual e do MDS, Tipificação Nacional 
dos Serviços Socioassistenciais, pesquisas e leituras de Artigos, Autores, 
entre outros. Sim, considero suficiente (Lívia). 
 
- Além dos textos fornecidos pelo MDS também procuramos textos de apoio 
ou contato com outros CRAS (Paula). 
 
- Os referenciais são normativas do SUAS, autores como Aldaíza Sposati, 
Ana rojas entre outras (Angela). 
 
-  Sim. Trabalhamos com os normativos do Suas, também buscamos sempre 
embasamentos teórico-metodológico da profissão (Carmo). 
 
- Código de Ética, Estatutos e autoras Martinelli, por exemplo. Considero 
básico, mas insuficiente para realizar um trabalho bem elaborado e 
aprofundado, ou seja, estou/estamos sendo engolidas por um sistema 
estruturado para sermos meramente profissionais burocráticas e adoentadas 
(Regina). 
 
- PNAS, NOB SUAS, LOAS, CF 88, Tipificação e outras resoluções e 
orientações referentes a Política de Assistência Social. Também o Código de 
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Ética e o Projeto Ético Político do Serviço Social. Ainda conforme os assuntos 
debatidos nas ações, busco autores/as que sejam referência (Dandara). 
 
- Teoria social Marxista. Sim, a considero suficiente por ser ao meu ver a 
única capaz de compreender a sociedade capitalista (Leão). 
 
- ECA, Estatuto do idoso e da pessoa com deficiência, legislações em geral 
sobre a população LGBT, questão racial. As ações profissionais são 
norteadas pelas legislações orientadas pelo CFESS e pelo Código de Ética 
do Assistente Social. Para subsidiar as reflexões faz-se necessário a leitura 
de obras da área de conhecimento do Serviço Social (Resistência). 
 
- Orientações técnicas do MDS. Livros sobre a temática (Assistente Social 
Fr). 
 
- Materialista histórico dialético, sim pois possibilita um entendimento da 
família considerando os aspectos históricos, ou seja, a família é um espaço 
que se constrói e reconstrói cotidianamente é diretamente afetada pelas 
mudanças que ocorrem na sociedade, no mundo do trabalho (Camila). 
 
- PNAS, teoria marxista (Ana3). 
 
- Utilizo os documentos do MDS da gestão federal anterior, orientações do 
conjunto CFESS/CRESS, textos encontrados na internet e livros que tragam 
reflexões sobre o SUAS (Jussara). 
 
- LOAS, PNAS, Código de Ética, Tipificação; teórico: Miriam Vera 
(Esperança). 
 
- Reflexão a partir de Miriam Veras, considero que aborda a realidade que 
vivenciamos, subsidia a posicionar de maneira crítica (Kenia). 

 

São descrições que reiteram o conhecimento das normativas já 

discutidas, mas com alguma ampliação para textos de cunho teórico, livros e artigos 

científicos. Houve referências ao Código de Ética, às resoluções do CFESS e ao 

projeto ético-político profissional, assim como aos autores e às autoras do Serviço 

Social brasileiro: Netto, Iamamoto, Abigail Torres, Aldaíza Sposati, Ana Rojas, 

Martinelli e Miriam Veras. 

E, também, alusões a Marx e ao seu método: “materialismo histórico 

dialético para compreender as expressões da questão social vivenciada por estas a 

famílias e assim trabalhar na perspectiva de garantia de direito (Amorim)”. A Paulo 

Freire e à educação libertadora (por Nádia), bem como a ele relacionado nessa fala 

“metodologia da pedagogia problematizadora para trabalhar alguns temas em grupo” 

(Amorim) – acreditamos que seja em referência à tradição da educação popular como 

um todo. 

Consideremos a seguinte exposição: “utilizo os documentos do MDS da 

gestão federal anterior [...]” (Jussara). A participante não explicou os motivos, mas 
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aguçou reflexões: será que não houve mais produção de documentos norteadores 

para subsidiar o trabalho dos técnicos do SUAS nas unidades de CRAS? Ou será que 

quando se equiparam os conteúdos de gestões tão diferentes, são escolhidos os da 

anterior? 

Esses aspectos foram observados no terceiro capítulo deste estudo, ao 

realizarmos análises de determinadas normativas e manuais, por se relacionarem ao 

nosso tema de pesquisa, verificou-se que foram publicadas em gestões anteriores22, 

e seguem sem substanciais atualizações e novas publicações, ou seja, podem não 

ser uma prioridade dos gestores na contemporaneidade. Além disso, desde 2016, 

assiste-se ao desmonte do Ministério do Desenvolvimento Social (mudando de 

denominações com os sucessivos Governos), com impactos na PNAS. 

Análises baseadas em referenciais teóricos podem subsidiar o 

questionamento dos conteúdos presentes nas normativas e manuais ministeriais. 

Quanto a isso, expressou participante: “[...] eu tenho uma história de estudos de 

gênero que me subsidia a questionar os entreditos dessas normativas... contudo, isso 

raramente é posto em discussão coletivamente” (Calíope). 

Por fim, 16,3% dos/as participantes expuseram a não utilização de 

nenhum tipo de referencial. Esse índice chama a atenção pela opção política e pela 

desconsideração de uma base que subsidie seu trabalho profissional. 

A pergunta também previa se consideram esses referenciais suficientes 
para nortear o seu trabalho. Contudo, obtivemos parcas respostas. Destacamos, 
apenas, a seguinte fala, por fazer alusão às alterações societárias e à necessidade 
de atualização: “considero básico, mas insuficiente para realizar um trabalho bem 
elaborado e aprofundado, ou seja, estou/estamos sendo engolidas por um sistema 
estruturado para sermos meramente profissionais burocráticas e adoentadas” 
(Regina). 

Neste item, focamos na atenção dada ao planejamento e a ele 

relacionada, e em dimensões inerentes à gestão social, como monitoramento e 

avaliação. Vimos, também, quais são os referenciais teóricos e normativos utilizados 

no trabalho profissional, a ênfase que recai nas normativas e manuais ministeriais. 

  

 
22 O conjunto de legislações, normativas e documentos ministeriais concernentes à Política de 
Assistência Social formam publicados, predominantemente, durante os Governos de Luiz Inácio Lula 
da Silva (de 2003 a 2011) e de Dilma Rousseff (de 2011 a 2016), ambos pertencentes ao Partido dos 
Trabalhadores. Fazem parte desse conjunto: as legislações Lei do SUAS de 2011 e PNAS 2004; as 
Normas Operacionais NOB/SUAS 2005 e a NOB-RH/SUAS 2006/2012, a Tipificação Nacional de 
Serviços Socioassistenciais de 2009; e os documentos específicos sobre o trabalho com famílias, como 
os Fundamentos ético-políticos e rumos teórico-metodológicos para fortalecer o Trabalho Social com 
Famílias na Política de Assistência Social de 2016 e as Orientações Técnicas Sobre o PAIF volumes 1 
e 2 de 2016. Já a LOAS de 1993 foi publicada durante o Governo Itamar Franco (1992-1995). 
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CAPÍTULO 5: MATERIALIZAÇÃO DO TRABALHO COM FAMÍLIAS 

 

 

As análises acerca do conjunto dos municípios que compuseram a 

amostra desta investigação apontam traços distintos de condução do trabalho com 

famílias, com compreensões na perspectiva de política pública de proteção social a 

ser ofertada pelo Estado e, também, características ainda conservadores e 

assistencialistas. 

O trabalho com famílias é apresentado como expediente previsto e 

necessário nas unidades de CRAS, porém, por vezes, executado a partir de precária 

fundamentação, sem parâmetros previamente planejados, os quais orientem as 

ações. Nem sempre contam com equipes técnicas multidisciplinares na execução e 

buscam o suporte da rede de serviços na tentativa de expansão da oferta de proteção 

social. 

Com o consequente agravamento das desigualdades no sistema 

societário vigente, novas demandas são vivenciadas pelas famílias. Porém, não são, 

necessariamente, acompanhadas de seu atendimento via poder público. Para 

Iamamoto (2001, p. 21), “as estratégias para o enfrentamento da questão social têm 

sido tensionadas por projetos sociais distintos, que presidem a estruturação e a 

implementação das políticas sociais públicas e que convivem em luta no seu interior”. 

São muitos os desafios políticos colocados à profissão, não apenas nas 

dimensões interventivas e operativas, mas na dimensão política, uma vez que os 

projetos societários estão em constante disputa nos mais diversos espaços. 

 

 

5.1 Formas de trabalho com famílias desenvolvidas por assistente sociais 
 

 

Analisar as formas de trabalho com famílias é parte do aprofundamento 

do objetivo desta pesquisa, visando a conhecer a dimensão técnico-operativa e sua 

relação com a teórico-metodológica. E, ainda, a partir dos conteúdos versados 

pelos/as participantes da pesquisa de campo, examinamos sua dimensão ético-

política. 



197 
 

  

Essas três dimensões, organicamente relacionadas, quando refletidas 

na operacionalização do trabalho cotidiano, corroboram em respostas profissionais 

para uma atuação comprometida com a materialização do Projeto Ético-Político da 

profissão. 

Até o momento, considerando a amostra total da pesquisa, identificamos 

que, dentre os/as executores/as do trabalho com famílias nas unidades de CRAS, 

assistentes sociais são os/as principais sujeitos profissionais, atuando sozinhos/as ou 

em equipe. 

Essas ações são referenciadas por normativas e manuais ministeriais 

concernentes à PNAS, de maneira exclusiva ou, de acordo com o compromisso ético-

político dos/as profissionais, articulada ao uso com referenciais teóricos para uma 

compreensão ampliada dessa política e profissão em relação à sociedade 

contemporânea. Ou, ainda, que nada utilizam. 

 De posse dos dados coletados, realizamos análises concernentes às 

formas de trabalho com famílias, às propostas metodológicas, aos enfoques teóricos 

e às expressões do conservadorismo presentes na processualidade dessas ações nas 

unidades de CRAS que compuseram a amostra da pesquisa. 

Desatacamos que não há modelos prontos aplicáveis. Contudo, há 

indicações de investimento em processos combinando ações individuais e coletivas, 

pactuação entre os sujeitos envolvidos, articulação com organizações locais e 

integração de políticas sociais. Ou seja, ações cuja proposição metodológica coloque 

os indivíduos, famílias e grupos sociais como sujeitos de direitos da política social por 

meio de um processo de trabalho coletivamente estruturado em nível político-

organizativo. 

Essa afirmação de que não há indicações de se seguirem modelos 

padronizados é decorrente do entendimento de que os indivíduos, em seu território, 

apresentam demandas resultantes das diversas refrações da questão social 

vivenciadas, sejam elas de pobreza, de violência, de falta de moradia, entre outras. 

Considerando essa heterogeneidade, a intervenção deve respeitar as 

culturas, os valores e os projetos de vida da população residente de determinado 

território, mesmo que se diferenciem dos tidos como ideais, por concepções pessoais 

e/ou moralistas, conservadoras. 

Em relação às metodologias, de forma geral, compreendem uma série 

de procedimentos de base teórica utilizados no trabalho profissional que orientam a 
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escolha do conjunto de instrumentais e técnicas. Dentre sua diversidade, destacamos 

a importância das consideradas participativas, por preconizarem o envolvimento da 

população nos processos decisórios, incluindo a negociação por ações voltadas às 

suas demandas e necessidades. 

A definição da metodologia de intervenção envolve a arte de transformar 

pressupostos teóricos em diretrizes para sua operacionalização e detalhar técnicas 

de abordagem, como apresentado por equipe de metodologia do Programa 

Fortalecendo a Família: 

 

Definir uma metodologia de intervenção significa exercer a difícil arte 
de tomar os pressupostos teóricos básicos adotados, transformá-los 
em diretrizes operacionais e detalhar processos e técnicas de 
abordagem dentro do conjunto das relações sociais que se pretende 
alterar. Sua complexidade está na exigência de uma definição segura 
de para onde se quer ir e dos meios eficazes e realmente acessíveis 
numa situação, parar chegar lá. Significa, também, fazer o caminho 
inverso, a partir da experimentação ao colocar em prática esse modelo 
criado. A prática pode levar à reformulação de princípios e diretrizes. 
(CAMPOS et al., 2004, p. 38). 

 

Wanderley (2008, p. 12) destaca que o trabalho social é multidimensional 

e relacional; precisa ser construído no diálogo com outras profissões e com 

metodologia de ação que efetive a intencionalidade almejada. Segundo a autora,  

 

O desenho metodológico deve estar alicerçado nos princípios e 
diretrizes políticas e em estratégias maiores que garantem direção 
política à ação. É no bojo desse referencial que as metodologias 
explicitam intencionalidades, orientam a escolha de processos, 
conteúdos e estratégias de ação, permitindo, inclusive, o 
monitoramento de seu desempenho e dos resultados que pretende 
atingir (ib., ibid.). 

 

São aspectos fundamentais a serem considerados e incorporados nos 

processos de gestão do trabalho com famílias. Não se trata de enfatizar o como fazer 

(na perspectiva tecnicista) e como não fazer ações em grupos com famílias, mas de 

elencar elementos essenciais a serem considerados para sua realização. 

Nessa perspectiva, a projeção de ações deve responder às 

necessidades identificadas pelas equipes, bem como trazidas pelas famílias em 

determinados territórios. 



199 
 

  

Contudo, é importante considerar que pode haver uma inversão, 

conforme Duarte (2017, p. 171): “[...] na abordagem metodológica: muitas vezes é 

assumido como chave analítica para o trabalho social, as particularidades das famílias 

e não os contextos socioeconômico, político, histórico e cultural que incidem sobre 

elas”. Justifica a autora que, nessa forma de organização, perde-se a dimensão 

coletiva e de classe. 

Relacionando à pesquisa de campo, no questionário on-line com 

participantes, assistentes sociais, do estado de São Paulo, realizamos a seguinte 

pergunta: em relação às formas de trabalho com famílias (se houver), quais são 

desenvolvidas por assistentes sociais? E quais são os conteúdos trabalhados? 

Categorizamos as respostas em quatro grupos, reunindo: as abordagens individuais 

e coletivas; instrumentais utilizados; os conteúdos trabalhados; e as referências a não 

realização. 

Importa registrar que, como referido, a pergunta foi direcionada ao 

trabalho desenvolvido por assistentes sociais. Contudo, duas participantes 

distinguiram o que era desenvolvido por assistente social e por psicólogo, sendo assim 

apresentado. 

Dos/as 43 (quarenta e três) participantes, 7 (sete) afirmaram a realização 

de trabalho com famílias a partir de abordagens individuais e citaram: entrevistas, 

atendimento individual para avaliação socioeconômica, visitas domiciliares, discussão 

de caso com a rede de apoio municipal. 

Dentro desse grupo de respostas, houve 3 (três) menções ao uso 

apenas do atendimento individual: “atendimento individual para avaliação 

socioeconômica” (Assistente Social Fr); “atendimento individualizado por demanda 

espontânea” (Laura); “atendimentos individual” (Fora Bozo). Além de referirem apenas 

o uso dessa técnica, o reducionismo das respostas indica que estes podem ser 

atendimentos pontuais e esporádicos, diferenciando-se, portanto, de um trabalho com 

caráter processual e contínuo. 

Além disso, considerável parte das referências ao atendimento 

individual/individualizado foram citadas nas respostas sem especificação de 

mediações periódicas, sem exporem se ocorrem com todos os membros ou com 

apenas um em específico (como a/o responsável familiar) e sem apresentarem os 

conteúdos trabalhados, requeridos na pergunta. 
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O uso de apenas um tipo abordagem, indicam os dados, não se 

restringiu às atividades individuais, ocorrendo, também, nas coletivas. Um total de 9 

(nove) participantes referiram a realização de apenas atividades coletivas como forma 

de trabalho com famílias. Identificamos como atividades que caracterizam esse tipo 

de abordagem: os grupos de atendimento, as oficinas PAIF, as rodas de conversa, os 

grupos divididos por segmentos (mulher, idoso, adolescente), as reuniões 

socioeducativas e os grupos de condicionalidades. 

Entendemos que trabalhos coletivos precisam ter objetivos relacionados 

às demandas das pessoas participantes, contribuindo para que haja maior interesse 

de participação. As famílias podem ser público-alvo e, simultaneamente, parceiras, 

quando a proposta é fundamentada em princípios de participação. 

Isso significa viabilizar ações a fim de atender tanto os objetivos 

institucionais como os das famílias, favorecendo relações menos hierárquicas, 

elaborando propostas em conjunto e participando de processos decisórios. Os sujeitos 

podem, portanto, participar desde a concepção até avaliação final do projeto. 

Foram 17 (dezessete) participantes que citaram a realização de ambas 

as formas de abordagem, coletiva e individual. Estas são complementares e devem 

ser eleitas em consonância com a intencionalidade da ação. A combinação é 

importante, por exemplo, por possibilitar reflexões em grupo acerca de como as 

famílias encaram sua realidade e, em outro momento, para incrementar discussões 

de questões cujas soluções não foram individualmente alcançadas. 

Como atividades as quais caracterizam esse conjunto, identificamos nas 

respostas dos/as participantes: atendimento individualizado ou coletivo, palestra, 

reunião, ações particularizadas, acompanhamento familiar, oficinas, escuta 

qualificada, acolhida individual e coletiva, campanha comunitária (sem especificação), 

grupos de orientação e intervenções multidisciplinares. E, ainda, “reuniões com 

famílias inseridas no PAIF (Jussara)”, “oficina e grupos com famílias (Madalena)”; 

“grupo com famílias do BPC na escola” (Amorim). 

Nas referências as quais previam a realização articulada de ações 

individuais e coletivas, identificamos as que foram predominantemente citadas: junção 

da realização de atendimento individual e com grupos, e de vistas domiciliares com 

grupos. 

Com base no conjunto de respostas presentes no questionário on-line, 

reunimos a seguir todas as menções dos/as participantes quanto às formas de 
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realização do trabalho com famílias para termos indicadores daquelas mais utilizadas: 

os grupos foram citados 18 (dezoito) vezes, seguido de  15 (quinze) atendimentos 

individuais/particularizados, 7 (sete) acompanhamentos, 7 (sete) acolhidas individuais 

e coletivas, 5 (cinco) reuniões socioeducativas e com famílias, 5 (cinco) visitas 

domiciliares, 5 (cinco) encaminhamentos, 3 (três) participações sociais/populares, 2 

(duas) referências à rede de serviços, 1 (um) discussão de caso, 1 entrevista, 1 (um) 

roda de conversa, 1 (um) coletivos (sem especificação), 1 (um) coletivos mensais 

(também sem especificação). 

Nesse quadro, há alguns que mais se aproximam de procedimentos do 

que de uma forma de trabalho contínuo em si, tais como as acolhidas individuais e 

coletivas, os encaminhamentos, a rede de serviços e a discussão de caso. Como não 

havia detalhamento, não foi possível aprofundar essa diferenciação. Ainda nessa 

pergunta, os/as participantes citaram instrumentais utilizados e estes serão analisados 

em conjunto com as respostas informadas na pergunta referente aos instrumentos de 

trabalho. 

Por fim, nas respostas do questionário on-line, 5 (cinco) participantes 

não informaram quais seriam as formas de trabalho com famílias. E outros/as 5 (cinco) 

assim justificaram sua não realização: 

 

- Não sei, pois sou nova aqui e não consigo participar dos grupos 
por ser no dia do meu plantão de atendimento (Monique, grifos 
nossos). 
 
- Não temos nenhum trabalho social com família. Ficamos apenas no 
atendimento e encaminhamento (Ednilza, grifos nossos). 
 
- No CRAS não é possível fazer reuniões de família, houve tentativa, 
mas é posto que se encaminhe as demandas de PAIF para os SASFs 
que também não dão conta por estarem engolidos pelo Programa 
Criança Feliz. Os serviços em geral não dão conta de realizar o PAIF 
e pdu”. (Resistência). 
 

Em relação às formas de trabalho com famílias descritas pelas 

entrevistadas presencialmente no Município 1, apenas o acompanhamento familiar 

foi citado por todas as participantes. 

Em dois CRAS visitados, as participantes afirmam a realização de 

trabalho com grupos e visitas domiciliares. Em uma dessas unidades, duas 

entrevistadas mencionaram a realização de três grupos distintos, sendo cada um 
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executado por um/a profissional: assistente social, terapeuta ocupacional ou 

psicóloga.  

Na terceira unidade visitada, obtivemos: “normalmente é a visita e a 

entrevista individual” (Manoela). Na quarta unidade de CRAS, referiu entrevistada: 

 

Demanda espontânea, atendimentos agendados e quando a gente 
identifica alguma situação a gente traz para o atendimento também. 
[…] Então, individual, nas visitas, nos encaminhamentos para o 
serviço de convivência, nos encaminhamentos para os outros 
equipamentos, para as outras políticas, de saúde (Maitê). 

 

Em outro momento, a entrevistada acima mencionada adicionou que 

estão iniciando reuniões de acolhida e, em sua fala, considerou como parte do 

trabalho com famílias. Contudo, apresenta: “e é nessa reunião que a gente vai 

começando a trabalhar a importância da honestidade das informações, tentando 

sensibilizar sobre quando a gente mente outra família pode ser prejudicada, 

quando a gente omite alguma coisa” (Maitê, grifos nossos). Ou seja, há um 

pressuposto de que as pessoas mentem. 

Barroco (2012) analisou observações semelhantes à acima mencionada 

pela participante como atitudes policialescas e que são contrárias ao previsto no 

Código de Ética. Conforme documento, é dever do/a assistente social: “abster-se, no 

exercício da Profissão, de práticas que caracterizem a censura, o cerceamento da 

liberdade, o policiamento dos comportamentos, denunciando sua ocorrência aos 

órgãos competentes” (CFESS, 2012, p. 27). Além disso, é vedado ao/à assistente 

social “bloquear o acesso dos/as usuários/as aos serviços oferecidos pelas 

instituições, através de atitudes que venham coagir e/ou desrespeitar aqueles que 

buscam o atendimento de seus direitos” (id., ibid., p. 30). 

As diversas formas de trabalho apresentadas na amostra total da 

pesquisa eram destinadas, sobretudo, a seguimentos específicos. Ou seja, o trabalho 

com famílias tende a ser realizado apenas com um membro do grupo familiar. Ao 

focalizar as ações, os resultados, ainda que positivos, são expressos de maneira 

individual, como nas seguintes falas das participantes: 

 

- Quando a pessoa de referência da família compreende a sua 
identidade e verbaliza ou demonstra através de comportamentos e 
atitudes sobre o seu papel, sua autonomia e consequentemente 
melhora sua qualidade de vida (Lívia, grifos nossos). 
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- Nos atendimentos individuais os resultados não são expressos tão 
nítidos, por serem atendimentos pontuais e encaminhamentos; e 
muitas vezes não temos o retorno da família ou do encaminhamento 
realizado. Eu consigo perceber esse resultado mais nítido nos 
grupos, até por terem um começo, meio e fim. Os principais 
resultados são visíveis na fala da família, quando ela compreende 
que o serviço público está para prestar um serviço de qualidade 
e não fazer um favor para as famílias. Quando a família tem prazer 
de frequentar aquele espaço, quando ela consegue refletir sobre a 
atual conjuntura da política no nosso país. Quando ela consegue 
propor, ter voz, e exigir melhorias para sua família e para o seu 
bairro. E principalmente quando ela ocupa os espaços públicos e os 
conselhos de direitos (Amorim, grifos nossos). 
 
- É um trabalho lento. Quando a gente começa a trabalhar grupo com 
as famílias sempre algum membro a gente consegue, vamos dizer, 
tocar mais. Então, em um dia você teve um encontro e conversou, de 
repente num outro encontro a pessoa fala aquilo que você falou, ou 
consegue refletir sobre aquilo (Manoela). 

 

Como nos lembra Garcia et al. (2014, p.4), o chamado trabalho social 

com família é geralmente realizado não como uma forma de atendimento de todo 

grupo familiar, mas a um membro em específico. Frequentemente, a identidade desse 

membro é de um idoso, de uma mulher ou criança e possuem uma demanda 

específica, seja pela condição de desemprego e ausência de renda, envolvimento com 

substâncias psicoativas e álcool, violência doméstica, entre outros. 

Quando se tem uma ação destinada a jovens, outra a mulheres e/ou a 

idosos, por exemplo, considerando que cada indivíduo traz em si demandas sociais, 

estas ficam fragmentadas e catalogadas em cada grupo e, por vezes, com diferentes 

profissionais, podendo dificultar e desviar a atenção da raiz comum: a questão social. 

Suas manifestações e o foco são individualizados, não sendo possível construir uma 

visão coletiva da família e da sociedade onde se insere, como bem analisa Iamamoto 

(2006, p. 286) “[...] o trabalho com indivíduos e famílias não incide sobre fragmentos 

isolados da vida social, mas as situações individuais e/ou familiares condensam 

dimensões, simultaneamente, universais, particulares e singulares da vida em 

sociedade”. Importa reconhecê-los a partir de sua condição de classe, identificando 

suas necessidades e interesses enquanto classe trabalhadora e sujeitos do processo 

de intervenção dos serviços, projetos e programas. 

Para Garcia et al. (2014, p. 6)  
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O fato de os membros das famílias serem cadastrados e/ou atendidos 
individualmente não configura, necessariamente, um distanciamento 
da abordagem que considera a situação sócio familiar daqueles 
usuários. No entanto, considera-se que para que haja um trabalho que 
envolva a família é imperativo que outros componentes estejam 
implicados nas atividades previstas. 

 

Dentre as formas de trabalho com famílias, o chamado 

acompanhamento familiar foi relatado em diferentes momentos durante a pesquisa de 

campo. Relacionando com o questionário on-line, foram citados: acompanhamento, 

acompanhamento familiar, acompanhamento a partir das condicionalidades do PBF, 

acompanhamento coletivo e individual. 

O acompanhamento de famílias e indivíduos fora definido em referencial 

ministerial como: 

 

O acompanhamento familiar consiste em um conjunto de 
intervenções, desenvolvidas de forma continuada, a partir do 
estabelecimento de compromissos entre famílias e profissionais, que 
pressupõem a construção de um Plano de Acompanhamento Familiar 
- com objetivos a serem alcançados, a realização de mediações 
periódicas, a inserção em ações do PAIF, buscando a superação 
gradativa das vulnerabilidades vivenciadas (MDS, 2012, p. 54). 

 

O termo acompanhamento familiar, em si, é ausente de especificidades 

e não favorece um direcionamento do que propor e monitorar nesse processo 

contínuo de trabalho, pressuposto por acompanhar. Por sua caracterização genérica, 

pode se associar a múltiplas atividades. 

Contudo, diferencia-se das orientações moralizadoras e assistencialistas 

ao considerar a diversidade das famílias, a possibilidade de participação, o território 

como referência e a articulação da rede socioassistencial. 

Com a progressiva implementação da PNAS, o acompanhamento de 

famílias beneficiárias de programas sociais, incluindo os de transferência de renda, 

vem sendo realizado como forma de intervenção social junto aos sujeitos implicados.  

Algo a se questionar é a escolha das famílias a serem acompanhadas. 

O público atendido pela assistência social, de forma geral, tem sua origem social 

marcada pela pobreza. Pelas vicissitudes a que estão sujeitas, a capacidade protetiva 

e de transmissão de valores positivos dessas famílias pobres ainda são tomadas 

como objeto de suspeita e acompanhamento. 
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As ações de acompanhamento, assim como as orientações sociais, 

possuem um caráter educativo que pode, de alguma forma, interferir na vida dos 

indivíduos, das famílias e dos grupos atendidos. Contudo, pondera Teixeira (2017, p. 

110): “nem toda ação educativa tem fins emancipatórios, podendo ser bem 

conservadora na manutenção do status quo, sob a roupagem e alegação da 

neutralidade, imparcialidade e cumprimento das atribuições”. 

As ações socioeducativas no âmbito dos processos socioassistenciais 

ganham materialidade quando, de forma articulada, são inscritas nos processos de 

trabalho nos diferentes serviços, programas e projetos. Tais ações precisam ser 

planejadas, conectadas ao conjunto das demais atividades e processos político-

organizativos de planejamento e gestão, assim como equacionada aos objetivos do 

Serviço Social. 

Relacionando com a amostra da pesquisa de campo, a fala que mais se 

aproximou ao exposto foi a seguinte: 

 

O profissional de Serviço Social se debruça também no 
desenvolvimento do Acompanhamento Familiar, traçando neste 
sentido junto a família o Plano de Acompanhamento Familiar refletindo 
junto a estes acerca das vulnerabilidades que demandou a ingresso 
da família a tal espaço e fomentando assim a reflexão junto a estes 
acerca das estratégias de possibilidade para enfrentamento e 
superação a tal situação demandatária (Nádia). 

 

O Plano de Acompanhamento Familiar é previsto em normativas 

ministeriais23. Importa sinalizar que, para além dos materiais ministeriais, o Serviço 

Social enquanto área de conhecimento possui acúmulo teórico-metodológico que nos 

referencia para intervenções, como a de famílias em questão. É parte do compromisso 

ético-político com a qualidade dos serviços prestados. 

 Nesse sentido, o processo de acompanhamento familiar realizado por 

assistentes sociais diferencia-se de episódios pontuais de atendimento e deve 

expressar um conjunto diversificado de procedimentos com ações de variadas 

natureza e complexidade. É preciso avançar na garantia da participação efetiva dos 

membros familiares ao traçar um plano de acompanhamento, construindo objetivos 

viáveis e considerando os recursos disponíveis no território. 

 
23 O material ministerial mais direcionado ao acompanhamento familiar no trabalho com famílias é o 
documento das Orientações Técnicas sobre o PAIF, volume 2 (MDS, 2012). 
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O acompanhamento familiar compõe o processo de trabalho das 

equipes técnicas do PAIF e é descrito como: 

 

Um processo de caráter continuado e planejado, por período de tempo 
determinado, no qual há, a partir de vulnerabilidades, demandas e 
potencialidades apresentadas pelas famílias, a definição dos objetivos 
a serem alcançados. No âmbito do PAIF tem como finalidade enfrentar 
as situações de vulnerabilidade social, prevenir a ocorrência de riscos 
e/ou violações de direitos, identificar e estimular as potencialidades 
das famílias e territórios, apoiar a família na sua função protetiva, 
afiançar as seguranças de assistência social e promover o acesso das 
famílias e seus membros a direitos, sejam civis, políticos, sociais, 
econômicos, culturais e ambientais (MDS, 2012ª, p. 63). 

 

Nesta proposta, o acompanhamento compreende um conjunto 

diversificado de procedimentos. No Município 1, as 4 (quatro) unidades de CRAS 

pesquisadas expressaram a realização do acompanhamento como forma de trabalho 

com famílias. Segue um dos relatos:  

 

Não da forma que deveria. A gente tenta fazer um acompanhamento 
sistemático, a gente está em uma fase de tentar implantar mesmo, 
mas não realiza da forma como gostaria por diversos fatores. Aqui a 
gente está em um território grande e com poucos técnicos, então esse 
acompanhamento familiar, devido ao número de benefícios eventuais 
que a gente atende, acaba que o acompanhamento familiar não acaba 
sendo da forma correta, ou da forma que deveria ser (Rosa1). 
 

Ao lado da afirmação em realizar o acompanhamento, é recorrente a 

apresentação de justificativas do seu não desenvolvimento de maneira dedicada, 

organizada e contemplando outras intervenções. Essa fala foi selecionada por reunir 

elementos concretos que também foram, em outras oportunidades, expostos por 

outras profissionais entrevistadas. 

No que se refere ao registro, os CRAS não utilizam o prontuário SUAS, 

em razão de sua não adoção pela gestão municipal. Portanto, cada unidade criou seu 

próprio instrumental para registros de atendimento e do acompanhamento familiar. 

Para além de uma padronização de informações, um prontuário norteia e direciona 

elementos para intervenção profissional, facilita a visualização de informações e 

indicadores para a gestão do trabalho. 

A questão de equipes reduzidas foi visível durante as visitas para 

realização desta pesquisa. Havia unidade com apenas uma assistente social e que, 
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no período vespertino, ficava sem técnicos para atendimento. Já outras, localizadas 

em territórios mais populosos, dispunham de dois/duas assistentes sociais, com 

horários de entrada e saída diferenciados para cobertura de todo período de 

funcionamento. Porém, há momentos nos quais ficam sozinhas para realização dos 

atendimentos e outras demandas profissionais. 

Nas unidades, as assistentes sociais ficam responsáveis por todos os 

atendimentos e serviços, como o PAIF e SCFV. A isso, argumenta a profissional 

entrevistada: “[...] aí tem, também, o Serviço de Convivência, que eu não consigo dar 

a devida atenção que o serviço necessita. Porque [a exemplo dos] serviços que já têm 

uma equipe mais estruturada, eles têm uma assistente social para o PAIF [...] e para 

o SCFV” (Maitê, adições nossas). 

Ao expor as atividades desenvolvidas por outros profissionais que 

contemplam diferentes faixas etárias no SCFV, a entrevistada, com pesar, expõe: “eu 

não consigo estar lá para identificar outras demandas que podem surgir no grupo, 

levantar outras possibilidades” (Maitê). Em outro momento, relatou o exemplo do 

SCFV e que não há uma organização do trabalho destinada ao preenchimento de um 

instrumental de inclusão e de um atendimento que permita conhecer os sujeitos 

participantes: “a gente tem grupo de idosos e os idosos vem aqui três vezes por 

semana. Outro dia eu estava falando, o ideal seria eles terem um prontuariozinho. 

Eu não conheço a história de cada idoso. [...] Eles vêm para a atividade e vão 

embora” (Maitê, grifos nossos). 

São aspectos que interferem no cotidiano e na qualidade do fazer 

profissional, como nos lembra Iamamoto (2007, p. 149): “e o assistente social, que é 

chamado a implementar e viabilizar direitos sociais e os meios de exercê-los, vê-se 

tolhido em suas ações, que dependem de recursos, condições e meios de trabalho 

cada vez mais escassos para operar as políticas sociais”. 

Isso posto, é importante ressaltar que o trabalho com famílias foi 

identificado nos CRAS desse município. Diante de obstáculos como os já 

mencionados, os/as profissionais, por seu compromisso ético-político, permanecem 

realizando os atendimentos, sobretudo, como demanda espontânea para 

requerimento de benefícios de sobrevivência e, de acordo com suas possibilidades 

concretas, identificam necessidades vivenciadas pelo grupo familiar e que podem 

demandar um conjunto de intervenções contínuas. 
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Diante dos elementos expostos, há unidade que precisou restringir o 

acompanhamento familiar, como manifestado na seguinte fala: 

   

O acompanhamento familiar agora está sendo feito somente com os 
adolescentes da Fundação Casa. Eles estão na Fundação Casa e a 
gente está acompanhando as famílias desses adolescentes que, no 
momento em que forem sair de lá, [poderão] ter já uma estrutura, uma 
base aqui fora. Então o acompanhamento mesmo é com esse pessoal. 
E, também, digo, não um acompanhamento tão frequente, seria com 
o pessoal da Cesta Básica que ficam no programa durante 6 meses e 
aí solicita novamente esse benefício e a gente vai fazer a visita para 
ver o porquê estão necessitando ainda (Mariana, adição nossa). 

 

Nestes dois exemplos, há um acompanhamento que é requerido ao 

CRAS e outro iniciado a partir da identificação da necessidade de benefício alimentar. 

Profissionais de duas unidades se referiram à realização de acompanhamento de 

famílias com adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio 

fechado. Em uma delas, relatou a entrevistada: “nesse CRAS tem 10 adolescentes. 

Alguns estão saindo e outros que ainda vão ficar um tempo” (Mariana). Quanto à 

finalidade desse acompanhamento, explica: “acompanhar a educação, ver o que está 

fazendo, se está fazendo algum curso, se conseguiu emprego ou não” (Mariana). Na 

outra unidade, 

 

Então, a gente está tentando falar com a Fundação para já ir passando 
para a gente já começar a atender a família antes do adolescente sair. 
Outro dia elas encaminharam um que já estava saindo. [...] Eu fui à 
visita, a gente marcou um atendimento e ele já está participando do 
[nome de um grupo realizado pelo CRAS, suprimido] (Maitê, adições 
nossas). 

 

 O outro acompanhamento citado é realizado junto aos indivíduos e às 

famílias, os quais recebem o benefício eventual de alimentação. Pela descrição, trata-

se de um acompanhamento pontual, contanto com atendimento individual e posterior 

visita domiciliar durante inclusão e possível renovação do benefício. A afirmativa 

“visita para ver o porquê estão necessitando ainda” (Mariana) denota uma lacuna 

temporal nesse acompanhamento. Lembrando que mediações periódicas, além de 

essenciais, são previstas em normativas ao lado de: “plano de acompanhamento 

familiar, mediações periódicas, inserção em ações do PAIF” (MDS, 2012, p. 55). 

A respeito desse assunto, consideremos a problematização da 

assistente social de outra unidade: 
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E aí a gente vem pensando, por que só a cesta os 6 meses e só voltar 
a ver a família formalmente na reavaliação dos seis meses? Não é o 
objetivo da Política e nem do programa da cesta. E aí agora, a gente 
discutindo o que nós poderíamos... vamos fazer reuniões mensais, 
tentar fazer algumas ações de geração de renda ou algo que traga 
para a família outras possibilidades (Maitê). 

 

Podemos identificar a não conformação da entrevistada com a 

possibilidade de redução desta política pública ao campo dos benefícios sociais, 

especificamente o de cestas básicas. Entendemos que essa ultrapassagem requer a 

construção de mediações as quais que contribuam para formação de consciência 

crítica dos sujeitos atendidos e reconheçam neles suas reivindicações e lutas. 

Ao afirmar a realização de acompanhamento familiar como forma de 

trabalho com famílias, a referida entrevistada explicitou que a seleção das famílias 

não é apenas de prerrogativa da equipe técnica do CRAS. Isso porque pode ser 

requerido por outras instituições, como pelo Poder Judiciário, atribuindo o caráter de 

“obrigatoriedade” em sua realização junto a determinados sujeitos, conforme expõe: 

“a maioria das famílias que estão sendo acompanhadas são famílias que tem uma 

demanda muito específica ou encaminhamento muito específico e, muitas vezes, 

judicial que leva essa obrigatoriedade do acompanhamento” (Maitê). 

Além disso, argumenta: “a maioria das famílias PAIF que a gente 

acompanha mais aqui ou tiveram situação de acolhimento das crianças, situação de 

idosos, às vezes. Então são esses casos mais extremos, e não no trabalho com a 

prevenção das famílias” (Maitê). O exposto demonstra a utilização do 

acompanhamento familiar junto a indivíduos e famílias cujos direitos já foram, em certa 

medida, violados. Ou seja, uma atuação que se faz presente somente nas situações 

mais emergenciais. 

Já na cidade de São Paulo, uma entrevistada relatou que ao longo de 

sua trajetória profissional na PNAS não visualizou avanços em intervenções de forma 

continuada e com objetivos junto às famílias: “eu entro na assistência em 2010, 

justamente numa mudança, vamos dizer de governo e de estruturas. A gente fazia 

Cadastro Único, não fazia acompanhamento. O acompanhamento que se fazia e se 

faz até hoje é cesta básica”. (Roberta). Ou seja, não há um trabalho de 

acompanhamento sistemático das famílias e a concessão da cesta básica encerra o 

atendimento. 
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Outra entrevistada expõe: 

 

Não há um acompanhamento sistemático dessas famílias 
justamente porque nós ficamos muito tempo fazendo a gestão da 
parceria. Porque a gestão da parceria vai requerer da gente muitos 
processos: visitas aos serviços, produção de relatórios, prestação de 
contas, os serviços foram adaptados ao marco regulatório 
recentemente, a gente também compõe os chamamentos públicos [...] 
Então a gente atende, determinados dias da semana e se essa família 
precisar de um acompanhamento mais de perto, a gente encaminha 
para a rede de serviços. [...] Alguns casos a gente consegue 
acompanhar minimamente por conta do excesso de funções que 
a gente acumula, do desequilíbrio da rede que aí nos coloca além do 
excesso de funções um aumento de sobrecarga surreal que é quase 
indescritível, não dá nem para descrever como é a intensidade de 
trabalho na cidade de São Paulo. É, assim, muito complicado mesmo, 
porque são muitos serviços, são muitos trabalhadores. A gente vai 
nesses serviços, a gente conversa com esses trabalhadores, então a 
gente fica mais na gestão da parceria. O que a gente faz aqui, nós 
atendemos determinados dias, fazemos escalas, porque todas nós 
supervisionamos serviços. E as famílias vem com suas demandas, a 
gente faz a escuta. (Lurdes Maria, grifos nossos). 

 

A amostra da pesquisa em São Paulo indica o quanto, em termos de 

prestação de serviços e procedimentos, as unidades de CRAS se diferenciam dos 

demais municípios que compuseram essa investigação. Diante da não possibilidade 

de acompanhamento sistemático, conforme referido, encaminhamentos são 

realizados pela rede de serviços, composta, sobretudo, pelas organizações 

conveniadas. 

Garcia et al. (2014, p. 07) nos lembram a necessidade da distinção entre 

as concepções de “acompanhamento” e de “atendimento”, tomadas, por vezes, como 

equivalentes nas formas de gestão dos programas e políticas sociais, nas quais as 

unidades são cobradas por produtividade para repasse de recursos. 

Isso pode incentivar a se computar cada ação executada e dar margem 

para situações como a declarada pela autora acima mencionada em instituição 

assistencial no Rio de Janeiro que contava como atendimento cada pessoa que 

passasse pela cancela da portaria da unidade; além da coincidência [...] “entre o 

número de famílias cadastradas em um programa e o número de acompanhamentos 

realizados” (GARCIA et al., 2014, p. 07). 

Aspectos relacionados foram observados na seguinte fala:  
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[...] porque a gente vai fazendo, até uma coisa que a gente precisa 
diferenciar, os atendimentos, a gente vai fazendo geral. Todos os 
atendimentos, a gente fez atendimento, fez orientação, a gente vai 
colocando, mesmo que a pessoa tenha vindo e nem é da Política de 
Assistência, às vezes vem no plantão para pedir uma orientação, a 
gente coloca como atendimento, não como acompanhamento, mas 
como atendimento no serviço. Então a gente passa todos esses 
números, todos misturados […]. (Maitê, grifos nossos). 

 

Entendemos que as informações coletadas não podem ser reduzidas à 

contagem dos atendimentos realizados. Quanto a isso, Raichelis et al. (2019a) 

identificaram no cotidiano de trabalho dos profissionais do SUAS uma atuação 

basicamente burocrática no que se refere à contagem de atendimentos por serviços. 

Segundo a autora, isso ocorre em detrimento  

 

[...] de uma análise que capture a dinâmica territorializada em termos 
de rede de serviços e benefícios socioassistenciais, sem o que a 
prática profissional pode ser descontextualizada e se tornar estéril em 
sua finalidade, representando para o trabalhador apenas mais trabalho 
(id., ibid., p. 214). 

 

As Orientações Técnicas sobre o PAIF, em seu volume 2 – Trabalho 

social com família do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – faz a 

distinção entre atendimento e acompanhamento familiar. A inserção de um ou mais 

membros do grupo familiar em determinada(as) ação(ões), não se constitui, a 

princípio, um acompanhamento. Este requer um conjunto de intervenções 

desenvolvidas de forma continuada, com objetivos estabelecidos e que pressupõe a 

realização de “Plano de Acompanhamento Familiar, Mediações Periódicas, Inserção 

em ações do PAIF e Alcance gradativo de aquisições e superação gradativa das 

vulnerabilidades vivenciadas” (MDS, 2012, p. 55). 

A respeito dos grupos socioeducativos, considerando a amostra total da 

pesquisa, foram expostas poucas experiências. Buscamos nas respostas algum 

elemento que expusesse como se dá a condução político-pedagógica do trabalho com 

grupos.  

No conjunto das respostas, uma participante referiu seu planejamento 

para um futuro grupo socioeducativo para cuidadores/as e foi enfatizado por 

demonstrar intencionalidade sobre um tema pertinente e com objetivos relacionados: 

“[...] em sua maioria são mulheres as cuidadoras, com dupla jornada de trabalho e 
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super sobrecarregadas. O grupo vai no sentido de discutir a desigualdade de gênero, 

desigualdades sociais, preconceito, pobreza...” (Leão). 

Em contraste, destacamos a seguinte fala: “grupo de quebra de 

condicionalidade, no momento não há grupo socioeducativo” (Camila, grifos 

nossos). A participante não indica como categoriza esse grupo, se é de orientação ou 

de reforço das “funções familiares”, não é possível afirmar. O que é evidente, contudo, 

é que esse é um tipo de grupo que poderia prever uma finalidade socioeducativa. 

Uma vez que as famílias já são reunidas de forma coletiva, em sua 

execução, considerando autonomia profissional (sempre relativa), houve uma opção 

política de se seguir a determinação institucional, trabalho com condicionalidades, 

sem considerar os objetivos profissionais. Confundindo-os e, assim, reforçando a 

dimensão coercitiva do Estado e do Serviço Social junto à população pobre. 

Nesse sentido, consideremos Santos (2019, p. 485): 

 

Nosso trabalho não pode voltar a se restringir a mecanismos 
tecnocráticos de aferição de condicionalidades. Temos muito o que 
fazer na perspectiva da chamada “educação popular”, dialogando 
“para fora” desse espaço restrito da demanda institucional que 
atendemos e, inclusive, por meio dela. 

 

De forma geral, as respostas não continham especificações a respeito 

da finalidade dos grupos e dos temas abordados. A pergunta previa as formas 

desenvolvidas por assistentes sociais (se houvesse) e os conteúdos trabalhados, e 

esse último será apresentado à frente. 

Na pesquisa de campo, buscamos valorizar as experiências que 

apresentassem características socioeducativas, sobretudo no trabalho coletivo com a 

utilização do instrumental de grupo. A pergunta que se coloca, mas que não temos, 

necessariamente, uma resposta, é se assistentes sociais reconhecem que lhes cabe 

determinar a condução educativa desse trabalho? 

Quanto à prática educativa, considera Iasi (2011, p. 160): “acreditamos 

que um dos aspetos da prática educativa – consideramos mesmo um aspecto 

fundamental – é o de ‘socializar’ conceitos e categorias que são ferramentas 

essenciais para a compreensão e transformação da realidade”. 

Partindo da premissa de que a dimensão educativa é inerente a esta 

profissão, assistentes sociais seriam, portanto, educadores em potenciais. Longe de 
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“fazer mais do mesmo”, para Vasconcelos (1997, p. 133) trata-se “[...] uma prática 

educativa, crítica, politizante, que aponte para a ruptura com o instituído”. 

Uma vez que o trabalho profissional possui uma dimensão político-

pedagógica, para sua execução é indispensável que a realidade social das pessoas 

seja tomada como ponto de partida e consideradas as mudanças pelas quais 

perpassam as famílias em sua formação, composição, dinâmica, estratégias de 

sobrevivência, entre outros. 

A função pedagógica de assistentes sociais pode conter diferentes 

modalidades de objetivação, desde que orientada por elementos e estratégias de 

articulação entre interesses de classes sociais, políticos e ideológicos. Em Abreu 

(2011, p. 17) temos que: 

 

A função pedagógica do assistente social em suas diversidades é 
determinada pelos vínculos que a profissão estabelece com as classes 
sociais e se materializa, fundamentalmente, por meio dos efeitos da 
ação profissional na maneira de pensar e agir dos sujeitos envolvidos 
nos processos da prática. 

 

Essa função é mediatizada pelas relações estabelecidas entre Estado e 

sociedade civil no enfrentamento das mais diversas expressões da questão social, 

integrada a diversas estratégias, como as objetivadas por meio de políticas sociais as 

quais o Serviço Social se vincula. 

As relações pedagógicas as quais se estabelecem nas mediações com 

as políticas sociais concretizam nos espaços de trabalho e vida dos sujeitos o que 

Abreu (2011, p. 17) chama de “forma de ação material e ideológica”, interferindo na 

reprodução de segmentos das classes subalternas envolvidas nos processos do 

exercício profissional e, também, na constituição Serviço Social. 

Iasi (2011) analisa contextos grupais como espaços que podem levar a 

formação de consciência do proletariado enquanto classe contra o capital: 

 

Os contextos grupais, desde os mais imediatos até os mais 
abrangentes que podem chegar a pertencimento de classe, podem 
produzir a situação na qual os indivíduos possam ver nos outros suas 
próprias contradições, permitindo as ações coletivas e a emergência 
da chamada consciência em si (id., ibid., p. 08) . 

 

Na consciência em si, há percepção de identidade de grupo e 

reivindicação, podendo evoluir para consciência para si, de classe e revolucionária. 
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Considerando a consciência como processo, “ela só pode se formar, em um primeiro 

momento, como conformação dos indivíduos a uma determinada ordem societária” 

(ibidem). Porém, as consciências são moldadas pelos meios que permitem sua 

contradição com valores interiorizados. É nesse movimento, como um 

desenvolvimento dialético, que se pode “produzir alterações qualitativas no processo 

de consciência” (ibidem). 

A vivência de uma injustiça por uma pessoa de forma isolada pode ou 

não gerar nela a busca de mecanismos para sua modificação. Em certas 

circunstâncias, pode ver no outro a sua própria contradição. Exemplifica Iasi (ibid., p. 

29): 

 

Uma mulher, por exemplo, submetida a condições de opressão em 
casa, condenada aos trabalhos domésticos, pode viver isso a vida 
toda como natural, portanto, para ela inevitável. Mesmo o desmoronar 
da idealização na família diante das condições reais do cotidiano pode 
gerar no máximo a revolta, a constatação de uma terrível ‘sina’. No 
entanto, essa mesma mulher, num grupo em que possa ver em outras 
companheiras a mesma sina, julgada somente sua, só sua, pode 
começar a desenvolver uma ação contra o que considera injusto. 

 

Para o autor, a injustiça partilhada no grupo possibilita a reflexão e ação 

coletiva para se rebelar contra as relações predeterminadas e alterá-las. Partindo 

desse entendimento, um trabalho de caráter político-pedagógico com grupos pode 

permitir a socialização de conhecimentos para construção de reflexões críticas que 

atravessem os sentidos do cotidiano. Aponta, portanto, a perspectiva da possibilidade 

de alterações qualitativas no processo de consciência social. 

No Serviço Social, Vasconcelos (1997) considera a socialização de 

conhecimento e de informações como: 

 

[...] instrumento de indagação e ação sobre a realidade social. O 
aspecto educativo aqui está direcionado para a transformação das 
condições geradoras dos problemas vivenciados, buscando contribuir 
na promoção de mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais 
[...]. E socializar a informação implica uma competência teórica, 
política, ética e técnico-operativa. (id., ibid., p. 134-139). 

 

Trata-se de uma perspectiva político-educativa ampliada e que difere do 

conhecimento tecnicista e legalista. Além disso, novos sentidos podem ser atribuídos 
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ao se considerar o conhecimento como construção sócio-histórica, portanto sujeito a 

mudanças. 

Para Iamamoto (2006, p. 285): 

 

A socialização de informações quanto aos direitos é mais que mero 
repasse de dados sobre as normas legais, mais do que uma 
explicação fria do texto da lei. É uma informação de qualidade 
diferenciada, transmitida na ótica do direito social, em que os sujeitos 
individuais e coletivos são reconhecidos nas suas demandas legítimas 
e necessidades coletivas, considerando a realidade macrossocial de 
que os indivíduos sociais são parte e expressão. 

 

A perspectiva ampliada trabalhada pela autora demonstra o 

compromisso no trato das informações, de forma que sejam, de fato, apreendidas 

pelos sujeitos destinatários das ações. 

Cardoso (2008, p. 206-207) analisou quatro itens a respeito de possíveis 

proposições ao trabalho socioeducativo com famílias. No primeiro item, a autora trata 

da possibilidade de positivos resultados ao se atuar em direção à construção de 

projetos de vida e de comunidade: 

 

Projeto de vida: Estimular e procurar “desenhar” com a família suas 
metas de construção para os indivíduos do grupo familiar e para o 
grupo familiar como um todo. O que essa família e seus membros 
pretendem construir no período em que estiverem no 
Programa/Projeto? Vale ressaltar, no entanto, que a construção das 
metas e dos projetos não deve ser a partir de desejos do técnico e sim 
da família. 
Projetos para a comunidade: De acordo com as necessidades e 
interesses coletivos, estimular a busca da concretização de sonhos 
coletivos. Buscar interesses comuns a todos do grupo e transformá-
los em ‘projeto’, deste que poderá ser realizado durante a participação 
no Programa/Projeto. Levar sempre em consideração que esses 
projetos podem ter diferentes ‘tamanhos’ e ‘dimensões’ para cada 
grupo, não os banalizando ou diminuindo. Isso implica observar e 
estimular as potencialidades (individuais e locais) (id., ibid., p. 206). 

 

O segundo item aborda a metodologia e a noção de processo, com linha-

mestra definida por meio de referências teóricas e conceituais, além dos objetivos do 

programa/projeto. Neste item, a autora ressalva o cuidado de se transformar a 

metodologia no uso do que chama de “’fetiche dos instrumentais’ ou num mero 

‘arsenal de técnicas’” (ibidem). É fundamental, pois, que estejam conectados aos 

objetivos, metas e referencial teórico-metodológico. 
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Já um terceiro item, apresentado pela autora, diz respeito ao individual 

e ao coletivo, considerando o trabalho com a família e dela com a comunidade. Aponta 

a perspectiva do desenvolvimento do protagonismo familiar, as diversas expressões 

das potencialidades e capacidades dos sujeitos e suas famílias que precisam ser 

reconhecidas e exploradas. E, ainda, a necessidade “tratar a família e o usuário como 

atores principais deste processo, estimulando a participação, o controle social e o 

desenvolvimento local” (id., ibid., p. 207). 

Por fim, no quarto item a autora discute a necessidade de um espaço de 

supervisão periódica para a equipe, a ser realizada, preferencialmente, com um/a 

profissional externo. É preciso estabelecer espaços de discussão e reflexão da própria 

ação, da relação entre profissionais e grupo e para realização de planejamento 

processual (id., ibid.). 

Em relação aos instrumentais que medeiam essa forma de trabalho, 

podemos citar que sofrem influências de três fatores: organizacionais, decorrentes das 

condições ofertadas pelas instituições e do projeto orientador das ações; individuais, 

referentes às iniciativas dos profissionais e de suas qualificações; e sócio-históricos, 

relacionados ao amplo conjunto de influências históricas, sociais e culturais 

produzidas no processo de trabalho, e requer constante atualização de ferramentas 

mediadoras (MACIEL; FRANÇA, 2011, p. 20 apud PAULA, 2014, p. 258). 

Perguntamos às/aos assistentes sociais por meio do questionário on-line 

quais são os instrumentos mais utilizados no desenvolvimento de ações e atividades 

de trabalho com famílias. Os instrumentos técnico-operativos mais conhecidos foram 

citados pelos/as participantes, assim como algumas técnicas e procedimentos. 

Das 43 (quarenta e três) respostas acima, os/as participantes fizeram 

referência 15 (quinze) vezes para visita domiciliar, 11 (onze) para grupos, 8 (oito) 

vezes às entrevistas individuais ou com pessoa de referência da família, 8 (oito) 

referências ao encaminhamento, 7 (sete) ao relatório/relatório social, 6 (seis) para 

acolhida, 6 (seis) para escuta/escuta qualificada, 6 (seis) para palestras, 5 (cinco) 

oficinas, 5 (cinco) reunião, 4 (quatro) para roda de conversa e 1 (uma) referência ao 

teatro, 2 (dois) ao estudo social, 2 (dois) articulação e mobilização de rede, 4 (quatro) 

ao registro e 1 (um) ao diálogo. 

Além disso, houve duas respostas de participantes que destoaram do 

solicitado na pergunta, o que pode demonstrar desconhecimento acerca dos 

instrumentais, e outras duas afirmando a não utilização. 
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No Município 1, destacamos as seguintes respostas em relação aos 

instrumentais para atendimento de famílias: 

 

Normalmente é a visita e a entrevista individual. Tento, sempre que 
dá, porque a gente fica presa por conta da condução. Então às vezes 
você está ali com uma visita um pouco mais delicada, com mais 
urgência, mas não adianta o carro só vem de terça-feira e ainda assim 
pode vir só por uma hora e você fica presa tendo que esperar […] Mas 
é isso, a entrevista individual e a visita (Manoela). 

 

A dificuldade da garantia de transporte do profissional para acesso às 

famílias em seu território é real e recorrente.  

Outra entrevistada relata realizar um trabalho com grupos familiares de 

adolescentes egressos da Fundação Casa, “estou indo para ver a família, essa parte 

consigo ver, que estou tendo que analisar a família” (Mariana). Também afirma que 

faz visitas domiciliares, “só que a gente está com uma demanda muito grande de visita 

e hoje eu não consegui ir” (Mariana). Outra entrevistada adiciona: “a acolhida, as 

visitas domiciliares” (Rosa1). 

Em relação à técnica de entrevista, bastante citada na amostra total da 

pesquisa, pode ser realizada em vários momentos do processo de trabalho, 

sobretudo, na fase inicial como forma de aproximação aos membros das famílias e 

conhecimento de suas demandas, expectativas e disponibilidades. Permite, ainda, 

avaliar o grau de conhecimento que possuem em relação aos equipamentos públicos, 

serviços e benefícios ofertados. 

Para sua realização, é importante preparar um ambiente com 

privacidade para evitar constrangimentos e interrupções, além de resguardar o sigilo, 

apresentar-se e esclarecer a pessoa convidada para a entrevista quanto aos objetivos 

desta, a fim de que compreenda a razão de sua presença, podendo, inclusive, optar 

por não responder determinadas perguntas. Ter um roteiro prévio, demonstrar 

atenção à narrativa e estabelecer um diálogo para que não pareça um interrogatório 

são fundamentais. Já o registro, imprescindível, é fonte de consulta para iniciar 

posteriores entrevistas, a partir das discussões e reflexões até então realizadas, além 

de poder avaliar o processo. 

É comum haver entrevistas individuais, iniciada com representantes 

familiares e continuadas com cada membro da família. Mas, também podem ser 
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realizadas de maneira coletiva com os membros da família – esta forma não apareceu 

em nossa pesquisa empírica. 

Entendemos que o trabalho com famílias pode abranger abordagens 

individuais, grupais e coletivas a depender da mobilização e da articulação de esforços 

em sua implementação. Experiências em processos participativos e de mobilização 

popular não apareceram expressivamente na pesquisa, mas também não são fáceis 

de encontrar, ainda que sejam consideradas importantes práticas sócio pedagógicas. 

Os dados da amostra total da pesquisa não continham muitas variações 

em relação aos instrumentais e às técnicas utilizadas, conforme exposto. Somado a 

eles, embora não tenham sido citados pelos/as participantes, há outros recursos os 

quais podem ser utilizados de acordo com o objetivo e a finalidade que se pretende 

alcançar. A título de exemplo, destacamos alguns: poesias, reportagens e gráficos, 

mapas e imagens, documentários e curtas-metragens, visitas guiadas a equipamentos 

das políticas intersetoriais e a outros recursos de utilidade pública do território, entre 

outros mais. 

É certo que o conjunto de instrumentos e procedimentos utilizados para 

o trabalho com famílias incide no campo das relações sociais. Estas, por sua vez, são 

estabelecidas quando aquele é desenvolvido entre o conjunto de trabalhadores/as e 

os sujeitos participantes. Nesse caminho, entrecruzam-se as relações estabelecidas 

entre a rede familiar e outras esferas da sociedade. 

Nesse sentido, o trabalho deve favorecer a reflexão crítica dos sujeitos, 

fortalecer não apenas os vínculos familiares, mas também os sociais. É importante 

considerar o foco na família, mas integrando-a à sua vivência local, reconhecendo o 

território como espaço habitado (cf. SANTOS, 2012) no qual estabelecem relações. 

 

 

5.2 Conteúdos e resultados 
 

 

Além de conhecer as formas de trabalho com famílias, buscamos 

identificar quais eram os conteúdos abordados e seus possíveis resultados. 

Presencialmente, no Município 1, perguntamos quais conteúdos eram, 

ou poderiam ser, abordados nos grupos de trabalho com famílias e destacamos a 

seguinte resposta: “os benefícios eles já sabem bem, os eventuais eles já sabem bem, 
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levar [informações referentes aos] direitos, eles têm” (Ana1, adições nossas). Se, por 

um lado, a menção aos benefícios aparece como algo esgotado, generalizando que 

toda a população daquele determinado território já os conheça (quais são e suas 

formas de acesso), não é demais questionar o como eles sabem? 

Essa pergunta vai ao encontro do exposto a respeito da socialização de 

conhecimentos. Isso porque ela não se resume ao repasse de informações, por 

exemplo, acerca de rotinas institucionais, de direitos sociais e de benefícios 

socioassistenciais (recebimento e condicionalidades para permanência). 

Além disso, a entrevistada também comenta acerca das surpresas com 

os conteúdos previamente estabelecidos para os encontros grupais: 

 

[...] Quando começa o grupo eu falo, gente às vezes você não está 
enfrentando, mas vai ajudar um vizinho, um amigo. No último mesmo, 
fui falar de violência sexual, até o CREAS fez uma cartilha, e aí a gente 
se surpreende, porque você está preparada para falar com o grupo 
achando que vou expor para eles a realidade que acontece e eles 
devolvem, porque já estão enfrentando aquilo e quem choca é a 
gente (Ana1, grifos nossos). 
 

Em atividades grupais, Vasconcelos (1997) valoriza as apresentações, 

mas não apenas dos nomes das pessoas presentes. Para a autora, trata-se de um 

momento no qual se apresentam componentes presentes no processo do 

planejamento, como os motivos circunscritos à sua realização, seus objetivos e 

finalidades. O mais importante é evidenciar por que aquelas pessoas foram ali 

reunidas e, somente então, se apresentam, pois “se, até aquele momento, ninguém 

sabe que espaço é aquele, quais suas regras, o que é que vai ‘começar’? Por que 

falar? O que falar?” (id., ibid., p. 173). 

Ratificando tais elementos, segue fala de entrevistada:  

 

Tem mulheres que não entenderam muito bem o porquê ela teve 
que vir no grupo para tratar a violência. ‘Mas porque que eu vim? 
Não vai me acrescentar em nada’. A gente tem essa reunião uma 
vez no mês de cada grupo, e não conseguem formar um senso crítico. 
Às vezes ela não está passando por essa situação, mas pode ser a 
filha, pode ser uma amiga (Mariana). 

 

De forma geral, o desenvolvimento do grupo pode conter alguns pontos 

importantes, a saber: a realização de informes em seu início, podendo conter assuntos 

de interesse da comunidade, relacionar aspectos abordados no encontro anterior a 
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até a realização de alguma dinâmica de grupo ou técnica de aquecimento e integração 

dos/as participantes. O conteúdo do encontro precisa ser apresentado para os 

membros, principalmente, se não tiver sido por eles demandado. Ele requer 

preparação prévia, planejamento, a fim de propiciar a continuidade do processo de 

trabalho coletivo de forma mais organizada e eficiente. 

Quanto ao fechamento, pode ser realizada uma avaliação coletiva do 

encontro e feitas propostas para o próximo encontro. A ferramenta de registro é 

essencial, uma vez que é possível visualizar o conjunto de atividades realizadas e 

permite acompanhamento do trabalho, avaliação e futuras alterações do 

planejamento. 

Os conteúdos presentes no trabalho com famílias, sua qualidade e 

direção dependem da incorporação de aportes teórico-metodológicos que se 

distanciem das formas tradicionais, isto é: 

 

Como ‘formas tradicionais’, entende-se a aquelas que tendem, por um 
lado, a focarem-se na responsabilidade individual das famílias no 
equacionamento de suas necessidades e de suas dificuldades no 
exercício da proteção social. Por outro lado, que se modelam em 
ações técnicas que buscam solucionar problemas determinados de 
forma pontual, fragmentada e setorizada. Ou ainda orientadas por 
preceitos religiosos e marcadas por comportamentos discriminatórios 
em relação às famílias e seus modos de vida (MDS, 2012, p. 17). 

 

Vimos afirmando que as formas de trabalho e os conteúdos devem estar 

relacionados à intencionalidade da ação. De um total de 43 (quarente e três) da 

pesquisa on-line, apenas 23 (vinte e três) descreveram alguma forma de conteúdo, 

ainda que, por vezes, de forma não específica e incompleta: “conteúdos de acordo 

com o tema pertinente e outros” (Fernanda1). 

Tomemos a seguinte fala para análise: “realizados temas pontuais 

como combate a violência contra mulher, idoso; combate ao abuso e exploração 

sexual contra crianças e adolescentes; combate ao trabalho infantil; assim como 

benefícios sociais, família e atualidades” (Yennefer, grifos nossos). É fundamental que 

as atividades constitutivas do processo de trabalho com famílias ocorram de forma 

articulada e contínua, porém a afirmativa expressa caráter pontual e a fragmentação 

de temas e de grupos etários. 

A amostra trouxe diferentes considerações acerca da definição dos 

conteúdos por parte da gestão municipal, pelas equipes com participação ou sem a 
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participação dos sujeitos atendidos. Nesses termos, uma entrevistada assim se refere: 

“os conteúdos são determinados pela gestão. No ano de 2019 foi em torno dos 

assuntos mensais vinculados as cores, assuntos da saúde por exemplo” (Jussara, 

grifos nossos). Essa afirmação demostra que pode haver modelos pré-definidos e 

criados pelo Órgão Gestor da Política de Assistência para execução em todas as 

unidades de CRAS do município. 

Essa forma de gestão pode não considerar as demandas e 

características socio territoriais das diferentes regiões, retira a autonomia (ainda que 

relativa) dos/as profissionais em criarem e adequarem metodologias com base em 

suas vivências, nas demandas trazidas pela população e nos recursos disponíveis no 

território. 

A respeito do conteúdo do trabalho realizado em 2019, a participante 

acima mencionada não especificou o significado de “cores”, mas a referência a 

assuntos de saúde pode ser um indicador de abordagens em relação aos 

determinantes de saúde e de acesso as demais políticas setoriais. Notamos, ainda, 

que não houve menção aos conteúdos próprios da PNAS e de proteção social para o 

trabalho com famílias. 

Qualquer intervenção profissional precisa estabelecer uma conexão com 

os interesses da instituição contratante, os objetivos profissionais da categoria e os 

anseios da população atendida. Se, por um lado, três componentes vão compor cada 

momento, cada atendimento, por outro, não precisam, necessariamente, ter idênticos 

peso e intensidade. 

Nesse ponto, entra a relativa autonomia profissional (IAMAMOTO, 

2014). Posto que parte do trabalho seja requerido pela gestão, conforme argumentos 

também apresentados pelos profissionais em outros momentos, a delimitação dos 

objetivos, temas e condução das ações e atividades é direcionada (ou proposta) a 

assistentes sociais. Em suma, demarcada a referida autonomia, a condução 

pedagógica é estabelecida por assistentes sociais. 

A construção conjunta de conteúdos entre profissionais e sujeitos 

atendidos é contemplada nas seguintes falas: 

 

- Os conteúdos sempre além de serem discutidos em equipe a família 
também é solicitada a dar sua contribuição com os temas ou atividades 
(Paula). 
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- O conteúdo trabalhado (em grupos) variam, como por exemplo, 
possuem uma ligação com as datas específicas do calendário anual, 
são propostos pelas próprias famílias, utilizamos materiais de apoio 
etc. Sempre enfatizando a autonomia e o direito dos usuários 
enquanto cidadãos (Lívia). 
 
- Vulnerabilidade social e temas sugeridos pelas famílias (Suely). 
 
- No que tange as oficinas com famílias, importante salientar que os 
temas geradores abordados são junto aos usuários participantes 
definidos, uma vez que é imprescindível que tal temática seja 
pertinente a realidades de vida destes, assegurando portanto a 
significação do trabalho para os mesmos e possibilitando em 
concomitante momentos de analises críticas quanto a tais realidades, 
fomentando a capacidade de enfrentamento a tais situações. Neste 
sentido os conteúdos abordados em tal espaço se define em questões 
de vulnerabilidade territorial analisando portanto as potencialidades e 
fragilidades dos equipamentos existentes no município e pensando em 
concomitante em possibilidades de melhorias, acesso/ efetivação/ e 
existência de direitos sendo estes concernentes a direitos da mulher, 
direitos da pessoa idosa, direitos da criança e adolescente, buscando 
assim acrescer a capacidade informativa dos usuários quanto aos 
direitos a eles concernentes, fortalecendo neste sentido a luta destes 
pela efetivação de fato de tais direitos e enfrentamento aos casos de 
violação (Nádia). 

 

As falas expressam iniciativas as quais, de alguma forma, envolvem os 

sujeitos atendidos a contribuírem na sugestão e proposição de conteúdo. Apenas a 

última participante citada associa os conteúdos com finalidade empreendida. 

Ainda que a/o profissional não preveja a participação dos sujeitos 

envolvidos, há conteúdos que partem das demandas dos sujeitos atendidos: 

 

- Temas trazidos pela demanda durante o ano, relacionado 
principalmente aos adolescentes, SPCV, PTR, Benefícios Eventuais, 
Cursos de capacitação profissionais, EJA adulto, etc... (Áurea). 
 
- Os temas são diversos, procuramos entender a demanda que o 
usuário traz e trabalhar em Grupo, convivência, relações sociais 
acessos a direito e outros (Madalena). 
 
- Trabalhamos o contexto atual do país; temas trazidos pela família; 
formas de enfrentamento das demandas familiares etc. (Glória). 
 
- Partindo das demandas das famílias e do território é trabalhado sobre 
os direitos sociais, participação social, desigualdades sociais 
provenientes do sistema capitalista, questão étnico racial, de gênero e 
de classe social (Dandara). 
 
- Os conteúdos trabalhados são em torno das vulnerabilidades 
levantadas na acolhida feita em grupo (Fernanda2). 
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Além disso, conteúdos com informações gerais do CRAS, de seus 

serviços e benefícios:  

 

- Com temas voltados para o papel do CRAS, Cadastro Único, 
condicionalidades, violência doméstica (Marcia). 
 
- São ações que visam o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários, com influência no protagonismo familiar e individual do 
sujeito (Letícia). 

 

E outros gerais e diversos: 

 

- Reflexão sobre direitos e recursos com a família (Assistente Social 
Fr). 
 
- Os conteúdos são diversos como temas que objetivam a reflexão da 
realidade vivenciada para a superação da vulnerabilidade e risco 
social enfrentado (Angela). 
 
- Assuntos relacionados à educação de filhos, violência doméstica, 
importância da escolarização (Calíope). 
 
- Trabalhamos os Direitos sociais, pautados em um calendário social, 
realizamos oficinas voltadas para cultura e trabalho (Regina). 

 

Escuta qualificada, orientações e acolhida são jargões que parecem ser 

utilizados para resumirem ações realizadas, mas não necessariamente refletidas. 

Pouco apareceram as formas de se conhecer as características e a composição das 

famílias, suas trajetórias e condições de vida, as relações que estabelecem entre si e 

com sua rede, por exemplo. 

No que se refere aos direitos, largamente mencionados pelos/as 

participantes, segundo Guerra (2013, p.51), 

 

Independente de qualquer manifestação retórica, ao não superar a 
intervenção tópica, focalista, pontual e emergencial, apelando para o 
‘sentimento do direito’ em detrimento de fornecer instrumentos 
necessários à aquisição da consciência do direito, o que só será 
possível se este tiver efetividade real e concreta na vida dos sujeitos, 
toda intervenção profissional permanecerá, tenhamos consciência ou 
não, na perspectiva de controle, posto que o discurso acaba sendo o 
limite, e, como tal, limitador da efetividade do direito. 
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Observamos que houve menção ao acompanhamento, descumprimento 

e grupo condicionalidades do Programa Bolsa Família. Quanto a isso, consideremos 

Silva (2013, p. 202): 

 

Há situações, ainda, em que o trabalho ‘socioeducativo’ com famílias 
se reduz a um ‘acompanhamento’ para ‘discutir’ os critérios 
estabelecidos pelos programas (especificamente o programa Bolsa 
Família). Como é possível ‘discutir’ critérios, se o programa os tem 
previamente definidos? Qual usuário vai efetivamente discutir os 
critérios, se são eles que determinam a inserção ou não do núcleo 
familiar no programa? Os encontros ‘socioeducativos’, na verdade, 
informam e cobram os critérios! Isso significa ‘afirmar direitos’ com 
base no Projeto Ético-Político, tendo o profissional como mediador. 
Todo encaminhamento cumpre um ritual por etapas que culmina na 
‘inclusão’ do usuário no sistema. Nesse pântano movediço, pensar, 
criticar, analisar, perquirir e explicar se revelam procedimentos 
estranhos, lentos, desnecessários e disfuncionais. 

 

Há os que trazem finalidade mais crítica: “trabalhar a participação 

popular e protagonismo” (Kátia); “cidadania, pensamento crítico, acesso a garantia de 

direitos, orientação de benefícios sociais etc.” (Maria). 

Outra entrevistada assim se refere: “desenvolvemos a superação das 

vulnerabilidades apresentadas através do PAIF, construído em conjunto com as 

famílias, onde descrevemos as questões a serem superadas, fortalecidas, bem como 

metas e novos objetivos de vida” (Joana, grifos nossos).  

Por um lado, a entrevistada traz um aspecto importante, a construção 

conjunta de um planejamento de trabalho com o/a profissional e as famílias, pois é 

nessa relação que se estabelecem possibilidades mais concretas de serem 

construídas vislumbrando determinado objetivo. Por outro lado, ao dizer que são 

descritas questões a serem superadas, metas e novos objetivos de vida, sinaliza 

características impositivas, evidenciando um exemplo clássico das expectativas 

geradas pelos profissionais junto às famílias. 

As narrativas dos/as profissionais trazem determinados valores 

orientadores da prática profissional. Na relação com a sociedade, com base na 

direção social da profissão, é esperado que o/a profissional compreenda o movimento 

da realidade em sua totalidade. Por esse meio, identifique os aspectos sociais, 

culturais, políticos e econômicos que atravessam a relação das pessoas com a 

sociedade para, assim, mobilizar recursos e traçar estratégias de intervenção com 

valores elegidos que se articulem a uma prática educativa, como, por exemplo, a já 
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citada nos termos Abreu (2011) e que contribua com a construção da emancipação 

das classes subalternas. 

Em outras palavras, o trabalho profissional de assistentes sociais 

efetiva-se no conjunto das relações sociais e nele se imprime determinada direção 

social por meio das ações e atividades desenvolvidas. As atividades de trabalho 

devem ser balizadas pelo projeto profissional que norteia profissão – que, por sua vez, 

correlaciona-se a determinado projeto societário vinculado a transformação da ordem 

social. 

E, também, duas entrevistadas apresentaram o trabalho de assistente 

social e psicólogo/a. Um relata apenas a psicóloga:  

 

- O acompanhamento atualmente é desenvolvido com o grupo de 
condicionalidade, bolsa família, o Ação Jovem, idoso, pela psicóloga 
(Adriana). 
 
- Nas oficinas do PAIF, os psicólogos trabalham os temas como 
sentimentos e fortalecimento de vínculos, os assistentes sociais, 
ministram os temas de direitos sociais, conselhos de direitos, 
participação e controle social, violência doméstica, racismo, 
intolerância religiosa, liberdade, direitos de criança e adolescente. E o 
grupo com famílias do BPC na escola, é famílias com descumprimento 
de condicionalidades do Bolsa Família é ministrado exclusivamente 
por assistentes sociais (Amorim). 

 

Analisando os dados coletados, visualizamos o quanto houve 

referências ao PAIF para execução, sobretudo, de grupos e oficinas para 

desenvolvimento do trabalho com famílias. Comparando com a cidade de São Paulo, 

que não executa o PAIF dentro das Unidades de CRAS e, consequentemente, ações 

com famílias, vemos o quanto as realidades diferem, deixando de ofertar serviços e 

atendimentos diretos em razão das transferências às organizações sociais. 

Uma participante afirmou como conteúdo a fala sobre o papel da família 

na sociedade, mas não citou elementos para que pudéssemos analisar se seria com 

uma abordagem crítica ou tradicionalista: “Falamos de tudo. É feito uma pesquisa no 

começo do ano. Falamos sobre papel da família na sociedade. Benefícios. Gêneros. 

Possibilidades e desafios. Empreendedorismo. Programas no CRAS” (Maria Julia, 

grifos nossos). 

Destaque-se a ideologia do empreendedorismo que alimenta a ideia de 

trabalhadores como patrões de si. Nesse tipo de iniciativa é vendida a ideia de que o 
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trabalhador possui o controle de seu processo de trabalho e são propagadas 

expressões como o trabalho sem patrão, seja você seu chefe, faça seu horário, dentre 

tantas outras. E o que ocorre, na verdade, é um emprego flexível, de remuneração 

incerta, desprotegido e que oculta as relações de classe, sendo, portanto, funcional 

ao capitalismo em crise. 

É certo que “a preocupação dominante é a de encontrar soluções rápidas 

e menos onerosas para liberar os pobres da proteção social pública” (PEREIRA, 2012, 

p.749, grifos da autora). Mas, 

 

A grande novidade tem sido a ativação compulsória dos demandantes 
dessa proteção para o trabalho, mediante a combinação de 
objetividade programática com simplicidade administrativa e baixo 
nível de investimento educacional. A educação, nesse contexto, 
reduz‐se a treinamento ou adestramento aligeirado para um mercado 
de trabalho instável e flexível, enquanto a assistência social deixa de 
fazer parte de uma rede de proteção para se transformar em trampolim 
para esse tipo de trabalho” (PEREIRA, 2012, p. 750). 

 

Há uma série de atividades realizadas nas unidades de CRAS que 

carregam tal perspectiva empreendedora, como, por exemplo: grupo com mães sobre 

economia familiar, oficina de sabão caseiro, artesanato para mulheres para geração 

de renda, entre outras, e que estão se (re) atualizando sob o slogan do 

empreendedorismo. Certamente, tudo vai depender do objetivo e do sentido de 

desenvolvimento que se deseja imprimir. Mas, visivelmente, trata-se de grupos vazios 

de objetivo e conteúdo, expressando uma finalidade específica e recorte de gênero. 

Pereira (2012, p. 749) analisa a laborização, precária, como tendência, 

sobretudo, da PNAS: 

  

A laborização precária da política social, visto que a principal 
responsabilidade desta, principalmente da assistência, é a de ativar os 
demandantes da proteção social para o trabalho. Mas como esse é 
escasso e não há possibilidades de inserir todos no mercado formal, 
os governos têm apelado para ações empreendedoristas, de baixo 
custo e nível, para que até mesmo a singela responsabilidade pública 
de transferir renda básica aos pobres, de forma compensatória, seja 
substituída pelo labor impositivo dos mesmos. 

 

O artesanato sempre foi uma atividade presente no trabalho com 

mulheres e uma de suas finalidades é a “geração de renda”. A respeito das recorrentes 

atividades desenvolvidas nas unidades de CRAS, consideremos o que diz uma das 
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entrevistadas: “eu não aguento mais as oficinas que se fazem: não aguento mais 

capoeira, não aguento mais coisas de música, artesanato. [...]. Eu falava, leva essas 

crianças para o paintball, dá adrenalina, leva essas crianças pra fazer trilha, vai 

acampar [...]” (Roberta). O que importa destacar nesse desabafo é a necessidade de 

que sejam repensadas as tradicionais atividades ofertadas pelas unidades de CRAS 

a indivíduos, famílias e grupos sociais. 

Dado o exposto, cabe adicionar as contribuições dos/as 

entrevistados/as, considerando toda a amostra da pesquisa, quanto aos principais 

resultados que conseguem identificar nas atividades de trabalho realizado com 

famílias. Consideramos que os resultados podem ser descritos sob o ponto de vista 

dos objetivos institucionais e do Serviço Social e, assim, buscamos identificá-los. 

No que diz respeito aos objetivos institucionais, destacamos: “quando 

cheguei aqui era uma vinculação com benefício muito forte, não que ainda não exista, 

existe. Mas eles tinham bastante dificuldade de cumprir regra, de apresentar 

documentação, de entender quais são as regras dos programas” (Rosa1, grifos 

nossos). As citadas regras, como preceito a ser seguido, quando relacionadas ao 

acesso aos programas sociais, podem ser compreendidas como critérios de seleção 

e que são, geralmente, fechados e previamente definidos. 

Da compreensão do profissional enquanto garantidor do direito: 

“[quando] consigo que a família consiga ter sua independência (raro)”. (Esperança, 

grifos e adições nossas). E, ainda: 

 

Eu crítico que é muito assistencialista. Só que quando atendo as 
famílias, eu vejo as dificuldades, nossas também enquanto 
profissional de inserir no mercado de trabalho, ou seja, empoderar, 
que a gente fala tanto de empoderamento. Eu falo que é um alívio 
de eu conseguir dar uma Bolsa Família pra ele, uma cesta, às 
vezes a gente se frustra que não é isso que a gente estudou pra dar 
cesta e dar só o auxílio ali, mas às vezes, nessa dificuldade de a gente 
conseguir empoderar mesmo, de fazer um trabalho real de 
empoderamento, acho que precisa de mais planejamento, mais gente 
engajada no trabalho de empoderamento. (Ana1, grifos nossos). 

 

Há substanciais diferenças em se ter como objeto do Serviço Social a 

questão social ou a Política Social. Afirmamos isso, pois ainda há uma confusão no 

que se refere ao objeto de trabalho e à demonstração de compromisso apenas com 

política social. Referindo-se à Assistência Social, afirma Silva (2013, p. 146): “a 
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profissão tem algo a dizer para essa política e não pode, em hipótese alguma, 

encontrar nela sua razão de ser, reduzir-se a ela”. 

De acordo com Paula (2014, p. 256) 

 

Os processos de trabalho na esfera pública pressupõem como 
quaisquer outros o conhecimento do ‘objeto’ de trabalho. Esse 
conhecimento permite ao trabalhador o domínio de seu trabalho e faz 
com que aumentem suas possibilidades de criar e recriar mediações 
na sua relação com o ‘objeto’ para além das rotinas pré-estabelecidas. 

 

Para o autor, são conhecimentos referentes aos significados dos sujeitos 

atendidos, contextualizados no contexto social e território onde vivem. Além disso, faz 

parte do processo que imprime direção ao trabalho profissional, subsidia análise da 

vida social e das normativas tanto da profissão quanto das políticas sociais. 

Mais uma vez, a autonomia, a superação de vulnerabilidades e o 

empoderamento encontram espaço nas informações dos/as profissionais. Agora, 

afirmadas como resultados: 

 

- Autonomia (Cellybueno). 
 
- A superação de algumas vulnerabilidades e empoderamento dos 
membros das famílias (Angela). 
 
- O compartilhamento de informações e de conhecimento, 
empoderamento da população acerca de seus direitos” (Marcia). 
 
- Quando acessam os serviços públicos com autonomia (Kátia). 
 
- A busca pela autonomia para promover seu auto sustento (dos 
usuários em atendimento). (Fernanda2). 
 
- Autonomia; protagonismo feminino e juvenil; emancipação de PCD 
física; volta às salas de aula, ao trabalho formal; volta ao diálogo 
familiar; ao convívio comunitário, etc. (Glória). 

 

Muitas terminologias são utilizadas de forma acrítica, 

descontextualizadas e não se relacionam diretamente com as finalidades e objetivos 

propostos. Por vezes, o discurso dos/as profissionais se mostra alinhado aos fios de 

reprodução das leis capitalistas, tais como: o empoderamento, poder “andar com as 

próprias pernas” e a capacidade de consumo. Isso para que o indivíduo e sua família 

possam “ser livres”, sem que haja dependência do Estado e das políticas sociais. 
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Há um reforço dessas tendências nas normativas, como na NOB-SUAS, 

Resolução CNAS nº 33/2012, que define a garantia de proteção socioassistencial 

compreende, dentre outros, o “desenvolvimento de ofertas de serviços e benefícios 

que favoreçam aos usuários do SUAS a autonomia, resiliência, sustentabilidade, 

protagonismo” (BRASIL, 2012). 

Nesse sentido, consideremos Iamamoto (2010, s.p): 

 

Uma dupla dimensão no alívio da pobreza extrema afirma-se na 
‘sociedade de risco’ e na criação de redes de segurança social para a 
proteção da subsistência básica e a promoção de aceitação do risco. 
Em decorrência, tem-se a necessidade de ‘empoderar’ as pessoas 
que vivem a pobreza crônica, nelas desenvolvendo potências e 
capacidades para aliviar os riscos previsíveis do mercado, com base 
no acesso crescente a uma gama de ativos. E, ao mesmo tempo, 
estimular uma atitude empresarial de aceitação dos riscos, a exemplo 
do plantio de novos cultivos comerciais que geram mais renda para os 
agricultores, mas podem ser vulneráveis ao mau tempo e às 
flutuações dos preços. Em outros termos, a superação da pobreza 
está na inserção ativa dos pobres na lógica do mercado. 

 

A busca de soluções individuais, subjetivas e psicológicas que apostem 

no alcance do empoderamento e na autonomia são direções que compõem o 

pensamento conservador. Práticas pretéritas ainda são reafirmadas nos municípios, 

qualificações as quais não qualificam, não incluem no mercado de trabalho, porém 

continuam sendo ofertadas, como as repetidas práticas artesanais de bordado, pintura 

em tecido, corte e costura (visualizadas na pesquisa de campo). São questões que 

podem estimular a submissão a qualquer oportunidade de trabalho e à informalidade. 

A emancipação humana não será alcançada apenas pela via do 

atendimento e da afirmação de direitos. Como afirma Silva (2013, p. 231): 

 

Ao contrário, poderá se desenvolver por meio de atitudes e ações 
permanentes que demonstrem as contradições não apenas entre o 
que está previsto em lei e sua incoerência pratica, mas, sobretudo, 
contradições que revelam a incapacidade e a impossibilidade de estes 
direitos romperem com o criadouro da desigualdade social: a 
apropriação privada da produção social. 

 

Essa não é, certamente, uma tarefa de assistentes sociais e nem de 

outras profissões, dadas as limitações de suas naturezas e alcances. Sem pretensões 

idealistas, é possível sintonizar o trabalho profissional em direção à emancipação 

humana. 
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Para Teixeira (2016, p. 184): 

 

É preciso superar a noção de autonomia, protagonismo social, 
empoderamento e outras expressões tomadas no aspecto individual, 
que se constroem pelo aconselhamento individual ou grupal, 
centradas na mudança da subjetividade individual ou do grupo, como 
forma de libertá-lo da dependência dos benefícios sociais, de ensiná-
lo a ‘andar com as próprias pernas’, mediante processos profissionais 
que fortalecem a autoestima, a capacidade produtiva, dando-lhe 
condições de empregabilidade, como se a ausência de trabalho se 
devesse apenas à não capacitação ou falta de vontade, de crença nas 
suas potencialidades. 

 

O desenvolvimento de habilidades para que as famílias lidem com temas 

concretos da vida deve ser balizado pela crítica, e não pelo “estímulo à independência 

por meio do ‘empoderamento’ que fornece as condições para uma integração passiva 

e pragmática às regras de mercado” (SILVA, 2013, p. 169). 

Ainda que o elemento jurídico seja fundamento, segundo Couto (2008, 

p. 51) “não se transforma a população em sujeito político pela simples presença da 

legislação”. É, pois, importante o exercício do processo democrático para construção 

de alternativas. Ainda, a autora relata que a forma de se trabalhar com tutela e 

autoritarismo estão presentes no trabalho social: 

 

O trabalhador social tem o poder da seleção; portanto, pode 
transformá-lo em poder de opressão sobre o usuário demandante da 
política social. Se não transformarmos os espaços de trabalho em 
espaços democráticos, de efetivo debate com a população, se eles 
não exercitarem o protagonismo político nesses espaços, como é que 
vão se credenciar a ser controladores do Estado no campo da política 
social? (COUTO, 2008, p. 51). 

 

Segundo a autora, esse é um desafio ao SUAS, “uma vez que essa 

política tem preservado o que há de mais conservador no trato com as demandas da 

população pobre brasileira” (COUTO, 2008, p. 51). 

As dimensões políticas e de classe social também compuseram a 

amostra:  

 

- Aumento da capacidade crítico reflexiva, iniciação de um 
amadurecimento político da classe social, enfrentamento das 
situações de vulnerabilidades sociais vivenciadas, aumento da 
participação social (Nádia). 
 



231 
 

  

- Desenvolvimento do pensamento crítico das famílias na busca dos 
seus direitos sociais e políticos (Maria). 
 
- Discussão sobre a violação de direitos e sobre a desigualdade social, 
mobilização da população, identificação de estratégias e ações 
coletivas para enfrentamento das violações de direitos (Dandara). 

  

Além de resultados nas ações com jovens: “em um ano e alguns meses, 

vejo resultado positivo com jovens que adentraram o mercado de trabalho, que 

voltaram a estudar, que participaram do primeiro evento de formatura, do primeiro 

show, do primeiro desenho de grafite” (Regina). 

Como afirma Mota (2014), um dos principais desafios do fazer 

profissional de assistentes sociais versa sobre a dimensão política. Para a autora 

“dimensão política do trabalho profissional articula-se diretamente com a direção 

sociopolítica e com as estratégias mobilizadas na realização de suas práticas” (id., 

ibid., 695). 

Houve referências não desenvolvidas, mas que corroboram com o 

sentido crítico da prática, tais como o “protagonismo” (Letícia) e “a politização dos 

indivíduos” (Joana). A escolarização também foi citada: “retorno das famílias ao 

ensino formal, ao mercado de trabalho” [...] (Áurea); “valorização da escolarização, 

fortalecimento de vínculos” (Calíope). 

Além das respostas apresentadas, considerando especificamente as 43 

(quarente e três) respostas do questionário on-line, o maior conjunto de resposta, 20 

(vinte) citou resultados relacionados a acessos de benefícios socioassistenciais, 

programas de transferência de renda, fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários, acesso a direitos, inserção em serviços e outras políticas sociais e auto 

estima. 8 (oito) profissionais afirmaram não identificarem resultados na realização do 

trabalho profissional. 

Ter o CRAS como referência no território foi um resultado exposto tanto 

no questionário on-line quanto nas entrevistas presenciais: “algumas famílias têm o 

CRAS como referência no território e alguns direitos são acessados” (Jussara) e “a 

vinculação da família de pensar no CRAS como referência não só na Política de 

Assistência [...] se tornar essa referência para as famílias nas dificuldades do 

cotidiano” (Maitê). 



232 
 

  

“É um trabalho lento. [...] Então em um dia você teve um encontro e 

conversou, de repente num outro encontro a pessoa fala aquilo que você falou, ou 

consegue refletir sobre aquilo”. (Manoela). 

 

 

5.3 Pesquisa documental e observação sistemática em grupos 
 

 

Conforme já sinalizado, a realização da técnica de pesquisa documental 

e de observação sistemática estavam previstas para as unidades de CRAS de São 

Paulo e do Município 1. Entretanto, parte da pesquisa de campo foi inviabilizada em 

São Paulo e as informações colhidas durante as entrevistas presenciais revelaram os 

elementos que dificultam o trabalho com famílias. 

Portanto, essas técnicas de pesquisa foram realizadas apenas no 

Município 1 e de forma presencial. Trata-se de um município de grande porte e 

estruturado em nível de Gestão Plena de Assistência Social. 

 A Secretaria de Assistência Social autorizou a execução da pesquisa, o 

acesso às unidades de CRAS, a participação em grupos para observá-los e a cópia 

de documentos referentes ao planejamento do trabalho com famílias. 

O município dispõe de 5 (cinco) unidades de CRAS. Realizamos 

entrevistas individuais em 4 (quatro) deles e as técnicas de observação sistemática e 

análise documental em 3 (três). Por meio de visitas às unidades, diálogo com 

coordenadores/as e entrevistas presenciais com assistentes sociais, identificamos 

que não havia um quantitativo expressivo de trabalho coletivo nas unidades 

pesquisadas no que se refere à diversidade de oferta e de participantes. 

De acordo com os dados dessa amostra específica, isso ocorreu devido 

às requisições institucionais para realização de determinados procedimentos 

administrativos e burocráticos, em detrimento de outros, concernentes ao processo 

de trabalho, tais como: atualização Cadastro Único (como pré-requisito ao acesso a 

serviços e benefícios), aos atendimentos individuais (geralmente por demanda 

espontânea das pessoas), oferta de benefícios socioassistenciais e 

encaminhamentos para rede socioassistencial (de demandas complexas a serem 

atendidas por outros serviços e/ou políticas setoriais) . Todo esse conjunto aparece, 



233 
 

  

de certa forma, organicamente relacionado nos exemplos proferidos pelas 

entrevistadas. 

Considerando as formas de trabalho coletivo com indivíduos e famílias 

identificadas por meio da pesquisa de campo, elegemos critérios para seleção dos 

grupos e realização da técnica de pesquisa de observação sistemática. Solicitamos a 

colaboração da coordenação e dos/as profissionais presentes para que 

apresentassem as atividades que mais se aproximavam aos objetivos de um trabalho 

com famílias que estivesse ativo no período de realização desta pesquisa, uma vez 

que havia grupos sem frequência determinada ou não ativos naquele momento. Um 

outro critério é que fosse coordenado por assistente social. A eleição desses 

parâmetros está relacionada aos objetivos da investigação. 

Identificamos que, no conjunto das atividades coletivas, apenas três 

modalidades contemplavam a participação de membros familiares. Dessas, uma é 

realizada por psicólogo/as e as outras duas por assistentes sociais. Selecionamos, 

portanto, a realização de observações in loco dessas atividades, cada uma em 

diferentes unidades. Em razão da periodicidade e oferta desses grupos, não foi 

possível realizar a observação sistemática em todos os CRAS. 

Notamos que todos eram denominados de grupos e sua natureza 

relaciona-se à oferta de um trabalho educativo cujo público alvo são beneficiários, 

sobretudo do benefício eventual municipal de cesta básica e do Renda Cidadã, 

estadual. 

Para realização dessa técnica de pesquisa, agendamos uma data com 

as equipes e comparecemos a um encontro em cada um dos grupos e em diferentes 

unidades para analisar, inclusive, a diversidade dentre eles. Nos grupos, expusemos 

aos participantes o objetivo da pesquisa e a metodologia a ser utilizada, solicitando 

autorização e consentimento de permanência.  

Para a fase da pesquisa documental, solicitamos aos/às coordenadores 

de cada unidade vistas e cópia dos projetos de trabalho com famílias para análise e 

posterior subsídio na fase de observação sistemática. Nesses documentos, 

objetivávamos analisar os seguintes itens: descrição da ação, proposta metodológica, 

conteúdos pedagógicos e resultados previstos. Trata-se de uma etapa de pesquisa 

documental de arquivos públicos, não publicados, de uso interno, em geral não 

sigilosos e que podem trazer elementos concretos acerca da organização e da 
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processualidade do trabalho, assim como o direcionamento ideo-político e educativo 

da intervenção. 

Em diálogo com as equipes e visitas institucionais, foi possível observar 

que, em todos os CRAS, havia uma forma trabalho coletivo, caracterizado ou não 

como “com famílias”. No entanto, ao solicitarmos um documento, um texto explicitando 

essas ações, muitos/as profissionais diziam não possuir. Esse é um dado importante 

para a análise da relação entre o não planejamento das ações e a forma como são 

materializadas, demonstrando que há lacunas no processo de organização do 

trabalho. 

Em uma das unidades de CRAS, perguntamos à coordenadora se os 

trabalhos em grupos eram escritos e sistematizados: “temos apenas o plano de 

trabalho do Renda Cidadã, mas que foi criado e não é seguido” (Rosa). Esse plano 

não foi encontrado pela assistente social responsável pela realização e, portanto, não 

tivemos acesso. A fim de contribuir com a pesquisa, informou-nos que, de forma geral, 

profissionais de outras políticas setoriais são convidados para apresentarem temas 

de interesse dos/as participantes e por ele sugeridos. 

Realizamos a técnica de observação sistemática em dia previamente 

agendado e foi possível identificar sua dinâmica de realização e as características do 

público presente. O encontro em questão teve a participação de profissionais de 

saúde e levou a democratização de informações concernentes à saúde sexual e 

reprodutiva, contando com enfermeira e assistente social de unidade de Estratégia de 

Saúde da Família local. A forma de condução fica a critério dos/as profissionais 

convidados/as e no dia tentou-se organizar no formato de roda de conversa. Dos/as 

14 (quatorze) participantes, a maioria era composta por mulheres. Ainda que a 

metodologia empregada pelos/as profissionais propiciasse a participação, apenas 

algumas pessoas se pronunciavam e participaram. 

Analisamos que se trata de um grupo formado pelos/as mesmas 

participantes, com alterações somente quando há inclusões e saídas ao longo do ano 

de acordo com a gestão do benefício. Possui caráter continuado, o que é fundamental, 

porém não dispõe de organização processual em sua execução, transferindo para 

os/as profissionais convidados o estabelecimento de objetivos e metodologias do 

trabalho, diferentes a cada encontro, para esse público. 

Em outra unidade, a assistente social justificou a não realização de 

atividades coletivas com famílias e, portanto, não possuía um planejamento por 
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escrito. Ao referir que a psicóloga realizava um trabalho que se aproxima ao nosso 

tema de pesquisa, decidimos realizar algumas aproximações, mesmo não compondo 

nossos critérios de pesquisa, pois era a única forma coletiva de trabalho com famílias 

daquele CRAS. 

A psicóloga nos entregou um documento referente ao grupo que 

desenvolve com mães e crianças no Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos. Porém, informou que não foi por ela elaborado e não o segue; e que é 

desenvolvido por psicólogos em todos os CRAS do município por requisição da 

gestão. O documento apresentado é intitulado de programa, embora possua 

características de projeto. Prevê a realização de 10 (dez) encontros, mas sem 

especificar a periodicidade entre eles.  

Não há um objetivo geral, previsão de monitoramento e avaliação. Cada 

encontro possui um objetivo e metodologia descritiva de dinâmicas e atividades. Ainda 

que o público previsto seja de um responsável por crianças de 2 (dois) a 6 (seis) anos 

de idade, na descrição de desenvolvimento das ações, há substanciais referências à 

figura materna com a criança. 

Realizamos, também, observação sistemática junto a esse grupo. Na 

oportunidade, foi conduzido apenas pela psicóloga em razão de reduzida equipe. 

Compareceu apenas uma mãe com duas filhas e realizaram uma dinâmica dialogada. 

Ou seja, o público presente valida a descrição do planejamento e seu direcionamento 

com recorte de gênero. Não nos debruçaremos em análises mais aprofundadas por 

se tratar da execução por outra área do conhecimento e que foge à nossa exceção 

criada especificamente para esta unidade. 

Já em outra unidade, a assistente social entregou um documento 

intitulado “Proposta de Intervenção”, vinculada ao Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos, descrita como atividade socioeducativa e a ser realizada 

a partir de maio 2017 (lembrando que a pesquisa de campo ocorreu em 2019).  

No entanto, ao realizarmos a técnica de observação sistemática nesse 

grupo, composto por mulheres, verificamos que se trata de atividade junto aos 

beneficiários da cesta básica. A descrição prevê a oferta de “um espaço de 

convivência e troca de vivências” para as pessoas que procuram benefícios como 

“cesta básica, leite é Mais Energia, Viva Leite, etc.”. 

Trata-se de uma importante iniciativa para oferta de serviços e atividades 

coletivas, não reduzindo o trabalho à mera dispensação de benefícios, como vimos 
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sinalizando durante a pesquisa. No entanto, vejamos como se encontra planejado e 

organizado. 

Por suas características, aproxima-se de grupo PAIF, mas está 

vinculado ao SCFV. O documento descreve o público alvo na faixa etária de crianças 

até 6 (seis) anos, mulheres de 18 (dezoito) a 59 (cinquenta e nove) anos e idosos. 

Nessas duas descrições já temos um perfil bastante característico e que foi discutido 

ao longo desta pesquisa: mulheres e crianças.  

A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (BRASIL, 2014b) 

faz referência à divisão de serviços com descrição específica por ciclo de vida. Se 

considerarmos esse documento, o público alvo descrito reúne 4 (quatro) serviços: 

para crianças até 6 (seis) anos, para jovens de 18 (dezoito) a 29 anos (vinte e nove), 

para adultos de 30 (trinta) a 59 (cinquenta e nove) anos e serviços para idosos. 

Ainda que tais serviços por ciclo de vida apresentem similaridades, a 

referida normativa faz distinção nas atividades a serem ofertadas e na intervenção 

social. Não foi explicitado o motivo dessa junção, mas pode ser uma estratégia 

utilizada para reunir e garantir maior público. São previstos dois encontros mensais e 

trabalho em relação aos eixos “convivência social, direito de ser e participação”. No 

entanto, não são previstas as metodologias de execução. 

No objetivo geral, apresenta-se como espaço de empoderamento para 

aqueles que buscam por benefícios eventuais, para que não “recebam um benefício 

por si só [...] “mas que seja oferecido um espaço de crescimento individual e grupal, 

como condição para inclusão nos benefícios solicitados” (grifos nossos, texto da 

proposta de intervenção). O documento não apresenta referencial crítico que sustente 

esse grupo como espaço de empoderamento. 

Por meio desse descritivo, é possível inferir já no objetivo a 

obrigatoriedade de participação para a inclusão em benefícios. No entanto, não há 

normativa ou resolução municipal que respalde tal obrigatoriedade. Além disso, 

condicionar a participação com a entrega de benefícios descaracteriza os princípios 

preconizados pela PNAS (cf. BRASIL, 2005, p. 17-18). 

Essa questão de condicionar a participação ao recebimento de 

benefícios não deixa de ser complexa, na medida em que exige avaliar uma série de 

fatores que vimos discutindo nesta pesquisa. Dentre tantos outros, há de se 

considerar as dificuldades de deslocamento e de acesso, pois é posto que a 

população deve ir à instituição. Diante disso, podemos nos perguntar por que a 
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participação tem de ser institucional ao invés de serem atividades comunitárias? Isto 

é, ações planejadas como desenhos e formatos que se relacionem ao usufruto do 

território. 

Contudo, há programas realizados pelos CRAS que obedecem a 

diretrizes estatais ou federais. A título de exemplo, em experiência descrita em 

publicação acerca do trabalho com grupo Renda Cidadã, Campos et al. (2004) relatam 

que o planejamento previa ações coletivas no período de 24 meses. Do primeiro ao 

sexto mês era obrigatória a presença dos/as participantes, ou seja, o recebimento do 

benefício estava vinculado à participação. 

No entanto, a partir do sexto mês terminava a obrigatoriedade da 

presença, pois se pressupunha que já havia um vínculo entre os representantes e 

destes com a equipe. “A possibilidade de pertencer a um grupo temático de interesse 

da família, no processamento de políticas, deverá ser um elemento motivador para a 

permanência no grupo” (id., ibid., p. 63). 

Retornando à análise do documento, os objetivos específicos dispostos 

eram mais propositivos, abrangendo esse espaço como de convivência e de 

promoção da vinculação com a equipe, podendo contribuir com o acompanhamento 

familiar. Contudo, não havia previsão da organização processual dos encontros e não 

foram previstas formas de monitoramento. Havia apenas uma referência à avaliação 

a ser realizada ao final de junho de 2017, denotando sua não atualização e não 

previsão de planejamento para os próximos anos. 

Em outro um momento da pesquisa, retornamos a essa unidade e havia 

uma nova coordenadora. Na oportunidade, apresentamos novamente a proposta de 

pesquisa de campo e da análise documental. Essa nova coordenadora realizou 

contato com a gestão municipal e obteve uma cópia de um documento datado de 2018 

e intitulado de “Plano de Trabalho CRAS – Centro de Referência de Assistência 

Social”. Trata-se de um documento datado de 2018, recebido pela unidade no 

segundo semestre de 2019 e desconhecido pelos profissionais por nós consultados 

nos demais CRAS do município. 

Diante do exposto, perguntamo-nos: será que sem a nossa busca de 

materiais para pesquisa essa coordenadora teria recebido o plano de trabalho para 

sua unidade? E as outras unidades, até quando trabalharão sem um plano ou sem 

saber que existe um, previamente desenvolvido.  
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O referido “Plano de Trabalho CRAS – Centro de Referência de 

Assistência Social”. É um documento datado de 2018, composto por 24 páginas com 

elementos que poderiam nortear o trabalho socioassistencial em todo o município, 

mas permanece desconhecido pelas profissionais entrevistadas. 

São dispostas informações para consulta acerca da caracterização 

socioeconômica do município, do Órgão Gestor da política municipal de Assistência 

Social, das unidades de CRAS e de benefícios. 

O plano especifica o público-alvo dos CRAS como: “O trabalho 

desenvolvido no CRAS destina-se à população que vive em situação de fragilidade 

decorrente de pobreza, ausência de renda, acesso precário ou nulo aos serviços 

públicos ou fragilização de vínculos afetivos (discriminações etárias, étnicas, de 

gênero ou por deficiências, dentre outras)”. 

Contudo, o enunciado diferencia-se do preconizado pela PNAS (2005, 

p. 19): “O CRAS atua com famílias e indivíduos em seu contexto comunitário, visando 

a orientação e o convívio sócio-familiar e comunitário”. Somente se assemelha à 

descrição constante na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, mas no 

que se refere ao público atendido pelo PAIF, e não do CRAS, como pode ser 

observado abaixo: 

 

USUÁRIOS: Famílias em situação de vulnerabilidade social 
decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços 
públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade 
e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social 
residentes nos territórios de abrangência dos CRAS, em especial: 
- Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e 
benefícios assistenciais;  
- Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas 
ou benefícios, mas que ainda não foram contempladas;  
- Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de 
dificuldades vivenciadas por algum de seus membros;  
- Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam 
situações de vulnerabilidade e risco social. (BRASIL, 2014b, p. 13). 

 

É evidente que há diferenciações em ambas as referências. Além disso, 

importa observar a omissão em ambas citações, tanto a da gestão municipal como a 

da legislação e normativa da PNAS, acerca da denominação do público enquanto 

componentes da classe trabalhadora. Ou seja, não é contemplada a perspectiva de 

classe. 
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São apresentados objetivo geral e específicos, seguindo os preceitos da 

PNAS e da Tipificação, com exceção de um que se diferencia em conteúdo e 

proposição: “desenvolver ações junto as famílias com foco a reflexão da vida 

cotidiana, voltada para a formação da consciência crítica, que alimente um projeto 

societário mais igualitário e justo”. 

No entanto, esse objetivo específico não é resgatado no decorrer do 

documento e não são dispostas formas de atingi-lo. O plano não desenvolve 

abordagens metodológicas, apenas refere de forma genérica que estão em 

consonância com a PNAS, cita as Orientações Técnicas sobre o PAIF (vol.2) para o 

trabalho com famílias e refere que “Pedagogia da problematização de Paulo Freire e 

a Pesquisa-Ação, estão norteando as ações das equipes dos CRAS”. Quanto a essa 

última, o Método Freiriano não foi referido em nenhuma das amostras da pesquisa 

deste município. 

Há um item no plano referente às ações desenvolvidas nos CRAS junto 

às famílias: “oficinas com famílias, ações comunitárias, ações particularizadas no 

domicílio, ações particularizadas no CRAS, encaminhamentos, grupos de 

acolhimento, grupos de adolescentes e jovens, grupos de artesanato e convivência, 

grupos de famílias em descumprimento das condicionalidades do PBF, divulgação e 

inscrições da pré-matrícula dos cursos oferecidos pelo PRONATEC, grupos de 

acolhimento familiar e acompanhamentos individualizados” (grifos nossos, conteúdo 

transcrito do original com modificações). São importantes ações, porém muitas delas, 

se, de fato, acontecem, não foram visualizadas e referidas pelas entrevistadas durante 

a pesquisa de campo. 

Destacamos, ainda, a descrição de uma ação que chama atenção pela 

relação que estabelece entre dois elementos: “grupo de artesanato e convivência”. 

Ambos já foram abordados nesta investigação: artesanato como tradicional atividade 

empreendida às mulheres em detrimento de outras ações de caráter propositivo e a 

convivência como serviço ofertado que requer objetivos e desenvolvimento 

processual. 

Essa relação, que já havia sido observada no âmbito da prática, por meio 

da pesquisa de campo, encontra-se presente no descritivo das ações desenvolvidas 

nos CRAS, servindo de orientador. Artesanato em forma de oficinas, por exemplo, 

pode compor o trabalho, mas não deve se restringir e tomar a proporção de finalidade. 
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Essa descrição, portanto, margeia uma relação que, além da prática, encontra espaço 

no planejamento. 

Ratificando tais elementos, essa ação é supervalorizada em sua 

descrição: “importante instrumento para a formação política coletiva quando ele 

extrapola o espaço privado para o espaço público”, e “artesanato como possibilidade 

emancipatória, não apenas no aspecto econômico (enquanto produtos artesanais que 

passam a ‘circular’ no mercado), mas também enquanto formação política, em função 

da experiência coletiva proporcionada”. 

De todas as ações, essa é a única que refere “formação política coletiva”. 

Se, por um lado, é um importante componente na processualidade do trabalho com 

famílias, por outro, dificilmente os meios citados atingiriam essa finalidade. 

Relacionando aos dados obtidos durante a pesquisa, citaremos alguns 

exemplos dos artesanatos oferecidos para reflexão: pintura em tecido, corte e costura, 

e bonequinhos para bebês. Lembremos que os/as executores/as são monitores/as de 

artesanato, supervisionados/as, de alguma forma, pela coordenação da unidade, mas 

sem a participação de profissionais de ensino superior, de um trabalho interdisciplinar 

e propositivo, uma vez que as equipes se encontram reduzidas e incompletas. 

Portanto, as condições objetivas presentes na realidade concreta não são condizentes 

com o exposto no plano. 

O documento discorre acerca do PAIF e do SCFV enquanto serviços 

realizados pelas unidades de CRAS e em conformidade com as normativas em vigor. 

E, ainda, apresenta programas e projetos ofertados no município e seus critérios de 

acesso, tais como: Renda Cidadã (Programa estadual), Projovem Adolescente 

(Programa do Governo Federal), Programa Ação Jovem (estadual), Programa de 

Complementação Alimentar (municipal e referente à cesta básica), Programa Viva 

Leite (estadual) e Programa Leite mais energia (municipal). 

O monitoramento e a avaliação são previstos a partir do registro diário 

do atendimento, das reuniões com periodicidades semanais, mensais e semestrais 

entre a equipe técnica de cada CRAS, entre as demais unidades e com o CREAS. No 

descritivo, essas duas dimensões da gestão social são genericamente tratadas, as 

reuniões são tomadas como principal instrumental e não são previstos processos 

participativos envolvendo a população. 

O quadro de previsão de recursos humanos nos CRAS é composto por 

equipes mínimas. Há unidades que possuem mais profissionais de serviços gerais do 
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que assistentes sociais. Dentre aqueles de nível superior, coordenadores/as e 

pedagogos/as são descritos como contratados, assistentes sociais e psicólogos como 

efetivos, e pedagogo sem descrição. Tradicionalmente, é parte constitutiva das 

políticas sociais a contratação de profissionais para cargos de coordenação, pois 

tendem a responder às imposições do poder institucional. 

Relativamente ao descritivo dos recursos humanos, dos 5 (cinco) CRAS, 

apenas 1 (um) constava a previsão de atendente. Essa informação foi citada por 

participantes em outro momento durante a pesquisa de campo, salientando que 

estagiários e profissionais revezavam o trabalho na recepção. Também são previstos 

pedagogos, porém não são todas as unidades que dispunham desses profissionais 

no momento de realização das entrevistas. 

Por fim, são expostas as aplicações dos recursos financeiros. No que se 

refere ao recurso federal recebido via PAIF, a descrição das destinações desse 

orçamento referem a: “Dia da Beleza, Dia das Mães, Festa Junina, Dia dos Pais, Dia 

das crianças e Confraternização das famílias”, além de “despesas dos materiais dos 

cursos de trabalhos manuais dos CRAS”, “pagamento de Recursos Humanos” e 

“lanche para participantes”. 

A concentração das atividades realizadas em datas comemorativas pode 

afirmar determinados valores conservadores e podem ser tomados como orientadores 

das ações, a exemplo de se comemorar dia das mães e dos pais sob os preceitos do 

tradicionalismo burguês. Em uma tentativa de rompimento, aposta-se no dia da 

família. Porém, se o valor orientador permanecer e forem “comemoradas” as outras 

datas, não será a mudança de nomenclatura que salvará a iniciativa. 

Considerando o restrito orçamento e número de ações, destinar 

despesas para o “dia da beleza” (sem descrição de como ocorre) e artesanatos (já 

analisado), demonstra que não houve avanços na implementação da Assistência 

Social enquanto política pública, especialmente quando deixa de oferecer ações 

efetivas visando à garantia da proteção social via PAIF nas unidades de CRAS. 

Em relação aos recursos destinados para o SCFV, não havia maior 

detalhamento de seu uso, apenas que a maior parte era destinada ao pagamento de 

Recursos Humanos. 

Damos, a seguir, continuidade à análise de dados coletados nas 

entrevistas presenciais, na observação sistemática e na análise documental. Um 

primeiro dado observado foi a identificação de que os CRAS deste município 
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executam grupos similares. Isso, segundo entrevistadas, em razão de requisição por 

parte da gestão municipal. 

Sem fazer referência aos nomes, que são próprios para garantir a não 

identificação do município, reunimos os seguintes grupos ofertados pelos CRAS e 

proferidos pelas entrevistadas, seu público e profissionais executantes: grupos de 

ginástica, terapia ocupacional e artesanato conduzidos por terapeuta ocupacional e 

monitora de artesanato, sendo os idosos o principal público; grupo que reúne 

beneficiários/as da cesta básica, conduzido por assistente sociais; grupo de 

convivência para crianças e familiares, conduzido por psicólogo/a e/ou pedagogo/a; 

grupo para beneficiários do Programa Estadual Ação Jovem, conduzido por pedagogo 

e/ou assistente social, a depender da unidade. Apenas um local diversificou-se por 

possuir grupo de musicoterapia. 

Em um CRAS, foi informado que o grupo de artesanato é destinado às 

mulheres e conduzido apenas por monitora, sem a presença de um técnico de 

referência. São dados que indicam a perpetuação de traços conservadores da 

tradição de atividades “dóceis e laboriosas” ao gênero feminino sem um trabalho, de 

fato, educativo e que permita reflexões, conforme discutido ao longo do texto. 

Verificamos que há uma tendência de os grupos serem realizados a 

partir da segmentação dos membros familiares. Ainda que nele sejam trabalhadas 

parte das demandas dos familiares, os grupos são definidos de acordo com o ciclo de 

vida e etário dos/as participantes, a saber: grupos de adolescentes, geralmente 

beneficiários do Ação Jovem; de pessoas idosas de mães com crianças no Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos; e de adultos (homens, mulheres, jovens e 

até idosos) beneficiários do Renda Cidadã e cesta básica. 

No que se refere à relação entre os tipos de grupos ofertados e as 

categorias profissionais executantes, verificamos há um direcionamento aos 

assistentes sociais para execução de grupos vinculados ao PAIF para famílias e 

indivíduos que recebem benefícios socioassistenciais, sobretudo a cesta básica.  

Há, certamente, uma vinculação sócio-histórica de assistentes sociais 

com a ofertada de benefícios e serviços. No entanto, haja vista a complexificação das 

demandas e a incorporação de outras categorias profissionais nas equipes dos CRAS 

(dispostas na NOB/RH-SUAS, mas nem sempre cumpridas), intervenções coletivas 

como essa deveriam fazer parte de um trabalho multidisciplinar. 
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A análise pode ser aplicada aos outros grupos vinculados ao Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos e dirigidos apenas por uma categoria 

profissional, como psicólogo/a, terapeuta ocupacional e monitoras de artesanato. Com 

exceção de um grupo de atuação conjunta de pedagoga com psicóloga, não houve 

nenhum outro que apresentasse trabalho conjunto da equipe multidisciplinar, ou seja, 

ainda que as unidades disponham de equipes multidisciplinares, as atividades 

possuem apenas um profissional de referência e execução. 

Diante do exposto, podemos dizer que a multidisciplinaridade, embora 

importante para o desenvolvimento das ações, é pouco presente nos processos 

organizativos e educativos. 

Nesse sentido, consideremos a seguinte fala da entrevistada: 

 

Acredito que a gente não faz nada sozinho. Quando eu cheguei aqui 
eu vi um psicólogo muito perdido no meio da assistência. E não era 
por mal, porque aqui só visava apenas o benefício […]. É 
importantíssima a questão dessa parceria de multidisciplinariedade da 
assistente social, do psicólogo, do pedagogo, da T.O dentro da 
assistência [...]. Então o trabalho do assistente social com a família 
realmente é uma porta ali para se conseguir identificar as demandas 
existentes (Rosa1). 

 

De maneira geral, essas atividades coletivas possuem encontros 

mensais ou quinzenais e utilizam-se técnicas de reuniões, palestras e grupos, a 

depender da finalidade do encontro e de seu público. 

No entanto, não necessariamente são realizados em horários 

convenientes e de escolha da população. Na conhecida rotina da classe trabalhadora, 

determinado horário e período pode não favorecer seu comparecimento. Geralmente, 

considera-se apenas o horário de funcionamento da instituição e a presença do/a 

profissional responsável pela condução da atividade, para depois chamar a população 

para participar das atividades no geral. 

Durante entrevista, perguntamos a uma assistente social se os/as 

participantes são consultados a respeito dos dias, horários e temas: 

 

É de forma impositiva, não pergunta para os usuários. Até horário 
sabe, é horário tal e pronto! E às vezes falam: sinto muito, você tem 
que se adequar a esse horário. […] Então vai ter grupo tal dia e tal 
horário e você vai lá. E depois o usuário, por alguma coisa, de repente 
teve uma faxina naquele dia e não pôde ir, ela não pôde, ela tinha uma 
faxina, ou o cara tinha um ajudante de pedreiro para fazer e não pôde 
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ir. Aí depois ele é cobrado e assim, não consegue entender o lado da 
pessoa […]. A tendência de certas profissionais é culpabilizar as 
pessoas sem tentar entender o porquê dela (Manoela). 

 

Quando não se oportuniza a participação popular na escolha dos temas 

que podem se relacionar a demandas vivenciadas, assim como os locais de mais fácil 

acesso e os horários de participação, tais grupos estão fadados ao insucesso. 

Sem considerar o exposto, as atividades deixam de ser atrativas e 

viáveis para o público. Nesse sentido, afirma Teixeira (2016, p. 194): “esse tipo de 

trabalho é muito comum para justificar as palestras que os profissionais têm de fazer, 

as reuniões que têm de participar, cuja preocupação é, geralmente, cumprir agenda e 

repasse de informações e não a reflexão e aprendizagem”. 

A entrevistada citou um importante elemento, ou seja, o trabalho informal 

realizado pela população atendida pelo CRAS. Essa forma de trabalho, além de todas 

suas refrações por estarem os trabalhadores inseridos em relações precárias, 

inviabiliza, por vezes, o planejamento e a organização das pessoas para participação 

em atividades nas unidades quando são principalmente no período matutino ou no 

primeiro horário após o almoço. Isso porque nesses horários são realizados “os bicos”, 

“as diárias” e “as faxinas”. 

Lembrando que não são apenas os contingentes de desempregados 

com “disponibilidade de horário” que demandam por serviços das políticas socais, mas 

também aqueles inseridos em relações de trabalho precárias. Conforme Raichelis 

(2013, p. 618), 

 

As políticas de proteção social têm sido cada vez mais intensamente 
demandadas por coletivos de trabalhadores que, mesmo exercendo 
atividades remuneradas, têm suas relações de trabalho marcadas pela 
informalidade, baixos salários, precarização, desemprego 
intermitente, o que transforma e redefine o perfil dos usuários das 
políticas sociais e dos programas sociais ofertados. 

 

Portanto, essas marcas contemporâneas de relações laborais 

precarizadas vão incidir na vida da classe trabalhadora e modificar o perfil das 

pessoas que buscam atendimento, por exemplo, no CRAS. Pode haver um membro 

da família que, em algum momento, teve acesso a um trabalho. Contudo, sem o 

mínimo de seguranças e garantias trabalhistas, possivelmente continuará dependente 

de ofertas socioassistenciais. 
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Em exemplo proferido pela entrevistada: 

 
Marcou uma reunião ou alguma coisa e a pessoa não participou. Já 
começa meter a lenha na pessoa porque não foi. De repente, não 
sentou e viu o que aconteceu. Que às vezes a pessoa tinha essa 
faxina para fazer. Aí se essa pessoa não vai nessa faxina porque teve 
que ir naquilo, aí fala: mas essa pessoa não trabalha, não vai atrás de 
serviço (Manoela). 

 

Se a intenção for, de fato, possibilitar mais oportunidades de participação 

das pessoas que cumprem jornadas de trabalho e rotinas de levar e buscar filhos na 

escola, por exemplo, talvez poderia ser revisto o horário de realização das atividades. 

Considerando as transformações societárias, as alterações no mundo 

do trabalho e a redefinição do perfil do público atendido pelas políticas sociais, em 

especial pela PNAS, é de fundamental importância reconsiderar e redimensionar os 

horários de funcionamento das unidades de CRAS.  

Se o objetivo for atender famílias e indivíduos para oferta de serviços de 

proteção social em contato presencial, recorrente e, por vezes, prolongado para 

participação em atividades, a ampliação de horário de funcionamento contemplando 

o período noturno e finais de semana poderia ser tomada como estratégia. 

Relacionando a amostra total da pesquisa, esse assunto não foi citado pelas 

entrevistadas. 

Buscávamos, também, identificar se as famílias têm se constituído como 

protagonistas ou sujeitos passivos nesse processo. Identificamos que a metodologia 

empregada pelos/as profissionais pouco propicia a participação. Presencialmente, 

notamos que poucas pessoas se pronunciavam e participaram durante os grupos 

observados. Diante desse dado, é preciso, portanto, investir no desenvolvimento 

cultural da participação dos sujeitos no interior da instituição. 

Por fim, consideramos que a técnica de pesquisa de observação 

sistemática contribuiu para captação de informações complementares nos espaços 

coletivos do cotidiano, nas trocas de experiências. 

Já a análise documental, agregada ao conhecendo da realidade 

empírica, indicou a ausência de condições políticas e institucionais para 

materialização de um efetivo e crítico trabalho com famílias. Identificamos unidades 

que não possuem sistematização de planejamento e execução das atividades 

coletivas. Dentre as que possuem, são documentos não considerados ou incompletos. 
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Além disso, identificamos um Plano criado para ser seguido pelas 

unidades de CRAS, mas a pesquisa de campo apontou seu desconhecimento por 

parte das profissionais executantes. Este documento de criação da gestão municipal 

expressa seu poder institucional e impõe tensões ao trabalho assalariado dos 

profissionais. Apresentaram-se expressões e conteúdos vazios de sentido, sobretudo 

para o direito social e a cidadania. Não demonstra domínio do conteúdo da política 

pública de assistência social, propriamente da proteção social básica e de suas 

finalidades e responsabilidades em sentido crítico. São, portanto, modos de 

reprodução que tendem a restringir a efetivação de direitos no campo da proteção 

social distributiva. 

A Assistência Social, de trajetória atravessada pelo conservadorismo, 

tem atualizado traços de sua herança sócio-histórica, como pudemos observar na 

realidade deste município. Alargando seu horizonte crítico e travando importantes 

embates na sociedade e no Estado para defesa e ampliação no campo dos direitos, 

essa política social, por vezes, deixa de oferecer a devida proteção social à população. 

Isso porque as desproteções não podem ser tratadas apenas com ações focalizadas 

e descontinuadas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta tese é fruto de um processo investigativo que objetivou analisar o 

processamento e a organização do trabalho de assistentes sociais com famílias, em 

unidades de CRAS no Estado de São Paulo, a partir de suas concepções e ações 

profissionais. 

Partindo de uma análise ampliada da PNAS, vimos que, na 

contemporaneidade, essa política pública caminha em um novo sentido crítico, porém 

encontra-se longe de adquirir contornos anticapitalistas, denotando princípios e 

valores da democracia liberal-burguesa e neoliberal. O modo como o Estado brasileiro 

responde às inúmeras expressões da questão social relacionadas à área 

socioassistencial se dá via políticas historicamente estreitas às exigências produtivas 

deste país de capitalismo periférico e dependente. 

Se, por um lado, as lutas sociais avançam por uma política pública de 

direitos no plano legal com conquistas liberais-democráticas, por outro, estas 

alterações ainda não se consubstanciaram, em sua totalidade, na realidade. A nítida 

regressão de direitos sociais e das correspondentes políticas públicas tem alcançado 

a condução da realização do trabalho profissional de assistentes sociais com famílias 

em suas condições e relações sociais. 

Para compreensão do lugar que as famílias ocupam na proteção social, 

buscou-se entender as formas de objetivação e de organização dos núcleos 

familiares, diferentes entre si e situados no campo da reprodução social da atual 

ordem societária. 

As análises demonstram que a perspectiva teórico-metodológica do 

positivismo e sua corrente funcionalista tratavam as situações e as expressões da 

questão social vivenciadas pelas famílias como problemas sociais, desvios e 

desajustamentos como de responsabilidade dos próprios indivíduos que as 

vivenciavam. Esse referencial também contribuiu com a difusão do modelo de 

organização da família nuclear burguesa. 

O tema família é de preocupação teórica, em especial, para as ciências 

sociais e humanas, com forte influência funcionalista e abordagem positivista, férteis 

para perspectivas tradicionais e conservadoras. A tradição conservadora, originada 

na Inglaterra, no século XVIII, corrobora com a perspectiva da adaptação e do 
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ajustamento de indivíduos, famílias e grupos sociais à ordem social, política e 

econômica. 

Contrariamente, as abordagens de filiação ao pensamento crítico 

analisam a instituição familiar como constitutiva das relações sociais e no cerne da 

reprodução social. Nessa perspectiva, a família, como instituição histórica, sofre 

transformações e se modifica, segundo a ordem social e cultural. 

Contributo da compreensão histórica e ontológica da realidade como 

totalidade com o referencial marxista, a partir dos anos 1980, operaram-se mudanças 

na compreensão dos diversos modos de organização das famílias e dos trabalhos 

sociais a elas designados. Casos de família, longamente interpretados como 

problemas individuais e familiares, passam a ser problematizados a partir das relações 

sociais e das necessidades humanas não satisfeitas nesse modo de organização 

societária, de estrutura social excludente. 

No Brasil, a família somente é definida de forma mais abrangente a partir 

de Constituição Federal de 1988, ampliando fundamentais conquistas, tais como a 

igualdade de direitos e deveres sem distinção de gênero; e respaldou legislações e 

normativas. 

Partindo de sua historicidade e dinamicidade contextual na sociedade, 

as referências às famílias foram aqui realizadas no plural, por opção política 

decorrente do entendimento de sua diversidade. Na contemporaneidade, são 

compreendidas como instituições sociais e históricas, assumindo variadas 

configurações. A adoção desse entendimento significa problematizar e combater 

estereótipos e modelos normativos, largamente difundidos e naturalizados. 

Conforme expusemos ao longo desta tese, vivemos em um contexto 

adverso, de investidas conservadoras, que naturalizam as desigualdades sociais e as 

contradições emanadas do ordenamento capitalista. E a herança dos sistemas de 

colonialismo e escravismo no Brasil não pode ser dissociada dessa análise sócio-

histórica, em razão do enraizamento de valores conservadores burgueses daí 

oriundos e que se manifestam na relação entre as classes sociais. 

Esse quadro de referência do Brasil tem marcas heterogêneas, com 

significados que se transformam conforme as condições sociais e culturais impostas. 

A sociabilidade que se particulariza no continente latino-americano, sob as condições 

de um capitalismo tardio, marcada pela base econômica da grande propriedade e do 

agrário exportador, serve à economia mercantilista e à acumulação do capital. O modo 
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de ser mantido pelas elites é fundado em valores preservados pelas tradições e 

costumes. Esse pensamento atualiza-se no atual estágio do capitalismo e se expressa 

no avanço do conservadorismo e na ofensiva reacionária. 

No que se refere à pesquisa de campo, apesar de todas as 

intercorrências durante sua realização, como dificuldades de aceite, substituição e 

adição de metodologias, cumprimos o objetivo proposto e contamos com a 

participação de 51 (cinquenta e um) assistentes sociais, em 26 (vinte e seis) 

municípios. 

Profissionais afirmaram que há dificuldades na realização de atividades 

de trabalho com famílias nas unidades de CRAS, despertando nosso interesse em 

aprofundar quais seriam, então, os elementos que dificultam e/ou inviabilizam a 

realização do trabalho social continuado com famílias e seus membros, compondo um 

dos objetivos específicos desta investigação. 

Dentre os municípios pesquisados, destaca-se na cidade de São Paulo 

um projeto político de redesenho do SUAS, afastando-se, cada vez mais, da oferta 

dos preceitos da proteção social afiançados nas legislações e normativas referentes 

à política de Assistência Social. 

Identificamos que tem restado a estes CRAS, o atendimento das 

demandas mais imediatas de acesso aos benefícios socioassistenciais, como de 

concessão de cestas básicas, uma vez que a execução PAIF e SCFV não mais 

compõe o conjunto de ofertas dessas unidades. No que se refere à execução do 

trabalho com famílias pelas unidades presencialmente visitadas, sua realização tem 

sido impossibilitada em razão do atual ordenamento dos serviços e da requisição de 

assistentes sociais em tarefas de gestão das parcerias com as organizações 

conveniadas. 

A condição peculiar da cidade de São Paulo na operacionalização da 

política de Assistência Social por intermédio de entidades privadas conveniadas 

possui, certamente, significativos impactos no conteúdo dos serviços ofertados. 

Identificou-se, por intermédio das entrevistas, que foram adotadas denominações 

próprias aos serviços, contrapondo-se à Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais; PAIF e PAEF sem a execução direta do Estado; o ideário religioso 

de entidades conveniadas que podem dispor de concepções moralizadoras e provocar 

a subalternização e responsabilizações dos usuários pelas condições de carência que 
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vivenciam. São características que merecem atenção e estudos continuados pelo 

projeto que representam nessa metrópole. 

Outro aspecto a destacar refere-se ao fato de os municípios nos quais 

realizamos entrevistas presenciais, São Paulo e Município 1, não utilizarem 

exclusivamente a nomenclatura “Assistência Social” ao nomear o órgão gestor. Em 

São Paulo, chama-se “Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

– SMADS”, e, no Município 1, “Secretaria de Assistência Social e Cidadania”. Os usos 

de termos que aparecem atrelados à PNAS podem revelar indefinições quanto à sua 

especificidade como política pública setorial e sua secundarização diante das demais 

políticas. 

No Município 1, nos primeiros contatos com as unidades de CRAS, os/as 

profissionais informaram não realizarem trabalho social com famílias. Inferimos que 

pode haver um desconhecimento por parte desses/as trabalhadores/as a respeito da 

terminologia trabalho social com famílias e das ações a serem desenvolvidas pelos 

serviços concernentes a essa temática (ainda que se encontrem dispostas nas 

normativas e nos manuais ministeriais). 

Considerando toda a amostra, foi possível categorizar as respostas 

concernentes aos elementos que dificultam e/ou inviabilizam a realização do trabalho 

social continuado com famílias e seus membros em: recursos materiais e humanos; 

gestão do trabalho e capacidade de atendimento; políticos e da gestão municipal; 

dificuldade de locomoção dos sujeitos e “não adesão”. 

As informações analisadas indicam que, na organização do processo de 

trabalho, assistentes sociais inseridos em unidades de CRAS dedicam grande parte 

do tempo para os benefícios eventuais e programas de transferência de renda. Essa 

sobrecarga de trabalho tem corroborado para a não priorização de processos de 

planejamento e de realização de trabalhos com famílias de forma propositiva e 

continuada. 

São dados que indicam a necessidade de ampliação do quadro de 

recursos humanos e investimentos em processos que favoreçam as condições 

laborais em patamares técnicos e éticos. Além disso, considerando a gestão do 

trabalho como importante dimensão para operação da política de Assistência Social 

sob orientação democrática e participativa, é fundamental investir em educação 

permanente ao conjunto de trabalhadores como processo interdisciplinar de 

aprimoramento. 
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Já os aspectos de cunho político referem-se à gestão pública, a qual 

interfere na realização de trabalhos com famílias propostos pelas equipes, seja pela 

falta de autorização, de apoio institucional, de interesse político e de priorizar outros 

programas (a exemplo do Criança Feliz) e a gestão das parcerias com as 

organizações não-governamentais conveniadas. Por conseguinte, distancia-se, por 

vezes, dos objetivos e das especificidades da PNAS, o que pode corroborar com 

práticas focalizadas e assistencialistas. 

Paira a ausência de condições políticas e institucionais que materializem 

esse trabalho por parte das gestões municipais, expressa como poder institucional 

que impõe tensões ao trabalho assalariado de assistentes sociais. Além da leitura 

crítica das relações institucionais (dos interesses e relações de poder), é importante a 

identificação de recursos e caminhos para intervenção qualitativa, que está 

relacionada, em larga medida, à capacidade teórica e política dos/as profissionais. 

Por fim, identificamos elementos relacionados à dificuldade de 

locomoção dos sujeitos e a “não adesão” às ações propostas. Esses dados podem 

indicar que nem sempre os serviços estão inseridos no “chão do exercício da 

cidadania”, como nos lembra Koga (2011, p. 33). Tal questão requer estudos e 

mapeamentos para identificação da presença ou ausência dos serviços públicos nos 

territórios, as barreiras naturais e de comunicação, os horários de funcionamento, 

além de investimentos em serviços mais próximos à população e em equipes volantes. 

Esses aspectos estão relacionados a “não adesão” por não favorecem o 

acesso dos indivíduos, famílias e grupos sociais nos serviços e ações ofertadas nos 

CRAS. Contudo, por vezes, foram atribuídos aos sujeitos como sua escolha, como se 

desistissem por opção própria, que só buscam benefícios, ou seja, afirmações sem 

problematização, com traços culpabilizadores e conservadores. 

São questões que aguçam reflexões acerca dos serviços e atividades 

ofertados pelos CRAS que precisam ser (re)consideradas pelas gestões municipais, 

por exemplo: se vão ao encontro com das necessidades dos sujeitos, se estão nos 

espaços vividos dos territórios, se são ofertados em horários viáveis para os sujeitos, 

se a metodologia utilizada propicia espaços de participação e de pertencimento etc. 

Contudo, as formas mais conservadoras e tradicionais esperam que o indivíduo se 

“enquadre” nos serviços ofertados. 

Mesmo que as equipes sejam multiprofissionais, identificamos que a 

operacionalização do trabalho socioeducativo com famílias é quase sempre de 
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responsabilidade de apenas um profissional, isto é, o/a assistente social. Diante do 

exposto, podemos dizer que a multidisciplinaridade, embora importante para o 

desenvolvimento das ações, é pouco presente nos processos organizativos e 

educativos. 

Portanto, esta amostra revela as ações com famílias como algo 

característico ao trabalho de assistentes sociais nas unidades de CRAS. A partir 

desse dado, e seguindo outro objetivo específico da pesquisa, buscamos investigar 

suas formas, referenciais teórico-metodológicos norteadores e expressões do 

conservadorismo. 

Partindo da compreensão do trabalho social como ação intencionada e 

materializado nos processos de trabalho das políticas sociais, seu processamento vai 

exigir ações de diagnóstico social, de planejamento, de monitoramento e de  

avaliação, próprias da gestão social. Pode ser composto por um conjunto diversificado 

de ações caráter socioeducativo, conforme a realidade cultural e socioeconômica da 

população, a partir de um determinado território – ambientes das interrelações sociais 

de vivência das famílias e nos quais se expressam as manifestações da questão 

social. 

Buscando compreender o trabalho de assistentes sociais com famílias 

como expressão de reflexão crítica, indagamos os/as participantes acerca do 

planejamento de suas ações e atividades. 

No Município 1, a partir das entrevistas, verificou-se que não havia uma 

organização voltada ao planejamento das ações. As ações são executadas no nível 

da imediaticidade, deficitárias no monitoramento, na avaliação e no registro.  

Esses aspectos foram identificados nas respostas constantes no 

questionário on-line, no qual, aproximadamente, 21% dos/as participantes afirmaram 

não realizarem nenhuma forma de planejamento. 

Os dados indicam, portanto, o quão deficitários se encontram a 

organização e o processamento do trabalho nos CRAS. Isso se expressa não apenas 

no objeto desta investigação, mas na totalidade do conjunto de serviços ofertados 

pelas unidades. 

Outros 79% dos/as participantes do questionário on-line afirmaram a 

realização de algum tipo de planejamento. Contudo, pouco menos da metade 

contemplava o planejamento de forma participativa entre a equipe e os sujeitos 
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atendidos. São dados que permitem aferir o compromisso ético-político das 

profissionais com o envolvimento da população nas ações que lhes dizem respeito. 

Considerando todo o conjunto da amostra desta investigação, a lógica 

do caso foi expressivamente elucidada. Caso a caso e casos de família são 

expressões de situações singulares e precisam ser inseridas e analisadas no conjunto 

das relações sociais. Essas abordagens estão presentes na profissão desde sua 

origem e fazem parte do legado do pensamento conservador, operando sob a lógica 

de intervenção individualizante junto aos sujeitos sociais. 

Quanto aos referenciais (teóricos ou normativos) utilizados para 

subsidiar o seu trabalho com famílias, expressiva maioria das entrevistadas no 

Município 1 e 32,6% dos/as participantes do questionário on-line afirmaram utilizarem 

apenas manuais e normativas ministeriais. Os dados demonstram que, por vezes, 

os/as trabalhadores/as tendem a restringir seus referenciais a materiais ministeriais 

em detrimento do acúmulo teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo do 

Serviço Social. 

Importa registrar que, se, por um lado, há objetivos e diretrizes dispostos 

nas normativas das políticas sociais que precisam ser seguidos, por outro, o 

direcionamento teórico-político desse trabalho compete às equipes e aos profissionais 

executantes, que lhe especifica, dá sentido e capilaridade. 

Correspondem a 34,9% os/as participantes do questionário on-line que 

reiteraram o uso de materiais ministeriais com alguma ampliação para textos de cunho 

teórico, livros e artigos científicos. Esses dados são importantes, pois análises 

baseadas em referenciais teóricos podem subsidiar o questionamento dos conteúdos 

presentes nas normativas e manuais ministeriais. Por fim, 16,3% dos/as participantes 

relataram não utilizarem nenhum tipo referencial. Esse índice chama a atenção pela 

opção política e desconsideração de uma base que subsidie o trabalho profissional. 

Considerando os dados expostos, é necessária a qualificação teórico-

metodológica dos profissionais do SUAS para o trabalho com famílias previsto no 

PAIF a fim de contrapor as soluções mágicas, a vigilância e o controle dos mais pobres 

que reforçam o conservadorismo. 

Cabe aos profissionais a reconstituição das mediações e o 

desenvolvimento de iniciativas que correspondam aos interesses mais gerais da 

classe trabalhadora, orientados pelo projeto ético-político profissional. É importante, 

também, investir na elaboração de planos ou projetos do Serviço Social, traçando 
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objetivos mais amplos e que apresentem a direção social da profissão é um caminho 

que pode qualificar o trabalho profissional. 

Para tanto, o ponto de partida é a instituição na qual se atua, porém não 

se limita a ela. Além disso, as instituições têm sido guiadas pela tendência à 

implantação de um modelo de gestão de natureza gerencialista e funcionalista, de 

perspectiva normativa. São lógicas neoliberais que não representam o projeto da 

profissão de Serviço Social. 

Analisar as formas de trabalho com famílias é parte do aprofundamento 

do objetivo desta pesquisa, visando a conhecer a dimensão técnico-operativa. 

Desatacamos que não há modelos prontos aplicáveis, porém existem indicações de 

investimento em ações cuja proposição metodológica coloque os indivíduos, famílias 

e grupos sociais como sujeitos de direitos por meio de um processo de trabalho 

coletivamente estruturado em nível político-organizativo. 

Considerando as respostas presentes no questionário on-line, 16,3% 

dos/as participantes indicaram a realização de trabalho com famílias a partir de 

abordagens individuais, como entrevistas, atendimento individual para avaliação 

socioeconômica, visitas domiciliares, discussão de caso com a rede de apoio 

municipal. Houve menções de uso apenas de atendimentos individuais, sem 

especificações de periodicidade, sem a apresentação dos conteúdos e sem expor se 

ocorre com um membro específico ou com o grupo familiar. Os dados se assemelham 

a atendimentos pontuais e esporádicos, diferenciando-se, portanto, de um trabalho 

com caráter processual e contínuo. 

Outros 20,9% mencionam a realização de apenas atividades coletivas a 

partir de grupos de atendimento, oficinas PAIF, rodas de conversa, grupos divididos 

por segmentos (mulher, idoso, adolescente), reuniões socioeducativas e grupos de 

condicionalidades. 

Correspondem a 39,5% os/as participantes que referiram a combinação 

de formas individuais e coletivas, expandindo as possiblidades de formação de 

atividades, como as citadas: atendimento individualizado ou coletivo, palestra, 

reuniões com famílias inseridas no PAIF, oficina e grupos com famílias, ações 

particularizadas, acompanhamento familiar, oficinas, escuta qualificada, acolhida 

individual e coletiva, campanha comunitária, grupo com famílias do BPC na escola, 

grupos de orientação e intervenções multidisciplinares. 
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Essa combinação é importante, por exemplo, por possibilitar reflexões 

em grupo acerca da maneira como as famílias encaram sua realidade e, em outro 

momento, para incrementar discussões de questões cujas soluções não 

individualmente alcançadas. 

Em relação ao Município 1, apenas o acompanhamento familiar foi citado 

por todas as participantes. Dos 4 (quatro) CRAS visitados, em dois, são realizadas 

visitas domiciliares e trabalho com grupos, porém sem uma perspectiva 

multidisciplinar. Em outros dois, foram relatadas visitas domiciliares, entrevistas e 

atendimentos individuais. 

Considerando toda a amostra, as formas mais citadas foram as coletivas, 

por meio de grupos, seguidas de individuais, mediante atendimentos, 

acompanhamento, acolhida individual e coletiva. Na pergunta referente aos 

instrumentais, prevaleceu a visita domiciliar, seguida de grupos, entrevistas 

individuais, palestras, oficinas, reuniões, rodas de conversa. 

No que se refere aos grupos, predominam menções à realização dos 

chamados grupos de condicionalidades, em alusão àqueles requeridos pelo PBF. Um 

dado que chama atenção é a afirmação de execução de grupos sem finalidade 

socioeducativa, restringindo-se, portanto, a mecanismos tecnocráticos para aferição 

das condicionalidades. Uma vez que as famílias já são reunidas de forma coletiva, em 

sua execução, considerando autonomia profissional (sempre relativa), houve uma 

opção política de se seguir a determinação institucional, trabalho com 

condicionalidades, sem considerar os objetivos profissionais. Confundindo-os e, 

assim, reforçando a dimensão coercitiva do Estado e do Serviço Social junto à 

população pobre. 

A respeito dos conteúdos trabalhados, aproximadamente, metade 

dos/as participantes do questionário-online deixaram de responder. Dentre o conjunto 

de respostas, desconsiderando as não específicas e incompletas, prevalecem 

expressões de caráter pontual e fragmentado de temas e de grupos etários. Além 

disso, identificamos conteúdos pré-definidos pela gestão municipal, pelas equipes 

com participação ou sem a participação dos sujeitos atendidos. 

São diversificados os conteúdos e temas que transitam do 

tradicionalismo a perspectivas mais ampliadas e críticas, descritas como: 

vulnerabilidades e riscos sociais, papel do CRAS e das famílias, benefícios sociais, 

empreendedorismo, datas comemorativas, demandas das famílias, educação dos 
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filhos, acesso a direitos, violência doméstica, questão de gênero e étnico racial, 

desigualdade sociais e de classe. 

Observamos reiteradas reproduções das noções vulnerabilidade e risco 

social. Ainda que, por vezes, reportadas aos documentos ministeriais e à PNAS, os/as 

participantes não problematizam tais noções em seus fundamentos teórico-políticos, 

demonstrando desconhecimento de seu vínculo orgânico com o capitalismo e, por sua 

vez, com as organizações multilaterais. 

Dentre os resultados do trabalho com famílias, a autonomia, a superação 

de vulnerabilidades e o empoderamento foram largamente citados, porém de maneira 

acrítica e descontextualizada. São terminologias presentes nas normativas e manuais 

ministeriais, reforçando seu uso, porém têm sido utilizadas de forma indiscriminada e 

como resumidoras de situações complexas. 

A busca de soluções individuais, subjetivas e psicológicas que apostem 

no alcance do empoderamento e na autonomia são direções que compõem o 

pensamento conservador. Práticas pretéritas ainda são reafirmadas nos municípios, 

qualificações que não qualificam, não incluem no mercado de trabalho, porém 

continuam sendo ofertadas, como as repetidas práticas artesanais de bordado, pintura 

em tecido, corte e costura (visualizadas na pesquisa de campo). São questões que 

podem estimular a submissão a qualquer oportunidade de trabalho e à informalidade. 

A emancipação humana não será alcançada apenas pela via do 

atendimento e da afirmação de direitos. Durante a pesquisa, não encontramos 

experiências de trabalho social nessa perspectiva. Certamente, este é um objetivo 

cuja viabilidade confronta-se com o capitalismo. Porém, não descarta a possibilidade 

de construção de processos com finalidades emancipatórias no campo dos direitos 

humanos e no âmbito das políticas socais. 

Apenas alguns participantes trouxeram as dimensões políticas e de 

classe social como possibilidade de resultados, com destaque para: iniciação de um 

amadurecimento político enquanto classe social, desenvolvimento do pensamento 

crítico e reflexivo e da participação social, identificação de estratégias e ações 

coletivas para enfrentamento de violações de direitos, e de jovens que retomam 

estudos e acessam a arte. 

Em, aproximadamente, metade da amostra, foram citados resultados 

relacionados a acessos a direitos, inserção em serviços e outras políticas sociais, 
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acessos aos benefícios socioassistenciais, aos programas de transferência de renda, 

ao fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

Identificamos a centralidade ocupada pelos benefícios 

socioassistenciais nas unidades de CRAS. Ainda que a concessão destes seja 

fundamental para suprir as necessidades mais imediatas dos indivíduos e famílias, é 

importante sua articulação ao PAIF para oferta de provisões às desproteções sociais. 

A depender da complexidade, vai requerer uma perspectiva de atuação intersetorial, 

mesmo que precária e insuficiente: 

 

As principais mediações profissionais (não as únicas) são, portanto, 
as políticas sociais que, apesar de historicamente revelarem sua 
fragilidade e pouca efetividade no equacionamento das respostas 
requeridas pelo nível crescente de pobreza e desigualdade social, têm 
sido a via por excelência para as classes subalternas terem acesso, 
mesmo que precário e insuficiente, aos serviços sociais públicos. 
(RAICHELIS, 2009, p. 380). 

 

O acesso aos benefícios socioassistenciais com conjunta inserção em 

serviços, por exemplo, pode não resultar na superação das situações vivenciadas, 

como a pobreza (largamente referida pelos/as participantes da pesquisa como 

característica das famílias que acessam o CRAS), por ser constitutiva da estrutura da 

atual formação societária. Contudo, possibilidades ampliadas de atendimentos podem 

ser construídas por meio de uma rede de atenção, composta tanto por equipamentos 

públicos como comunitários. 

As ações profissionais são formas de operacionalização dos 

fundamentos ético-políticos e teórico-metodológicos do Serviço Social, expressando-

se nos mais diversos procedimentos e estratégias. Constitui-se como compromisso 

ético-político da categoria profissional de assistentes sociais não apenas as citadas 

defesas de direitos sociais, mas de direitos humanos e de optar por um projeto 

vinculado ao processo de construção de uma nova sociabilidade. 

Para tanto, é preciso avançar na consciência de classe, colocando-se 

diante da histórica tarefa de superação a ordem vigente. Compreender-se como 

sujeito coletivo e histórico, como agente de transformação. Essa tarefa exige 

trabalhadores/as não moldados/as pelos valores burgueses conservadores e liberais. 

Essa não é uma tarefa fácil na atual sociabilidade capitalista, conservadora por 

essência. 
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A metodologia empregada no Município 1, permitiu constatar que, em 

todos os CRAS, existiam trabalhos coletivos, caracterizados ou não como trabalho 

com famílias. As análises demonstraram lacunas em seu processo de organização, 

com destaque para a falta de planejamento coletivo e sistematização. Além disso, 

identificou-se engessamento operacional nas atividades pré-definidas pela gestão 

municipal e baixo potencial propositivo. 

Considerando toda a amostra da pesquisa e as diversas formas de 

trabalho apresentadas, identificamos que o trabalho com famílias tende a ser realizado 

apenas com um membro do grupo familiar. É oportuno relatar que a diversificação dos 

representantes poderia ser incentivada com vistas a não reforçar o papel atribuído à 

figura feminina de cuidadora e consequente culpabilização diante do não cumprimento 

de determinadas expectativas sociais. São iniciativas que poderiam, de alguma forma, 

beneficiar as relações internas das famílias mediante a distribuição de 

responsabilidades e da busca pelo igualitarismo. 

São reflexões que alcançam o objetivo específico proposto de investigar 

de que forma a percepção de família e os “padrões idealizados” expressos nas 

concepções conservadoras culturalmente difundidas têm orientado esse trabalho. 

Constatamos citações de plano de acompanhamento familiar que 

traçavam incumbências às famílias e contrapartidas dos CRAS, denotando 

imposições e obrigações aos sujeitos; a descrição de questões a serem superadas 

pelas famílias com metas e novos objetivos de vida; que as famílias não entendem e 

descumprem regras; o papel da família na sociedade; de reuniões de acolhida que 

tratam da honestidade das informações e mentiras, ou seja, há um pressuposto de 

que as pessoas mentem e pode figurar como atitudes policialescas (BARROCO, 

2012). 

Quanto ao processo de responsabilização das famílias na provisão de 

bem-estar aos seus membros, não há uma definição de tais responsabilidades e 

fronteiras, mas é certo que o papel preponderante deve ser do Estado no campo da 

proteção social. É fundamental que sejam apreendidas a historicidade e as formas 

contemporâneas das famílias para avaliação de suas reais possibilidades na garantia 

de proteção para seus membros. 

Os pressupostos de natureza familista empregados, sobretudo, como 

parte da programática neoliberal responsabilizam as famílias pela proteção e cuidado, 
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desprezando as condições objetivas dos grupos familiares, especialmente daquelas 

dependentes das políticas sociais brasileiras. 

Vivenciar desproteções sociais é uma expressão da questão social e 

exibe as desigualdades materializadas nas condições de vida dos sujeitos. A proteção 

social não é ato assistencial de gênero para mulheres, mas direito social da condição 

humana historicamente conquistado. Demandar proteção é um direito dos cidadãos 

com fundamento na cidadania e dignidade da pessoa humana, dispostos na 

Constituição Federal de 1988 (art. 1º, II e III). 

O agravamento da desproteção social afeta, especialmente, as 

populações historicamente discriminadas: em situação de rua, a população negra, a 

população LGBTQI+, os povos indígenas; além das mulheres, das infâncias e 

juventudes, das pessoas idosas, das pessoas com deficiência e de todos que 

vivenciam condições de maior desigualdade. 

O trabalho social com famílias tem sua razão histórica: responde tanto 

às requisições sociais institucionais como às necessidades da reprodução humana. 

Nesse movimento contraditório, destacamos um desafio, talvez central, que é realizá-

lo com direcionamento ético-político numa conjuntura de avanço do conservadorismo, 

uma vez que “o conservadorismo tem sido a tônica da política brasileira nos últimos 

anos” (SOUZA, 2016, p. 360).  

São vários os fatores que tencionam a atuação, os valores e a direção 

social expressos no projeto ético-político profissional. Contudo, parece-nos que um 

dos principais desafios do Serviço Social brasileiro na contemporaneidade seja o de 

garantir os avanços teórico-políticos gestados a partir de 1980. 

É certo que o conservadorismo percorre a trajetória de assistentes 

sociais, uma vez que perpassa por várias esferas da vida humana. Contudo, o 

processo investigativo também permitiu identificar esforços de muitos profissionais 

com o rompimento de um passado ainda não erradicado nas ações públicas de 

proteção social marcado pelo assistencialismo, paternalismo e clientelismo. 

A estrutura da sociedade capitalista, em especial na atual conjuntura, 

incide sobre o trabalho profissional, limitando-o. São condições objetivas que 

convivem com possibilidades de acúmulo de forças contra hegemônicas. Conforme 

Barroco (2012), a ação profissional resulta objetivamente na realidade social e “com 

consciência da direção social de sua prática, é possível colocá-la a serviço [...] dos 
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usuários, visando ao atendimento de suas necessidades e interesses e ao seu 

fortalecimento enquanto classe trabalhadora” (id., ibid., 107-108). 

Compreendemos que o direito à proteção social não contributiva deve 

compor as lutas em defesa dos direitos humanos. Durante a pesquisa de campo, 

pudemos notar o elemento recursivo das percepções dos/as assistentes sociais em 

apontar a PNAS como possibilidade de acesso aos direitos socioassistenciais na 

condição de cidadãos de direitos. Segundo Silva (2013, p. 204): “o assistente social é 

parte dessa engrenagem comprometida com a ‘cura social’ em tempos de assistência 

social como ‘direito’, em tempos de superação do assistencialismo e da repressão”. 

Diante da conjuntura de regressão de direitos historicamente 

conquistados pela classe trabalhadora, faz-se necessário acumular forçar políticas 

ante as investidas conservadoras responsáveis por naturalizar o ordenamento da 

sociabilidade capitalista, as contradições e desigualdades sociais dele emanadas em 

empreendimento político-ideológico que dificulta a construção de inciativas coletivas. 

Esse cenário de radicalização impõe a regressão de direitos sociais, 

expõe a perversa face da agudização da questão social. Tal situação atinge as 

condições sociais, assim como os espaços sócio-ocupacionais de assistentes sociais. 

Para Iamamoto (2006, p. 271) “o assistente social, que é chamado a implementar e 

viabilizar direitos sociais e os meios de exercê-los, vê-se tolhido em suas ações, que 

dependem de recursos, condições e meios de trabalho cada vez mais escassos”. 

Nesse sentido, lembremos que nossa hipótese referenciava que a 

contrarreforma do Estado brasileiro, na atual fase do neoliberalismo, tem implicado na 

direção da PNAS, reforçando justamente o caráter mais conservador de 

responsabilização dos indivíduos e famílias pelo seu bem-estar social, pelo seu 

sucesso ou fracasso. Como integrante de processos de trabalho nessa política social, 

o exercício profissional de assistentes sociais com famílias carece de mediações que 

o direcionem na perspectiva da direção social do projeto ético-político do Serviço 

Social. 

O neoliberalismo se fortalece cada vez mais como um sistema 

normativo, ampliando suas influências no mundo e estendendo a lógica do capital a 

todas as esferas das relações sociais. São notórios o empobrecimento e a retração 

de investimentos nos equipamentos públicos. A identificação da precarização das 

condições do trabalho não é exclusiva das unidades pesquisadas, mas percorrem as 

políticas públicas de Seguridade Social, jovens políticas e em processo desmonte. 
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As mudanças no mundo trabalho deflagradas pela crise do capitalismo 

mundial, aprofunda e reconfigura a histórica precarização do trabalho e das condições 

de vida da classe trabalhadora, típicas dos países periféricos e dependentes, como o 

Brasil. Tais transformações, ocorridas, em especial, nas últimas décadas, têm afetado 

as condições objetivas e subjetivas da classe trabalhadora, e, nela, há refrações no 

Serviço Social. 

As características observadas nas formas de gestão, organização e 

controle da força de trabalho nos municípios pesquisados expressam tendências 

contemporâneas do mercado de trabalho, submetendo os/as trabalhadoras/es a 

processos de precarização e intensificação, ao que Antunes (1999; 2018) chamou de 

nova morfologia do trabalho, resultando  em renovadas formas de exploração (MARX, 

2013). 

As análises empreendidas demonstraram a precarização das condições 

de trabalho a que são submetidos os/as trabalhadores/as. A implantação do SUAS 

nos municípios brasileiros exigiu reordenamentos para a nova lógica de gestão da 

PNAS. Esse processo culminou na necessidade de estruturas físicas compatíveis com 

os serviços nela ofertados, contratação de mais profissionais para comporem as 

equipes de atendimento às famílias referenciadas, além de recursos materiais. 

No entanto, preconizados nas diretrizes da política social, os recursos 

técnicos e operacionais dependem das instituições empregadoras e das prioridades 

políticas para sua oferta. O fato de os/as profissionais não deterem os meios que 

viabilizam seu trabalho, de domínio de seu empregador ou gestor/a municipal, 

interfere na definição das funções exercidas no trabalho institucional. 

Não há espaços sem contradições, mas é justamente neles que 

construímos nosso projeto de profissão. Em cada atendimento a uma família, a cada 

orientação social a um indivíduo, quando a intervenção profissional busca caminhos, 

há, sem dúvidas, incomensuráveis desafios. A cada luta pelo não desmanche dos 

direitos, pela não destruição do legado das políticas sociais, disputamos espaços e 

imprimimos uma direção social nos mais diversos ambientes contraditórios e em 

disputa. 

Compreendemos que é preciso construir mediações, por dentro das 

instituições nas quais atuamos, politizando iniciativas, buscando ocupar espaços, seja 

os dos fóruns e conselhos, seja em lutas mais amplas. Diante da desumanização 

acelerada e da inviabilização da vida no planeta (c.f. MILANI, 2016), nunca foi tão 



262 
 

  

necessário fomentar alternativas contra hegemônicas e construir a transformação 

desse modo de sociabilidade. 

Na cena contemporânea, acresce-se ao contexto de crise econômica, 

social, política e civilizatória um novo elemento de temor mundial, a sanitária, com a 

pandemia da COVID-19, escancarando a desproteção social da classe trabalhadora 

e a ameaça à vida de seus integrantes. 

A condição de perda de trabalho, ainda que informais e esporádicos, 

afetou a manutenção da sobrevivência de milhares de pessoas. Sobreviver seguindo 

as exigidas medidas de distanciamento e isolamento social escancarou as condições 

desiguais dos grupos sociais e deu visibilidade para uma nova situação: o sofrimento 

para aqueles que não puderam proteger a si e ao seu grupo familiar da contaminação 

e até da morte. 

A “solução” adotada pelo Governo Federal se deu por meio da 

concessão de benefício emergencial operacionalizado por fora do SUAS, por 

intermédio do setor bancário, subordinado a seus interesses e burocracias. O 

ambiente é de filas, o clima é de desconfiança, e o modelo é de intermináveis 

procedimentos digitais. 

A PNAS, ainda em processo de consolidação no Brasil, em meio a 

contradições e tensões, foi convocada a articular seus diferentes sujeitos – 

principalmente, trabalhadores do SUAS, conselheiros e gestores – a trabalharem no 

estado de calamidade pública. Pela primeira vez na história, o SUAS e sua nova matriz 

identitária de essencialidade estiveram, mais do que nunca, perante o atendimento 

como direito a todos/as que dessa política pública necessitassem. O que resta saber 

é como o trabalho com famílias será retomado, dados os impactos de longa duração 

provocados pela pandemia. 

Historicamente vinculado às famílias, o Serviço Social tem muito a 

contribuir com o trabalho social, a partir de sua condição na divisão social e técnica 

do trabalho. Esperamos que esta tese possa colaborar para uma melhor compreensão 

do trabalho com famílias em CRAS e que, de alguma forma, potencialize a qualificação 

deste, para que seus resultados sejam compatíveis com as necessidades dos 

indivíduos, famílias e grupos sociais. 
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APÊNDICE 

 

 

 

FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO PARA ASSISTENTES SOCIAIS 

 
 

 

Escolha um nome para ser identificada na pesquisa:        

Ano de graduação em Serviço Social:       

Pós-Graduação (     )  sim   (    ) não. Especifique:       

Possui outra graduação: (     )  sim   (    ) não. Especifique:      

Tempo de trabalho neste CRAS:         

Trabalha exclusivamente neste CRAS (     )  sim   (    ) não. Especifique:    

Possui outros vínculos empregatícios (     )  sim   (    ) não. Especifique:     

Tempo total de trabalho na Política de Assistência Social:       

Possui outra experiência profissional anterior? (     )  sim   (    ) não. Especifique:   
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ROTEIRO PARA ENTREVISTAS PRESENCIAIS COM ASSISTENTES SOCIAIS 
 
Perguntas gerais acerca da operacionalização do trabalho: 
1. Realizam o chamado “acompanhamento familiar”? Como é esse acompanhamento 
(atendimentos individuais, visitas domiciliares, atividades em grupo)? 
2. Utilizam/adotaram o Prontuário SUAS? Qual a forma utilizada para registros? 
 
As formas de trabalho com famílias desenvolvidas na unidade e as características das 
famílias participantes: 
3. De forma geral, como são as famílias atendidas por este CRAS? Quais suas 
características? 
4. Quais são as formas de trabalho com famílias desenvolvidas neste CRAS? 
 
Expressões do conservadorismo e concepções culturalmente difundidas que 
legitimam determinadas “tipologias, funções e papéis sociais” e o entendimento acerca 
da família e decorrências: 
5. Consegue identificar funções e papeis sociais socialmente atribuídos aos membros do 
grupo familiar? 
6. Quais membros mais comparecem ao CRAS? Há inciativas para se alcançar o público 
masculino e a família em seu conjunto? 
7. Qual a sua avaliação a respeito do SUAS e do trabalho social com famílias? 

 
Especificidades acerca das formas de trabalho com famílias desenvolvidas por 
assistentes sociais e os principais instrumentais utilizados: 
8. Quais são formas de trabalho com famílias desenvolvidas neste CRAS? E quais são 
desenvolvidas apenas por assistentes sociais? 
9. Quais são os principais instrumentos utilizados? 
10. Como as famílias são selecionadas? Existe a vinculação recebimento de benefícios 
socioassistenciais e a participação em determinadas atividades? 
11. Qual a sua avaliação a respeito dos benefícios socioassistenciais e da oferta de serviços?  
12. Há um trabalho socioeducativo com as famílias que recebem os benefícios 
socioassistenciais? 
 
Mediações pedagógicas e formativas que contribuam para formação de consciência 
crítica dos sujeitos atendidos: 
13. A partir das ações concretas e da mediação pelo trabalho profissional, consegue identificar 
expressões da dimensão pedagógica em seu trabalho com famílias? 
14. Quais são os referenciais teórico-metodológicos e ético-políticos nos quais se baseia para 
explorar a dimensão político-pedagógica inerente à profissão? 
15. Quais são os principais resultados que conseguem identificar do trabalho social realizado 
com famílias? 
16. Já teve alguma ideia de trabalho com famílias que não conseguiu realizar? Por quê? 
17. Possui alguma outra experiência de trabalho com famílias que deseja compartilhar? 
 
Iniciativas que expressem democratização de decisões, reconhecimento das 
reivindicações e lutas dos sujeitos e de sua heterogeneidade: 
20. Há inciativas que evidenciem processos de democratização de decisões, reconhecimento 
das reivindicações e lutas para entendimento mais concreto dos sujeitos e sua 
heterogeneidade, mediações pedagógicas e formativas que contribuam para formação de 
consciência crítica dos sujeitos atendidos? 
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PONTOS PARA OBSERVAÇÃO SISTEMÁTICA EM GRUPOS NO MUNICÍPIO 1 

 

 

• Estrutura física e equipe 

• Tema do encontro 

• Metodologia empregada e forma de condução 

• Perfil dos participantes 

• Quantas pessoas/famílias foram convidadas? Quantos geralmente participam? 

• Espaço coletivo de participação efetiva ou apenas de transmissão de 

informações? 

• Grupo criado a partir de uma demanda do território deste CRAS ou realizado 

por solicitação da Gestão Municipal? 
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MATRIZES DE ANÁLISE – QUESTIONÁRIO ON-LINE 
 
 

• As formas de trabalho com famílias desenvolvidas nas unidades de CRAS e as 

características das famílias participantes; 

• Especificidades acerca das formas de trabalho com famílias desenvolvidas por 

assistentes sociais e os principais instrumentais utilizados;  

• Expressões do conservadorismo e as concepções culturalmente difundidas que 

legitimam determinadas “funções e papéis sociais”;  

• Mediações que contribuam para formação de consciência crítica dos sujeitos 

atendidos;  

• Iniciativas que expressam o reconhecimento das reivindicações e lutas dos 

sujeitos e de sua heterogeneidade. 
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PERGUNTAS DO QUESTIONÁRIO ON-LINE 
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